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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 1166/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos do
n.º 2 do artigo 59.º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, notifico a argui-
da Maria Manuela Jesus Marques Caetano, ausente em parte
incerta, com último domicílio conhecido na Rua de São Miguel
Poente, 1, 5.º, direito, 2810 Pragal, de que contra ela está a correr
trâmites o processo disciplinar n.º 7/2000-MS, mandado instaurar
por despacho de 30 de Agosto de 2000, do vereador José Luís
Leitão, sendo igualmente por esta via citada para, querendo,
apresentar defesa, no prazo de 30 dias a contar da data de pu-
blicação do presente aviso, podendo, durante o referido perío-
do, consultar o processo no Gabinete de Apoio Jurídico do
Departamento de Administração Geral e Finanças, sito na Rua
de Trigueiros Martel, 1, em Almada, às horas normais de ex-
pediente.

8 de Janeiro de 2001. —  A Presidente da Câmara, Maria Emília
Guerreiro Neto de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Edital n.º 47/2001 (2.ª série) —  AP. —  José Joaquim Ga-
meiro de Sousa Gomes, presidente da Câmara Municipal de Al-
meirim:

Torna público, para efeitos do disposto no artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, que se encontra à apre-
ciação pública o projecto do Regulamento do Serviço de Abas-
tecimento de Água, aprovado por esta Câmara Municipal em
reunião ordinária de 13 de Abril de 2000.

Os interessados deverão dirigir as sugestões e reclamações
que entendam convenientes, por escrito, ao presidente da
Câmara Municipal, no prazo de 30 dias a contar da presente
publicação.

11 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, José
Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

Projecto de Regulamento do Serviço
de Abastecimento de Água

Preâmbulo

1 —  A regulamentação municipal sobre a rede de distribui-
ção de água ao domicílio encontra-se desactualizada desde Agosto
de 1996 com a publicação de legislação sobre a matéria, Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e houve necessidade de pro-
ceder à sua actualização.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 24.º

da Constituição da República, e no uso das competências con-
feridas pelos artigos 53.º, n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 6, alínea a),
da Lei n.º 169/99, 18 de Setembro, e artigo 16.º, alínea d), da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e a fim de ser submetido a dis-
cussão publica nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprova-se o projecto de Re-
gulamento do Serviço de Abastecimento de Água do Município
de Almeirim.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito do abastecimento

A Câmara Municipal de Almeirim fornecerá água potável para
consumos domésticos, comerciais e industriais a todos os pré-
dios situados nas ruas ou zonas do município servidas pelos sis-
temas públicos de abastecimento de água, nos termos deste Re-
gulamento Municipal e em conformidade com o disposto no
Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e no Decreto Regula-
mentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, e demais legislação em vi-
gor e ao caso aplicável.

Artigo 2.º

Regularidade do serviço

A água será fornecida ininterruptamente, de dia e de noite,
excepto em casos fortuitos e de força maior, não tendo os con-
sumidores, nestes casos, direito a qualquer indemnização.

Artigo 3.º

Obrigatoriedade de ligação

1 —  Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pelas
redes de distribuição de água, os proprietários são obrigados a
instalar os sistemas prediais e a requerer o ramal de ligação à
rede.

2 —  Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente
intimados pela Câmara Municipal, sem justificação aceitável, não
cumpram a obrigação imposta no n.º 1 dentro do prazo de 30
dias a contar da data da notificação será aplicada coima, podendo
a Câmara Municipal mandar proceder à respectiva instalação,
devendo o pagamento da respectiva despesa ser feito pelo
interessado dentro do prazo de 30 dias após a sua conclusão,
findo o qual se procederá à cobrança coerciva da importância
devida.

3 —  Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, com-
petem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos
proprietários.

4 —  Os inquilinos dos prédios, quando devidamente autori-
zados, que não sejam atingidos pela obrigatoriedade de ligação
prescrita no n.º 1, poderão requerer à Câmara Municipal a li-
gação dos prédios à rede de distribuição, pagando o seu custo
nos prazos legalmente estabelecidos.

Artigo 4.º

Prolongamentos da rede

1 —  Para os prédios situados fora das ruas ou zonas abran-
gidas pelas redes de distribuição, a Câmara Municipal fixará as
condições em que poderá ser estabelecida a ligação, tendo em
consideração os aspectos técnicos e financeiros.

2 —  Os sistemas de distribuição pública estabelecidos nos ter-
mos deste artigo serão propriedade exclusiva da Câmara Muni-
cipal, mesmo no caso de a sua instalação ter sido feita a ex-
pensas dos consumidores interessados.

3 —  Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo, requererem determinada extensão da rede geral para o
abastecimento dos seus prédios, o custo das novas condutas, na
parte que não for suportada pela Câmara Municipal, será dis-
tribuído por todos os requerentes proporcionalmente ao número
de contadores a instalar.

4 —  No caso de essa extensão da rede de distribuição vir a
ser utilizada para o abastecimento de outros consumidores dentro
do prazo de três anos, após a sua abertura ao serviço, a Câma-
ra Municipal regulará a indemnização a conceder pelos novos
consumidores ao consumidor ou consumidores que custearam a
sua instalação, se a requererem.

CAPÍTULO II

Canalizações

Artigo 5.º

Tipos de canalizações

1 —  As canalizações de água classificam-se em municipais
e particulares, inseridas, respectivamente, em sistemas de dis-
tribuição pública e em sistemas prediais.

2 —  São municipais ou pertencentes a sistemas de distribui-
ção pública, as canalizações das redes de distribuição, quer fi-
quem situadas nas vias públicas, quer atravessem propriedades
particulares em regime de servidão, e os ramais de ligação aos
prédios até ao plano marginal destes.

3 —  São particulares ou pertencentes a sistemas de distribuição
predial, as canalizações estabelecidas para abastecimento priva-
tivo, desde plano marginal ao prédio até aos locais de utiliza-
ção de água nos vários andares, com tudo o que for preciso para
o fornecimento, inclusive todos os dispositivos e aparelhos de
utilização de água, com exclusão dos contadores, que serão ins-
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talados nos termos do artigo 25.º e colocados à entrada da pro-
priedade.

4 —  Na rua ou ruas particulares de serventia das casas são
também consideradas municipais as canalizações instaladas pela
Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Sistemas públicos de distribuição

1 —  As canalizações municipais constituem propriedade da
Câmara Municipal e são exclusivamente assentes e reparadas pela
Câmara Municipal ou sob sua responsabilidade.

2 —  Pelo estabelecimento ou substituição de ramais de liga-
ção será cobrada aos proprietários ou usufrutuários dos prédi-
os a importância relativa ao custo de execução, acrescida de 10%
para administração.

3 —  A conservação, reparação e renovação dos ramais domi-
ciliários constituem encargos da Câmara Municipal, ficando a
cargo dos moradores a ligação e consumo de água, segundo as
respectivas tarifas, fixadas ou a fixar pela Câmara, de acordo
com legislação que ao caso venha a ser aplicada.

4 —  Quando as reparações das canalizações do sistema pú-
blico resultem de danos causados por qualquer pessoa ou enti-
dade estranha à Câmara Municipal, os respectivos encargos serão
de conta dessa pessoa ou entidade.

Artigo 7.º

Encargos com ramais

1 —  Nas ruas ou zonas onde venha a estabelecer-se o siste-
ma público de distribuição, a Câmara Municipal instalará,
simultaneamente os ramais de ligação aos prédios, cobrando dos
respectivos proprietários ou usufrutuários as importâncias de-
vidas, nos termos do artigo anterior.

2 —  Quando as condições económicas o não permitirem e os
proprietários e usufrutuários assim o requeiram, e a Câmara Mu-
nicipal os considere idóneos, e desde que o custo do respecti-
vo ramal seja igual ou superior a 40 000$ —  199,52 euros, poderá
ser aceite o pagamento em seis prestações mensais, a liquidar
todos os meses.

3 —  Se o pagamento de alguma das prestações em que foi
dividida a dívida não for efectuado até à data de vencimento e
para tal não seja apresentado motivo justificativo, considerar-
-se-ão vencidas as prestações ainda não pagas, que passarão a
vencer os juros de mora e serão debitados ao tesoureiro, para
efeito de procedimento executivo.

Artigo 8.º

Sistemas de distribuição predial

 1 —  Os sistemas de distribuição predial serão instalados de
harmonia com o projecto previamente aprovado nos termos de
Regulamento Nacional, por pessoal técnico à escolha do inte-
ressado, mas devidamente inscrito na Câmara Municipal, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 16.º deste Regulamento.

2 —  Compete também ao proprietário ou usufrutuário do prédio
a conservação, reparação e renovação destes sistemas.

3 —  As obrigações atribuídas pelo número anterior aos proprie-
tários dos prédios considerar-se-ão transferidas para os seus in-
quilinos quando estes assumam, de modo próprio, perante a Câ-
mara Municipal ou a tal sejam compelidos por decisão judicial.

4 —  As obras de urbanização na parte de distribuição de água,
estão sujeitas às regras do n.º 1 deste artigo.

Artigo 9.º

Projectos de execução

O projecto a que se refere o artigo anterior compreenderá:

a) Memória descritiva, donde conste a indicação dos dis-
positivos, utilização de água e seus sistemas, calibres e
condições de assentamento das canalizações, natureza de
todos os materiais e acessórios e tipos de juntas;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do trajecto
seguido pelas canalizações, com indicação dos calibres
dos diferentes troços e dos dispositivos de utilização de
água;

c) Cálculo hidráulico quando existam mais de 75 disposi-
tivos na rede de água e ou mais de três pisos acima do
solo.

Artigo 10.º

Elementos base para projecto

1 —  A elaboração do projecto poderá ser feita pelos técni-
cos inscritos na Câmara Municipal, em conformidade com este
Regulamento ou por iniciativa da Câmara Municipal, no caso
final do n.º 2 do artigo 3.º

2 —  Para esse efeito, aquando lhe seja solicitado pelos téc-
nicos referidos neste artigo, a Câmara indicará o calibre do ramal
de ligação, a pressão disponível na canalização da rede geral
junto ao prédio a abastecer e outros elementos de cadastro que
se encontrem disponíveis.

Artigo 11.º

Obrigação do projecto

1 —  Todos os projectos de construção ou de grandes repara-
ções, apresentadas à Câmara Municipal para aprovação das res-
pectivas obras deverão conter o projecto dos sistemas prediais
de abastecimento de água, sempre que a sua instalação seja obri-
gatória ou se projecte a sua modificação em prédios já existentes.

2 —  O projecto do sistema predial de abastecimento de água
deverá ser objecto de apreciação e aprovação pelos serviços téc-
nicos da Câmara Municipal que emitem proposta de aprovação.

3 —  Também os projectos de obras de urbanização relacio-
nadas com distribuição de água, estão sujeitos a apreciação pelos
serviços técnicos da Câmara Municipal com deliberação de apro-
vação sob proposta favorável.

Artigo 12.º

Regras de execução

1 —  Os sistemas de distribuição predial serão estabelecidos
segundo as regras da arte e com os calibres convenientes para
o bom funcionamento dos dispositivos de utilização do prédio.

2 —  Em todos os sistemas prediais é exigida a colocação de
uma torneira de segurança a jusante do respectivo contador, por
meio do qual o consumidor poderá interromper o fornecimento
de água, especialmente em caso de avaria.

3 —  As regras de execução para as redes dos loteamentos são
idênticas às de obras públicas similares.

Artigo 13.º

Prevenção do risco de contaminação

1 —  É proibida a ligação entre um sistema predial de distri-
buição de água potável e qualquer sistema de drenagem que possa
permitir o retrocesso do esgoto nas canalizações daquele siste-
ma.

2 —  Nenhuma bacia de retrete, urinol ou outro depósito ou
recipiente insalubre, poderá ser ligado directamente a um sis-
tema de canalização de água potável, devendo ser sempre in-
terposto um dispositivo isolador em nível superior àquelas uti-
lizações que não ofereça possibilidade ou risco de contaminação
de água potável.

3 —  Todos os dispositivos de utilização de água potável, quer
em prédios, quer na via pública, deverão ser protegidos, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
contra o risco de contaminação da água.

Artigo 14.º

Regras de projecto e de operação

1 —  Nos prédios destinados a mais de uma habitação ou do-
micílio, o sistema predial terá um tronco geral, do qual parti-
rão ramificações para o interior de cada domicílio.

2 —  A coluna será levada, sempre que seja possível, por uma
parede de escada de prédio e as ramificações far-se-ão de modo
que o fornecimento de água possa facilmente interromper-se para
um consumidor sem prejuízo dos outros. Se for outra a dispo-
sição utilizada, deverão verificar-se os mesmos preceitos.

3 —  A ramificação para cada domicílio não deverá atraves-
sar qualquer dependência ou compartimento de domicílio dife-
rente.

4 —  No início de cada ramificação domiciliária haverá uma
torneira de passagem do tipo de olho-de-boi colocada em local
acessível ao pessoal da Câmara Municipal e que só esta pode-
rá manobrar, salvo em caso urgente por sinistro, que deverá ser
imediatamente participado à Câmara Municipal.
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5 —  Em caso de avaria na coluna montante deverão os
ocupantes avisar imediatamente a Câmara Municipal para esta
interromper o fornecimento de água para o prédio até à sua re-
paração.

Artigo 15.º

Autorização para obras

Nenhuma obra de sistema predial ou sua alteração poderá ser
executada sem prévia requisição ou autorização, por escrito, do
proprietário ou do usufrutuário do prédio respectivo, salvo no
caso previsto na parte final do n.º 3 do artigo 8.º

Artigo 16.º

Competências em sistemas prediais

1 —  As obras de sistemas prediais deverão ser executadas por
empresas ou canalizadores inscritos na Câmara Municipal, em
conformidade com este Regulamento.

2 —  A colocação ou substituição de contadores será feita ex-
clusivamente pela Câmara Municipal, ou a seu mando creden-
ciado.

Artigo 17.º

Técnicos responsáveis

1 —  Para efeitos do artigo anterior haverá na Câmara Muni-
cipal um livro de registos, no qual serão inscritos os canaliza-
dores que o requeiram e que sejam considerados profissionais
habilitados, mediante o pagamento da taxa prevista na tabela de
taxas e licenças. Os canalizadores serão considerados profissi-
onais habilitados se as provas teórica e prática a que poderão
ser submetidos o tiverem comprovado, ou comprovem a sua
habilitação profissional.

2 —  As empresas ou sociedades que se dediquem à instala-
ção de canalizações de água poderão também inscrever-se em
condições idênticas no registo da Câmara Municipal, desde que
indiquem um técnico responsável que por esta Câmara Muni-
cipal seja aceite.

3 —  O disposto nos n.os 1 e 2 é extensivo à realização de sis-
temas de distribuição de água em obras de urbanização.

Artigo 18.º

Penalização de responsáveis

Serão eliminados do registo a que se refere o artigo anterior
os canalizadores ou empresas que, nos termos deste Regulamento,
tenham sofrido a aplicação de coimas que, somadas, perfaçam
ou excedam a importância de 400 000$ —  1995,19 euros.

Artigo 19.º

Fiscalização

A execução das instalações de sistemas prediais e de obras
de urbanização relativas a distribuição de água ficam sempre su-
jeitas à fiscalização da Câmara Municipal, a qual verificará se
a obra decorre de acordo com o projecto previamente aprovado.

Artigo 20.º

Vistoria e ensaios

1 —  O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e fim à Câmara Municipal para
efeitos de fiscalização, vistoria, ensaio e fornecimento de água.

2 —  A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência de três dias úteis.

3 —  A Câmara Municipal efectuará a vistoria e ensaios das
canalizações no prazo de cinco dias úteis após a recepção da
comunicação do fim da obra, na presença do seu técnico res-
ponsável.

4 —  Depois de efectuados a vistoria e o ensaio a que se re-
fere o número anterior, a Câmara Municipal certificará a apro-
vação da obra, desde que tenha sido executada nos termos do
traçado aprovado e satisfeito as condições de ensaio.

5 —  O ensaio a que se refere este artigo destina-se a verifi-
car a perfeição do trabalho de assentamento e total estanquidade.

6 —  Poderá ser exigido o termo de responsabilidade pela exe-
cução, nos termos do Regulamento Nacional e em alternativa
ao procedimento previsto neste artigo.

Artigo 21.º

Correcções

1 —  Quer durante a construção, quer após o acto de vistoria
e ensaio a que se refere o artigo anterior, a Câmara Municipal,
notificará, por escrito, no prazo de quarenta e oito horas, o técnico
responsável pela obra, sempre que se verifique a falta de cum-
primento das condições do traçado ou insuficiências reveladas
pelo ensaio, indicando as correcções a fazer.

2 —  Após a nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova
vistoria e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

Artigo 22.º

Ligação à rede pública de distribuição

1 —  Nenhum sistema de distribuição predial poderá ser co-
berto sem que tenha sido previamente inspeccionado, ensaiado
e aprovado nos termos deste Regulamento.

2 —  No caso de qualquer sistema de distribuição predial ter
sido coberto, no todo ou em parte, antes de inspeccionado, en-
saiado e aprovado nos termos deste Regulamento, o técnico res-
ponsável pela obra será intimado a descobrir as canalizações,
após o que deverá ser feita nova comunicação para efeito de
vistoria e ensaio.

3 —  Nenhum sistema de distribuição predial ou rede de lo-
teamento poderá ser ligado à rede geral de distribuição sem que
satisfaça todas as condições preceituadas neste Regulamento.

4 —  A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela Câmara Municipal depois de a ligação à rede
pública de distribuição de água estar concluída e pronta a fun-
cionar.

Artigo 23.º

Responsabilidades

A aprovação dos sistemas prediais de distribuição não envolve
qualquer responsabilidade para a Câmara Municipal por danos
motivados por roturas nas canalizações ou por mau funciona-
mento dos dispositivos de utilização.

Artigo 24.º

Vistorias em serviço

Todos os sistemas prediais de distribuição com água ligada,
se consideram sujeitos à fiscalização da Câmara Municipal, a
qual pode proceder à sua inspecção sempre que o julgue con-
veniente, independentemente de qualquer aviso, indicando nesse
acto as reparações que forem necessárias e o prazo dentro do
qual deverão ser feitas, sob pena de serem executadas pela
Câmara Municipal, por conta dos proprietários ou usufrutuários.

CAPÍTULO III

Fornecimento de água

Artigo 25.º

Forma de fornecimento

Toda a água potável fornecida é sujeita a medição por meio
de contadores, devidamente selados, instalados pela Câmara Mu-
nicipal, em regime de aluguer, para fins de consumo domésti-
co, comercial, industrial e público.

Artigo 26.º

Contrato

1 —  O contrato de fornecimento é iniciado mediante simples
requisição em modelo próprio da Câmara Municipal, mediante
a apresentação da declaração a que se refere o artigo 27.º do Có-
digo da Contribuição Autárquica, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442-C/88, de 30 de Novembro, sempre que, por vistoria ao
local, realizada nos termos deste Regulamento, se verifique que
o sistema de distribuição predial está em condições de ser li-
gado à rede geral de distribuição.

2 —  A requisição só pode ser feita pelo proprietário do pré-
dio, usufrutuário, seu inquilino ou procurador, mediante a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos.
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Artigo 27.º

Encargos de instalação

As importâncias a pagar pelos interessados à Câmara Muni-
cipal, mediante recibo, para ligação de água são as correspon-
dentes a:

a) Despesas de construção do ramal de ligação, nos termos
do artigo 6.º;

b) Taxas de ligação e ensaio das instalações prediais segundo
os valores constantes nos artigos 58.º e 59.º deste Re-
gulamento.

Artigo 28.º

Alteração de titular

É admitida a alteração de titularidade do contrato nos seguintes
casos:

a) Ao cônjuge do titular, por decisão judicial que lhe atri-
bua a morada de família;

b) Ao cônjuge do titular não separado judicialmente ou de
facto, em caso de sucessão por morte. São equiparados
os casos previstos na lei acerca de agregado familiar.

Artigo 29.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 —  A Câmara Municipal não assume qualquer responsabi-
lidade pelos prejuízos que possam sofrer os consumidores em
consequência de perturbações nos sistemas públicos de distri-
buição, de interrupção no fornecimento de água por avarias, por
motivo de obras que exijam a suspensão do abastecimento, outros
casos fortuitos ou de força maior e ainda por descuidos, defei-
tos ou avarias nas instalações particulares.

2 —  Quando haja necessidade de se interromper o forneci-
mento por motivo de obras previstas, a Câmara Municipal avi-
sará os consumidores interessados com a devida antecedência.

3 —  Compete aos consumidores tomar, em todos os casos,
as providências para evitar os acidentes que possam resultar das
perturbações no abastecimento e colaborar com a Câmara Mu-
nicipal nas acções de restabelecimento de caudal e pressão nas
redes públicas e na detecção de eventuais roturas.

Artigo 30.º

Consumos nos sistemas prediais

Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
em fugas ou perdas nos sistemas prediais, salvo se a Câmara
Municipal deliberar o contrário, a requerimento justificativo do
interessado, que pode ter interesse em solicitar oportunamente
a comparência de pessoal dos serviços técnicos para compro-
varem a ocorrência.

Artigo 31.º

Interrupção do abastecimento

1 —  A Câmara Municipal poderá interromper o fornecimen-
to de água nos seguintes casos:

a) Quando o serviço público o exija;
b) Quando haja avarias ou obras nos sistemas prediais de

distribuição, nos sistemas públicos de distribuição e em
todos os casos de força maior que o exijam;

c) Quando os sistemas prediais de distribuição deixem de
oferecer condições de defesa da potabilidade da água,
verificada pelas autoridades sanitárias;

d) Por falta de pagamento das contas de consumo ou dívi-
das à Câmara Municipal, nos termos deste Regulamen-
to;

e) Quando seja recusada a entrada para inspecção das ca-
nalizações e para leitura, verificação, substituição ou le-
vantamento do contador;

f) Quando o contador for encontrado viciado ou for empregue
outro meio fraudulento para consumir água;

g) Quando o sistema for implantado sem prévia aprovação
do traçado;

h) Quando se verifique a utilização de água da rede para
fins diferentes do uso doméstico, desde que essa utili-
zação lese terceiros ou os interesses públicos.

2 —  A interrupção do fornecimento de água não priva a Câ-
mara Municipal de recorrer às entidades competentes e respec-
tivos tribunais para lhe manterem o uso dos seus direitos ou para
haver pagamento das importâncias devidas e outras indemnizações
por perdas e danos e da imposição de coimas e penas legais.

3 —  A interrupção do fornecimento de água a qualquer con-
sumidor, com fundamento na alínea d) do n.º 1 deste artigo, só
pode ter lugar nos termos do artigo 52.º Nos casos previstos nas
restantes alíneas, a suspensão poderá ser feita imediatamente.

4 —  As interrupções de fornecimento com fundamento em cau-
sa imputáveis ao consumidor não os isentam do aluguer do con-
tador, se este não for retirado.

Artigo 32.º

Suspensão do abastecimento

1 —  Os consumidores podem fazer cessar o fornecimento de
água, dirigindo o respectivo pedido, por escrito, à Câmara Mu-
nicipal, devidamente justificado.

2 —  A interrupção terá lugar no prazo de quarenta e oito horas
após o deferimento por parte do presidente da Câmara, ou de
quem o substitua ou tenha poderes delegados para o efeito.

Artigo 33.º

Retirada do contador

A interrupção do fornecimento nos termos do artigo anterior
não desobriga o consumidor do pagamento do aluguer do con-
tador e tarifas inerentes ao consumo de água enquanto este não
for retirado.

Artigo 34.º

Rescisão do contrato

Quando por qualquer motivo, a interrupção do fornecimento
se tornar definitiva, será feita liquidação de contas referentes
aos consumos de água e aluguer do contador.

Artigo 35.º

Bocas-de-incêndio

A Câmara Municipal poderá fornecer água para bocas-de-in-
cêndio particulares, nas seguintes condições:

1) As bocas-de-incêndio terão ramal e canalização interior
próprios, com o diâmetro fixado pela Câmara Municipal,
e serão fechadas com selo especial;

2) Estas bocas só poderão ser abertas em caso de incên-
dio, devendo a Câmara Municipal ser disso avisada dentro
das vinte e quatro horas seguintes ao sinistro. Em qual-
quer outra circunstância, a abertura das bocas-de-incêndio
sem autorização da Câmara Municipal importará a apli-
cação de coima fixada no artigo 60.º

3) A Câmara Municipal fornece a água tal como ela se en-
contra na canalização geral, onde é feita a tomada, no
momento da utilização, e não assume qualquer respon-
sabilidade por deficiência na quantidade e na pressão, nem
mesmo por interrupção do fornecimento motivado por
avaria ou por defeito de obras que hajam sido iniciadas
anteriormente ao sinistro.

Artigo 36.º

Avenças

A fixação do preço de avença para alimentação de bocas-de-
-incêndio particulares é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 37.º

Abastecimiento e fontanários

É livre e gratuito o abastecimento de água para usos domés-
ticos nos marcos fontanários existentes nas zonas por estes ser-
vidos.

Artigo 38.º

Outros concelhos

A Câmara Municipal poderá fornecer água a consumidores de
outros municípios, mediante acordo e preço e contratar caso a
caso.
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CAPÍTULO IV

Contadores

Artigo 39.º

Tipos e calibres

1 —  Os contadores a empregar serão de tipos, calibres e classe
metrológica autorizados para serem utilizados na medição de
água, nos termos da legislação vigente.

2 —  O calibre dos contadores a instalar será fixado pela Câ-
mara Municipal, de harmonia com o consumo previsto e com
as condições normais de funcionamento.

Artigo 40.º

Aferição dos contadores

Nenhum contador poderá ser instalado para medição de con-
sumo sem prévia aferição, a qual terá de repetir-se, para poder
ser posto novamente em serviço, sempre que o mesmo tenha
sofrido qualquer reparação que obrigue à sua desselagem e nos
casos em que o exija a regulamentação especial sobre aferição
de contadores.

Artigo 41.º

lnstalação de contadores

1 —  Os contadores serão colocados em lugar escolhido pela
Câmara Municipal e em local acessível a uma fácil leitura re-
gular, com protecção adequada que garanta a sua eficiente con-
servação e normal funcionamento.

2 —  As dimensões das caixas ou nichos destinados à insta-
lação dos contadores, quando necessários, serão tais que permitam
um trabalho regular de substituição ou reparação local e, bem
assim, que a sua visita e leitura se possam fazer em boas con-
dições.

QUADRO

Dimensões inferiores (cm)

Contador
Comp. Fund. Larg.

12,5 a 20,0 mm .......................................... 60 × 20 × 30
20,0 mm ..................................................... 80 × 20 × 40
25,0 a 30,0 mm .......................................... 100 × 30 × 45
40,0 a 50,0 mm .......................................... 100 × 45 × 70

Altura máxima das torneiras de olho-de-boi —  1,80 m.

3 —  É necessário montar a montante dos contadores uma tor-
neira de segurança do tipo de olho-de-boi com acesso restrito
ao pessoal da Câmara Municipal.

Artigo 42.º

Responsabilidade pelo contador

1 —  Todo o contador fica sob fiscalização imediata do con-
sumidor respectivo, o qual avisará a Câmara Municipal logo que
reconheça que o contador deixa de fornecer a água ou a forne-
ce sem a contar, a conta com exagero ou deficiência, tem os
selos rotos ou quebrados ou apresenta qualquer defeito.

2 —  O consumidor responderá por todo o dano, deterioração
ou perda por extravio do contador. A responsabilidade do con-
sumidor não abrange o dano resultante do seu uso normal.

3 —  O consumidor responderá também pelos inconvenientes
ou fraudes que forem verificados em consequência do empre-
go de qualquer meio capaz de influir no funcionamento ou
marcação do contador.

4 —  A Câmara Municipal poderá proceder à verificação do
contador, a sua reparação ou substituição ou ainda à colocação
provisória de um contador regulador, quando o julgar conveni-
ente, sem qualquer encargo para o consumidor.

Artigo 43.º

Verificações do contador

1 —  Tanto o consumidor como a Câmara Municipal tem o
direito de fazer verificar o contador em oficinas da Câmara Mu-
nicipal quando o julguem conveniente, não podendo nenhuma
das partes opor-se a esta operação, à qual o consumidor ou um
técnico da sua confiança podem sempre assistir.

2 —  A aferição a pedido do consumidor só se realizará de-
pois de o interessado depositar na tesouraria da Câmara Muni-
cipal a importância que constar do Regulamento de Taxas e
Licenças, a qual será restituída no caso de se verificar que o
contador conta mais que o estabelecido no número seguinte.

3 —  Na aferição dos contadores haverá a tolerância para mais
ou para menos que oficialmente tiver sido estabelecido para o
tipo de contador que se trata.

Artigo 44.º

Acesso ao contador

Os consumidores são obrigados a permitir e facilitar a ins-
pecção dos contadores aos funcionários dos serviços municipais
devidamente identificados, sempre que a Câmara Municipal o
julgue conveniente.

CAPÍTULO V

Tarifas e cobranças

Artigo 45.º

Regime tarifário

1 —  Compete aos consumidores o pagamento do aluguer do
contador e do consumo verificado, excepto quando os prédios,
no todo ou em parte, estiverem devolutos, caso este em que o
pagamento relativo à parte desocupada compete aos proprietá-
rios e usufrutuários enquanto estes não pedirem à Câmara
Municipal a remoção dos respectivos contadores.

2 —  A Câmara Municipal delibera, em cada ano, o tarifário
aplicável à venda de água, no aluguer de contador e outros ser-
viços que se enquadrem nas relações de prestação do serviço
público de distribuição de água.

Artigo 46.º

Colocação de contadores

Os contadores serão fornecidos pela Câmara Municipal, por
aluguer, aos preços mensais constantes da respectiva tabela em
vigor.

Artigo 47.º

Periodicidade de leituras

1 —  As leituras dos contadores serão feitas mensalmente, por
funcionários ou outros, trabalhando para a Câmara Municipal.

2 —  Sempre que o consumidor se ausente do domicílio na
época habitual de leituras, poderá fornecer a leitura do seu
contador.

3 —  Não se conformando com o resultado da leitura, o con-
sumidor procederá ao pagamento da importância em causa, po-
dendo apresentar a devida reclamação dentro do prazo de cin-
co dias, a qual será julgada e resolvida pela Câmara Municipal
como for de justiça.

4 —  No caso da reclamação ser julgada procedente, haverá
lugar ao reembolso da importância indevidamente cobrada.

Artigo 48.º

Falta de leitura

1 —  Não são permitidas falhas de leitura superiores a seis
meses consecutivos.

2 —  Sempre que a leitura não se possa efectuar por o domi-
cílio do consumidor se encontrar fechado ou o acesso ao con-
tador for impossível e a leitura não tenha sido fornecida nos
termos do n.º 2 do artigo anterior, será o consumidor notifica-
do para que seja executada a respectiva leitura oficiosamente.
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Artigo 49.º

Ausência do consumidor

O consumidor que se ausentar temporariamente do seu domi-
cílio ficará obrigado ao pagamento do aluguer do contador du-
rante essa ausência, salvo se o consumidor solicitar a retirada
do mesmo, situação esta em que fica sujeito às tarifas de re-
moção e de restabelecimento, mantendo-se o contrato em vigor.

Artigo 50.º

Pagamento normal

1 —  O pagamento das importâncias devidas pelo serviço de
abastecimento de água é devido mensalmente, mediante factu-
ra/recibo discriminativo.

2 —  Os prazos de pagamento são estabelecidos na referida
factura/aviso.

Artigo 51.º

Pagamento com juros

Quando o pagamento do consumo não tiver sido feito nos ter-
mos do artigo anterior, poderá ser feito na tesouraria da Câma-
ra Municipal, acrescido dos juros de mora legais.

Artigo 52.º

Falta de pagamento

Sempre que os consumidores não tenham satisfeito o paga-
mento dos recibos dentro dos prazos fixados nos artigos ante-
riores, ficarão sujeitos à interrupção do fornecimento de água
nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 31.º deste Regulamento,
promovendo-se a cobrança coerciva do débito, nos termos do
artigo seguinte.

Artigo 53.º

Pagamento em execuções fiscais

Quando tiver de ser exigido coercivamente o pagamento de
consumo de água, aluguer de contador, conta de obras de liga-
ção, canalização e consertos, conforme os artigos anteriores, sê-
-lo-á nos termos estabelecidos para cobrança dos impostos
municipais, servindo de base à execução o respectivo recibo ou
certidão dele extraída pelo tesoureiro da Câmara Municipal, que
surtirá todos os efeitos das certidões de relaxe referidas no
capítulo III e outras disposições do Código das Execuções Fis-
cais.

Artigo 54.º

Pagamento em prestações

1 —  A reclamação do consumidor contra a conta apresenta-
da não o exime da obrigação do seu pagamento, de harmonia
com o disposto nos artigos anteriores, nem do prejuízo da res-
tituição das diferenças a que posteriormente se verifique que tenha
direito.

2 —  Sempre que o consumo de determinado mês seja consi-
derado anormal, poderá o consumidor pedir à Câmara Munici-
pal o seu pagamento em prestações, no máximo até seis pres-
tações mensais, mas sujeitas aos juros de mora legais.

Artigo 55.º

Avaliação do consumo

1 —  Quando por motivo de irregularidade de funcionamento
do contador, a leitura deste não deva ser aceite, o consumo mensal
será avaliado:

a) Pelo consumo de igual mês do ano anterior;
b) Pela média dos dois meses anteriores, se no mês corres-

pondente do ano anterior não havia consumo;
c) Pela média dos dois meses subsequentes, na falta dos con-

sumos referidos nas alíneas anteriores.

2 —  O disposto no número anterior aplicar-se-á também quan-
do se verifique que o mecanismo de contagem do contador não
funciona.

Artigo 56.º

Alteração de consumidor

1 —  Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados às
redes gerais de distribuição, sempre que o contrato de forneci-
mento não esteja em seu nome são obrigados a comunicar, por
escrito, à Câmara Municipal tanto a saída definitiva de inqui-
linos dos seus prédios como a entrada de novos inquilinos.

2 —  Sempre que os proprietários não tenham cumprido o es-
tabelecido no corpo deste artigo, além do pagamento da coima
estabelecida no artigo 63.º, considera-se o contrato em seu nome
e responderão directamente perante a Câmara Municipal pelos
débitos respectivos, independentemente das acções que possam
interpor aos seus inquilinos.

Artigo 57.º

Custos diversos

Os valores dos serviços a cobrar pelos projectos dos sistemas
prediais de distribuição, quando elaborados pela Câmara Mu-
nicipal, serão fixados pontualmente pela Câmara Municipal.

Artigo 58.º

Custo de ensaios

1 —  Pelo ensaio da canalização de sistema predial, o inte-
ressado pagará, por habitação, a importância constante no Re-
gulamento de Taxas e Licenças.

2 —  Relativamente a instalações comerciais e industriais pelo
ensaio das canalizações pagará o interessado a importância cons-
tante do Regulamento de Taxas e Licenças.

Artigo 59.º

Custo de ligação

1 —  Pelo estabelecimento ou restabelecimento da ligação pa-
gará o consumidor a taxa constante no Regulamento de Taxas
e Licenças.

2 —  Após a interrupção solicitada pelo consumidor à Câma-
ra Municipal, nos termos do artigo 49.º, a taxa de restabeleci-
mento de ligação será a constante no Regulamento de Taxas e
Licenças.

CAPÍTULO VI

Contra-ordenaçoes

Artigo 60.º

Bocas-de-incêndio

A utilização das bocas-de-incêndio sem o consentimento da
Câmara Municipal ou fora das condições previstas no n.º 2 do
artigo 35.º implica a aplicação da coima da importância de
30 000$ —  149,64 euros a 120 000$ —  598,56 euros.

Artigo 61.º

Sistima público de distribuição

A danificação ou utilização indevida de qualquer instalação,
acessório ou aparelho de manobra das canalizações dos siste-
mas públicos de distribuição, será punida com a coima de 15 000$
— 74,82 euros a 150 000$ —  748,20 euros, independentemente
do pagamento do reembolso dos prejuízos e do procedimento
penal que houver lugar.

Artigo 62.º

Sistemas prediais

1 —  Quem consentir ou executar canalizações interiores sem
que o projecto tenha sido aprovado nos termos deste Regula-
mento ou introduzir modificações em canalizações interiores já
estabelecidas e aprovadas sem prévia autorização da Câmara
Municipal, incorre na coima de 20 000$ —  99,76 euros a
80 000$ —  399,04 euros.

2 —  A falta de ligação ao sistema público, mencionada no
artigo 3.º, está sujeita a coima de 80 000$ —  399,04 euros a
200 000$ —  997,60 euros.
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3 —  No caso do n.º 1, além da coima, o transgressor poderá
ser obrigado a efectuar o levantamento das canalizações no prazo
máximo de oito dias.

4 —  Não sendo dado cumprimento ao disposto no número
anterior dentro do prazo indicado, a Câmara Municipal fará o
levantamento das canalizações que se encontrarem em más con-
dições e procederá à cobrança das despesas feitas com estes tra-
balhos, agravando a coima para o dobro.

Artigo 63.º

Titular do contrato

O contrato do consumo de água só pode estar em nome do
proprietário do prédio, do usufrutuário ou do arrendatário, sendo
a contravenção desta disposição punida com a coima de 5000$ —
24,944 euros a 50 000$ —  249,40 euros.

Artigo 64.º

Violação do contador

Incorre na coima de 25 000$ —  124,94 euros a 150 000$ —
748,20 euros, quem modificar a posição do contador ou violar
os respectivos selos ou consentir que outrem o faça, sem pre-
juízo de lhe serem debitados os custos relativos à substituição
do contador e relativos à reposição das condições iniciais de
instalação.

Artigo 65.º

Responsáveis pelas obras

Os técnicos responsáveis pelas obras de instalação ou repa-
ração de canalizações interiores incorrem nas seguintes coimas
a aplicar conforme as circunstâncias:

a) De 5000$ —  24,94 euros a 10 000$ —  49,88 euros, quan-
do transgredirem o preceituado nos artigos 8.º a 22.º deste
Regulamento;

b) De 10 000$ —  49,88 euros a 50 000$ —  249,40 euros,
quando aplicarem nestas instalações qualquer peça que
já tenha sido usada para outro fim, ligarem o sistema de
distribuição de água potável a qualquer outro sistema de
distribuição de água ou não cumprirem o que estabele-
ce o artigo 13.º deste Regulamento.

Artigo 66.º

Roubos de água

Quem consentir ou executar qualquer modificação na cana-
lização entre o contador e a rede geral de distribuição, consen-
tir ou empregar qualquer meio fraudulento para utilizar água da
rede sem a pagar incorre na coima de 50 000$ —  249,40 euros
a 500 000$ —  2493,99 euros, independentemente do consumo
que os técnicos municipais presumam que tenha sido gasto e que
será facturado em conformidade.

Artigo 67.º

Desperdício de água

Quem, propositadamente ou por negligência, entornar água
colhida nos marcos fontanários, provocar derrames escusados ou
se utilize dessa água para fins diferentes do consumo domésti-
co incorre na coima de 5000$ —  24,94 euros a 20 000$ —  99,76
euros.

Artigo 68.º

Risco de contaminação

É proibido assentar uma canalização de esgoto sobre uma ca-
nalização de água potável sem autorização e fiscalização da Câ-
mara Municipal, sob pena de aplicação da coima de 20 000$ —
99,76 euros e obrigação de refazer a obra nas condições impostas
pela Câmara Municipal para conveniente defesa da potabilida-
de de água.

É proibido ligar uma captação privada ao sistema predial ali-
mentado pela rede pública, sob pena de aplicação de coima de
50 000$ —  249,40 euros a 150 000$ —  748,20 euros e obriga-
ção de desfazer a ligação no prazo de dois dias úteis.

Artigo 69.º

Acesso aos sistemas prediais

Os consumidores não podem opor-se a que a Câmara Muni-
cipal exerça por intermédio do seu pessoal, devidamente iden-
tificado, a fiscalização do cumprimento deste regulamento, sob
pena de aplicação da coima de 10 000$ —  49,88 euros ao in-
fractor e interrupção do fornecimento de água.

Artigo 70.º

Agravamento de coimas

1 —  No caso de reincidência, todas as coimas fixadas nos ar-
tigos anteriores poderão ser elevadas ao dobro, com base no má-
ximo estabelecido, mesmo que não tenha sido esse o valor apli-
cado na primeira penalização.

2 —  No caso de o infractor ser pessoa colectiva, aplica-se sem-
pre o agravamento para o dobro da coima aplicada.

Artigo 71.º

Tramitação de autos

Quando as coimas não forem pagas no prazo de 15 dias, se-
rão enviadas ao tribunal competente e os respectivos autos de
notícia levantados pelo pessoal da Câmara Municipal, com in-
dicação de ter sido intimado e autuado e este não haver pago a
coima no prazo devido.

Artigo 72.º

Destino das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento cons-
titui receita da Câmara Municipal na sua totalidade.

Artigo 73.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o transgressor da respon-
sabilidade civil por perdas e danos, nem de qualquer procedi-
mento criminal a que der motivo.

Artigo 74.º

Responsabilidade de menor ou incapaz

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for
menor ou incapaz, responde pela multa aplicada o responsável
legal.

CAPÍTULO VII

Disposiçoes diversas

Artigo 75.º

Restrições ao consumo

Será aplicada a coima de 25 000$ —  124,70 euros a todos os
consumidores que durante o período das restrições, a definir pon-
tualmente pela Câmara Municipal, utilizem a água da rede de
abastecimento público para outros fins que não os domésticos,
como seja regar, mangueirar, lavar exteriores de casas e logra-
douros e outros consumos não prioritários.

Artigo 76.º

Direitos de acesso e utilização

1 —  De acordo com os artigos 1.º e 2.º e seu § único do De-
creto-Lei n.º 34 021, de 11 de Outubro de 1944, os proprietá-
rios ou arrendatários ou, a qualquer título, possuidores dos ter-
renos em que hajam a realizar-se trabalho de abastecimento de
água, ou dos terrenos que a esses dêem acesso, são obrigados
a consentir na sua ocupação e trânsito, na execução das esca-
vações, assentamento de tubagem e acessórios, enquanto dura-
rem os trabalhos.

2 —  Pela utilização temporária dos terrenos para os efeitos
indicados no número anterior somente será devida a indemni-
zação quando da utilização resulte diminuição transitória ou per-
manente do rendimento efectivo dos terrenos.
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Artigo 77.º

Normas subsidiárias

Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicável
o disposto na legislação a que se refere o artigo 1.º com o títu-
lo III do Diário da República n.º 23/95, de utilização mais cor-
rente, é constituído um anexo a este Regulamento Municipal.

Artigo 78.º

Arbitragem de conflitos

As dúvidas e contestações entre a Câmara Municipal e o con-
sumidor que não possam ser resolvidas amigável ou directamente
serão decididas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 79.º

Fornecimento do Regulamento

Deste Regulamento será distribuído um exemplar a todas as
pessoas que contratem o fornecimento domiciliário de água com
a Câmara Municipal.

Artigo 80.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua publi-
cação no Boletim Municipal ou Diário da República regendo
todos os fornecimentos, incluindo aqueles que se encontram em
curso e revogando o anterior Regulamento de Abastecimento de
Água do Município de Almeirim.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Listagem n.º 34/2001 —  AP. —  Rui Miguel da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil, faz pública, em cumpri-
mento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudicações de empreitadas de
obras públicas efectuadas em 1999 por esta Câmara Municipal:

Obra Procedimento Adjudicatário Valor

Adaptação de escola a Centro de Dia do Ajuste directo ............... Alfredo Rodrigues José ....................... 4 200 006$00
Alqueve.

Adaptação de escola a Centro de Artesanato Ajuste directo ............... Henrique da Piedade de Matos, L.da ... 5 884 950$00
da Cerdeira.

Depósito de água unicelular de Barril de Ajuste directo ............... Henrique da Piedade de Matos, L.da ... 4 987 494$00
Alva.

Depósito bicelular da Gândara —  Arganil Concurso limitado ....... Henrique da Piedade de Matos, L.da ... 8 023 290$00
Beneficiação e rectificação estrada Selada Concurso público ......... Redevias, L.da ....................................... 28 819 269$00

Eiras —  Ádela.
Beneficiação de habitação Arménio da Costa Ajuste directo ............... José Ramiro Moreira Dias, L.da ........ 2 500 000$00

Trindade —  LPC.
Beneficiação de habitação Cristina Ramos Ajuste directo ............... José Ramiro Moreira Dias, L.da ........ 2 500 000$00

Santos —  LPC.
Beneficiação ligação intermunicipal Malhada Concurso público ......... Sopovico, L.da ....................................... 29 775 339$00

Chã/Covanca.
Arranjo exterior Largo de Santa Catarina — Ajuste directo ............... Alfredo Rodrigues José ....................... 2 681 890$00

Linhares.
Beneficiação calçadas à antiga portuguesa — Ajuste directo ............... Paulo & Filhos, L.da ............................ 4 980 000$00

Vila Cova de Alva.
Execução posto trans./edifico rede telec. — Ajuste directo ............... Construções Santos & Nunes, L.da .... 1 930 000$00

Piódão.
Beneficiação pista Aeródromo de Coja ........ Ajuste directo ............... Sopovico, L.da ....................................... 6 574 000$00
Beneficiação acessos e estacionamento Aeró- Ajuste directo ............... Sopovico, L.da ....................................... 7 023 900$00

dromo Coja.
Rectificação e pavimentação lanço Selada Concurso público ......... Sopovico, L.da ....................................... 84 335 346$00

Eiras —  EN 344.
Acesso e parque estacionamento Piódão ..... Concurso limitado ....... Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da 8 291 715$00
Depósito bicelular abastecimento água à Concurso limitado ....... José Ramiro Moreira Dias, L.da ........ 6 614 800$00

Pousada do Piódão.
Projecto rectific. Inst. Elect. Seg. Edifício Consulta prévia ............ Mário Óscar Clemêncio ....................... 490 000$00

Paços do Concelho.
Projecto rectific. Inst. Telefónica Edifício Consulta prévia ............ Ernesto Fonseca Coelho ...................... 190 000$00

Paços do Concelho
Construção moradia Graciete Diniz —  Val- Ajuste directo ............... Alfredo Rodrigues José ....................... 5 112 516$00

bona 2.ª fase —  LPC.
Rede de saneamento da vila de Arganil ...... Concurso público ......... Antonino Madeira Gouveia & Filhos, L.da 25 083 525$00
ETAR de Secarias ............................................ Concurso limitado ....... Cipriano Pereira & Filhos, L.da ......... 17 867 800$00
ETAR de Maladão ........................................... Concurso limitado ....... Tricivil .................................................... 25 549 705$00
ETAR de Casal de Frade ................................ Concurso limitado ....... Tricivil .................................................... 8 226 735$00
Repavimentação da Avenida de José Augusto Concurso limitado ....... Construções S. Jorge ............................ 23 878 320$00

Carvalho, Arganil.
Repavimentação/Seg. Rodoviária Avenida Concurso limitado ....... PaiviCoimbra ......................................... 9 760 097$00

das Forças Armadas, Arganil

26 de Outubro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Rui Miguel da Silva.

 CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 1167/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratos de
trabalho a termo certo. —  Para os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,

torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:
António Rafael Gaspar Camoez —  motorista de pesados, com

o vencimento de 83 000$, com início em 2 de Novembro de
2000 e fim em 1 de Novembro de 2001.
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Luís Alexandre Martins da Silva —  auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 68 900$, com início em 2 de Novem-
bro de 2000 e fim em 1 de Novembro de 2001.

Manuel Joaquim Henriques Vassalo —  motorista pesados, com
o vencimento de 83 000$, com início em 2 de Novembro de
2000 e fim em 1 de Novembro de 2001.

Paulo Jorge Galveias Fernandes —  vigilante de jardins e par-
ques infantis, com o vencimento de 68 900$, com início em
2 de Novembro de 2000 e fim em 1 de Novembro de 2001.

Adriano José Mendes Bernardino —  auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 68 900$, com início em 6 de Novem-
bro de 2000 e fim em 5 de Novembro de 2001.

Túlia Maria dos Santos Coelho —  auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 68 900$, com início em 4 de Dezem-
bro de 2000 e fim em 3 de Dezembro de 2001.

Hugo Miguel Galhardo Santos Loureiro —  auxiliar de serviços
gerais, com o vencimento de 68 900$, com início em 3 de
Janeiro de 2001 e fim em 2 de Janeiro de 2002.

Maria da Conceição F. Tavares Lagarto —  auxiliar de serviços
gerais, com o vencimento de 68 900$, com início em 3 de
Janeiro de 2001 e fim em 2 de Janeiro de 2002.

Maria Dolores Marques P. S. Ferreira —  auxiliar de serviços
gerais, com o vencimento de 68 900$, com início em 3 de
Janeiro de 2001 e fim em 2 de Janeiro de 2002.

Nélia Milena Sousa Monteiro —  auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 68 900$, com início em 3 de Janeiro de 2001
e fim em 2 de Janeiro de 2002.

Paulo Jorge da Silva Nunes —  auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 68 900$, com início em 3 de Janeiro de 2001
e fim em 2 de Janeiro de 2002.
3 de Janeiro de 2001. —  O Vice-Presidente, com delegação

de competências, Paulo Caldas.

Aviso n.º 1168/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratos de
trabalho a termo certo. —  Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta autar-
quia renovou os contratos de trabalho a termo certo com os
seguintes indivíduos:

Luis Manuel M. Simão Filipe —  motorista de transportes co-
lectivos, com o vencimento de 97 000$, com início em 2 de
Novembro de 2000 e fim em 1 de Novembro de 2001.

Teresa Isabel Araújo C. Tacão —  auxiliar administrativo, com
o vencimento de 68 900$, com início em 2 de Novembro de
2000 e fim em 1 de Novembro de 2001.

Maria Catarina Tocha Santos —  auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 68 900$, com início em 9 de Novembro de
2000 e fim em 8 de Novembro de 2001.

Luís António G. V. Simões Caldas —  servente, com o vencimento
de 68 900$, com início em 2 de Dezembro de 2000 e fim em
1 de Junho de 2001.

Jorge Lúcio Ribeiro Baptista —  desenhador de 2.ª classe, com
o vencimento de 111 600$, com início em 3 de Janeiro de
2001 e fim em 2 de Julho de 2001.

Maria Luísa Moura D. Cartaxeiro —  auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 68 900$, com início em 10 de
Janeiro de 2001 e fim em 9 de Janeiro de 2002.
3 de Janeiro de 2001. —  O Vice-Presidente, com delegação

de competências, Paulo Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA
Aviso n.º 1169/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de

contrato. —  Torna-se público que, por meu despacho de 9 de
Janeiro de 2001, procedi à renovação do contrato de trabalho a
termo certo celebrado com a técnica superior de 2.ª classe,
Cláudia Regina Martins Soares em 23 de Agosto de 1999, para
exercer funções no âmbito do Gabinete de Apoio ao Empresá-
rio, o qual havia sido objecto de publicação no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 221, de 21 de Setembro de 1999, até 22
de Agosto de 2002, salvo se a candidatura à medida 1.4 do
programa operacional do norte não for aprovada, situação em
que o referido contrato cessa em 22 de Agosto de 2001. (Isen-
to de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 1171/2001 (2.ª série) —  AP. —  Jorge Manuel
Martins de Jesus, presidente da Câmara Municipal de Gavião:

Faz saber que esta Câmara Municipal, na sua reunião ordi-
nária pública, realizada em 20 de Dezembro de 2000, delibe-
rou submeter a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, o projecto de Re-
gulamento de Publicidade e Propaganda da Câmara Municipal
de Gavião, que abaixo se transcreve.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escri-
to, à Câmara Municipal de Gavião, durante os 30 dias seguin-
tes à publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª
série.

Este projecto será convertido em regulamento se não forem
consideradas justificadas, fundamentadas e prementes quaisquer
reclamações ou sugestões que venham a ser formuladas, e ain-
da se se mostrar aprovado o projecto de Regulamento pela
Assembleia Municipal.

12 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Manuel
Martins de Jesus.

Projecto de Regulamento de Publicidade e Propaganda
da Câmara Municipal de Gavião

CAPÍTULO I

Âmbito
A actividade publicitária é cada vez mais relevante na nossa

sociedade.
O projecto de Regulamento aqui proposto, atendendo aos

princípios gerais estabelecidos na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto,
procura salvaguardar o equilíbrio necessário entre a actividade
publicitária e outras exigências de interesse público, nomeada-
mente a estética, a segurança e o bom enquadramento urbanís-
tico e ambiental na área do concelho de Gavião.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente projecto de Regulamento é estabelecido ao abri-
go das competências conferidas pelo artigo 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, pelos artigos 53.º, n.º 2, alínea a),
e 64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
pela Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, que prevê o processo de
licenciamento.

Artigo 2.º

Âmbito material

1 —  O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de
publicidade de natureza comercial, a todos os suportes de afi-
xação ou inscrição de mensagens publicitárias, incluindo som-
brinhas, expositores, toldos, mesas, cadeiras e bandeiras, e a
afixação ou inscrição de mensagens de propaganda.

2 —  Está excluída do âmbito de aplicação deste Regulamen-
to a afixação ou inscrição de mensagens de propaganda de na-
tureza política.

CAPÍTULO II

Licenciamento

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Licenciamento prévio

1 —  A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias ou
de propaganda em bens ou espaços afectos ao domínio público
ou deles visíveis fica sujeita a licenciamento prévio da Câma-
ra Municipal.

2 —  Exceptuam-se do disposto no número anterior as mar-
cas, objectos e quaisquer referências a bens ou produtos expostos
no interior do estabelecimento ou nas suas montras de exposi-
ção e nele comercializados.

SECÇÃO II

Objectivos

Artigo 4.º

Objectivos do licenciamento

O licenciamento da publicidade e o exercício das actividades
de propaganda prosseguem os seguintes objectivos:

a) Não provocar obstrução de perspectivas panorâmicas,
afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da pai-
sagem;

b) Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monu-
mentos nacionais, de edifícios de interesse público ou
outros susceptíveis de serem classificados pelas entida-
des públicas;

c) Não causar prejuízos a terceiros;
d) Não afectar a segurança das pessoas ou das coisas, no-

meadamente a circulação rodoviária;
e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que pos-

sam confundir-se com os da sinalização de tráfego;
f) Não prejudicar a circulação de peões, designadamente dos

deficientes.

SECÇÃO III

Limites de licenciamento

Artigo 5.º

Limites de interesse histórico, cultural, arquitectónico
ou paisagístico

1 —  Não podem ser emitidas licenças para afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias ou de propaganda em locais,
edifícios ou monumentos de interesse histórico, cultural, arqui-
tectónico ou paisagístico, nomeadamente:

a) Imóveis classificados;
b) Imóveis onde funcionem serviços públicos;
c) Imóveis contemplados com prémios de arquitectura;
d) Imóveis classificados de interesse municipal;
e) Templos e cemitérios;
f) Árvores e espaços verdes.

2 —  As limitações previstas nas alíneas a), b) e c) do número
anterior não podem ser aplicadas sempre que a mensagem pu-
blicitária ou de propaganda se circunscreva à identificação da
actividade exercida nos imóveis em causa.

Artigo 6.º

Limites impostos pela segurança pública
e pela circulação de pessoas e veículos

1 —  A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias ou
de propaganda não pode ser licenciada sempre que prejudique:

a) A segurança de pessoas ou bens, nomeadamente em cir-
culação rodoviária;

b) A iluminação pública;
c) A visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais

de trânsito;
d) A circulação de peões, especialmente dos deficientes;
e) A circulação de veículos, em virtude de as inscrições,

formatos ou cores utilizadas e a localização dos respec-
tivos suportes induzir em erro os condutores.

2 —  Não pode, igualmente, ser licenciada a afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias ou de propaganda sempre que
estas se situem:

a) A menos 0,50 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, quando em balanço, na sua projecção horizontal;

b) Em vidrões, contentores, papeleiras ou outros recipien-
tes de armazenagem de resíduos;
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c) Em postes ou candeeiros de iluminação pública;
d) Em sinais de trânsito ou semáforos;
e) Em ilhas para peões ou para suporte de sinalização;
f) Em passeios com largura inferior a 2 m;
g) A menos de 10 m do início ou do fim das placas cen-

trais.

3 —  As limitações referidas nas alíneas a) e f) do número
anterior não serão aplicadas sempre que delas não resulte qualquer
perigo ou prejuízo, para o trânsito, e quando a publicidade não
ultrapassar os limites da construção existente no interior de
aglomerados urbanos e se destinar a publicitar ou identificar a
actividade comercial do próprio estabelecimento.

4 —  E proibida a afixação ou inscrição de publicidade fora
dos aglomerados urbanos em quaisquer locais onde a mesma seja
visível das estradas nacionais.

5 —  Exceptuam-se do número anterior:

a) Os meios de publicidade que se destinem a identificar
edifícios ou estabelecimentos, públicos ou particulares,
desde que tal publicidade seja afixada ou inscrita nes-
ses mesmos edifícios ou estabelecimentos;

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de
imóveis, desde que neles localizados;

c) Os meios de publicidade de interesse cultural ou artís-
tico.

Artigo 7.º

Limites estéticos e ambientais

Não podem ser emitidas licenças para afixação ou inscrição
de mensagens publicitárias ou de propaganda que, por si só, ou
através dos suportes que utilizem, afectam a estética ou ambiente
dos lugares ou da paisagem ou causem danos a terceiros, no-
meadamente:

a) Inscrição e pinturas murais ou afins em bens afectos ao
domínio público ou privado que não pertençam ao au-
tor da mensagem, ao titular desses direitos ou a quem
dela resulte identificável;

b) Faixas de pano, plástico, papel ou outro material seme-
lhante que atrevessem a rua pública;

c) Cartazes ou afins afixados, sem suporte autorizado, através
de colagem ou outros meios semelhantes;

d) Os que afectam a salubridade de espaços públicos.

Artigo 8.º

Publicidade sonora

É permitida a publicidade sonora, desde que respeite os li-
mites impostos pelo Regulamento Geral sobre o Ruído.

CAPÍTULO III

Processo de licenciamento

Artigo 9.º

Requerimento inicial

1 —  A emissão de licença para afixação ou inscrição de
mensagens publicitárias ou de propaganda depende de requeri-
mento dirigido ao Presidente da Câmara.

2 —  O requerimento inicial tem que dar entrada, pelo menos,
30 dias antes do início do prazo pretendido.

3 —  O licenciamento para afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias ou de propaganda através de meios de suporte
que, por si só, exijam licenciamento ou autorização para obras
de construção civil deve ser requerido, cumulativamente, nos
termos da legislação aplicável.

4 —  Os restantes meios ou suportes, cujo fim principal seja
a publicidade ou propaganda, estão apenas sujeitos a licencia-
mento para afixação ou inscrição de mensagens publicitárias.

Artigo 10.º

Elementos obrigatórios

1 —  O requerimento deve conter, obrigatoriamente:

a) O nome, a identificação fiscal e residência ou sede do
requerente;

b) A indicação exacta do local e do meio ou suporte a uti-
lizar,

c) O período de utilização pretendida.

2 —  Ao requerimento e em duplicado deve ser junto:

a) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

b) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões, balanço de afixação e distâncias ao extremo
do passeio respeitante;

c) Fotocópia a cores indicando o local previsto para afixação,
colada em folha A4;

d) Planta de local à escala de 1:2000 e 1:25 000, fornecido
pela Câmara Municipal de Gavião, com identificação do
local previsto para a instalação.

3 —  Quando a implantação pretendida se situe em zonas de
protecção a monumentos nacionais e imóveis de interesse pú-
blico, os elementos referidos no número anterior devem ser entre-
gues em triplicado.

4 —  Outros documentos que o requerente entenda melhor
esclarecerem a sua pretensão.

5 —  Deve igualmente ser junto com o requerimento documento,
autêntico ou autenticado, comprovativo de que o requerente é
proprietário, co-proprietário, possuidor, locatário ou titular de
outros direitos sobre os bens afectos ao domínio privado onde
se pretende afixar ou inscrever a mensagem publicitária ou de
propaganda.

6 —  Para os casos não previstos no número anterior, o reque-
rente deve juntar autorização escrita do proprietário ou possui-
dor, com a respectiva assinatura devidamente reconhecida nes-
sa qualidade.

7 —  Quando os elementos publicitários se destinem a ser
instalados em prédio que esteja submetido ao regime de pro-
priedade horizontal deverá o requerente apresentar, também, cópia
autenticada de acta da assembleia geral do condomínio autori-
zando a instalação dos elementos publicitários ou de propaganda
que se pretende licenciar.

8 —  A autorização referida no número anterior não se aplica
às fracções autónomas licenciadas para o comércio, em que tal
deliberação é dispensável, desde que os elementos publicitários
ou de propaganda sejam instalados na área correspondente ao
estabelecimento.

9 —  O requerimento será liminarmente indeferido quando não
esteja identificado ou cujo pedido seja ininteligível.

Artigo 11.º

Elementos complementares

1 —  Nos 10 dias seguintes à data da entrada do requerimen-
to podem ser solicitados ou requeridos, nos termos do artigo 12.º
do presente Regulamento, os seguintes elementos:

a) A indicação de outros elementos, sempre que se verifi-
quem dúvidas susceptíveis de comprometer a apreciação
do pedido;

b) Autorização de outros proprietários, co-proprietários ou
locatários, por escrito e com as respectivas assinaturas
devidamente reconhecidas nessa qualidade, que possam
vir a sofrer danos com a afixação ou inscrição preten-
dida;

c) Desenho que pormenorize a instalação, indicando as dis-
tâncias a outros elementos próximos, às escalas de 1:100
ou de 1:50, e ainda ao passeio.

2 —  O processo será arquivado se não forem indicados ou
juntos os elementos complementares, no prazo de 20 dias con-
tados da data da solicitação prevista no número anterior.

Artigo 12.º

Saneamento e apreciação liminar

1 —  Compete ao presidente da Câmara apreciar e decidir as
questões de ordem formal e processual que possam obstar ao
conhecimento do pedido de licenciamento, nomeadamente a le-
gitimidade e a regularidade formal do requerimento.

2 —  O presidente da Câmara profere despacho de rejeição
liminar do pedido no prazo de 10 dias, se o requerimento e os
respectivos elementos instrutores apresentarem omissões ou
deficiências.
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3 —  Quando as omissões ou deficiências sejam supríveis ou
sanáveis ou quando forem necessárias cópias adicionais, o pre-
sidente da Câmara notifica o requerente, no prazo de oito dias
a contar da data de recepção do processo, para completar ou
corrigir o requerimento, num prazo nunca inferior a 20 dias, sob
pena de rejeição do pedido.

4 —  A notificação referida no número anterior suspende os
termos ulteriores do processo e dela deve constar a menção de
todos os elementos em falta a corrigir.

5 —  Havendo rejeição do pedido, nos termos do presente
artigo, fica o interessado que requeira novo licenciamento para
o mesmo fim dispensado de apresentar os documentos utiliza-
dos no pedido anterior que se mantenham válidos e adequados.

6 —  Na ausência do despacho previsto nos n.os 2 e 3, consi-
dera-se o pedido de licenciamento correctamente instruído.

7 —  O presidente da Câmara pode delegar no responsável pela
área do urbanismo o exercício das competências do previsto neste
artigo.

Artigo 13.º

Locais sujeitos a jurisdição de outras entidades

Sempre que o local onde o requerente pretenda afixar ou ins-
crever a mensagem publicitária ou de propaganda estiver sujeito
a propaganda estiver sujeito a jurisdição de outras entidades, deve
a Câmara Municipal solicitar-lhes parecer prévio sobre o pedi-
do de licenciamento, devendo aquelas pronunciar-se no prazo
de 30 dias.

Artigo 14.º

Ortografia

1 —  As mensagens publicitárias ou de propaganda devem ser
escritas, de preferência, em língua portuguesa, devendo os ter-
mos estrangeiros, sempre que possível, ser precedidos de tra-
dução para português.

2 —  A inclusão de palavras e expressões estrangeiras pode-
rá, no entanto, ser autorizada nas seguintes situações:

a) Quando se trate de marcas registadas ou denominações
de firmas,

b) Quando se trate de nomes de figurantes ou de títulos de
espectáculos cinematográficos, teatrais, de variedades ou
desportivos.

Artigo 15.º

Prazo da licença

O prazo de duração da licença está sujeita ao disposto, para
cada suporte, na tabela anexa ao presente Regulamento, salvo
nos casos em que, por despacho do presidente da Câmara, ou-
tro prazo seja estipulado.

Artigo 16.º

Taxas

1 —  São aplicáveis ao licenciamento e renovações previstos
neste Regulamento as taxas previstas na tabela anexa ao mesmo.

2 —  Salvo disposição legal em contrário, as entidades legal-
mente isentas do pagamento de taxas às autarquias não estão
isentas do licenciamento a que se refere este Regulamento.

Artigo 17.º

Notificação de decisão

A decisão sobre o pedido de licenciamento é notificada por
escrito ao requerente no prazo de 15 dias a contar da decisão
final.

Artigo 18.º

Deferimento

1 —  Em caso de deferimento pela Câmara Municipal, deve
incluir-se na notificação referida no artigo anterior a indicação
do prazo para levantamento da licença e pagamento da respec-
tiva taxa.

2 —  A autorização conferida será cancelada se não for levan-
tada a licença e paga dentro do prazo referido no aviso de pa-
gamento.

3 —  Com as licenças juntam-se os duplicados apensos ao
requerimento.

4 —  A licença deve sempre especificar as obrigações e con-
dições a cumprir pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Prazo para comunicar a não renovação;
c) Número de ordem atribuído ao meio ou suporte, o qual

deve ser afixado no mesmo, juntamente com o número
da licença e identidade do titular;

d) Obrigação de manter o meio ou suporte em boas condi-
ções de conservação, funcionamento e segurança;

e) Obrigações de entrega do meio ou suporte, a título gra-
tuito, durante os períodos de campanha eleitoral, sem-
pre que a Câmara o notifique para esse efeito.

5 —  O titular da licença só pode exercer os direitos que lhe
são conferidos pelo licenciamento depois do pagamento da res-
pectiva taxa.

Artigo 19.º

Renovação

A licença cujo prazo seja igual ou superior a 30 dias reno-
va-se automática e sucessivamente, salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar o titular de decisão em
sentido contrário, por escrito e com antecedência míni-
ma de 20 dias antes do termo do prazo respectivo;

b) O titular comunicar à Câmara Municipal intenção con-
trária por escrito e com antecedência mínima de 15 dias
antes do termo do prazo respectivo.

Artigo 20.º

Revogação

A licença para afixação ou inscrição de mensagens publici-
tárias ou de propaganda pode ser revogada sempre que:

a) Situações excepcionais de imperioso interesse público,
devidamente fundamentadas, assim o exijam;

b) O seu titular não cumpra as normas legais e regulamen-
tares a que está sujeito ou quaisquer obrigações a que
se tenha vinculado no licenciamento;

c) O titular da licença proceda à substituição, alteração ou
modificação, sem licença municipal, dos anúncios ou
reclamos para os quais haja sido concedida licença.

Artigo 21.º

Indeferimento

1 —  O pedido de licenciamento só poderá ser indeferido com
qualquer dos seguintes fundamentos:

a) Não respeitar os limites previstos nos artigos 5.º a 7.º
ou as condições estabelecidas no capítulo IV deste Re-
gulamento, para suportes publicitários;

b) Não respeitar os limites impostos pela lei quando se tratar
de licenciamento de publicidade sonora;

c) Não terem sido juntos os documentos a que se referem
os artigos 42.º, n.º 2, e 44.º, n.º 1.

2 —  O pedido de licenciamento será liminarmente indeferido
nos termos do n.º 2 do artigo 19.º

3 —  O pedido de licenciamento ou de revogação pode ser
indeferido se tiver sido proferida decisão definitiva, há menos
de dois anos, que tenha aplicado ao requerente coima ou san-
ção acessória por infracção ao disposto neste Regulamento ou
na legislação geral sobre publicidade.

Artigo 22.º

Termo de responsabilidade

A não entrega do termo de responsabilidade prevista no ar-
tigo 41.º, n.º 2, no prazo de 20 dias, será fundamento para o
indeferimento do pedido.
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CAPÍTULO IV

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos e semelhantes

Artigo 23.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Chapa —  suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso com a sua maior dimensão não
excedendo os 0,60 m e a máxima saliência de 0,30 m;

b) Placa —  suporte não luminoso aplicado em paramento
visível com ou sem emolduramento e não excedendo a
sua maior dimensão 1,50 m;

c) Tabuleta —  suporte não luminoso afixado perpendicular-
mente às fachadas dos edifícios com mensagem publi-
citária nas faces;

d) Letras soltas ou símbolos —  mensagem publicitária apli-
cada directamente nas fachadas dos edifícios, constituída
pelo conjunto formado por suportes não luminosos, in-
dividuais para cada letra ou símbolo.

Artigo 24.º

Condições de aplicação das chapas

Não poderão localizar-se acima do nível do piso do 1.º an-
dar dos edifícios.

Artigo 25.º

Condições de aplicação das placas

1 —  Não poderão sobrepor gradeamentos ou outras zonas
vazadas em varandas.

2 —  Não poderão ocultar elementos decorativos ou outros com
interesse na composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 26.º

Condições de aplicação das tabuletas

1 —  Não podem ser afixadas tabuletas a menos de 3 m de
outra tabuleta previamente licenciada.

2 —  As tabuletas não podem distar menos de 2,60 m do solo.
3 —  Não pode ser excedido o balanço de 1,50 m em relação

ao plano marginal do edifício.

Artigo 27.º

Condições de aplicação das letras soltas ou símbolos

1 —  Não poderão ocultar elementos decorativos ou outros com
interesse na composição arquitectónica das fachadas, devendo
ser aplicadas directamente sobre o paramento das paredes.

2 —  Não poderão exceder 0,40 m de altura e 0,10 m de sa-
liência.

SECÇÃO II

Painéis, mupis, cartazes e semelhantes

Artigo 28.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Painel —  suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixado directamente no solo,

b) Mupi —  tipo de mobiliário urbano destinado a publici-
dade, podendo em alguns casos conter também informa-
ção.

Artigo 29.º

Distâncias

1 —  Ao longo das vias com características rápidas, a distân-
cia entre suportes não poderá ser inferior a um valor da ordem
de 1,50 m nem menos de 20 m de lancil, salvo no que se refe-
re a objectos de publicidade colocados em construções existentes
e, bem assim, quando os mesmos se destinem a identificar ins-
talações públicas ou particulares.

2 —  A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode
ser inferior a 2 m.

Artigo 30.º

Cartazes

1 —  Quando afixados em tapumes, vedações e elementos
semelhantes, os cartazes deverão dispor-se a distâncias regulares.

2 —  Os cartazes deverão ser sempre nivelados, excepto quando
o tapume, a vedação ou elemento semelhante se localize em
arruamento inclinado, caso em que se admite a sua disposição
em socalcos, acompanhando de forma harmoniosa a inclinação
do terreno.

3 —  As dimensões, estruturas e cores deverão ser homogé-
neas.

SUBSECÇÃO I

Painéis

Artigo 31.º

Dimensões

1 —  Os painéis devem ter as seguintes dimensões:

a) 2 m de largura por 2 m de altura;
b) 6 m de largura por 3 m de altura.

2 —  Podem ser licenciados, a título excepcional, painéis com
outras dimensões desde que não seja posto em causa o ambiente
e a estética dos locais pretendidos.

Artigo 32.º

Saliências

Os painéis podem ter saliências parciais, desde que estas não
ultrapassem, na sua totalidade:

a) 1 m para o exterior na parte central e 1 m2 de super-
fície;

b) 0,50 m de balanço em relação ao seu plano.

Artigo 33.º

Estruturas

1 —  A estrutura de suporte deve ser metálica e na cor mais
adequada ao ambiente e estética do local.

2 —  A estrutura não pode, em caso algum, manter-se no lo-
cal sem mensagem.

3 —  Na estrutura deve ser fixado o número de ordem atri-
buído ao suporte e identidade do titular, não podendo esta ex-
ceder as dimensões de 0,40 m × 0,20 m.

SECÇÃO III

Bandeirolas

Artigo 34.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por bandeirola todo
o suporte afixado em poste ou candeeiro.

Artigo 35.º

Área de implantação

Não podem ser afixadas bandeirolas em áreas de protecção
no concelho, nomeadamente monumentos, imóveis de interesse
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público, senão temporariamente e quando se reportem a even-
tos ocasionais.

Artigo 36.º

Condições de instalação

1 —  As bandeirolas têm de permanecer oscilantes e só po-
dem ser colocadas em posição perpendicular à via.

2 —  Na estrutura deve ser fixado o número de ordem atri-
buído ao suporte e identidade do titular, não podendo esta ex-
ceder as dimensões de 0,10 × 0, 50 m.

Artigo 37.º

Distância

1 —  A distância entre a fachada do edifício mais próximo e
a parte mais saliente da bandeirola não pode ser inferior a 2 m.

2 —  A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo
não pode ser inferior a 3 m.

3 —  A distância entre bandeirolas afixadas ao longo das vias
não pode ser inferior a 50 m.

Artigo 38.º

Dimensões

As dimensões máximas das bandeirolas são de 0,60 m de
largura por 1 m de altura.

SECÇÃO IV

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e semelhantes

Artigo 39.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Anúncio luminoso —  todo o suporte que emita luz pró-
pria;

b) Anúncio iluminado —  todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio electrónico —  sistema computorizado de emissão
de mensagens e imagens ou possibilidade de ligação a
circuitos de televisão e vídeo.

Artigo 40.º

Balanço e altura

Os anúncios a que se refere o artigo 39.º colocados em saliên-
cias sobre fachadas estão sujeitos às seguintes limitações:

a) Não podem exceder o balanço total de 1,50 m e ficar
afastados no mínimo de 0,50 m ao limite exterior do
passeio;

b) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não
pode ser menor que 2,60 m;

c) Se o balanço não for superior a 0,15 m, a distância en-
tre a parte inferior do anúncio e o solo não pode ser menor
que 2 m.

Artigo 41.º

Estrutura, termo de responsabilidade e seguro

1 —  As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, sis-
temas electrónicos ou semelhantes instalados nas coberturas ou
fachadas de edifícios e em espaços afectos ao domínio público
devem ficar encobertas, tanto quanto possível, e ser pintadas com
cor que lhes dê o menor destaque.

2 —  Sempre que a instalação tenha lugar acima de 4 m do
solo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento inicial,
a que se refere o artigo 11.º, um termo de responsabilidade as-
sinado por um técnico inscrito na Câmara Municipal de Gavião.

3 —  Sempre que a instalação tenha lugar na cobertura de edi-
fício, deverá ser junto ao requerimento um estudo de estabili-
dade do anúncio.

4 —  Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de respon-
sabilidade civil.

SECÇÃO V

Unidades móveis, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

Artigo 42.º

Definição

Unidades móveis publicitárias —  veículos utilizados exclusi-
vamente para o exercício da actividade publicitária.

Artigo 43.º

Limite

As unidades móveis publicitárias não poderão fazer uso de
material sonoro violando o disposto no artigo 8.º

Artigo 44.º

Entidades competentes para o licenciamento

1 —  A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em
veículos automóveis, transportes públicos e outros que circulem
na área do município carece de licenciamento prévio, a conce-
der pela Câmara Municipal, nos termos deste Regulamento e de-
mais legislação aplicável, sempre que o proprietário ou possuidor
do veículo ali tenha residência, sede, delegação ou qualquer forma
de representação.

2 —  Exceptuam-se do disposto no número anterior a inscri-
ção ou afixação de mensagens publicitárias que se circunscre-
vam à identificação da actividade exercida pelo proprietário ou
possuidor do veículo.

SECÇÃO VI

Blimps, balões, zeppelins, insufláveis e semelhantes no ar

Artigo 45.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento entende-se por blimp, balão,
zeppelins, insuflável e semelhantes todos os suportes que, para
a sua exposição no ar, careçam de gás, podendo estabelecer-se
a ligação ao solo por elementos de fixação.

Artigo 46.º

Seguro

Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença será
condicionado à entrega do seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO VII

Outros suportes publicitários

Artigo 47.º

Regime

Todos os outros suportes publicitários estão sujeitos ao regime
de licenciamento previsto no presente Regulamento, com as
seguintes especificidades:

a) Não devem prejudicar o ambiente;
b) Não devem impedir a irradiação de luz de qualquer can-

deeiro de iluminação pública.

CAPÍTULO V

Disposições penais

Artigo 48.º

Fiscalização

1 —  Compete às autoridades policiais e fiscalização munici-
pal a investigação e participação de qualquer evento ou circuns-
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tância susceptível de implicar responsabilidade por contra-
-ordenação.

2 —  As autoridades referidas no número anterior podem accio-
nar as medidas cautelares que entendam convenientes e neces-
sárias para impedir o desaparecimento de provas.

Artigo 49.º

Notificação

Detectada a afixação ou inscrição de publicidade ou propa-
ganda ilícita nos termos do presente Regulamento, a Câmara
Municipal notifica os titulares dos meios ou suportes para que
procedam à sua remoção, fixando-lhes, para o efeito, um pra-
zo máximo de 30 dias.

Artigo 50.º

Remoção

1 —  Quando os titulares dos meios ou suportes não proce-
derem à sua remoção voluntária no prazo indicado em notifi-
cação, caberá à Câmara Municipal proceder à sua remoção coer-
civa, imputando os custos aos infractores.

2 —  A Câmara Municipal não se responsabiliza por eventuais
danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 51.º

Contra-ordenação

1 —  Constitui contra-ordenação punível com coima a viola-
ção do disposto neste Regulamento.

2 —  Compete ao presidente da Câmara ou vereador com
competência delegada a aplicação das coimas e sanções aces-
sórias previstas neste Regulamento.

3 —  Ao montante das coimas, às sanções acessórias e às re-
gras processuais aplica-se o regime das contra-ordenações.

Artigo 52.º

Coimas

1 —  É punida com coima a afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias ou de propaganda que não respeitem os limites
a que se referem os artigos 24.º a 47.º, as condições previstas
na respectiva licença, o prazo de remoção ou ainda quando não
tenham sido precedidas de licenciamento.

2 —  As coimas aplicáveis são em função do salário mínimo
nacional, vigente à data da sua prática, e têm os limites seguintes:

a) De 1,5 a 5 vezes o SMN, no caso de a afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias ou de propaganda não
terem sido precedidas de licenciamento;

b) De 1 a 4,5 vezes o SMN, no caso de não terem sido
respeitados os limites a que se referem os artigos 5.º a
7.º e as condições previstas na respectiva licença;

c) De metade a 3 vezes o SMN, no caso de incumprimento
do prazo de remoção.

3 —  Quando o infractor for pessoa colectiva, os limites mí-
nimos e máximos das coimas serão elevados para o dobro.

Artigo 53.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência, podem ser aplicadas as sanções
acessórias previstas na legislação em vigor.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 54.º

Contagem de prazos

Todos os prazos fixados no presente Regulamento contam-se
nos termos previstos no artigo 72.º do Código do Procedimen-
to Administrativo.

Artigo 55.º

Licenças em vigor

Não podem ser renovadas as licenças que, à data da entrada
em vigor deste Regulamento, não sejam conformes com os prin-
cípios nele contidos.

Artigo 56.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos mediante apreciação da Câ-
mara Municipal.

Artigo 57.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revo-
gada toda a legislação municipal sobre esta matéria.

Artigo 58.º

Conversão em euros —  E

1 —  A conversão em euros dos valores constantes da tabela
anexa ao presente Regulamento far-se-á de acordo com a seguinte
fórmula:

V
E = 200,482

em que:

V —  valor em escudos;
E —  valor equivalente em euros.

2 —  Os valores obtidos em euros (E) serão arredondados de
acordo com a lei.

Artigo 59.º

Actualização

1 —  As taxas previstas na tabela anexa ao presente Regula-
mento serão actualizadas ordinária e anualmente, em função dos
índices de inflação publicados pelo Instituto Nacional de Esta-
tística acumulados durante 12 meses.

2 —  A actualização anual e ordinária nos termos do número
anterior deverá ser feita pela Divisão Administrativa e Finan-
ceira, até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, e os valores
resultantes afixados nos lugares públicos de estilo, através de
edital, até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do
ano seguinte.

3 —  Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável,
propor à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e
ou alteração da tabela em vigor.

Artigo 60.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação.

Para constar se publica o presente Regulamento no Diário da
República, 2.ª série, e se afixa nos locais do costume através
de edital.

Aprovação dos órgãos municipais:
Câmara Municipal.
Assembleia Municipal.

Tabela Anexa de Taxas e Licenças ao Regulamento
de Publicidade e Propaganda da Câmara Municipal
de Gavião.

Artigo 1.º

Licenças

1 —  Instalação e licença no primeiro ano —  500$ —  2,49 eu-
ros.

2 —  Renovação de licenças —  350$ —  1,75 euros.
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Artigo 2.º

Publicidade em estabelecimentos

1 —  Amostras, dispositivos destinados a anúncios ou recla-
mos, por metro quadrado ou fracção de superfície e por ano —
750$ —  3,74 euros.

2 —  Tabuletas, chapas, placas, letras soltas ou símbolos e
semelhantes, por metro quadrado ou fracção e por ano —
1000$ —  4,99 euros.

3 —  Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e semelhan-
tes, por metro quadrado ou fracção e por ano —  5000$ —  24,94
euros.

4 —  Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos pré-
dios onde aqueles se encontram:

a) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou
fracção e por ano —  500$ —  2,49 euros.

b) De outros objectos, por metro quadrado ou fracção e por
ano —  1000$ —  4,99 euros.

Artigo 3.º

Publicidade sonora

Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros apa-
relhos fazendo emissões directas com fins publicitários na ou
para a via pública:

a) Por dia —  500$ —  2,49 euros;
b) Por semana —  2000$ —  9,98 euros;
c) Por mês —  4000$ —  19,95 euros;
d) Por ano —  12 000$ —  59,86 euros.

Artigo 4.º

Publicidade em unidades móveis, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

1 —  Veículos de transporte colectivo e de passageiros, por
anúncio ou reclamo, por ano:

a) Exterior —  1300$ —  6,48 euros;
b) Interior —  700$ —  3,49 euros.

2 —  Inscrições em veículos quando alusivos às firmas pro-
prietárias, por veículo e por ano —  2700$ —  13,47 euros.

Artigo 5.º

Outras publicidades

1 —  a) Painéis, mupis até 4 m2, por metro quadrado ou fracção,
por ano —  13 600$ —  67,84 euros.

c) Painéis, mupis com mais de 4 m2, por metro quadrado ou
fracção, por ano —  20 300$ —  101,26 euros.

2 —  Cartazes a fixar nas vedações, tapumes, muros, paredes
e locais semelhantes, confinando com a via pública onde não
haja proibição de afixação:

a) Por mês —  1400$ —  6,98 euros;
b) Por ano —  6800$ —  33,92 euros.

3 —  Bandeirolas em candeeiros ou postes, por cada:

a) Por mês —  2500$ —  12,47 euros;
b) Por ano —  20 000$ —  99,76 euros.

4 —  Blimps, balões, insufláveis e congéneres, por cada:

a) Por mês —  3500$ —  17,46 euros;
b) Por ano —  25 000$ —  124,70 euros.

5 —  Outros meios de publicidade, por metro quadrado ou frac-
ção:

a) Por mês —  1300$ —  6,48 euros;
b) Por ano —  6000$ —  29,93 euros.

20 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso n.º 1172/2001 (2.ª série) —  AP. —  Nos termos e
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que Assem-
bleia Municipal da Horta, em sua sessão realizada em 28 de No-
vembro de 2000, aprovou a alteração da Estrutura Orgânica dos
Serviços Municipais e do Quadro de Pessoal, conforme proposta
aprovada pela Câmara Municipal em sua reunião extraordinária
realizada em 15 de Novembro de 2000, que a seguir se publica:

Orgânica da Câmara Municipal da Horta

CAPÍTULO I

Dos serviços em geral

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

Para a realização das atribuições cometidas ao município, nos
termos da lei, é estabelecida a presente estrutura orgânica dos
serviços da Câmara Municipal da Horta.

Artigo 2.º

Princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamen-
to do município, no sentido da obtenção da maior efi-
cácia e eficiência dos serviços municipais;

b) O princípio da prioridade das actividades operativas sobre
as actividades instrumentais, devendo estas orientar-se
essencialmente para o apoio administrativo daquelas;

c) O princípio da utilização da gestão por projectos quan-
do a realização de missões com finalidade económico-
-social e carácter interdisciplinar integrado não possa ser
eficaz e eficientemente alcançada com recurso a estru-
turas verticais permanentes.

Artigo 3.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

São atribuições comuns aos diversos serviços da Câmara Muni-
cipal:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas adequadas no âmbito de cada
serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

c) Coordenar a actividade das unidades deles dependentes
e assegurar a correcta execução das tarefas dentro dos
prazos determinados;

d) Assistir, sempre que tal seja determinado, às reuniões dos
órgãos do município;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências ao Serviço de Recursos Humanos, em
conformidade com as normas aplicáveis;

f) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas respectivas áreas de actividade;

g) Assegurar a informação mútua necessária ao bom fun-
cionamento global.

Artigo 4.º

Mútua colaboração entre serviços

No exercício das suas competências, os serviços da Câmara
Municipal deverão assegurar-se mutuamente na colaboração
que em cada caso se mostre conveniente ou lhes seja deter-
minada.
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CAPÍTULO II

Dos serviços

Artigo 5.º

Estrutura geral

1 —  Para a realização das suas atribuições a Câmara Muni-
cipal da Horta dispõe dos seguintes serviços:

a) Serviços de Apoio Técnico —  Gabinete de Apoio ao
Presidente; Serviço Municipal de Protecção Civil; Gabi-
nete de Apoio Jurídico e Contencioso; Gabinete de Apoio
Informático;

b) Serviços de Apoio Instrumental —  Divisão Administra-
tiva e Financeira;

c) Serviços de Operativos —  Divisão de Obras, Urbanismo
e Habitação; Divisão de Serviços Urbanos; Divisão da
Qualidade de Vida.

2 —  A representação gráfica da estrutura dos serviços da
Câmara Municipal da Horta é a constante do anexo I.

Artigo 6.º

Dependência hierárquica

Os serviços referidos no artigo anterior ficam na dependên-
cia hierárquica do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte,
do vereador em que for delegada a competência.

CAPÍTULO III

Serviços de apoio técnico

Artigo 7.º

Gabinete de Apoio ao Pessoal ao Presidente da Câmara

O presidente da Câmara poderá constituir um gabinete de apoio
pessoal, nos termos da lei, sendo da inteira responsabilidade da
presidência a determinação das funções a exercer.

Artigo 8.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 —  Na directa dependência do presidente da Câmara funcio-
nará o Serviço Municipal de Protecção Civil, cujo órgão ope-
racional é o Centro Municipal de Operações de Emergência de
Protecção Civil.

2 —  São atribuições deste Serviço:

a) Colaborar com o Serviço Regional de Protecção Civil e
Bombeiros dos Açores no estudo e preparação de planos
de defesa das populações, em caso de emergência, bem
como nos testes às capacidades de execução e avaliação
dos mesmos;

b) Organizar planos de protecção civil das populações em
caso de fogos, cheias, sismos ou outras situações de emer-
gência;

c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção,
designadamente a fiscalização de condições propiciado-
ras de incêndios, explosões ou outras catástrofes;

d) Inventariar e inspeccionar os serviços, meios e recursos
de protecção civil disponíveis;

e) Desenvolver acções de formação e de informação orien-
tadas para a sensibilização das populações para a
autoprotecção e para o sentido de solidariedade face a
acidentes graves, catástrofes e calamidades;

f) Promover o levantamento, previsão e avaliação dos ris-
cos colectivos de origem natural ou tecnológica.

Artigo 9.º

Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso

Ao Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, na directa de-
pendência do presidente da Câmara, compete:

a) Elaborar projectos ou propostas de normas, regulamen-
tos e posturas municipais;

b) Elaborar textos de análise e de interpretação de normas
jurídicas com incidência na actividade municipal;

c) Emitir informações e pareceres sobre assuntos que lhe
tenham sido cometidos;

d) Apoiar os membros dos órgãos do município em processos
judiciais relacionados com o exercício das respectivas
funções;

e) Instruir processos disciplinares, de inquérito, de sindicân-
cia ou de meras averiguações;

f) Organizar e acompanhar, em todos os seus trâmites, os
processos de contra-ordenação em que a aplicação de
coimas caiba à Câmara Municipal, procedendo à respec-
tiva instrução, sempre que esta, nos termos legais, lhe
seja superiormente cometida;

g) Participar em reuniões conjuntas com os responsáveis
pelos serviços operativos, tendo em vista a preparação
dos assuntos destinados à apreciação camarária.

Artigo 10.º

Gabinete de Apoio Informático

Ao Gabinete de Apoio informático, na directa dependência do
presidente da Câmara, compete:

a) Assegurar a organização e gestão da rede informática do
município;

b) Acompanhar os processos relativos à dotação de equi-
pamentos informáticos que se revelem imprescindíveis
ao desenvolvimento das actividades municipais;

c) Apoiar os utilizadores e gerir a distribuição dos recur-
sos informáticos conforme as necessidades dos serviços;

d) Executar as tarefas de recolha e tratamento automático
da informação das aplicações e rotinas que sejam imple-
mentadas nos equipamentos atribuídos;

e) Programar e controlar os circuitos de informação desti-
nada ao tratamento automático dentro do gabinete e nas
suas relações com os utilizadores, em ordem a executa-
rem-se as tarefas de acordo com as condições e prazos
estabelecidos;

f) Assegurar a execução de procedimentos destinados a per-
mitir adequada manutenção e protecção dos arquivos e
ficheiros, qualquer que seja o seu porte;

g) Manter permanentemente actualizada toda a informação
relativa a procedimentos da sua responsabilidade;

h) Manter o software de exploração em condições opera-
cionais, de acordo com o âmbito de responsabilidade que
vier a ser atribuído;

i) Velar pelas condições de funcionamento de equipamen-
to, executar os procedimentos de manutenção que lhe
vierem a ser cometidos e controlar a execução daqueles
que competirem a outras entidades externas;

j) Executar todas as demais tarefas relacionadas com o
gabinete.

CAPÍTULO IV

Serviços de apoio instrumental

Artigo 11.º

Divisão Administrativa e Financeira

1 —  A Divisão Administrativa e Financeira tem por atribui-
ção o apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas
pelos respectivos órgãos e serviços do município, competindo-
-lhe designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se inse-
rem no domínio da administração dos recursos humanos,
financeiro e património, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes;
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f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-

perintender o pessoal auxiliar;
h) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-

ção do orçamento, plano e relatório de actividades.

2 —  A Divisão é dirigida por um chefe de divisão, directa-
mente dependente do presidente da Câmara.

3 —  Compete ao chefe da Divisão:

a) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e redigir, subs-
crever e assinar as respectivas actas;

b) Certificar, mediante despachos do presidente, os factos
e actos que constem dos arquivos municipais e indepen-
dentemente de despacho, a matéria das actas das reuniões
da Câmara Municipal;

c) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara;

d) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução da Câmara;

e) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência, levar à assinatura a corres-
pondência e documentos que dela careçam e assinar a
correspondência para que tenha recebido delegação;

f) Dirigir os trabalhos da divisão em conformidade com as
deliberações da Câmara Municipal e ordens do presidente;

g) Exercer as funções de notário em todos os actos e con-
tratos em que a Câmara for outorgante;

h) Exercer funções de juiz auxiliar das contribuições e
impostos;

i) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração do
orçamento e plano de actividades e acompanhar a sua
execução;

j) Manter o presidente da Câmara ao corrente dos serviços
de tesouraria e da caixa municipal.

Artigo 12.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreende as seguintes
secções e serviços:

a) Secção Administrativa;
b) Secção Financeira;
c) Secção de Taxas e Licenças;
d) Serviço de Tesouraria;

Artigo 13.º

Composição da Secção Administrativa

A Secção Administrativa compreende os seguintes serviços:

1) Serviços de Expediente Geral e Arquivo;
2) Serviço de Recursos Humanos;
3) Serviços Gerais de Apoio.

São atribuições dos diversos serviços:

1) Serviços de Expediente Geral e Arquivo:

a) Executar as actividades e tarefas à recepção, clas-
sificação, registo, distribuição e expedição de cor-
respondência e outros documentos dentro dos pra-
zos respectivos;

b) Recolher o expediente para as reuniões da Câmara
Municipal;

c) Registar e arquivar avisos, anúncios, éditos, editais,
posturas, regulamentos e ordens de serviço;

d) Assegurar todo o serviço de dactilografia não espe-
cífica de outros serviços;

e) Executar serviços administrativos de carácter geral
não específicos de outros serviços que não disponham
de apoio administrativo próprio;

f) Superintender o arquivo geral do município e pro-
por a adopção de planos adequados;

g) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-
tos, livros e processos que lhe sejam remetidos pe-
los diversos serviços do município;

h) Propor, logo que decorridos os prazos e nas condi-
ções legais a inutilização dos documentos;

i) Manter em boa ordem os arquivos municipais.

2) Serviço de Recursos Humanos:

a) Executar as acções administrativas relativas ao re-
crutamento, provimento, transferência, progressão,
promoção e cessação de funções do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações

sociais aos funcionários, nomeadamente os relativos
a abono de família, ADSE e Caixa Geral de
Aposentações;

d) Processar os vencimentos e outros abonos ao pes-
soal;

e) Assegurar e manter organizado o cadastro do pes-
soal, bem como o registo e controlo de assiduida-
de, promovendo a verificação das justificações das
faltas;

f) Elaborar as listas de antiguidade;
g) Manter actualizado o quadro de pessoal;
h) Elaborar, nos prazos legais, o mapa de férias do pes-

soal de acordo com os planos de férias fornecidos
pelos vários serviços;

i) Dar o necessário apoio à classificação de serviço dos
funcionários;

j) Assegurar, em geral, todos os serviços e tarefas res-
peitantes à administração do pessoal.

3) Serviços Gerais de Apoio:

a) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços
adequados ou para o executivo municipal, quando for
caso disso;

b) Executar as tarefas relacionadas com as centrais de
telefone e de radiocomunicações;

c) Elaborar estatísticas mensais da utilização do tele-
fone;

d) Abrir e fechar as instalações dos Paços do Municí-
pio, nos horários estabelecidos;

e) Hastear as bandeiras, nacional, regional, municipal
e da UE, nos dias superiormente estipulados;

f) Assegurar, manter e fornecer o material de escritó-
rio necessário aos serviços;

g) Distribuir e afixar nos locais públicos para o efei-
to: avisos, editais e outras informações do municí-
pio;

h) Efectuar o levantamento e a expedição de toda a cor-
respondência, nos horários determinados;

i) Executar outras tarefas solicitadas pelos vários ser-
viços, relacionadas com bancos, finanças ou nota-
riado privativo, nos horários estabelecidos;

j) Efectuar a reprodução de documentos provenientes
de todos os serviços, registando as cópias efectua-
das;

l) Zelar pelo bom estado e conservação do equipamento.

Artigo 14.º

Composição da Secção Financeira

A Secção Financeira compreende os seguintes serviços:

1) Serviço de Contabilidade;
2) Serviço de Aprovisionamento, Armazém e Património;

São atribuições destes serviços:

1) Serviço de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração
do orçamento e respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e registar toda a documentação referen-
te à actividade financeira, designadamente através do
cabimento de verbas e emissão de ordens de paga-
mento;

c) Manter actualizada a conta corrente com empreiteiros
e fornecedores, controlando os prazos de pagamen-
to, bem como o mapa de actualização de emprésti-
mos;

d) Promover a arrecadação de receitas, através da re-
cepção, conferência e registo dos elementos cons-
tantes dos documentos de receita;

e) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os
elementos indispensáveis à elaboração do relatório
de actividades;
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f) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a
documentação das gerências findas;

g) Arquivar guias de pagamento e guias de receita e
anulação de receita;

h) Verificar, diariamente, a exactidão das operações de
tesouraria, nos termos da lei, bem como elaborar os
balanços legalmente previstos;

i) Executar outros serviços, mapas, estatísticas e infor-
mações sobre a contabilidade municipal;

j) Executar tudo o mais relacionado que se encontrar
relacionado com este serviço e for superiormente
determinado.

2) Serviço de Aprovisionamento, Armazém e Património:

a) Garantir um adequado funcionamento do processo
de consultas e de aquisições;

b) Emitir as requisições ao mercado, devidamente clas-
sificadas;

c) Proceder aos registos e demais operações relacio-
nadas com o IVA;

d) Seleccionar os fornecedores e controlar o forneci-
mento de materiais e a recepção dos mesmos;

e) Efectuar consultas prévias ao mercado, mantendo as
informações actualizadas sobre as cotações dos
materiais mais significativos;

f) Movimentar o ficheiro de armazém, registando as
entradas e saídas de todos os materiais;

g) Assegurar a correcta arrumação, conservação e se-
gurança dos materiais em armazém;

h) Providenciar para que as entradas e saídas de ma-
teriais de armazém sejam consubstanciadas em do-
cumentos, os quais devem ser correctamente preen-
chidos, com a indicação dos códigos de artigo;

i) Promover a aquisição de materiais pedidos e não
existentes em armazém ou cujos stocks  mínimos
tenham sido atingidos;

j) Abastecer as máquinas e viaturas da Câmara, regis-
tando os respectivos consumos em documentos ade-
quados;

l) Elaborar mapas de informação mensal sobre o mo-
vimento de armazém;

m) Manter actualizada a informação sobre o mercado
fornecedor, nomeadamente através da criação e ac-
tualização de um mercado de fornecedores;

n) Registar os movimentos no ficheiro de stocks em
quantidades e valores;

o) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens móveis e imóveis do domínio do
município, incluindo os baldios;

p) Proceder ao registo de todos os bens móveis, desig-
nadamente obras de arte, mobiliário e equipamen-
tos existentes nos serviços ou cedidos pela Câmara
a outras entidades públicas;

q) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na Con-
servatória do Registo Predial de todos os bens pró-
prios imobiliários do município;

r) Executar todo o expediente relacionado com a alie-
nação de bens móveis e imóveis.

Artigo 15.º

Composição da Secção de Taxas e Licenças

A Secção de Taxas e Licenças compreende os seguinte ser-
viços:

1) Serviço de Fiscalização;
2) Serviço de Taxas e Licenças;
3) Serviço de Leitura e Cobrança de Águas.

São atribuições destes serviços:

1) Serviço de Fiscalização:

a) Fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas,
regulamentos ou deliberações da Câmara Municipal;

b) Levantar autos de transgressão ou contra-ordenações
bem como efectuar as investigações que sejam su-
periormente determinadas para a instrução de pro-
cessos de contra-ordenação;

c) Remeter ao Serviço de Expediente Geral e Arquivo
os autos das transgressões, contravenções ou contra-
-ordenações verificadas.

2) Serviço de Taxas e Licenças:

a) Promover e zelar pela arrecadação de receitas do
município;

b) Liquidar taxas e demais rendimentos do município;
c) Conferir os mapas de cobranças das taxas de mer-

cado e feiras e as senhas de campo de jogos, par-
ques, parquímetros, balneários e similares, bem como
passar as respectivas guias de receita;

d) Emitir licenças e alvarás de competência do muni-
cípio, promovendo as diligências para tal necessá-
rias junto de outros serviços da Câmara ou de ou-
tras entidades públicas, cumprindo e fazendo cumprir
as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

3) Serviço de Leitura e Cobrança de Águas:

a) Proceder ao registo dos consumidores em livro pró-
prio;

b) Elaborar e manter actualizado o ficheiro dos con-
sumidores;

c) Calcular as importâncias a cobrar e processar os
respectivos recibos;

d) Assegurar o atendimento dos consumidores, promover
o andamento atempado das reclamações e requeri-
mentos e elaborar contratos;

e) Organizar e dar sequência aos processos relativos a
infracções às disposições legais e regulamentares
sobre abastecimento de água.

Artigo 16.º

Serviço de Tesouraria

São atribuições do Serviço de Tesouraria:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais, bem como a
anulação de receitas virtuais;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas devidamen-

te autorizado, verificada a existência das condições ne-
cessárias;

d) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de
fundos devidamente autorizados;

e) Entregar diariamente no serviço de contabilidade, balan-
cetes diários de caixa, acompanhados de toda a documen-
tação referente ao respectivo dia;

f) Manter devidamente escriturados os documentos e fichas
de tesouraria e cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre contabilidade municipal.

CAPÍTULO V

Serviços operativos

Artigo 17.º

Divisão de Obras, Urbanismo e Habitação

À Divisão de Obras, Urbanismo e Habitação, a cargo de um
chefe de divisão, compete coordenar e controlar as acções a
desenvolver que tenham em conta a prossecução das atribuições
que superiormente sejam definidas e que visem assegurar a
programação, execução, licenciamento e fiscalização de obras
e loteamentos e as funções relacionadas com o planeamento e
urbanismo intervindo na estratégia de desenvolvimento territo-
rial e de organização espacial. Esta Divisão compreende a se-
guinte secção:

a) Secção de Obras, Urbanismo e Habitação.

Artigo 18.º

Composição da Secção de Obras, Urbanismo e Habitação

A Secção de Obras, Urbanismo e Habitação tem a seguinte
composição:

1) Serviços de Licenciamento de Obras Particulares;
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2) Serviço de Obras Municipais e Habitação;
3) Serviço de Planeamento e Urbanismo;
4) Serviço de Oficinas e Parque de Máquinas.

São atribuições dos diversos serviços:

1) Serviços de Licenciamento de Obras Particulares:

a) Emitir pareceres sobre pedidos de loteamento e obras
particulares;

b) Emitir pareceres sobre a demolição de prédios e
ocupação da via pública;

c) Participar nas vistorias necessárias à emissão de
licenças e informar os processos de reclamação re-
ferentes a construções urbanas;

d) Embargar as construções urbanas que careçam de
licença;

e) Instruir e informar os processos que careçam de
despacho ou deliberação;

f) Organizar e manter actualizado o ficheiro de obras
particulares, o registo dos técnicos inscritos e o re-
gisto dos loteamentos urbanos;

g) Obter de outros serviços e departamentos da admi-
nistração central ou regional as informações ou pa-
receres da competência daqueles departamentos que,
por força da lei, sejam necessários à decisão dos
respectivos projectos;

h) Emitir os alvarás de loteamento e de licenças de
construção e de habitabilidade ou utilização;

i) Promover a remessa à repartição de finanças de re-
lações de todas as licenças emitidas em cada trimestre
relativas a prédios urbanos ou qualquer outras exi-
gidas por lei;

j) Minutar e dactilografar o expediente relativo ao ser-
viço;

l) Prestar apoio aos serviços municipais em tudo o que
esteja relacionado com topografia;

m) Efectuar levantamentos topográficos, seu cálculo e
projecção;

n) Apoiar trabalhos topográficos diversos incluindo
estudos ao nível do planeamento municipal;

o) Piquetagem de arruamentos, levantamento de per-
fis longitudinais e transversais;

p) Proceder ao acompanhamento topográfico das obras
em curso;

q) Estabelecer e verificar alinhamentos e quotas de
soleiras de obras particulares;

r) Efectuar medições e delimitações de parcelas de
terrenos;

s) Assegurar a execução de todos os trabalhos de de-
senho e reprodução dos mesmos;

t) Assegurar os serviços de engenharia, arquitectura e
topografia da Câmara Municipal;

u) Executar trabalhos de desenho que sejam determi-
nados para outros serviços;

v) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e nor-
mas sobre construções particulares, bem como as-
segurar a sua conformidade com os projectos apro-
vados;

x) Fiscalizar preventivamente a área territorial do
município por força a impedir a construção e demo-
lição clandestinas;

z) Fiscalizar o cumprimento do código de posturas,
regulamentos e deliberações da Câmara Municipal;

aa) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamen-
tos e normas referentes a obras por empreitada;

bb) Levantar autos de transgressão ou contra-ordena-
ção verificadas, bem como efectuar as necessárias
diligências;

cc) Executar tudo o mais que for relacionado com este
serviço e for superiormente determinado.

2) Serviço de Obras Municipais e Habitação:

a) Elaborar processos de concurso para aquisição de
equipamento, fiscalização, projectos e empreitadas
municipais;

b) Fiscalizar e acompanhar obras municipais, quer por
empreitada quer por administração directa;

c) Projectar obras e loteamentos municipais;

d) Determinar os custos de cada serviço ou obra, ava-
liando os gastos com mão-de-obra e materiais, fa-
zendo o controlo orçamental;

e) Organizar os processos de obras comparticipadas por
fundos comunitários;

f) Fazer a especificação dos materiais a serem aplica-
dos na execução das obras projectadas;

g) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do
serviço;

h) Executar os projectos de construção, conservação ou
ampliação de obras que a Câmara Municipal deli-
bere efectuar por administração directa;

i) Assegurar a interligação entre serviços de obras e as
demais entidades que, pela sua natureza, tenham
interferência directa nestes serviços.

3) Serviço de Planeamento e Urbanismo:

a) Funcionar como suporte ao processo de planeamento
e gestão urbanística da Câmara;

b) Recolher, coordenar e organizar a informação e
documentação necessárias à actividade de planeamen-
to urbanístico;

c) Acompanhar e apoiar a elaboração dos planos mu-
nicipais de ordenamento do território em execução;

d) Colaborar na execução, implementação, monitori-
zação, revisão e actualização dos planos municipais
de ordenamento do território;

e) Promover a articulação, com entidades públicas,
compatibilizando as soluções de planeamento, nomea-
damente no âmbito da programação de equipamen-
tos e infra-estruturas;

f) Enquadrar os projectos de intervenção urbana nos
planos municipais de ordenamento do território;

g) Apoiar a articulação entre as actividades de planea-
mento e a gestão urbanística, nomeadamente: na apre-
ciação e emissão de parecer de projectos estrutu-
rantes, na apreciação e acompanhamento das
operações de intervenção urbanística/loteamentos, no
licenciamento de obras —  pedidos de informação
prévia e loteamentos, na definição da política de solos
do município; na definição da estratégia de planea-
mento municipal e no apoio à programação e
priorização das actividades de âmbito territorial;

h) Colaborar com os serviços de ambiente e defesa do
consumidor em projectos de ordenamento do terri-
tório e demais projectos de realização conjunta,
determinados superiormente;

i) Promover e colaborar na execução de projectos de
intervenção urbana de menor dimensão, nomeada-
mente, arranjos de espaços exteriores;

j) Colaborar na coordenação e desenvolvimento do
sistema de informação geográfica do concelho;

l) Promover a execução da base cartográfica munici-
pal.

No âmbito das acções de tráfego urbano e transportes:

a) Elaborar pareceres sobre projectos de sinalização e
ordenamento das operações de loteamento munici-
pais e particulares, tendo em vista a integração dessa
infra-estrutura na rede municipal;

b) Executar projectos de sinalização e ordenamento de
tráfego de âmbito e iniciativas municipais;

c) Promover a elaboração de estudos de tráfego com
vista à melhoria das acessibilidades;

d) Atender às solicitações dos restantes órgãos autár-
quicos e organizações de base popular;

e) Elaborar acções para execução e reformulação de
sinalização horizontal e vertical;

f) Promover à criação, ampliação e reformulação dos
estacionamentos em colaboração com outros órgãos
autárquicos e entidades exteriores;

g) Assegurar a implementação do regulamento muni-
cipal de estacionamento, nomeadamente no que diz
respeito ao estacionamento tarifado;

h) Proceder ao levantamento periódico do estado de
conservação da sinalização;

i) Promover contactos com os operadores públicos de
transportes rodoviários no âmbito da implementação/
alteração de carreiras, paragens e terminais;
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j) Elaborar pareceres no âmbito do regulamento mu-
nicipal de táxis e eventuais estudos a este associa-
dos;

4) Serviço de Oficinas e Parque de Máquinas:

a) Gerir, manter, conservar e promover a aquisição do
parque de máquinas e viaturas municipais, dando
apoio logístico às diferentes estruturas orgânicas;

b) Planificar com critério as prioridades de atendimento,
avaliar sistematicamente as condições técnicas das
viaturas e máquinas e controlar a actividade dos mo-
toristas;

c) Elaborar as requisições dos combustíveis indispen-
sáveis ao funcionamento do parque automóvel;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-
quina ou viatura;

e) Informar a rentabilidade das máquinas e viaturas e
propor medidas adequadas.

Artigo 19.º

Divisão de Serviços Urbanos

À Divisão de Serviços Urbanos, a cargo de um chefe de di-
visão, compete a superintendência e manutenção dos serviços
do cemitério, dos serviços municipais de abastecimento, nomea-
damente o mercado, o consumo de águas, a administração de
parques e jardins, a execução das actividades relativas à lim-
peza pública e saneamento, designadamente a recolha e trata-
mento de resíduos sólidos, limpeza, higiene, salubridade e saúde
pública. Esta Divisão compreende a seguinte secção:

a) Secção de Serviços Urbanos.

Artigo 20.º

Composição da Secção de Serviços Urbanos

A Secção de Serviços Urbanos tem a seguinte composição:

1) Serviços de Higiene, Salubridade e Esgotos;
2) Serviço do Cemitério;
3) Serviços de Mercado e Aferição;
4) Serviço de Águas;
5) Serviço de Parques, Jardins e Zonas de Lazer.

São atribuições dos diversos serviços:

1) Serviços de Higiene, Salubridade e Esgotos:

a) Participar em acções que visem assegurar e prote-
ger a saúde pública;

b) Controlar e gerir os sistemas de recolha, transpor-
te, valorização e destino final dos resíduos sólidos
urbanos;

c) Estabelecer e fazer cumprir os itinerários para a
recolha e transporte de resíduos sólidos, varredura,
lavagem de ruas, praças e logradouros públicos;

d) Aplicar os dispositivos das leis e posturas munici-
pais no que se refere à limpeza pública;

e) Executar os serviços de limpeza pública e proceder
à distribuição e colocação nas vias públicas de con-
tentores de recolha de fixo, nos locais onde for de-
terminado;

f) Proceder à lavagem e desinfecção de viaturas e con-
tentores de recolha de lixo, fazendo-os correspon-
der aos padrões definidos pela administração muni-
cipal;

g) Coordenar e controlar a actividade de limpeza de
fossas, colectores e ETAR’s;

h) Estabelecer prioridades perante as requisições de
limpeza de fossas dos munícipes;

i) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas das
condutas de esgotos e outros locais onde as mesmas
se revelem necessárias;

j) Apoiar outros serviços que directa ou indirectamente
contribuam para a limpeza e higiene pública;

l) Coordenar as acções de captura, de alimentação e
alienação de cães vadios abandonados na via pública;

m) Promover e acompanhar as actividades de preven-
ção e profilaxia animal;

n) Assegurar a gestão do canil municipal;
o) Assegurar a manutenção das instalações sanitárias

públicas;
p) Efectuar fiscalizações sanitárias na área do muni-

cípio;
q) Gerir o pessoal e equipamento de limpeza e

distribuí-lo de forma racional, com vista a uma opti-
mização da recolha e transporte de resíduos sólidos;

r) Executar acções previstas em planos de actividades;
s) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo;
t) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas

por despacho do presidente da Câmara.

2) Serviço do Cemitério:

a) Proceder a inumações, exumações e tratamento de
ossadas para depósito;

b) Proceder à limpeza, arborização e manutenção da
salubridade pública nas dependências do cemitério;

c) Comunicar à Câmara quais os jazigos que se encon-
tram abandonados para efeitos de ser declarada a
prescrição a favor do município;

d) Proceder ao alinhamento e numeração de sepultu-
ras e designar os lugares onde podem ser abertas
novas covas;

e) Organizar e manter actualizados os registos relati-
vos a inumações, exumações, trasladações, sepulturas
perpétuas e jazigos particulares;

f) Abrir e fechar os portões do cemitério nos horários
regulamentares;

g) Colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento de capacidade e reorganização do espaço
no cemitério;

h) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia
quanto a cemitérios rurais;

i) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais refe-
rentes aos cemitérios;

j) Manter e conservar o respectivo material de traba-
lho;

l) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas
por despacho do presidente da Câmara.

3) Serviços de Mercado e Aferição:

a) Organizar os mercados sob a jurisdição municipal;
b) Promover a abertura e encerramento do mercado

municipal e vigilância das respectivas instalações;
c) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados;
d) Estudar e propor as medidas de alteração ou racio-

nalização dos espaços dentro dos recintos dos mer-
cados;

e) Colaborar com os serviços de fiscalização, coorde-
nação económica e salubridade pública na área das
respectivas atribuições;

f) Realizar tarefas de controlo metrológico da compe-
tência do município, fiscalizando o cumprimento das
normas aplicáveis;

g) Zelar pelas condições de circulação e boa ordem
dentro do mercado municipal;

h) Zelar e promover a limpeza e conservação das de-
pendências dos mercados;

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas
por despacho do presidente da Câmara.

4) Serviço de Águas:

a) Assegurar o abastecimento de águas potáveis, pro-
movendo a sua captação, tratamento e distribuição;

b) Fazer cumprir as normas de qualidade da água para
consumo humano efectuando análises, respeitando o
número de colheitas, frequência de amostragem e tipo
de parâmetros a analisar, impostos pela legislação
em vigor;

c) Promover o levantamento de todos os factores de ris-
co que visem a contaminação das águas de consu-
mo humano, com vista à realização de acções
correctivas de melhoria ou eliminação de anomali-
as que possam surgir;
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d) Assegurar a fiscalização, conservação, limpeza e
desobstrução de fontes, reservatórios e condutas;

e) Promover a desinfecção das condutas de abasteci-
mento de água;

f) Superintender nas centrais elevatórias e de tratamento
de águas para abastecimento, assegurando que a água
se encontra nas condições ideais para consumo pú-
blico;

g) Assegurar o correcto funcionamento dos contadores
de água, procedendo, quando for caso disso, à sua
substituição e posterior limpeza, desobstrução ou
reparação;

h) Zelar pelos equipamentos a seu cargo;
i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas

por despacho do presidente da Câmara.

5) Serviço de Parques, Jardins e Zonas de Lazer:

a) Zelar pela conservação e limpeza dos parques, re-
cintos desportivos, jardins e zonas balneares do mu-
nicípio;

b) Proceder à arborização das ruas, praças, jardins e
demais logradouros públicos;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as
mudas para arborização de ruas, jardins e demais
logradouros públicos;

d) Combater pragas e doenças vegetais nos espaços
verdes sob a sua administração;

e) Zelar pela conservação e protecção de monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

f) Proceder à poda e a monda das árvores e da relva
existentes nos parques, jardins, praças públicas e
outros logradouros públicos;

g) Zelar pela segurança e higiene das zonas balneares,
bem como promover o seu embelezamento;

h) Zelar pela conservação e manutenção dos equipa-
mentos respectivos;

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas
por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 21.º

Divisão da Qualidade de Vida

À Divisão da Qualidade de Vida, a cargo de um chefe de
divisão, compete promover o desenvolvimento cultural e social
da comunidade, apoiando as actividades dos centros de cultu-
ra, bibliotecas, acções de conservação e defesa do património
ambiental e paisagístico, cultural e urbanístico do município; fazer
o diagnóstico das necessidades sociais da comunidade e desen-
volver acções de dinamização previstas nos planos de actividades
do município. Esta divisão compreende a seguinte secção:

a) Secção da Qualidade de Vida.

Artigo 22.º

Composição da Secção da Qualidade de Vida

A Secção da Qualidade de Vida tem a seguinte composição:

1) Serviços de Ambiente e Defesa do Consumidor;
2) Serviços de Cultura e Turismo;
3) Serviços de Juventude e Desporto;
4) Serviços de Acção Social;
5) Serviços de Gestão de Instalações Públicas Municipais.

São atribuições dos diversos serviços:

1) Ambiente e Defesa do Consumidor:

a) Promover, junto de toda a população do concelho,
e em especial dos mais jovens, acções de formação,
de sensibilização e de educação ambiental nas suas
diversas vertentes;

b) Prestar apoio ao nível da transmissão de conheci-
mentos na área do ambiente, sempre que solicitado
nomeadamente por professores e sempre que para tal
haja disponibilidade;

c) Propor e executar medidas que visem a defesa e a
conservação dos recursos naturais;

d) Assegurar o cumprimento da legislação em vigor
relativamente ao ruído, à poluição atmosférica e à
protecção das linhas de água;

e) Intervir e colaborar com outras entidades públicas,
privadas ou organizações não governamentais de
ambiente na preservação e defesa das espécies ani-
mais e vegetais legisladas;

f) Promover o estudo sistemático e integrado da pro-
blemática do ambiente no concelho da Horta, nas suas
diversas vertentes, propondo as medidas adequadas,
aos diferentes níveis de decisão municipal, para sal-
vaguardar e melhorar as condições gerais de ambi-
ente;

g) Proceder à recolha de elementos no âmbito da pro-
tecção e recuperação de ambiente, com vista à par-
ticipação na realização de estudos neste domínio;

h) Recuperação de zonas degradadas por acção de
agentes económicos ou outros;

i) Definir as espécies de flora a plantar em viveiros,
espaços verdes e zonas de lazer municipais;

j) Organizar e manter actualizado o cadastro de arbo-
rização das áreas urbanas;

l) Verificar a eventual prática de infracções tendo em
conta as disposições legais no que se refere ao do-
mínio do ambiente, nomeadamente recursos hídricos
e naturais e elaborar autos de notícia relativos às
infracções presenciadas ou verificadas;

m) Assegurar a protecção e defesa dos direitos do con-
sumidor e respectiva divulgação;

n) Exercer as demais funções que lhe forem cometi-
das por despacho do presidente da Câmara.

2) Cultura e Turismo:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das
populações, designadamente de projectos de animação
cultural;

b) Apoiar as associações e grupos que localmente se
propõem executar acções de recuperação do patri-
mónio artístico;

c) Fomentar as artes tradicionais do concelho, tais como:
música, teatro, actividades artesanais e outras for-
mas de cultura popular;

d) Promover reuniões de coordenação do serviço com
a presença de todos os trabalhadores ligados à ani-
mação cultural;

e) Acompanhar a realização das actividades culturais
realizadas no município;

f) Efectuar levantamentos, registos e classificações de
situações que se relacionem com a acção cultural do
município;

g) Assegurar as ligações, apoiar e propor a atribuição
de subsídios às associações de grupos que localmente
executam acções de desenvolvimento cultural;

h) Gerir espaços municipais destinados a manifestações
culturais;

i) Promover actividades ligadas à ocupação de tempos
livres;

j) Divulgar as iniciativas promovidas pelo município
que se revelem de interesse para os jovens;

l) Promover e participar em acções de promoção e
divulgação das potencialidades e iniciativas turísti-
cas locais;

m) Promover a edição e distribuição de folhetos e
demais documentação de divulgação de informação
turística;

n) Assegurar a ligação à rede de turismo;
o) Promover e apoiar visitas ao município, no âmbito

do turismo cultural;
p) Prestar às entidades públicas ou privadas todas as

informações que se relacionem com o sector;
q) Exercer as demais funções que lhe forem cometi-

das por despacho do presidente da Câmara.

3) Juventude e Desporto:

a) Propor acções de ocupação de tempos livres das
populações com a prática desportiva, escolhendo os
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desportos mais adequados, conforme as idades e o
gosto dos munícipes;

b) Apoiar o desenvolvimento de colectividades nas
vertentes desportivas e recreativas;

c) Fomentar o desporto e a animação através do apro-
veitamento de espaços naturais;

d) Propor a atribuição de subsídios aos clubes e asso-
ciações desportivas;

e) Promover reuniões de coordenação de serviço com
a presença de todos os trabalhadores ligados à ani-
mação desportiva;

f) Definir e coordenar a utilização das instalações des-
portivas;

g) Assegurar a informação aos jovens em áreas como
ocupação de tempos livres, habitação, emprego, for-
mação profissional, saúde, cultura e desporto, em
estreita colaboração com outros serviços municipais,
organizações de jovens e com outras entidades pú-
blicas e sociais com intervenção na área da juven-
tude;

h) Dinamizar estruturas e organizações de apoio ao
associativismo juvenil;

i) Fomentar políticas de apoio ao combate à exclusão
social dos jovens;

j) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas
por despacho do presidente da Câmara.

4) Acção Social:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais
da comunidade e de grupos específicos;

b) Colaborar na detecção das carências da população
em serviços de saúde, bem como em acções de pro-
moção e profilaxia;

c) Estudar e identificar as causas de marginalidade e
delinquência específicas ou de maior relevo na área
do município, propondo as medidas adequadas com
vista à sua eliminação;

d) Desenvolver acções de apoio a grupos de indivíduos
específicos, às famílias e à comunidade, no sentido
de desenvolver o bem-estar social;

e) Desenvolver e implementar acções de apoio à infância
e terceira idade de forma a melhorar o seu bem-estar;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas
por despacho do presidente da Câmara.

5) Gestão de Instalações Públicas Municipais:

a) Gerir os espaços municipais destinados a manifes-
tações desportivas, culturais e de lazer;

b) Zelar pela operacionalidade das instalações e equi-
pamentos desportivos municipais;

c) Zelar pela operacionalidade das instalações e equi-
pamentos municipais destinados à pratica de activi-
dades culturais;

d) Exercer as demais funções que lhe forem cometi-
das por despacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO VI

Do pessoal

Artigo 23.º

Quadro de pessoal

1 —  O quadro de pessoal será estruturado de acordo com os
seguintes grupos:

a) Pessoal dirigente e de chefia;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal técnico-profissional;
e) Pessoal de informática;
f) Pessoal administrativo;
g) Pessoal auxiliar;
h) Pessoal operário.

2 —  O quadro de pessoal da Câmara Municipal da Horta é
o constante do anexo II.

Artigo 24.º

Aprovação do quadro de pessoal

No momento da entrada em vigor da presente estrutura do qua-
dro de pessoal, fica automaticamente revogada a estrutura e or-
ganização publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 234,
de 10 de Outubro de 1986.

Artigo 25.º

Funções do pessoal

O conteúdo funcional de cada lugar criado é o constante da
legislação em vigor.

Artigo 26.º

Mobilidade do pessoal

A afectação do pessoal constante do anexo II será determinada
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com competência
delegada em matéria de gestão de pessoal.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 27.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente organização de serviços, os quais serão instalados de acordo
com as necessidades e conveniências da Câmara Municipal.

Artigo 28.º

Alteração das atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura
orgânica poderão ser alterados por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 29.º

Substitutos aos níveis de direcção e chefia

1 —  Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por técnicos ou chefes de secção, adstritos a
esses serviços, de maior categoria, a designar por despacho do
presidente da Câmara.

2 —  Os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por funcionários administrativos, adstritos a esses
serviços, de maior categoria e antiguidade, a designar por des-
pacho do presidente da Câmara.

3 —  Nos serviços sem cargo de chefia atribuído, a activida-
de interna é coordenada por funcionários de maior categoria
profissional que a ela se encontram adstritos, a designar por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

A presente organização dos serviços municipais, estrutura e
quadro de pessoal entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

Aprovado pela Câmara Municipal da Horta, em reunião de 15
de Novembro de 2000.

Aprovado pela Assembleia Municipal da Horta, em sessão de
28 de Novembro de 2000.

8 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.
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ANEXO II

Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Criados Providos Vagos

vações

Dirigente ............ — Chefe de Divisão Administrativa Finan- 1 1
ceira.

Chefe de Divisão de Obras Urbanismo e 1 1
Habitação.

Chefe de Divisão de Serviços Urbanos 1 1

Chefe de Divisão da Qualidade de Vida 1 1

Chefia ................. — Chefe de repartição ................................. 1 1 (a)

Chefe de secção ....................................... 6 2 4

Técnico superior Arquitecto ................................... Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 2 2 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Engenheiro civil ........................ Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 3 1 2 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Engenheiro do ambiente .......... Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 2 2 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Geologia aplicada e do ambiente Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 1 1 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Geografia e planeamento regio- Assessor principal ....................................
nal. Assessor .....................................................

Técnico superior principal ...................... 1 1 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Economia .................................... Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 1 1 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Jurista .......................................... Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 2 2 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Biologia ...................................... Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 1 1 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................
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Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Criados Providos Vagos

vações

Técnico superior Serviço social ............................ Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 1 1 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Educação física ......................... Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 1 1 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

História ....................................... Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 1 1 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Técnico superior ........................ Assessor principal ....................................
Assessor .....................................................
Técnico superior principal ...................... 2 2 (b)Técnico superior de 1.ª classe ...............
Técnico superior de 2.ª classe ...............
Estagiário ..................................................

Técnico .............. Engenheiro técnico civil .......... Técnico especialista principal ................
Técnico especialista .................................
Técnico principal ..................................... 1 1 (b)Técnico de 1.ª classe ...............................
Técnico de 2.ª classe ...............................
Estagiário ..................................................

Técnico ....................................... Técnico especialista principal ................
Técnico especialista .................................
Técnico principal ..................................... 1 1 (b)Técnico de 1.ª classe ...............................
Técnico de 2.ª classe ...............................
Estagiário ..................................................

Técnico-profis- — Coordenador .............................................. 1 1
sional.

Técnico adjunto de arquivo ..... Especialista principal ..............................
Especialista ...............................................
Principal .................................................... 1 1 (b)
De 1.ª classe .............................................
De 2.ª classe .............................................

Técnico adjunto de construção Especialista principal ..............................
civil. Especialista ...............................................

Principal .................................................... 3 2 1 (b)
De 1.ª classe .............................................
De 2.ª classe .............................................

Topógrafo ................................... Especialista principal ..............................
Especialista ...............................................
Principal .................................................... 2 1 1 (b)
De 1.ª classe .............................................
De 2.ª classe .............................................

Desenhador ................................. Especialista principal ..............................
Especialista ...............................................
Principal .................................................... 3 2 1 (b)
De 1.ª classe .............................................
De 2.ª classe .............................................
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Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Criados Providos Vagos

vações

Técnico-profis- Aferidor de pesos e medidas .. Especialista principal ..............................
sional. Especialista ...............................................

Principal .................................................... 1 1 (b)
De 1.ª classe .............................................
De 2.ª classe .............................................

Fiscal municipal ........................ Especialista principal ..............................
Especialista ...............................................
Principal .................................................... 4 1 3 (b)
De 1.ª classe .............................................
De 2.ª classe .............................................

Técnico profissional de anima- Especialista principal ..............................
ção sócio-cultural. Especialista ...............................................

Principal .................................................... 1 1 (b)
De 1.ª classe .............................................
De 2.ª classe .............................................

Técnico profissional de desporto Especialista principal ..............................
Especialista ...............................................
Principal .................................................... 1 1 (b)
De 1.ª classe .............................................
De 2.ª classe .............................................

Informática ........ Técnico superior de informática Assessor informático principal ..............
Assessor informático ...............................
Técnico superior de informática princi-

pal.
Técnico superior de informática de 1.ª 1 1 (b)

classe.
Técnico superior de informática de 2.ª

classe.
Estagiário ..................................................

Programador ............................... Programador especialista ........................
Programador principal .............................
Programador ..............................................
Estagiário .................................................. 1 1 (b)
Programador-adjunto de 1.ª classe ........
Programador-adjunto de 2.ª classe ........
Estagiário ..................................................

Operador de sistema ................. Chefe ..........................................................
Principal ....................................................
De 1.ª classe ............................................. 2 1 1 (b)
De 2.ª classe .............................................
Estagiário ..................................................

Administrativo Assistente administrativo ......... Assistente administrativo especialista ..... 6 1 5
Assistente administrativo principal ....... 8 7 1
Assistente administrativo ........................ 14 8 6

Tesoureiro ................................... Tesoureiro especialista ............................
Tesoureiro principal ................................. 2 1 1 (b)
Tesoureiro ..................................................

Auxiliar .............. — Encarregado do cemitério ....................... 1 1

— Encarregado de parques de máquinas, 1 1
viaturas automóveis ou de transportes.

— Encarregado dos serviços de higiene e 1 1
limpeza.
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Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Criados Providos Vagos

vações

Auxiliar .............. Agentes únicos de transportes Agentes únicos de transportes colectivos 2 2 (a)
colectivos.

Leitor-cobrador de consumos .... Leitor-cobrador de consumos ................. 5 3 2

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas e veí- 15 10 5
e veículos especiais. culos especiais.

Motorista de pesados ................. Motorista de pesados .............................. 6 4 2

Operador de estações elevatórias, Encarregado ............................................. 1 1
de tratamento ou depuradoras. Operador .................................................... 2 1 1

Fiel de armazém......................... Fiel de armazém ...................................... 3 2 1

Fiel de mercados e feiras .......... Fiel de mercados e feiras ....................... 1 1

Motorista de ligeiros .................. Motorista de ligeiros ............................... 3 1 2

Operador de reprografia ............ Operador de reprografia ......................... 1 1

Auxiliar administrativo .............. Auxiliar administrativo ........................... 3 2 1

Auxiliar de serviços gerais ........ Auxiliar de serviços gerais .................... 5 3 2

Cantoneiro de limpeza ............... Cantoneiro de limpeza ............................ 18 9 9

Coveiro ........................................ Coveiro ...................................................... 6 5 1

Telefonista ................................... Telefonista ................................................. 1 1

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos ...... 2 2

Nadador-salvador ........................ Nadador-salvador ..................................... 2 2

Maquinista teatral .................... Maquinista teatral-chefe ........................
1 1 (b)Maquinista teatral ....................................

Sonoplasta ................................. Sonoplasta-chefe .....................................
1 1 (b)Sonoplasta .................................................

Bilheteiro .................................... Bilheteiro ................................................... 1 1

Fiscal de serviços de água e Fiscal de serviços de água e saneamento 1 1
saneamento.

Fiscal de serviços de higiene Fiscal de serviços de higiene e limpeza 1 1
e limpeza.

Fiscal de obras ........................... Fiscal de obras ......................................... 1 1

— Serventes ................................................... 27 25 2

Operário ............. — Encarregado geral ................................... 1 1
Encarregado .............................................. 5 5

Operário altamen- Mecânico .................................... Operário principal .................................. 2 2
te qualificado. Operário ..................................................... 4 4
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Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Criados Providos Vagos

vações

Operário qualifi- Calceteiro ................................... Operário principal .................................. 1 1
cado. Operário ..................................................... 2 2

Canalizador ............................... Operário principal .................................. 5 4 1
Operário ..................................................... 13 7 6

Carpinteiro ................................. Operário principal .................................. 1 1
Operário ..................................................... 3 2 1

Electricista ................................. Operário principal .................................. 1 1
Operário ..................................................... 2 2

Serralheiro civil ....................... Operário principal ..................................
2 1 1 (b)Operário .....................................................

Pedreiro ...................................... Operário principal .................................. 2 2
Operário ..................................................... 6 3 3

Pintor .......................................... Operário principal .................................. 1 1
Operário ..................................................... 3 3

Asfaltador .................................. Operário principal .................................. 1 1
Operário ..................................................... 3 2 1

Jardineiro ................................... Operário principal .................................. 3 1 2
Operário ..................................................... 15 13 2

Operário semiqua- Cantoneiro de vias municipais Operário .................................................... 28 26 2
lificado.

Cabouqueiro ............................... Operário ..................................................... 1 1

(a) A extinguir quando vagar.
(b) Dotação global.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1173/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e Rogélio Paulo
Ganhão Martins, na categoria de motorista de transportes co-
lectivos, com início em 12 de Abril de 1999, e com data de
rescisão de 7 de Dezembro de 2000.

10 de Janeiro de 2001. —  Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 130/2001 —  AP. —  Por ter sido publicado
com inexactidão no apêndice n.º 159/00, ao Diário da República,
2.ª série, n.º 270, de 22 de Novembro de 2000, a p. 14 o aviso
referente à rescisão de contrato de trabalho a termo certo, onde
se lê: «(...) com data da rescisão do contrato de 9 de Outubro
de 2000 (...)» deve ler-se «(...) com data da rescisão do con-
trato de 1 de Outubro de 2000 (...)».

10 de Janeiro de 2001. —  Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 1174/2001 (2.ª série) —  AP. —  Torna-se pú-
blico que, por despacho do presidente da Câmara Municipal,

datado de 8 de Janeiro corrente, foram renovados os seguin-
tes contratos:

Lisandra Ângela Franco de Mendonça —  técnico superior de
2.ª classe, arquitecta, com início a 7 de Fevereiro de 2001 e
termo a 6 de Fevereiro de 2002.

Ana Zaida Drumond Esteves Pinheiro —  técnico superior de
2.ª classe, arquitecta, com início a 28 de Fevereiro de 2001
e termo a 27 de Fevereiro de 2002.

10 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Lino Ber-
nardo Calaça Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 1175/2001 (2.ª série) —  AP. —  Rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo. —  Em cumprimento do disposto
na alínea b) do n.º 1 artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foi res-
cindido o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com a
engenheira Filomena da Conceição Santos Mendes Ramos Gaspar,
com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001.

8 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 1176/2001 (2.ª série) —  AP. —  Lista de anti-
guidades. —  Para os devidos efeitos e em cumprimento do es-
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tabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, torna-se público que a lista de antiguidades do pessoal do
quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos do ar-
tigo 93.º, do já citado diploma legal, foi afixada nos respecti-
vos locais habituais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 1177/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. —  Para os devidos efeitos
se torna público que por despacho de 7 de Dezembro de 2000,
do vereador da área do pessoal, engenheiro Reinaldo José Ro-
cha da Silva, foi renovado pelo período de um ano, o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com o auxiliar de serviços
gerais, Fernando Manuel Oliveira do Rio, com início a 12 de
Janeiro de 2001 e termo a 11 de Janeiro de 2002.

8 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 1178/2001 (2.ª série) —  AP. —  No uso das com-
petências previstas na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos de apreciação pú-
blica com vista à recolha de sugestões, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, propõe-se a apro-
vação em projecto do Regulamento de Instalação, Exploração
e Funcionamento dos Estabelecimento de Hospedagem, que a
seguir se transcreve.

8 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

Regulamento de Instalação, Exploração e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, veio introduzir grandes
inovações no processo de licenciamento de empreendimentos
turísticos, passando o processo a decorrer pelas câmaras muni-
cipais, sendo emitida uma única licença de utilização turística
extinguindo a licença policial dos governos civis.

Os estabelecimentos de hospedagem, designados por hospe-
darias e casas de hóspedes e quartos particulares, não sendo clas-
sificados em qualquer dos empreendimentos turísticos previs-
tos no Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, alterado e
republicado através do Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto,
nem no Decreto-Lei n.º 169/97, de 4 de Julho, ficaram sem re-
gulamentação da instalação, exploração e funcionamento, pas-
sando a mesma a ser, de acordo com o n.º 1 do artigo 79.º do
primeiro diploma, da competência das assembleias municipais,
sob proposta do presidente da Câmara.

Assim, torna-se imperioso definir e disciplinar num só do-
cumento as normas que se prendem com o processo de licen-
ciamento destes estabelecimentos. Na procura de uma harmo-
nia normativa, salvaguardando a transparência da acção
administrativa e o respeito pelos cidadãos e considerando a ne-
cessidade de proceder a uma inovação regulamentar em maté-
ria das taxas no licenciamento destes estabelecimentos, incluem-se
as respectivas taxas e encargos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento destina-se a disciplinar o exercício
das atribuições da Câmara Municipal em matéria de instalação,

exploração e funcionamento dos estabelecimentos de hospeda-
gem.

Artigo 2.º

Licenciamento

A competência para conceder licenças no âmbito deste Re-
gulamento cabe à Câmara Municipal.

Artigo 3.º

Tipologia

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em qualquer dos tipos de
empreendimentos previstos no Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de
Julho, alterado e republicado através do Decreto-Lei n.º 305/99,
de 6 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 169/97, de 4 de Julho.

Artigo 4.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 5.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 6.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento e que destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoio a turistas.

Artigo 7.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham até três unidades
de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante remu-
neração, alojamento e outros serviços complementares, de ca-
rácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 8.º

1 —  O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal e deverá ser
instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento devidamente preenchido (em anexo);
b) Documento comprovativo da legitimidade do requerente;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributári-
as do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1/2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para ca-
racterização do pedido.
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2 —  A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

3 —  O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 9.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos da
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem em todas as unidades de alojamento dotadas de
mobiliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos ou sistema autónomo;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no
anexo II deste Regulamento.

Artigo 10.º

Vistorias

1 —  A vistoria prevista no n.º 2 do artigo 8.º deve realizar-
-se no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 —  A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal*;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante do órgão local de turismo*;
e) Um representante de uma associação patronal do sector,

no caso do requerente o indicar no pedido de vistoria.

* Dado que a zona de turismo é directamente administrada
pela Câmara Municipal de Odemira um dos técnicos da Câma-
ra poderá também representar o órgão local de turismo.

3 —  As entidades referidas de a) a e) serão convocadas pelo
presidente da Câmara Municipal com antecedência mínima de
oito dias.

4 —  A ausência das entidades referidas na alínea d) e e), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva nem constitui
justificação da não realização da vistoria.

5 —  A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

6 —  Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

7 —  Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a cinco anos.

Artigo 11.º

Alvará de licença

1 —  O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;

b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 —  O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III deste Regulamento.

3 —  Sempre que ocorre a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular do alvará deve, no
prazo de trinta dias, requerer o averbamento ao respectivo al-
vará.

Artigo 12.º

Caducidade da licença de utilização

1 —  A licença de utilização caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão do al-
vará da licença de utilização ou do termo do prazo para
a sua emissão;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, excepto se tal encerramento de-
correr da realização de obras devidamente justificadas;

c) Quando seja dada ao estabelecimento utilização diferente
da prevista no respectivo alvará.

2 —  Caducada a licença de utilização o alvará é apreendido
pela Câmara Municipal.

3 —  A apreensão do alvará terá lugar na sequência de noti-
ficação ao respectivo titular, sendo em seguida encerrado o es-
tabelecimento.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 13.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara
Municipal.

Artigo 14.º

Arrumação e limpeza

1 —  As unidades de estabelecimentos de hospedagem e alo-
jamento particular devem estar preparadas e limpas no momento
de serem ocupadas pelos utentes.

2 —  Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 15.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 16.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 17.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.
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Artigo 18.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta de evacuação em caso de incêndio e os números
de telefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão estar dotados de sistema de
iluminação de segurança;

e) Nos casos omissos aplica-se o disposto na Portaria
n.º 1063/97, de 21 de Outubro.

Artigo 19.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, nível de ser-
viço, assim como assegurar o cumprimento do disposto neste
Regulamento.

Artigo 20.º

Informação

1 —  Em todos os quartos deverão estar em local bem visí-
vel, à disposição dos hóspedes, os serviços a que o hóspede pode
ter acesso e os respectivos preços, o horário do serviço do
pequeno-almoço, quando existir, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 —  Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 21.º

Livro de reclamações

1 —  Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 —  O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 —  O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento à Câmara Municipal, no pra-
zo máximo de cinco dias. A primeira cópia de cada reclama-
ção é destacada do livro e entregue ao reclamante/utente, o qual,
se o entender, a remeterá à Câmara Municipal. A segunda có-
pia da reclamação faz parte integrante do livro de reclamações,
não podendo ser retirada do mesmo.

4 —  O modelo do livro de reclamações é igual ao que se en-
contra em uso para os empreendimentos turísticos.

Artigo 22.º

Estadia

1 —  Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 —  O utente deve deixar o alojamento particular até às 12 ho-
ras do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-
-se, se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

3 —  O responsável pelo estabelecimento não é obrigado a acei-
tar o prolongamento da estada dos hóspedes para além do dia
previsto para a sua saída.

Artigo 23.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 —  No preço diário das unidades de alojamento está incluí-
do, obrigatoriamente, o consumo de água, de gás, da electrici-
dade e do serviço de arrumação e limpeza.

2 —  O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da saída, contra recibo, onde estejam especificadas as
datas da estadia.

Artigo 24.º

Período de funcionamento

1 —  Os estabelecimentos licenciados ao abrigo do presente
Regulamento devem estar abertos todo o ano ou apenas no pe-
ríodo de funcionamento requerido, aquando do pedido da licença,
devendo ser comunicado à Câmara Municipal, no decurso do mês
de Outubro, o período em que pretende encerrar o estabeleci-
mento no ano seguinte.

2 —  Os estabelecimentos licenciados ao abrigo do presente
Regulamento devem comunicar à Câmara Municipal, no decurso
do mês de Janeiro, os preços a praticar nesse ano (época bai-
xa, época média e época alta).

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 25.º

Fiscalização deste Regulamento

1 —  A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 —  Para efeitos do disposto no número anterior, deverá ser
sempre facultada a entrada dos funcionários da câmara muni-
cipal em serviços de inspecção e demais autoridades adminis-
trativas e policiais nos estabelecimentos de hospedagem e em
alojamentos particulares e apresentados todos os documentos jus-
tificadamente solicitados.

3 —  As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 26.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) O não cumprimento das alíneas a), b), c), d) e e) do ar-

tigo 18.º;
g) O impedimento de acções de fiscalização;
h) Encerramento do estabelecimento sem avisar previamente

a Câmara Municipal;
i) A não entrega das análises mencionadas no n.º 2.6 do ane-

xo II;
j) A não entrega do certificado mencionado no n.º 2.7 do

anexo II;
k) O alojamento de um número superior de utentes em re-

lação ao permitido;
l) Alterações executadas no interior do estabelecimento que

contrariem o anexo II;
m) Não proceder ao averbamento no prazo previsto no n.º 3

do artigo 11.º do presente Regulamento.

Artigo 27.º

Montante das coimas

1 —  As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coima de 10 000$ a 1 000 000$, no caso de se tra-
tar de pessoa singular, e de 20 000$ a 2 000 000$, no caso de
se tratar de pessoa colectiva.

2 —  A fixação em concreto da coima aplicável faz-se tendo
em conta a gravidade do comportamento e a classificação do
estabelecimento.

3 —  A tentativa e a negligência são puníveis.
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Artigo 28.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no número anterior, e em casos
de extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes san-
ções acessórias:

a) O encerramento provisório do estabelecimento até que
estejam sanadas as deficiências determinadas pelos ser-
viços de fiscalização;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 29.º

Taxas

1 —  O licenciamento e as vistorias aos estabelecimentos de
hospedagem e alojamentos particulares encontram-se sujeitos ao
pagamento de taxas.

2 —  As taxas devidas pela realização das vistorias previstas
neste Regulamento são as seguintes:

a) Hospedarias —  50 000$;
b) Casas de hóspedes —  30 000$;
c) Quartos particulares —  15 000$ (5000$/unidade de alo-

jamento).

3 —  As taxas devidas pela licença de utilização para estabe-
lecimentos de hospedagem e quartos particulares são as seguintes:

a) Hospedarias —  50 000$;
b) Casas de hóspedes —  30 000$;
c) Quartos particulares —  10 000$.

4 —  As taxas devidas pela concessão de averbamentos em li-
cenças de utilização em estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares são as seguintes:

a) Hospedarias —  15 000$;
b) Casas de hóspedes —  10 000$;
c) Quartos particulares —  5000$.

Artigo 30.º

Registo

1 —  Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

3 —  O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 31.º

Estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares existentes

1 —  O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 —  Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos devem satisfazer os requisitos previstos neste Regu-
lamento, no prazo máximo de dois anos, excepto quando esse
cumprimento determinar a realização de obras que se revelem
materialmente impossíveis ou que comprometam a rentabilida-
de dos mesmos, desde que reconhecidas pela Câmara Munici-
pal.

3 —  Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos previstos no artigo 9.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

3 —  Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 —  Unidades de alojamento:
1.1 —  Áreas mínimas:

a) Quarto de casal —  12 m2;
b) Quarto duplo —  12 m2;
c) Quarto simples —  10,50 m2.

1.2 —  Equipamento dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação;
l) Mesa de apoio ou secretária.

2 —  Infra-estruturas básicas:
2.1 —  Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 —  As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 —  Deve existir um sistema de iluminação de segurança.
2.4 —  Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
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2.5 —  Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-
tos devem ser dotados de fossas estanques dimensionadas para
a ocupação máxima admitida e par os serviços nele prestados.

2.6 —  Onde não existir rede de abastecimento de água, de-
vem ser apresentadas análises bacteriológicas da água utiliza-
da, nos meses de Junho e Dezembro de cada ano.

2.7 —  Deve ser entregue, anualmente, um termo de respon-
sabilidade dos técnicos do gás, para certificar que a instalação
cumpre com as normas de segurança.

ANEXO III

Alvará de licença de utilização para hospedagem
e alojamentos particulares

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 1179/2001 (2.ª série) —  AP. —  Faz-se público
que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo
certo, pelo prazo de um ano, na categoria de jardineiro, índi-
ce 132, escalão 1, com José Andrade Cruz, Cláudio da Silva Pi-
nho, José Manuel Oliveira Jesus Ferreira e Fernando Santos Fi-
gueiredo. (Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Armando
França.

Aviso n.º 1180/2001 (2.ª série) —  AP. —  Faz-se público
que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo
certo, pelo prazo de seis meses, na categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, índice 145, escalão 1,
com Ernesto Silva Veiros. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 1181/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna pública a alteração anexa, do regulamento
dos serviços municipais (reorganização parcial dos serviços) do
quadro de pessoal e da estrutura orgânica dos serviços, apro-
vados pela Assembleia Municipal em 13 de Outubro do ano cor-
rente, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em sua reu-
nião ordinária realizada em 25 de Setembro de 2000.

5 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

Dos serviços municipais

Reorganização parcial dos serviços —  divisão das competênci-
as do actual Departamento Administrativo e Financeiro, que será
substituído pela criação do Departamento Administrativo, Jurídi-
co e de Recursos Humanos e, ainda, pela criação do Departamen-
to de Planeamento e Finanças, que passarão a exercer as compe-
tências e funções próprias das áreas de actividade destas unidades
orgânicas, de acordo com a descrição efectuada nos termos da
presente alteração ao Regulamento dos Serviços Municipais.

A presente reorganização parcial dos serviços, fundamenta-
-se por força da aplicação do novo Regime de Contabilidade Pú-
blica: POCAL —  Plano Oficial de Contabilidade Pública das Au-
tarquias Locais, publicado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22
de Fevereiro.

As alterações ora propostas surgem como consequência da aná-
lise efectuada aos serviços municipais da Câmara Municipal de
Penafiel, implicando os reajustamentos necessários em unidades
orgânicas inseridas nos departamentos acima mencionados, ten-
do em conta a sua operacionalidade e eficácia, em conformida-
de com as funções e competências que a seguir se especificam.

Foram ainda levados em linha de conta os pressupostos es-
tabelecidos no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, no tocante à extinção
dos lugares de chefe de repartição, bem como assim das repar-
tições respectivas.

Preâmbulo

Considerando que a reforma da Contabilidade Pública, baseada
no POCP —  Plano Oficial da Contabilidade Pública, publicada
pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de Setembro, se constitui como
o ponto de partida para o POCAL —  Plano Oficial de Conta-
bilidade para as Autarquias Locais, publicado pelo Decreto-Lei
n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.

Considerando que a referida reforma, instituída pela legisla-
ção acima referida, veio provocar uma enorme transformação
em todos os procedimentos da administração pública, designa-
damente os contabilísticos, um dos suportes fundamentais de
gestão, obrigando, deste modo, a reorganizar os serviços da Câ-
mara Municipal de Penafiel, quer em matéria de recursos hu-
manos —  no tocante à formação específica dos funcionários, in-
tegrando-os na nova realidade jurídica e procedimental inerente
ao POCAL —  quer na aquisição e adaptação de suporte infor-
mático, designadamente o software, cuja operacionalidade de-
pende de uma preparação atenta e cuidada de todos os efecti-
vos e serviços envolvidos nesta nova realidade.

Considerando que, na estrutura em vigor, as funções e com-
petências necessárias a um correcto funcionamento dos servi-
ços, balizado por critérios de eficácia e eficiência, se afigura
inexequível com a entrada em vigor do novo sistema contabi-
lístico e patrimonial.

Considerando ainda, que na actual estrutura, uma boa parte
das funções e competências atrás referidas se encontram disse-
minadas de forma genérica e avulsa por algumas unidades or-
gânicas da D. A. F., havendo por isso necessidade de ser im-
plementado um serviço dotado com maior tecnicidade, amplitude
de acção e de especialização.

Considerando que os projectos de Regulamento de Inventá-
rio e Cadastro do Património Municipal e o de Sistema de Con-
trolo Interno, da Câmara Municipal de Penafiel, ambos criados
com carácter de obrigatoriedade no âmbito da entrada em vi-
gor do POCAL fazem apelo aos princípios de tecnicidade, am-
plitude de acção e de especialização, atrás mencionados, como
factores imprescindíveis a um funcionamento adequado do novo
Regime da Contabilidade Pública.

Considerando, igualmente, que o crescimento dos serviços
municipais evidenciado rios últimos anos, se continuará a pro-
jectar no futuro, forçando por isso a autonomização funcional
e hierárquica da função financeira relativamente à função ad-
ministrativa.

Considerando, finalmente, que a base organizativa dos serviços
municipais foi construída num tempo determinado, para operar
os seus efeitos numa realidade objectiva vigente ao momento
e, embora ao tempo com perspectivas de futuro, se revela, ac-
tualmente, inadequada nalgumas das suas vertentes, face ao cres-
cimento global do País e, em particular do município de Pena-
fiel, que tem visto crescer as solicitações dos serviços que
disponibiliza, na devida proporção do desenvolvimento do con-
celho, obrigando-se a respostas rápidas a um número
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exponencialmente crescente de pretensões da comunidade de
munícipes, são propostos os seguintes reajustamentos:

1 —  É criado o Departamento Administrativo, Jurídico e de
Recursos Humanos, bem como o Departamento Financeiro, se-
parando-se as funções genericamente administrativas das gene-
ricamente financeiras, até ao momento contidas no Departamento
Administrativo e Financeiro, que assim será extinto.

2 —  O D. A. J. R. H. —  Departamento Administrativo, Jurí-
dico e de Recursos Humanos, abrange a D. A. —  Divisão Ad-
ministrativa , a D. A. J. F. —  Divisão dos Assuntos Jurídicos e
de Fiscalização e a D. G. R. H. M. A. —  Divisão de Gestão de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa.

3 —  O D. F. —  Departamento Financeiro, abrange a D. F. —
Divisão Financeira e a D. P. A. —  Divisão de Património e Apro-
visionamento.

Na presente reorganização parcial, foram efectuados outros re-
ajustamentos de índole orgânica, referentes não só a novas fun-
ções e competências, bem como às anteriormente existentes, mas
levando na devida linha de conta a racionalização dos recursos
humanos presentemente existentes:

1 —  No D. A. J. R. H. —  Departamento Administrativo, Ju-
rídico e de Recursos Humanos:

a) —  Na D. A. —  Divisão Administrativa:

Secção de Notariado;
Secção de Arquivo;
Secção de Atendimento e Apoio ao Munícipe;
Secção de Expediente e Administração Geral;
Serviço de Actas e de Apoio aos Órgãos Autárquicos.

b) Na D. A. J. F. —  Divisão dos Assuntos Jurídicos e de
Fiscalização:

Sector dos Assuntos Jurídicos e de Contencioso;
Sector das Contra-Ordenações e Fiscalização.

c) D. G. R. H. M. A. —  Na Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos e Modernização Administrativa:

Secção de Recrutamento, Selecção e Cadastro;
Secção de Remunerações;
Sector de Formação Profissional;
Sector de Higiene Segurança e Saúde Ocupacional;
Sector de Modernização Administrativa e Qualidade.

2 —  No D. F. —  Departamento Financeiro:

a) Na D. F. —  Divisão Financeira:

Secção de Taxas e Licenças;
Secção de Contabilidade;
Serviço de Tesouraria.

b) Na D. P. A. —  Divisão de Património e Aprovisionamento:

Secção de Património e Seguros;
Secção de Aprovisionamento e Compras;
Serviço de Informação de Gestão e Controle Interno.

As medidas de reorganização que conduziram à criação do
D. F. —  Departamento Financeiro e por força da entrada em vigor
do POCAL, compreenderão, ainda, a adopção de algumas ac-
ções, entre as quais:

a) Admissão de pessoal técnico superior e ou técnico, na
sequência de concurso público de ingresso, para o exer-
cício de funções na D. P. A. —  Divisão de Património
e Aprovisionamento, Serviço de Informação de Gestão
e Controle Interno;

b) Formação profissional de efectivos —  no âmbito do
POCAL e do inventário patrimonial dos bens móveis e
imóveis, bem como formação informática, nestas áreas,
na óptica do utilizador.

Em síntese, pretende-se com a presente reorganização parcial
dos serviços municipais da Câmara Municipal de Penafiel, for-
malizar em documento medidas de fundo (algumas das quais têm
vindo, na prática e de forma gradual a ser já assumidas) com
vista a dotar estruturalmente os serviços, de molde a que estes
possam responder de forma eficaz e eficiente ao impacto que
a entrada em vigor do POCP (Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de
Setembro), e do POCAL (Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro), constituem.

Assumem-se ainda, com esta reorganização parcial, pequenos
reajustamentos em unidades orgânicas da área técnico-adminis-
trativa, como forma de resposta a um aumento de amplitude de
funções e de atribuições que foram crescendo ao longo dos úl-
timos anos, motivadas quer por necessidades intrínsecas aos
serviços, quer por sucessivas alterações aos quadros legais.

Artigo único

1 —  Com a presente alteração ao Regulamento dos Serviços
Municipais, os artigos 13.º a 31.º passam a ter a nova redacção.

2 —  São aditados os artigos 11.º-A, 18.º-A, 18.º-B, 18.º-C, 18.º-
-D, 20.º-A, 20.º-B, 23.º-A, 23.º-B, 23.º-C, 23.º-D, 31.º-A, 31.º-
-B, 31.º-C, e n.º 3.º do artigo 69.º

3 —  O n.º 4 do artigo 11.º, o artigo 11.º-A, o artigo 12.º, o
n.º 2 do artigo 55.º, passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 11.º
[...]

1 —  [...]
2 —  [...]
3 —  [...]
4 —  A secção é chefiada por um chefe de secção e define-se

como uma unidade orgânica de carácter técnico-administrativo
e logístico que agrega actividades instrumentais nas áreas do sis-
tema de gestão municipal (plano e orçamento), de secretaria-
do, tratamento de documentos, administração financeira, do
pessoal e patrimonial, do apoio logístico nas áreas do aprovi-
sionamento e compras, transportes, conservação e segurança das
instalações de outros serviços de apoio.

Artigo 11.º-A
Substituição dos dirigentes e chefias

1 —  Os cargos de direcção e chefia são assegurados em si-
tuação de falta, ausência ou impedimento dos respectivos titu-
lares pelos funcionários de maior categoria profissional afectos
a cada unidade e, em caso de igualdade, a sua designação compete
ao presidente da Câmara.

2 —  Nos serviços sem cargo de direcção ou chefia, a sua ac-
tividade é exercida pelo funcionário de maior categoria afecto
ais mesmos, a designar pelo presidente da Câmara.

Artigo 12.º
[...]

[...]
a) Departamento Administrativo e Financeiro;
b) Departamento Financeiro;
c) Departamento de Serviços Técnicos e Ambiente;
d) Departamento de Planeamento e Urbanismo;
e) Divisão dos Serviços Sociais e Culturais.

Artigo 55.º
[...]

1 —  [...]
2 —  Mantêm-se, porém, em funções de direcção e chefia os

funcionários que para esses cargos tenham sido nomeados, com
excepção daqueles cujas unidades tenham sido objecto de re-
organização, nos termos da lei.

3 —  São extintos os lugares de chefe de repartição, manten-
do-se contudo em vigor os concursos abertos anteriormente à
presente reorganização, obedecendo o provimento dos candidatos
aprovados às regras de reclassificação vertidas no Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptados à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

SUBSECÇÃO II

Do Departamento Administrativo, Jurídico
e de Recursos Humanos

Artigo 13.º
Funções, competências e atribuições

1 —  São competências do Departamento Administrativo, Ju-
rídico e de Recursos Humanos, entre outras que eventualmente
lhe venham a ser conferidas, as seguintes:

a) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades que se enquadrem nos domínios
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da acção do departamento a prestar o necessário apoio
nessas áreas à administração municipal de acordo com
os recursos existentes;

b) Assegurar a programação e execução das tarefas do de-
partamento e acompanhar a evolução dos diferentes ser-
viços e tomar eventuais medidas de correcção apropria-
das, de acordo com as directrizes do executivo municipal;

c) Fornecer ao executivo municipal, em tempo oportuno,
os elementos de gestão que o habilitem a uma correcta
tomada de decisões, quer quanto aos recursos disponí-
veis, quer quanto a uma correcta tomada de decisões, quer
quanto aos recursos disponíveis, quer quanto à definição
de objectivos e prioridades;

d) Coordenação de todas as tarefas administrativas de gestão
dos recursos humanos e formação profissional dos efec-
tivos ao serviço da autarquia;

e) Promover reuniões de coordenação com as respectivas
divisões e com as outras unidades orgânicas do D. A. J.
R. H., sempre que as mesmas se revelem necessárias;

f) Coordenação dos processos administrativos sujeitos à fis-
calização do Tribunal de Contas;

g) Coordenação do expediente e das informações necessá-
rias para deliberação pela Câmara Municipal, ou deci-
são por qualquer dos membros desta, no âmbito do de-
partamento;

h) Coordenação da elaboração de propostas de instrução,
circulares normativas, posturas e regulamentos necessá-
rios ao exercício das actividades do município;

i) Coordenação dos processos de expropriações e de servi-
dões administrativas;

j) Coordenação dos processos de concessão de autorizações
e licenças não especificadas;

k) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os departamentos orgânicos da C. M. P.;

l) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito de funcionamento do departamento.

Artigo 14.º

Estrutura orgânica

1 —  O Departamento Administrativo, Jurídico e de Recursos
Humanos, compreende as seguintes divisões:

Divisão Administrativa;
Divisão dos Assuntos Jurídicos e de Fiscalização;
Divisão de Gestão dos Recursos Humanos e Modernização

Administrativa.

2 —  Na dependência do Departamento Administrativo, Jurí-
dico e de Recursos Humanos é criado o Gabinete de Informá-
tica a quem compete:

a) Assegurar a gestão e funcionamento do sistema informá-
tico, procurando rentabilizar e racionalizar os equipamen-
tos de hardware e o software;

b) Organizar a documentação técnica e administrativa do
gabinete em dossiers adequados e zelar pela segurança
dos suportes informáticos à sua guarda, tais como: pro-
gramas, aplicações, utilitários, software  referente aos
sistemas operativos e outros que venham a ser adquiri-
dos pela CMP;

c) Assegurar a ligação funcional com os outros serviços, no
que diz respeito ao funcionamento do hardware e software,
de forma a acompanhar a evolução da informática na
CMP;

d) Prestar assistência técnica aos serviços utilizadores, de
acordo com a verificação das necessidades;

e) Assegurar a execução dos procedimentos destinados a
permitir a adequada manutenção, segurança e protecção
dos arquivos, ficheiros e de todo o equipamento;

f) Manter permanentemente actualizada toda a informação
relativa aos procedimentos;

g) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âm-
bito das suas funções.

Artigo 15.º

Inerências

1 —  O director do Departamento Administrativo, Jurídico e
de Recursos Humanos exerce as funções de notário privativo e
de juiz das execuções fiscais.

Artigo 16.º

Divisão Administrativa

Compete à Divisão Administrativa:

a) Chefiar, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades técnico-administrativas e o funcio-
namento dos respectivos serviços, tendo em conta os re-
cursos existentes;

b) Prestar assistência técnico-administrativa à administra-
ção municipal;

c) Garantir o funcionamento dos serviços de apoio aos ór-
gãos autárquicos;

d) Proceder à organização dos sistemas de arquivo de do-
cumentação e providenciar pela sua actualização;

e) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMP;

f) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à Divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços;

g) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 17.º

Estrutura orgânica

A Divisão Administrativa compreende:

Secção de Notariado;
Secção de Arquivo;
Secção de Expediente e de Administração Geral;
Secção de Atendimento e de Apoio ao Munícipe;
Serviço de Actas e de Apoio aos Órgãos Autárquicos.

Artigo 18.º

Secção de Notariado

São atribuições da Secção de Notariado:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Assegurar o apoio à preparação de actos que careçam de
forma solene e nos quais participe o município de acordo
com deliberações da Câmara ou decisões do seu presi-
dente;

f) Providenciar pela realização dos actos notariais que nos
termos da lei caibam ao notário privativo do município;

g) Zelar pela preparação dos actos públicos de outorga de
contratos ou outros bilaterais;

h) Preparar os elementos necessários à elaboração de con-
tratos escritos;

i) Passar certidões sobre matérias das suas competências;
j) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação

respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

k) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 18.º-A

Secção de Arquivo

São atribuições da Secção de Arquivo:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
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d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros
serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços do município;

f) Organizar e manter actualizado o ficheiro de deliberações
dos órgãos do município;

g) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

h) Promover a encadernação do Diário da República, das
actas da Câmara Municipal, do copiador geral da corres-
pondência expedida e das circulares dos serviços de
administração central ou regional;

i) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

j) Passar certidões sobre matérias das suas competências;
k) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 18.º-B

Secção de Atendimento e Apoio ao Munícipe

São atribuições da Secção de Atendimento e de Apoio ao
Munícipe:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Assegurar a informação ao público em geral, no domí-
nio não só das áreas de intervenção directa da Câmara
Municipal mas também de outras de carácter mais am-
plo mas que sejam do interesse público;

f) Assegurar o atendimento e informação ao munícipe, duma
forma eficaz e eficiente, garantindo a sua satisfação;

g) Obter, junto dos vários serviços municipais, as informa-
ções necessárias ao esclarecimento do munícipe para que
de uma forma centralizada se informe de uma maneira
mais completa possível, evitando o envolvimento de outros
funcionários na divulgação de informação;

h) Criar e gerir uma base de dados com elementos respei-
tantes ao funcionamento do município;

i) Assegurar uma frente de atendimento ao público para re-
cepção dos processos administrativos e outros;

j) Registar em livro próprio todas as reclamações e ou su-
gestões dos munícipes e fazer a sua distribuição pelos
responsáveis hierárquicos superiores do serviço munici-
pal a que dizem respeito, e ainda assegurar a resposta
ao munícipe, quando for caso disso;

k) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

l) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 18.º-C

Secção de Expediente e de Administração Geral

São atribuições da Secção de Expediente e de Administração
Geral:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução

de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição da correspondência e
outros documentos, dentro dos prazos respectivos;

f) Superintender e assegurar todos os serviços burocráticos
relacionados com os seguintes assuntos:

Recenseamento eleitoral;
Processos de eleições;
Referendos;
Assembleia Municipal;
Câmara Municipal;
Juntas de freguesia;
Estatística sectorial;
Partidos políticos;
Comissões de moradores;
Posturas e regulamentos;
Editais;
Regulamentos internos;
Ordens de serviço/despachos;
Atestados e certidões;
Registo de minas e jazidas;
Baldios;
Legados pios;
Mapas e relações de interesse fiscal e administrativo;
Telefone, portaria e limpeza das instalações;
Serviço de guarda das instalações.

h) Assegurar o processo de recenseamento militar, bem como
todo o expediente relativo a assuntos militares;

i) Instruir os processos de execução fiscal;
j) Promover a correspondente cobrança coerciva das dívi-

das do município;
k) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 18.º-D

Serviço de Actas e de Apoio aos Órgãos Autárquicos

Ao Serviço de Actas e de Apoio aos Órgãos Autárquicos com-
pete assegurar o apoio necessário às reuniões da Câmara Mu-
nicipal, bem como assegurar todo o apoio administrativo que a
Assembleia Municipal careça, sendo suas atribuições, designa-
damente:

a) Proceder ao registo fiel de tudo quanto se passar nas reu-
niões da Assembleia Municipal e Câmara Municipal, e
a sua transcrição em acta, bem como nos eventos em que
o município participe e para os quais se justifique a cor-
respondente memória escrita;

b) Garantir o registo e transcrição do que ocorrer nas reu-
niões dos órgãos deliberativos e executivos das entida-
des que estejam sob superintendência da Câmara e, sempre
que lhe for determinado, das instâncias em que o muni-
cípio participe;

c) Assegurar todo o apoio logístico e respectivo expedien-
te administrativo à Assembleia Municipal;

d) Apresentar para aprovação as actas que dela carecerem;
e) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se torne rápida a identifica-
ção das deliberações, e, em especial, assegurar a atem-
pada difusão pelos serviços das deliberações tomadas
pelos órgãos do município;

f) Proceder à emissão das certidões das actas.

Artigo 19.º

Divisão dos Assuntos Jurídicos e Fiscalização

Compete à Divisão dos Assuntos Jurídicos e de Fiscalização:

a) Dar parecer sobre as reclamações ou outros meios gra-
ciosos de garantia que sejam dirigidos aos órgãos da au-
tarquia, bem como sobre petições, representação ou ex-
posições sobre actos ou omissões dos órgãos municipais
ou sobre procedimentos dos serviços;

b) Encarregar-se da instrução dos processos de mera ave-
riguação, de inquérito, de sindicância, ou disciplinares
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a que houver lugar por determinação do órgão compe-
tente;

c) Elaborar projectos de posturas e regulamentos munici-
pais e providenciar pela actualidade e exequibilidade das
disposições regulamentares em vigor que caibam nas com-
petências dos órgãos do município;

d) Apoiar a actuação da Câmara na participação, a que esta
for chamada, em processos legislativos ou regulamentares;

e) Assegurar o patrocínio judiciário nas acções propostas
pela Câmara ou contra ela, bem como nos recursos in-
terpostos contra os actos dos órgãos do município;

f) Assegurar a defesa dos titulares dos órgãos ou dos fun-
cionários quando sejam demandados em juízo por cau-
sa do exercício das suas funções;

g) Instruir os requerimentos para obtenção das declarações
de utilidade pública de bens e direitos a expropriar, acom-
panhar os consequentes processos de expropriação, ou os
de requisição ou constituição de qualquer encargo, ónus,
responsabilidade, ou restrição, que sejam pela lei con-
sentidos para o desempenho regular das atribuições do
município;

h) Instruir e acompanhar os processos que se refiram à defesa
dos bens do domínio público a cargo do município e ainda
do património que integre o seu domínio privado;

i) Instruir os processos de contra-ordenação nos termos da
lei, bem como assegurar o seu acompanhamento em juízo
em caso de recurso;

j) Receber as queixas e reclamações e promover a media-
ção dos litígios subjacentes aos motivos que as origina-
ram;

k) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMP;

l) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à Divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços.

Artigo 20.º

Estrutura orgânica

A Divisão dos Assuntos Jurídicos e de Fiscalização compre-
ende:

Sector dos Assuntos Jurídicos e de Contencioso;
Sector das Contra-Ordenações e Fiscalização.

Artigo 20.º-A

A Sector dos Assuntos Jurídicos e de Contencioso

Ao Sector dos Assuntos Jurídicos e de Contencioso, na directa
dependência do chefe da Divisão dos Assuntos Jurídicos e de
Fiscalização, compete:

a) Promover a defesa contenciosa dos interesses do muni-
cípio, obtendo em tempo útil todos os elementos neces-
sários existentes nos serviços e propondo, em conjuga-
ção com os mandatários judiciais nomeados, as medidas
necessárias ao cumprimento das decisões judiciais tran-
sitadas em julgado;

b) Assegurar a defesa judicial dos interesses do município,
bem como acompanhar e manter a Câmara informada so-
bre as acções e recursos em que o município seja parte,
divulgando informação periódica pontual, sobre a fase em
que se encontram;

c) Colaborar com o Ministério Público nos processos de
expropriação litigiosa e organizar e acompanhar em toda
a sua fase administrativa os mesmos processos, prestan-
do-lhes as informações e elementos que este considere
necessários para prosseguir os interesses da autarquia;

d) Instruir e assegurar a tramitação dos recursos hierárquicos,
dos recursos do contencioso administrativo e das acções
administrativas em que seja parte o município, acompa-
nhando o respectivo processo no tribunal competente;

e) Promover a informação e acompanhamento das queixas,
reclamações ou exposições de natureza jurídica ou ad-
ministrativa, formuladas por particulares;

f) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 20.º-B

Sector de Contra-Ordenações e de Fiscalização

Ao Sector de Contra-Ordenações e de Fiscalização, na directa
dependência do chefe da Divisão dos Assuntos Jurídicos e de
Fiscalização, compete:

a) Organizar e acompanhar em todos os seus trâmites os
processos de contra-ordenação em que a aplicação de
coimas caiba à Câmara, procedendo à respectiva instru-
ção, sempre que esta nos termos legais lhe seja superior-
mente cometida;

b) Promover a audição de arguidos em processos de con-
tra-ordenação e tramitação por outras autarquias, sem-
pre que estas o solicitem nos termos legais;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento de todos os re-
gulamentos e posturas municipais, bem como de quais-
quer outras normas, desde que tenham sido conferidas para
tal;

d) Registar os autos de notícia e proceder às notificações
e citações, quer pedidas pelos diversos serviços da Câ-
mara, quer por serviços a ela estranhos;

e) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara, ou por regulamento
específico respeitante a determinada actividade fiscali-
zadora.

Artigo 21.º

Divisão de Gestão de Recursos Humanos
e Modernização Administrativa

Compete à Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa:

a) Assegurar a execução de tarefas específicas no domínio
da administração dos recursos humanos, de acordo com
as disposições legais aplicáveis e por forma a garantir
o bom funcionamento dos serviços municipais;

b) Assegurar o acolhimento e a integração de novos traba-
lhadores, garantindo os esclarecimentos e apoio que se
mostrem necessários;

c) Garantir a execução do processo de avaliação e classi-
ficação de serviço dos trabalhadores;

d) Assegurar o processamento de todos os abonos e a re-
tenção dos respectivos descontos;

e) Assegurar a formação profissional dos trabalhadores do
município e apoiar a cooperação da Câmara Municipal
com outras entidades em matéria de formação;

f) Assegurar a elaboração de estudos que permitam a aná-
lise e gestão correcta dos recursos humanos e do balan-
ço social;

g) Assegurar a elaboração dos quadros de pessoal do mu-
nicípio e as respectivas alterações;

h) Coligir os elementos necessários à previsão orçamental
no tocante às despesas com o pessoal;

i) Cooperar com a D. A. J. F. nos processos de inquérito e
disciplinares;

j) Promover os meios necessários para a implementação de
uma política adequada nos domínios da higiene, segurança
e saúde ocupacional;

k) Coordenar, de acordo com as orientações superiormen-
te estabelecidas, todas as acções que visem a obtenção
de índices sempre crescentes na qualidade da prestação
de serviços às populações e da consequente desburocra-
tização e modernização de procedimentos, procurando
sempre a melhor rentabilização dos recursos disponíveis;

l) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMP;

m) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à Divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços.

Artigo 22.º

Estrutura orgânica

A Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, compreende:

Secção de Recrutamento, Selecção e Cadastro;
Secção de Remunerações;
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Sector de Formação Profissional;
Sector de Higiene, Segurança e Saúde Ocupacional;
Sector da Modernização Administrativa e Qualidade.

Artigo 23.º

Secção de Recrutamento, Selecção e Cadastro

São atribuições da Secção de Recrutamento, Selecção e Ca-
dastro:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, reclassificação e recon-
versão profissionais, regularização, progressão, promo-
ção e cessação de funções do pessoal;

f) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais
dos funcionários, nomeadamente os relativos às presta-
ções complementares, Caixa Geral de Aposentações,
ADSE, segurança social e seguros;

g) Elaborar a lista de antiguidades e todo o processo condu-
cente à elaboração do balanço social e de recenseamen-
to dos funcionários;

h) Informar a Secção de Remunerações das alterações ve-
rificadas nas situações respeitantes aos efectivos huma-
nos;

i) Assegurar e manter actualizados o cadastro de pessoal,
bem como o registo de controlo de assiduidade;

j) Promover o processo conducente à classificação de ser-
viço dos funcionários;

k) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
l) Proceder ao atendimento do pessoal e do público em ma-

téria de recursos humanos;
m) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação

respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

n) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 23.º-A

Secção de Remunerações

São atribuições da Secção de Remunerações:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Processar os vencimentos e outros abonos do pessoal e
assegurar o respectivo pagamento, através das institui-
ções bancárias, nos prazos estabelecidos superiormente;

f) Elaborar e conferir os mapas e relações de descontos, fa-
cultativos ou obrigatórios, processados nos vencimentos
dos trabalhadores;

g) Fazer cumprir as obrigações fiscais a que os trabalha-
dores estão sujeitos, de acordo com as normas em vigor;

h) Calcular ajudas de custo, subsídio de transporte, traba-
lho extraordinário, trabalho prestado em dias de descanso
semanal, de descanso complementar ou feriados e pro-
cessar os respectivos pagamentos;

i) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de ges-
tão, relativos a encargos salariais, trabalho extraordiná-
rio e nocturno, ajudas de custo, comparticipações na
doença, acidentes de trabalho, abonos complementares,
subsídios e outros;

j) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar para
despesas de pessoal e às alterações que se mostrem ne-
cessárias;

k) Assegurar o atendimento e esclarecimento dos funcioná-
rios;

l) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

m) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 23.º-B

Sector de Formação Profissional

Compete ao Sector de Formação Profissional, que exerce as
suas atribuições na dependência directa do chefe da Divisão de
Gestão de Recursos Humanos e Modernização Administrativa:

a) Elaboração da proposta de plano de formação e assegu-
rar a sua implementação;

b) Promover a elaboração do diagnóstico de necessidades
de formação;

c) Assegurar e promover a participação dos trabalhadores
em acções de formação externas;

d) Assegurar e promover a participação dos trabalhadores
em congressos, seminários, encontros e outros eventos
de natureza similar;

e) Promover uma informação actualizada sobre o percurso
formativo dos trabalhadores, procurando garantir a igual-
dade de oportunidades no acesso à formação;

f) Estabelecer ligações à CCRN, IGAP e ao CEFA, bem
como a outras entidades no domínio da formação;

g) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
sector, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 23.º-C

Sector de Higiene, de Segurança e Saúde Ocupacional

Compete ao Sector de Higiene, de Segurança e Saúde Ocupa-
cional, que exerce as suas atribuições na dependência directa do
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa:

a) Promover o enquadramento e tarefas específicas relati-
vas às políticas de saúde ocupacional, higiene e segurança,
dos trabalhadores ao serviço da CMP;

b) Promover, junto dos diferentes serviços do município,
acções de intervenção nos domínios da conservação, lim-
peza, guarda e segurança das instalações municipais;

c) Promover acções de sensibilização nos domínios de hi-
giene e segurança, junto dos funcionários, tendo em aten-
ção o grau de risco, penosidade e insalubridade das fun-
ções que a cada grupo competem;

d) Promover as actividades técnicas e de gestão, relativas
à instalação e manutenção de sistemas de segurança;

e) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
sector, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 23.º-D

Sector de Modernização Administração e Qualidade

Compete ao Sector de Modernização Administrativa e Qua-
lidade, que exerce as suas atribuições na dependência directa do
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa:

a) Assegurar o levantamento, recolha e estudo de todos os
elementos que possam responder ao aumento da quali-
dade e da modernização sistematizada dos serviços pres-
tados pela CMP, bem como apresentar propostas concretas
face aos resultados das diferentes análises que forem pro-
duzidas;

b) Analisar e emitir pareceres sobre propostas concretas que
os diferentes serviços possam apresentar no sentido de
melhorarem as suas condições de trabalho, bem como os
processos de prestação de serviços aos munícipes;
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c) Assegurar o acompanhamento de implementação de no-
vos modelos de procedimento;

d) Assegurar, em articulação com outros serviços, a apre-
sentação de candidaturas a prémios ou programas de fi-
nanciamento de projectos na área da qualidade e moder-
nização;

e) Promover a divulgação dos meios ao dispor das popu-
lações —  telefone, correio, internet —  para recepção de
sugestões e ou reclamações apresentadas pelos muníci-
pes, fazer o encaminhamento para o serviço respectivo
e acompanhar toda a sua tramitação até ao momento de
ser dada a resposta ao munícipe;

f) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
sector, ou que lhe forem cometidas por despacho do
presidente da Câmara.

SUBSECÇÃO III

Do Departamento Financeiro

Artigo 24.º

Funções, competências e atribuições

1 —  São competências do Departamento Financeiro, entre ou-
tras que eventualmente lhe venham a ser conferidas, as seguintes:

a) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades que se enquadrem nos domínios
da gestão económico-financeira e patrimonial e prestar
o necessário apoio nessas áreas à administração muni-
cipal de acordo com os recursos existentes;

b) Assegurar a programação e execução das tarefas do de-
partamento e acompanhar a evolução dos diferentes ser-
viços e tomar eventuais medidas de correcção apropria-
das, de forma a garantir a gestão económico-financeira
da Câmara, de acordo com as directrizes do executivo
municipal;

c) Fornecer ao executivo municipal, em tempo oportuno,
os elementos de gestão que o habilitem a uma correcta
tomada de decisões, quer quanto aos recursos disponí-
veis, quer quanto à definição de objectivos e prioridades;

d) Participar na elaboração dos planos, orçamentos, contas
de gerência e relatórios de actividades municipais e ou-
tros, sectorialmente respeitantes ao funcionamento do de-
partamento;

e) Promover reuniões de coordenação com as respectivas
divisões e com outras unidades orgânicas do D. F., sempre
que as mesmas se revelem necessárias;

f) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os departamentos orgânicos da CMP;

g) Elaborar estudos económico-financeiros relativos à ac-
tividade da CMP, que sejam necessários ao funcionamento
da autarquia;

h) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito de funcionamento do departamento.

Artigo 25.º

Estrutura orgânica

O Departamento Financeiro, compreende as seguintes divisões:

Divisão Financeira;
Divisão de Património e Aprovisionamento.

Artigo 26.º

Divisão Financeira

Compete à Divisão Financeira:

a) Chefiar, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades técnico-financeiras e o funciona-
mento dos respectivos serviços, tendo em conta os re-
cursos existentes;

b) Organizar todos os processos tendentes à elaboração dos
planos, orçamentos, relatórios e contas de gerência;

c) Manter organizada a contabilidade;
d) Preparar e organizar os processos de alterações e revi-

sões ao orçamento e ao plano de actividades;
e) Controlar o movimento das verbas e comprovar o saldo

das diversas contas;

f) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços, sempre que se revelem necessárias;

g) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMP;

h) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à Divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços.

Artigo 27.º

Estrutura orgânica

A Divisão Financeira compreende:

Secção de Taxas e Licenças;
Secção de Contabilidade;
Serviço de Tesouraria.

Artigo 28.º

Secção de Taxas e Licenças

São atribuições da Secção de Taxas e Licenças:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-
tos do município;

f) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados e
feiras, instalações desportivas, recreativas e emitir as res-
pectivas guias de receita;

g) Passar guias de cobrança respeitantes às rendas de pro-
priedade e outros créditos municiais;

h) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais, dirigindo o trabalho dos agentes de fiscalização;

i) Garantir o expediente referente a licenças de uso e por-
te de caça e de defesa, de simples detenção de arma e a
transferência de armas;

j) Organização dos processos para concessão de carta de
caçador;

k) Licenças previstas no regulamento policial do distrito;
l) Organização dos processos conducentes à concessão de

licenças de instalação e funcionamento de recintos de es-
pectáculos e divertimentos públicos;

m) Conferir os talões de cobrança proveniente dos servi-
ços de aferição e emitir as respectivas guias de receita;

n) Organização dos processos de guias e conhecimentos de
receitas;

o) Efectuar os cálculos das receitas para suporte da elabo-
ração do orçamento ordinário da Câmara;

p) Formular propostas de actualização de taxas, licenças ou
outras receitas legalmente fixadas;

q) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, taxas
e outros rendimentos não especialmente cometidos a
outras secções;

r) Manter actualizados os mapas, registos e relações que
digam respeito às receitas da Câmara;

s) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos contabilísticos que a lei deter-
minar;

t) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 29.º

Secção de Contabilidade

São atribuições da Secção de Contabilidade:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;
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b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Registar os fluxos financeiros, conforme preceituado na
legislação em vigor;

f) Proceder à emissão, classificação, registo e arquivo de
todos os documentos de suporte aos documentos conta-
bilísticos;

g) Organizar os documentos base para efeitos do orçamento
anual e conta de gerência, plano e relatório de activida-
des, bem como das alterações e revisões ao plano e ao
orçamento;

h) Elaborar as ordens de pagamento com base nos despa-
chos ou deliberações camarárias e submetê-las à assinatura
do presidente da Câmara ou do vereador com competência
delegada;

i) Efectuar o controlo das contas bancárias do município e
emitir os cheques ou ordens de transferência para os pa-
gamentos devidamente autorizados;

j) Liquidar os vencimentos ou outros abonos de pessoal,
mediante as relações ou notas de despesa que serão for-
necidas pela Divisão de Gestão de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa;

k) Assegurar a ligação da contabilidade orçamental com a
contabilidade patrimonial, nos termos do POCAL —  Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, de acordo
com o Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro;

l) Assegurar a conferência das guias de receita com os mapas
de controlo da receita, apresentado pelos serviços emis-
sores de receita, tendo em conta as classificações orça-
mentais definidas no POCAL;

m) Assegurar as medidas de controlo interno da secção, no-
meadamente os grupos das receitas e despesas, tendo em
conta o mapa de controlo orçamental definido no POCAL;

n) Proceder à verificação e análise da contabilidade orça-
mental com o controlo da execução orçamental;

o) Manter organizada e actualizada a conta corrente com
os fornecedores de bens e serviços ao município;

p) Processar toda a documentação necessária com vista à
entrega às entidades respectivas dos fundos previamen-
te arrecadados por operações de tesouraria;

q) Facultar à Secção de Património e Seguros os elemen-
tos necessários à actualização do inventário, cadastro ou
registo dos bens patrimoniais pertencentes ao Município,
incluindo os bens móveis e imóveis;

r) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos contabilísticos que a lei deter-
minar;

s) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 30.º

Tesouraria

À tesouraria compete, nomeadamente:

a) Entregar diariamente à Secção de Contabilidade, os ba-
lanços diários de caixa, acompanhados de toda a documen-
tação relativa ao dia;

b) Elaborar os demais mapas, livros e registos e outros do-
cumentos que lhe competem, de acordo com as disposi-
ções contidas no Plano Oficial de Contabilidade das Au-
tarquias Locais (POCAL).

c) Promover a arrecadação das receitas virtuais e eventuais
e a liquidação de juros de mora;

d) Emissão de certidões de dívida e envio para o serviço
responsável pelas execuções fiscais;

e) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-
vidamente autorizadas e verificadas as condições neces-
sárias à sua efectivação;

f) Manter à sua guarda os fundos, valores e documentos per-
tencentes ao município e de operações de tesouraria;

g) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fun-
dos, devidamente autorizados;

h) Controlar as contas correntes com as instituições de cré-
dito e colaborar no processo de reconciliação bancária;

i) Efectuar o controlo do serviço da dívida legalmente con-
tratada;

j) Manter devidamente actualizados os documentos de con-
trolo de tesouraria e, em geral, cumprir e fazer cumprir
as disposições legais e regulamentares sobre a contabi-
lidade municipal;

k) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 31.º

Divisão de Património e Aprovisionamento

A Divisão de Património e Aprovisionamento compreende:

Secção de Património e Seguros;
Secção de Aprovisionamento e Compras;
Serviços de Informação de Gestão e Controle Interno

Artigo 31.º-A

Secção de Património e Seguros

São atribuições da Secção de Património e Seguros:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
dos bens, incluindo os prédios urbanos e outros imóveis;

f) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamento existentes nos
serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros or-
ganismos;

g) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários do município;

h) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte dos
bens imóveis, num processo com toda a documentação,
incluindo plantas, cópias de escrituras ou de sentenças
de expropriações e demais documentos relativos aos actos
e operações de natureza administrativa ou jurídica e à des-
crição, identificação e utilização dos prédios;

i) Proceder aos seguros dos bens e equipamentos do mu-
nicípio e do pessoal ao serviço da autarquia;

j) Assegurar a gestão da carteira de seguros do município;
k) Promover, em caso de sinistros, acidentes pessoais ou

outras ocorrências passíveis de participação, o conheci-
mento às seguradoras;

l) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

m) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 31.º-B

Secção de Aprovisionamento e Compras

São atribuições da Secção de Aprovisionamento e Compras:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;
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e) Proceder ao estudo das previsões de aquisição dos ma-
teriais, com a colaboração dos diversos sectores, tendo
em conta uma correcta gestão de stocks;

f) Participar na elaboração de programas de concurso e ca-
dernos de encargos, para consultas ao mercado e concursos
de aquisição de materiais e outros bens e serviços;

g) Aquisição de bens e serviços necessários à actividade
municipal, de acordo com critérios técnicos, económicos
e de qualidade;

i) Consultar o mercado para aquisição de materiais não in-
cluídos em processos de concurso e proceder às respec-
tivas notas de encomenda;

j) Emitir requisições concernentes a todos os materiais e
serviços em consonância com a reposição de stocks e,
após terem sido cabimentadas pela Secção de Contabi-
lidade, fazer o envio aos respectivos fornecedores;

k) Administrar o material de expediente, proceder à sua dis-
tribuição interna, propondo medidas tendentes a racio-
nalizar as aquisições e consumos e manter actualizado,
através de registo, o respectivo ficheiro;

l) Satisfazer os pedidos de requisições internas dos diver-
sos sectores;

m) Promover a assistência técnica dos diversos equipamentos,
na falta de atribuições a outra unidade orgânica;

n) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores, de ma-
teriais ou outros, necessários ao funcionamento dos ser-
viços;

o) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

p) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 31.º-C

Serviço de Informação de Gestão e de Controlo Interno

Ao Serviço de Informação de Gestão e Controle Interno com-
pete criar e manter um sistema de informação de gestão e as-
segurar o sistema de controlo interno e, designadamente:

a) Elaborar o manual de políticas e procedimentos conta-
bilísticos e medidas de controlo interno, assegurando o
seu funcionamento;

b) Elaborar o manual de imobilizado corpóreo;
c) Analisar os resultados do controlo interno;
d) Proceder à análise comparativa dos saldos das contas de

custos e proveitos;
e) Proceder à análise dos movimentos ocorridos nas con-

tas de imobilização;
f) Elaborar estudos diversos;
g) Colaborar na preparação do orçamento e do plano de ac-

tividades;
h) Proceder a conferências de registos e procedimentos, re-

conciliações bancárias e circularização de bancos, clientes,
fornecedores e outros devedores e credores;

i) Elaborar o balanço analítico e demais peças contabilís-
tico-financeiras;

j) Classificar e registar todos os movimentos que alterem
o património da autarquia;

k) Definir centros de custos e critérios de imputação e im-
plementação de um sistema de custeio, que permita a aná-
lise dos custos da autarquia;

l) Verificar periodicamente os bens activos com o registo
dos mesmos em articulação com a Secção de Patrimó-
nio e Seguros;

m) Assegurar o controlo das existências através da verifi-
cação efectiva das listagens de inventário com as con-
tas patrimoniais do mesmo;

n) Assegurar a elaboração das peças contabilísticas funda-
mentais, o movimento de todas as contas das classes de-
finidas no POCAL, tendo em consideração a apresenta-
ção das demonstrações financeiras, designadamente o
balanço e a demonstração de resultados;

o) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
serviço, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

4 —  O Regulamento dos Serviços Municipais, que estabele-
ce os normativos quanto ao funcionamento orgânico dos servi-

ços da Câmara Municipal de Penafiel, é republicado em ane-
xo, na íntegra e devidamente remunerado, de acordo com as al-
terações resultantes da reorganização parcial dos serviços.

ANEXO

Regulamento dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios gerais de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Atribuições

A Câmara Municipal de Penafiel e os seus serviços prosse-
guem, nos termos e formas previstas na lei, fins de interesse pú-
blico municipal, tendo como objectivo principal das suas acti-
vidades a melhoria das condições de vida, de trabalho e de lazer
dos habitantes do concelho.

Artigo 2.º

Princípios gerais da organização administração municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização
e actividade administrativas, na prossecução das suas atribui-
ções, a Câmara Municipal de Penafiel observa, em especial, os
seguintes princípios de organização:

a) Princípio da administração aberta permitindo a partici-
pação dos munícipes através do permanente conhecimento
dos processos que lhes digam respeito e das formas de
associação às decisões consentidas por lei;

b) Princípio da eficácia visando a melhor aplicação dos meios
disponíveis para a prossecução do interesse público mu-
nicipal;

c) Princípio da coordenação dos serviços e da racionaliza-
ção dos circuitos administrativos visando observar a ne-
cessária articulação entre as diferentes unidades orgâni-
cas e tendo em vista dar célere e integral execução às
deliberações e decisões dos órgãos municipais;

d) Princípio do respeito pela cadeia hierárquica, impondo
que nos processos administrativos de preparação das
decisões participem os titulares dos cargos de direcção
e chefia, sem prejuízo da necessária celeridade, eficiência
e eficácia.

Artigo 3.º

Da superintendência

1 —  A superintendência e coordenação geral dos serviços com-
pete ao presidente da Câmara Municipal de Penafiel, nos ter-
mos da legislação em vigor.

2 —  Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhe fo-
rem delegados pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Dos objectivos gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
prosseguem os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas pelos órgãos municipais no sentido do
desenvolvimento socio-económico do concelho, designa-
damente os constantes dos planos de actividades;

b) Obtenção de índices quantitativos e qualitativos, sempre
crescentes de prestação de serviços às populações;

c) Máximo aproveitamento possível dos recursos disponí-
veis no quadro de uma gestão racionalizada e moderna;

d) Promoção da participação organizada, sistemática e res-
ponsável dos agentes sociais e económicos e dos cida-
dãos em geral nas decisões e na actividade municipal;

e) Designação e valoração cívica e profissional dos traba-
lhadores municipais.



APÊNDICE N.º 19 — II SÉRIE — N.º 37 — 13 de Fevereiro de 200144

Artigo 5.º

Os princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais reger-se-ão, na actividade pro-
fissional, pelos princípios deontológicos enunciados na Carta
Deontológica do Serviço Público aprovada pela Resol. Cons. Min.
n.º 18/93, de 17 de Fevereiro.

CAPÍTULO II

Da estrutura orgânica

SECÇÃO I

Serviços de assessoria

Artigo 6.º

Definição

Constituem serviços de assessoria as estruturas de apoio di-
recto à Câmara e ao presidente da Câmara, às quais compete,
em geral, proceder à informação directa sobre processos cuja
iniciativa ou execução não correm pelos departamentos em
conformidade com o que se dispõe na presente orgânica, bem
como a concepção e coordenação de acções e programas espe-
cíficos nos termos das deliberações e decisões dos órgãos ca-
marários.

Artigo 7.º

Descrição

São serviços de assessoria o Gabinete de Apoio ao Presiden-
te, o Gabinete de Apoio ao Munícipe e os Serviços Municipais
de Polícia e Protecção Civil.

Artigo 8.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

1 —  Ao Gabinete de Apoio ao Presidente cabe executar fun-
ções de assessoria directa ao presidente da Câmara Municipal,
designadamente:

a) Assegurar o secretariado inerente ao exercício das fun-
ções de presidente da Câmara;

b) Agendar e preparar a realização de audiências, entrevistas
e reuniões;

c) Preparar e apoiar as reuniões e visitas protocolares;
d) Assegurar as relações com os órgãos de comunicação so-

cial;
e) Colaborar no estabelecimento de canais de articulação

com os órgãos do município e às freguesias.

2 —  A direcção da actividade desenvolvida pelo Gabinete de
Apoio Pessoal é da competência exclusiva do presidente da Câ-
mara.

Artigo 9.º

Gabinete de Apoio ao Munícipe

O Gabinete de Apoio ao Munícipe é um serviço de apoio que,
em colaboração com os diferentes órgãos de estrutura, tem como
responsabilidades:

a) Assegurar a informação geral às populações;
b) Receber e dar seguimento às solicitações dos munícipes;
c) Implementar esquemas de atendimento que facilitem a

compreensão das pretensões dos munícipes e a célere re-
messa para os serviços competentes;

d) Coordenar as acções que visem estreitar a articulação com
a sociedade civil, nomeadamente em matéria de infor-
mação e cooperação com os agentes económicos, projectos
de apoio à formação profissional e iniciativas locais de
emprego.

Artigo 10.º

Serviços Municipais de Polícia e Protecção Civil

Aos Serviços Municipais de Polícia e Protecção Civil com-
pete:

a) Participar no Serviço Municipal de Protecção Civil;
b) Desenvolver acções de fiscalização;
c) Providenciar pela guarda das instalações municipais;
d) Realizar autuações, participações, notificações, levanta-

mento de autos de notícia, entrega de intimações e cita-
ções pessoais;

e) Exercer acções pedagógicas e esclarecedoras junto das
populações visando a salvaguarda do património urbano,
arquitectónico e ambiental.

SECÇÃO II

Dos departamentos

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 11.º

Definições

1 —  Os departamentos são unidades orgânicas de carácter per-
manente, aglutinando atribuições de âmbito operativo e instru-
mental integradas numa mesma área funcional, aos quais cabem
actividades de coordenação e gestão dos serviços deles depen-
dentes.

2 —  O departamento é chefiado por um director, cujas fun-
ções são as que decorrem da descrição legal e dependente di-
rectamente do presidente e do executivo camarário.

3 —  A divisão, chefiada por um chefe de divisão constitui-
-se essencialmente como unidade técnica de execução.

4 —  A secção é chefiada por um chefe de secção e define-se
como uma unidade orgânica de carácter técnico-administrativo
e logístico que agrega actividades instrumentais nas áreas do sis-
tema de gestão municipal (plano e orçamento), de secretariado,
tratamento de documentos, administração financeira, do pesso-
al e patrimonial, do apoio logístico nas áreas do aprovisiona-
mento e compras, transportes, conservação e segurança das ins-
talações e outros serviços de apoio.

Artigo 12.º

Substituições dos dirigentes e chefias

1 —  Os cargos de direcção e chefia são assegurados em si-
tuação de falta, ausência ou impedimento dos respectivos titu-
lares pelos funcionários de maior categoria profissional afectos
a cada unidade e, em caso de igualdade, a sua designação compete
ao presidente da Câmara.

2 —  Nos serviços sem cargo de direcção ou chefia, a sua ac-
tividade é exercida pelo funcionário de maior categoria afecto
aos mesmos, a designar pelo presidente da Câmara.

Artigo 13.º

Estrutura orgânica dos serviços

Para além das unidades de assessoria supramencionadas, os
serviços da Câmara Municipal de Penafiel constituem-se da se-
guinte forma:

f) Departamento Administrativo, Jurídico e de Recursos Hu-
manos;

g) Departamento Financeiro;
h) Departamento dos Serviços Técnicos e Ambiente;
i) Departamento de Planeamento e Urbanismo;
j) Divisão dos Serviços Socais e Culturais.
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SUBSECÇÃO II

Do Departamento Administrativo, Jurídico
e de Recursos Humanos

Artigo 14.º

Funções, competências e atribuições

1 —  São competências do Departamento Administrativo, Ju-
rídico e de Recursos Humanos, entre outras que eventualmente
lhe venham a ser conferidas, as seguintes:

m) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades que se enquadrem nos domínios
da acção do departamento e prestar o necessário apoio
nessas áreas à administração municipal de acordo com
os recursos existentes;

n) Assegurar a programação e execução das tarefas do de-
partamento e acompanhar a evolução dos diferentes ser-
viços e tomar eventuais medidas de correcção apropria-
das, de apropriadas com as directrizes do efectivo
municipal;

o) Fornecer ao executivo municipal, em tempo oportuno,
os elementos de gestão que o habilitem a uma correcta
tomada de decisões, quer quanto aos recursos disponí-
veis, quer quanto à definição de objectivos e priorida-
des;

p) Coordenação de todas as tarefas administrativas de gestão
dos recursos humanos e formação profissional dos efec-
tivos ao serviço da autarquia;

q) Promover reuniões de coordenação com as respectivas
Divisões e com outras unidades orgânicas do
D. A. J. R. H., sempre que as mesmas se revelem neces-
sárias;

r) Coordenação dos processos administrativos sujeitos à fis-
calização do Tribunal de Contas;

s) Coordenação do expediente e das informações necessá-
rias para deliberação pela Câmara Municipal, ou deci-
são por qualquer dos membros desta, no âmbito do de-
partamento;

t) Coordenação da elaboração de propostas de instruções,
circulares normativas, posturas e regulamentos necessá-
rios ao exercício das actividades do município;

u) Coordenação dos processos de expropriações e de ser-
vidões administrativas;

v) Coordenação dos processos de concessão de autorizações
e licenças não especificadas;

w) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os departamentos orgânicos da CMP;

x) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito de funcionamento do departamento.

Artigo 15.º

Estrutura orgânica

1 —  O Departamento Administrativo, Jurídico e de Recursos
Humanos, compreende as seguintes divisões:

Divisão Administrativa;
Divisão dos Assuntos Jurídicos e de Fiscalização;
Divisão de Gestão dos Recursos Humanos e Modernização

Administrativa.

2 —  Na dependência do Departamento Administrativo, Jurí-
dico e de Recursos Humanos é criado o Gabinete de Informá-
tica a quem compete:

h) Assegurar a gestão e funcionamento do sistema informá-
tico, procurando rentabilizar e racionalizar os equipamen-
tos de hardware e o software;

i) Organizar a documentação técnica e administrativa do
gabinete em dossiers adequados e zelar pela segurança
dos suportes informáticos à sua guarda, tais como: pro-
gramas, aplicações, utilitários, software  referente aos
sistemas operativos e outros que venham a ser adquiri-
dos pela CMP;

j) Assegurar a ligação funcional com os outros serviços, no
que diz respeito ao funcionamento do hardware e software,
de forma a acompanhar a evolução da informática na
CMP;

k) Prestar assistência técnica aos serviços utilizadores, de
acordo com a verificação das necessidades;

l) Assegurar a execução dos procedimentos destinados a per-
mitir a adequada manutenção, segurança e protecção dos
arquivos, ficheiros e de todo o equipamento;

m) Manter permanentemente actualizada toda a informação
relativa aos procedimentos;

n) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âm-
bito das suas funções.

Artigo 16.º

Inerências

1 —  O director do Departamento Administrativo, Jurídico e
de Recursos Humanos exerce as funções de notário privativo e
de juiz das execuções fiscais.

Artigo 17.º

Divisão Administrativa

Compete à Divisão Administrativa:

n) Chefiar, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades técnico-administrativas e o funcio-
namento dos respectivos serviços, tendo em conta os re-
cursos existentes;

o) Prestar assistência técnico-administrativa à administra-
ção municipal;

p) Garantir o funcionamento dos serviços de apoio aos ór-
gãos autárquicos;

q) Proceder à organização dos sistemas de arquivo de do-
cumentação e providenciar pela sua actualização;

r) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMP;

s) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à Divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços;

t) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 18.º

Estrutura orgânica

A Divisão Administrativa compreende:

Secção de Notariado;
Secção de Arquivo;
Secção de Expediente e de Administração Geral;
Secção de Atendimento e de Apoio ao Munícipe;
Serviço de Actas e de Apoio aos Órgãos Autárquicos.

Artigo 19.º

Secção de Notariado

São atribuições da Secção de Notariado:

m) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

n) Concretizar as orientações superiormente definidas;
o) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
p) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

q) Assegurar o apoio à preparação de actos que careçam de
forma solene e nos quais participe o município de acordo
com deliberações da Câmara ou decisões do seu presi-
dente;

r) Providenciar pela realização dos actos notariais que nos
termos da lei caibam ao notário privativo do município;

s) Zelar pela preparação dos actos públicos de outorga de
contratos ou outros bilaterais;

t) Preparar os elementos necessários à elaboração de con-
tratos escritos;

u) Passar certidões sobre matérias das suas competências;
v) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação

respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
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os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

w) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 20.º

Secção de Arquivo

São atribuições da Secção de Arquivo:

l) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

m) Concretizar as orientações superiormente definidas;
n) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
o) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

p) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços do município;

q) Organizar e manter actualizado o ficheiro de delibera-
ções dos órgãos do município;

r) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, re-
gulamentos e ordens de serviço;

s) Promover a encadernação do Diário da República, das
actas da Câmara Municipal, do copiador geral da corres-
pondência expedida e das circulares dos serviços de
administração central ou regional;

t) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

u) Passar certidões sobre matérias das suas competências;
v) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 21.º

Secção de Atendimento e Apoio ao Munícipe

São atribuições da Secção de Atendimento e de Apoio ao
Munícipe:

l) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

m) Concretizar as orientações superiormente definidas;
n) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
o) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

p) Assegurar a informação ao público em geral, no domí-
nio não só das áreas de intervenção directa da Câmara
Municipal mas também de outras de carácter mais am-
plo mas que sejam do interesse público;

q) Assegurar o atendimento e informação ao munícipe, duma
forma eficaz e eficiente, garantindo a sua satisfação;

r) Obter, junto dos vários serviços municipais, as informa-
ções necessárias ao esclarecimento do munícipe para que
de uma forma centralizada se informe de uma maneira
mais completa possível, evitando o envolvimento de outros
funcionários na divulgação de informação;

s) Criar e gerir uma base de dados com elementos respei-
tantes ao funcionamento do município;

t) Assegurar uma frente de atendimento ao público para re-
cepção dos processos administrativos e outros;

u) Registar em livro próprio todas as reclamações e ou su-
gestões dos munícipes e fazer a sua distribuição pelos
responsáveis hierárquicos superiores do serviço munici-
pal a que dizem respeito, e ainda assegurar a resposta
ao munícipe, quando for caso disso;

v) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

x) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 22.º

Secção de Expediente e de Administração Geral

São atribuições da Secção de Expediente e de Administração
Geral:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição da correspondência e
outros documentos, dentro dos prazos respectivos;

f) Superintender e assegurar todos os serviços burocráticos
relacionados com os seguintes assuntos:

Recenseamento eleitoral;
Processos de eleições;
Referendos;
Assembleia Municipal;
Câmara Municipal;
Juntas de freguesia;
Estatística sectorial;
Partidos políticos;
Comissões de moradores;
Posturas e regulamentos;
Editais;
Regulamentos internos;
Ordens de serviço/despachos;
Atestados e certidões;
Registo de minas e jazidas;
Baldios;
Legados pios;
Mapas e relações de interesse fiscal e administrativo;
Telefone, portaria e limpeza das instalações;
Serviço de guarda das instalações.

u) Assegurar o processo de recenseamento militar, bem como
todo o expediente relativo a assuntos militares;

v) Instruir os processos de execução fiscal;
w) Promover a correspondente cobrança coerciva das dívidas

do município;
x) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 23.º

Serviços de Actas e de Apoio aos Órgãos Autárquicos

Ao Serviço de Actas e de Apoio aos Órgãos Autárquicos com-
pete assegurar o apoio necessário às reuniões da Câmara Mu-
nicipal, bem como assegurar todo o apoio administrativo que a
Assembleia Municipal careça, sendo suas atribuições, designa-
damente:

g) Proceder ao registo fiel de tudo quanto se passar nas reu-
niões da Assembleia Municipal e Câmara Municipal, e
a sua transcrição em acta, bem como nos eventos em que
o município participe e para os quais se justifique a cor-
respondente memória escrita;

h) Garantir o registo e transcrição do que ocorrer nas reu-
niões dos órgãos deliberativos e executivos das entida-
des que estejam sob superintendência da Câmara e, sempre
que lhe for determinado, das instâncias em que o muni-
cípio participe;

i) Assegurar todo o apoio logístico e respectivo expedien-
te administrativo à Assembleia Municipal;

j) Apresentar para aprovação as actas que dela carecerem;
k) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se tome rápida a identifica-
ção das deliberações, e, em especial, assegurar a atem-
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pada difusão pelos serviços das deliberações tomadas
pelos órgãos do município;

l) Proceder à emissão das certidões das actas.

Artigo 24.º

Divisão dos Assuntos Jurídicos e Fiscalização

Compete à Divisão dos Assuntos Jurídicos e de Fiscalização:

l) Dar parecer sobre as reclamações ou outros meios gra-
ciosos de garantia que sejam dirigidos aos órgãos da au-
tarquia, bem como sobre petições, representação ou ex-
posições sobre actos ou omissões dos órgãos municipais
ou sobre procedimentos dos serviços;

m) Encarregar-se da instrução dos processos de mera ave-
riguação, de inquérito, de sindicância, ou disciplinares
a que houver lugar por determinação do órgão compe-
tente;

n) Elaborar projectos de posturas e regulamentos munici-
pais e providenciar pela actualidade e exequibilidade das
disposições regulamentares em vigor que caibam nas com-
petências dos órgãos do município;

o) Apoiar a actuação da Câmara na participação, a que esta
for chamada, em processos legislativos ou regulamentares;

p) Assegurar o patrocínio judiciário nas acções propostas
pela Câmara ou contra ela, bem como nos recursos in-
terpostos contra os actos dos órgãos do município;

q) Assegurar a defesa dos titulares dos órgãos ou dos fun-
cionários quando sejam demandados em juízo por cau-
sa do exercício das suas funções;

r) Instruir os requerimentos para obtenção das declarações
de utilidade pública de bens e direitos a expropriar, acom-
panhar os consequentes processos de expropriação, ou os
de requisição ou constituição de qualquer encargo, ónus,
responsabilidade, ou restrição, que sejam pela lei con-
sentidos para o desempenho regular das atribuições do
município;

s) Instruir e acompanhar os processos que se refiram à defesa
dos bens do domínio público a cargo do município e ainda
do património que integre o seu domínio privado;

t) Instruir os processos de contra-ordenação nos termos da
lei, bem como assegurar o seu acompanhamento em juízo
em caso de recurso;

u) Receber as queixas e reclamações e promover a media-
ção dos litígios subjacentes aos motivos que as origina-
ram;

v) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMP;

y) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à Divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços.

Artigo 25.º

Estrutura orgânica

A Divisão dos Assuntos Jurídicos e de Fiscalização compre-
ende:

Sector dos Assuntos Jurídicos e de Contencioso;
Sector das Contra-Ordenações e Fiscalização.

Artigo 26.º

Sector dos Assuntos Jurídicos e de Contencioso

Ao Sector dos Assuntos Jurídicos e de Contencioso, na directa
dependência do chefe da Divisão dos Assuntos Jurídicos e de
Fiscalização, compete:

g) Promover a defesa contenciosa dos interesses do muni-
cípio, obtendo em tempo útil todos os elementos neces-
sários existentes nos serviços e propondo, em conjuga-
ção com os mandatários judiciais nomeados, as medidas
necessárias ao cumprimento das decisões judiciais tran-
sitadas em julgado;

h) Assegurar a defesa judicial dos interesses do município,
bem como acompanhar e manter a Câmara informada so-
bre as acções e recursos em que o município seja parte,
divulgando informação periódica pontual, sobre a fase em
que se encontram;

i) Colaborar com o Ministério Público nos processos de ex-
propriação litigiosa e organizar e acompanhar em toda
a sua fase administrativa os mesmos processos, prestan-
do-lhes as informações e elementos que este considere
necessários para prosseguir os interesses da autarquia;

j) Instruir e assegurar a tramitação dos recursos hierárqui-
cos, dos recursos do contencioso administrativo e das
acções administrativas em que seja parte o município,
acompanhando o respectivo processo no tribunal compe-
tente;

k) Promover a informação e acompanhamento das queixas,
reclamações ou exposições de natureza jurídica ou ad-
ministrativa, formuladas por particulares;

l) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 27.º

Sector de Contra-Ordenações e de Fiscalização

Ao Sector de Contra-Ordenações e de Fiscalização, na directa
dependência do chefe da Divisão dos Assuntos Jurídicos e de
Fiscalização, compete:

o) Organizar e acompanhar em todos os seus trâmites os
processos de contra-ordenação em que a aplicação de
coimas caiba à Câmara, procedendo à respectiva instru-
ção, sempre que esta nos termos legais lhe seja superior-
mente cometida;

p) Promover a audição de arguidos em processos de con-
tra-ordenação e tramitação por outras autarquias, sem-
pre que estas o solicitem nos termos legais;

q) Proceder à fiscalização do cumprimento de todos os re-
gulamentos e posturas municipais, bem como de quais-
quer outras normas, desde que tenham sido conferidas para
tal;

r) Registar os autos de notícia e proceder às notificações
e citações, quer pedidas pelos diversos serviços da Câ-
mara, quer por serviços a ela estranhos;

s) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara, ou por regulamento
específico respeitante a determinada actividade fiscali-
zadora.

Artigo 28.º

Divisão de Gestão de Recursos Humanos
e Modernização Administrativa

Compete à Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa:

m) Assegurar a execução de tarefas especificas no domí-
nio da administração dos recursos humanos, de acordo
com as disposições legais aplicáveis e por forma a ga-
rantir o bom funcionamento dos serviços municipais;

n) Assegurar o acolhimento e a integração de novos traba-
lhadores, garantindo os esclarecimentos e apoio que se
mostrem necessários;

o) Garantir a execução do processo de avaliação e classi-
ficação de serviço dos trabalhadores;

p) Assegurar o processamento de todos os abonos e a re-
tenção dos respectivos descontos;

q) Assegurar a formação profissional dos trabalhadores do
município e apoiar a cooperação da Câmara Municipal
com outras entidades em matéria de formação;

r) Assegurar a elaboração de estudos que permitam a aná-
lise e gestão correcta dos recursos humanos e do balan-
ço social;

s) Assegurar a elaboração dos quadros de pessoal do mu-
nicípio e as respectivas alterações;

t) Coligir os elementos necessários à previsão orçamental
no tocante às despesas com o pessoal;

u) Cooperar com a D. A. F. J. nos processos de inquérito
e disciplinares;

v) Promover os meios necessários para a implementação de
uma política adequada nos domínios da higiene, segurança
e saúde ocupacional;

w) Coordenar, de acordo com as orientações superiormen-
te estabelecidas, todas as acções que visem a obtenção
de índices sempre crescentes na qualidade da prestação
de serviços às populações e da consequente desburocra-
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tização e modernização de procedimentos, procurando
sempre a melhor rentabilização dos recursos disponíveis;

x) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMP;

z) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à Divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços.

Artigo 29.º

Estrutura orgânica

A Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, compreende:

Secção de Recrutamento, Selecção e Cadastro;
Secção de Remunerações;
Sector de Formação Profissional;
Sector de Higiene, Segurança e Saúde Ocupacional;
Sector da Modernização Administrativa e Qualidade.

Artigo 30.º

Secção de Recrutamento, Selecção e Cadastro

São atribuições da Secção de Recrutamento, Selecção e Ca-
dastro:

n) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

o) Concretizar as orientações superiormente definidas;
p) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo es-
pecial com os serviços de origem dos processos;

e) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, reclassificação e recon-
versão profissionais, regularização, progressão, promo-
ção e cessação de funções do pessoal;

t) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais
dos funcionários, nomeadamente os relativos às presta-
ções complementares, Caixa Geral de Aposentações,
ADSE, segurança social e seguros;

u) Elaborar a lista de antiguidades e todo o processo condu-
cente à elaboração do balanço social e de recenseamen-
to dos funcionários;

v) Informar a Secção de Remunerações das alterações ve-
rificadas nas situações respeitantes aos efectivos huma-
nos;

w) Assegurar e manter actualizados o cadastro de pessoal,
bem como o registo de controlo de assiduidade;

x) Promover o processo conducente à classificação de ser-
viço dos funcionários;

y) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
z) Proceder ao atendimento do pessoal e do público em ma-

téria de recursos humanos;
aa) Tratar de todo o expediente e arquivo da documenta-

ção respeitante à secção, bem como proceder à remessa
para os serviços centrais, regionais ou locais do Estado,
dos documentos ou elementos que a lei determinar;

bb) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 31.º

Secção de Remunerações:

São atribuições da Secção de Remunerações:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
q) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

r) Processar os vencimentos e outros abonos do pessoal e
assegurar o respectivo pagamento, através das institui-
ções bancárias, nos prazos estabelecidos superiormente;

s) Elaborar e conferir os mapas e relações de descontos, fa-
cultativos ou obrigatórios, processados nos vencimentos
dos trabalhadores;

t) Fazer cumprir as obrigações fiscais a que os trabalhadores
estão sujeitos, de acordo com as normas em vigor;

u) Calcular ajudas de custo, subsídio de transporte, traba-
lho extraordinário, trabalho prestado em dias de descanso
semanal, de descanso complementar ou feriados e pro-
cessar os respectivos pagamentos;

v) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de ges-
tão, relativos a encargos salariais, trabalho extraordiná-
rio e nocturno, ajudas de custo, comparticipações na
doença, acidentes de trabalho, abonos complementares,
subsídios e outros;

w) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar para
despesas de pessoal e às alterações que se mostrem ne-
cessárias;

x) Assegurar o atendimento e esclarecimento dos funcioná-
rios;

y) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

z) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 32.º

Sector de Formação Profissional

Compete ao Sector de Formação Profissional, que exerce as
suas atribuições na dependência directa do chefe da Divisão de
Gestão de Recursos Humanos e Modernização Administrativa:

h) Elaboração da proposta de plano de formação e assegu-
rar a sua implementação;

i) Promover a elaboração do diagnóstico de necessidades
de formação;

j) Assegurar e promover a participação dos trabalhadores
em acções de formação externas;

k) Assegurar e promover a participação dos trabalhadores
em congressos, seminários, encontros e outros eventos
de natureza similar;

l) Promover uma informação actualizada sobre o percurso
formativo dos trabalhadores, procurando garantir a igual-
dade de oportunidades no acesso à formação;

m) Estabelecer ligações à CCRN, IGAP e ao CEFA, bem
como a outras entidades no domínio da formação;

n) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
sector, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 33.º

Sector de Higiene, de Segurança e Saúde Ocupacional

Compete ao Sector de Higiene, de Segurança e Saúde Ocu-
pacional, que exerce as suas atribuições na dependência direc-
ta do chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa:

f) Promover o enquadramento e tarefas específicas relati-
vas às políticas de saúde ocupacional, higiene e segurança,
dos trabalhadores ao serviço da CMP;

g) Promover junto dos diferentes serviços do município, ac-
ções de intervenção nos domínios da conservação, lim-
peza, guarda e segurança das instalações municipais;

h) Promover acções de sensibilização nos domínios de hi-
giene e segurança, junto dos funcionários, tendo em aten-
ção o grau de risco, penosidade e insalubridade das fun-
ções que a cada grupo competem;

i) Promover as actividades técnicas e de gestão, relativas
à instalação e manutenção de sistemas de segurança;

j) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
sector, ou que lhe forem cometidas por despacho do
presidente da Câmara.



49APÊNDICE N.º 19 — II SÉRIE — N.º 37 — 13 de Fevereiro de 2001

Artigo 34.º

Sector de Modernização Administrativa e Qualidade

Compete ao Sector de Modernização Administrativa e Qua-
lidade, que exerce as suas atribuições na dependência directa do
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa:

g) Assegurar o levantamento, recolha e estudo de todos os
elementos que possam responder ao aumento da quali-
dade e da modernização sistematizada dos serviços pres-
tados pela CMP, bem como apresentar propostas concretas
face aos resultados das diferentes análises que forem pro-
duzidas;

h) Analisar e emitir pareceres sobre propostas concretas que
os diferentes serviços possam apresentar no sentido de
melhorarem as suas condições de trabalho, bem como os
processos de prestação de serviços aos munícipes;

i) Assegurar o acompanhamento de implementação de no-
vos modelos de procedimento;

j) Assegurar, em articulação com outros serviços, a apre-
sentação de candidaturas a prémios ou programas de fi-
nanciamento de projectos na área da qualidade e moder-
nização;

k) Promover a divulgação dos meios ao dispor das popu-
lações —  telefone, correio, internet —  para recepção de
sugestões e ou reclamações apresentadas pelos muníci-
pes, fazer o encaminhamento para o serviço respectivo
e acompanhar toda a sua tramitação até ao momento de
ser dada a resposta ao munícipe;

l) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
sector, ou que lhe forem cometidas por despacho do
presidente da Câmara.

SUBSECÇÃO III

Do Departamento Financeiro

Artigo 35.º

Funções, competências e atribuições

1 —  São competências do Departamento Financeiro, entre ou-
tras que eventualmente lhe venham a ser conferidas, as seguintes:

h) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades que se enquadrem nos domínios
da gestão económico-financeira e patrimonial e prestar
o necessário apoio nessas áreas à administração muni-
cipal de acordo com os recursos existentes;

i) Assegurar a programação e execução das tarefas do de-
partamento e acompanhar a evolução dos diferentes ser-
viços e tomar eventuais medidas de correcção apropria-
das, de forma a garantir a gestão económico-financeira
da Câmara, de acordo com as directrizes do executivo
municipal;

j) Fornecer ao executivo municipal, em tempo oportuno, os
elementos de gestão que o habilitem a uma correcta to-
mada de decisões, quer quanto aos recursos disponíveis,
quer quanto à definição de objectivos e prioridades;

k) Participar na elaboração dos planos, orçamentos, contas
de gerência, e relatórios de actividades municipais e
outros, sectorialmente respeitantes ao funcionamento do
departamento;

l) Promover reuniões de coordenação com as respectivas
Divisões e com outras unidades orgânicas do D. F., sempre
que as mesmas se revelem necessárias;

m) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os departamentos orgânicos da CMP;

n) Elaborar estudos económico-financeiros relativos à ac-
tividade da CMP, que sejam necessários ao funcionamento
da autarquia;

h) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito de funcionamento do departamento.

Artigo 36.º

Estrutura orgânica

O Departamento Financeiro, compreende as seguintes divisões:

Divisão Financeira;
Divisão de Património e Aprovisionamento.

Artigo 37.º

Divisão Financeira

Compete à Divisão Financeira:

j) Chefiar, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades técnico-financeiras e o funciona-
mento dos respectivos serviços, tendo em conta os re-
cursos existentes;

k) Organizar todos os processos tendentes à elaboração dos
planos, orçamentos, relatórios e contas de gerência;

l) Manter organizada a contabilidade;
m) Preparar e organizar os processos de alterações e revi-

sões ao orçamento e ao plano de actividades;
n) Controlar o movimento das verbas e comprovar o saldo

das diversas contas;
o) Promover reuniões de coordenação com os respectivos

serviços, sempre que se revelem necessárias;
p) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-

das as divisões orgânicas da CMP;
q) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-

nicipal referentes à Divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços.

Artigo 38.º

A Divisão Financeira compreende:

Secção de Taxas e Licenças;
Secção de Contabilidade;
Serviço de Tesouraria.

Artigo 39.º

Secção de Taxas e Licenças

São atribuições da Secção de Taxas e Licenças:

u) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

v) Concretizar as orientações superiormente definidas;
w) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos

da legislação em vigor;
x) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

y) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-
tos do município;

z) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados e
feiras, instalações desportivas, recreativas e emitir as res-
pectivas guias de receita;

aa) Passar guias de cobrança respeitantes às rendas de pro-
priedade e outros créditos municiais;

bb) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais, dirigindo o trabalho dos agentes de fiscalização;

cc) Garantir o expediente referente a licenças de uso e porte
de caça e de defesa, de simples detenção de arma e a
transferência de armas;

dd) Organização dos processos para concessão de carta de
caçador;

ee) Licenças previstas no regulamento policial do distrito;
ff) Organização dos processos conducentes à concessão de

licenças de instalação e funcionamento de recintos de es-
pectáculos e divertimentos públicos;

gg) Conferir os talões de cobrança proveniente dos servi-
ços de aferição e emitir as respectivas guias de receita;

hh) Organização dos processos de guias e conhecimentos
de receitas;

ii) Efectuar os cálculos das receitas para suporte da elabo-
ração do orçamento ordinário da Câmara;

jj) Formular propostas de actualização de taxas, licenças ou
outras receitas legalmente fixadas;

kk) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, ta-
xas e outros rendimentos não especialmente cometidos
a outras secções;

ll) Manter actualizados os mapas, registos e relações que
digam respeito às receitas da Câmara;
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mm) Tratar de todo o expediente e arquivo da documenta-
ção respeitante à secção, bem como proceder à remessa
para os serviços centrais, regionais ou locais do Estado,
dos documentos ou elementos contabilísticos que a lei
determinar;

nn) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 40.º
Secção de Contabilidade

São atribuições da Secção de Contabilidade:
a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das

actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Registar os fluxos financeiros, conforme preceituado na
legislação em vigor;

f) Proceder à emissão, classificação, registo e arquivo de
todos os documentos de suporte aos documentos conta-
bilísticos,

g) Organizar os documentos base para efeitos do orçamento
anual e conta de gerência, plano e relatório de activida-
des, bem como das alterações e revisões ao plano e ao
orçamento;

h) Elaborar as ordens de pagamento com base nos despa-
chos ou deliberações camarárias e submetê-las à assinatura
do presidente da Câmara ou do vereador com competência
delegada;

i) Efectuar o controlo das contas bancárias do município e
emitir os cheques ou ordens de transferência para os pa-
gamentos devidamente autorizados;

j) liquidar os vencimentos ou outros abonos de pessoal, me-
diante as relações ou notas de despesa que serão forne-
cidas pela Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa;

k) Assegurar a ligação da contabilidade orçamental com a
contabilidade patrimonial, nos termos do POCAL —  Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, de acordo
com o Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro;

l) Assegurar a conferência das guias de receita com os mapas
de controlo da receita, apresentado pelos serviços emis-
sores de receita, tendo em conta as classificações orça-
mentais definidas no POCAL;

m) Assegurar as medidas de controlo interno da secção, no-
meadamente os grupos das receitas e despesas, tendo em
conta o mapa de controlo orçamental definido no POCAL;

n) Proceder à verificação e análise da contabilidade orça-
mental com o controlo da execução orçamental;

o) Manter organizada e actualizada a conta corrente com
os fornecedores de bens e serviços ao município;

p) Processar toda a documentação necessária com vista à
entrega às entidades respectivas dos fundos previamen-
te arrecadados por operações de tesouraria;

q) Facultar à Secção de Património e Seguros os elemen-
tos necessários à actualização do inventário, cadastro ou
registo dos bens patrimoniais pertencentes ao município,
incluindo os bens móveis e imóveis;

r) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos contabilísticos que a lei deter-
minar;

s) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 41.º
Tesouraria

À tesouraria compete, nomeadamente:
a) Entregar diariamente à Secção de Contabilidade, os ba-

lanços diários de caixa, acompanhados de toda a documen-
tação relativa ao dia;

b) Elaborar os demais mapas, livros e registos e outros do-
cumentos que lhe competem, de acordo com as disposi-
ções contidas no Plano Oficial de Contabilidade das Au-
tarquias Locais (POCAL);

c) Promover a arrecadação das receitas virtuais e eventuais
e a liquidação de juros de mora;

d) Emissão de certidões de dívida e envio para o serviço
responsável pelas execuções fiscais;

e) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-
vidamente autorizadas e verificadas as condições neces-
sárias à sua efectivação;

f) Manter à sua guarda os fundos, valores e documentos per-
tencentes ao município e de operações de tesouraria;

g) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fun-
dos, devidamente autorizados;

h) Controlar as contas correntes com as instituições de cré-
dito e colaborar no processo de reconciliação bancária;

i) Efectuar o controlo do serviço da dívida legalmente con-
tratada;

j) Manter devidamente actualizados os documentos de con-
trolo de tesouraria e, em geral, cumprir e fazer cumprir
as disposições legais e regulamentares sobre a contabi-
lidade municipal;

k) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 42.º

Divisão de Património e Aprovisionamento

A Divisão de Património e Aprovisionamento compreende:

Secção de Património e Seguros;
Secção de Aprovisionamento e Compras;
Serviços de Informação de Gestão e Controlo Interno.

Artigo 43.º

Secção de Património e Seguros

São atribuições da Secção de Património e Seguros:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
dos bens, incluindo os prédios urbanos e outros imóveis;

f) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamento existentes nos
serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros or-
ganismos;

g) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários do município;

h) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte dos
bens imóveis, num processo com toda a documentação,
incluindo plantas, cópias de escrituras ou de sentenças
de expropriações e demais documentos relativos aos actos
e operações de natureza administrativa ou jurídica e à des-
crição, identificação e utilização dos prédios;

i) Proceder aos seguros dos bens e equipamentos do mu-
nicípio e do pessoal ao serviço da autarquia;

j) Assegurar a gestão da carteira de seguros do município;
k) Promover, em caso de sinistros, acidentes pessoais ou

outras ocorrências passíveis de participação, o conheci-
mento às seguradoras;

l) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

m) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.
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Artigo 44.º

Secção de Aprovisionamento e Compras

São atribuições da Secção de Aprovisionamento e Compras:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execução
de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Proceder ao estudo das previsões de aquisição dos ma-
teriais, com a colaboração dos diversos sectores, tendo
em conta uma correcta gestão de stocks;

f) Participar na elaboração de programas de concurso e ca-
dernos de encargos, para consultas ao mercado e concursos
de aquisição de materiais e outros bens e serviços;

g) Aquisição de bens e serviços necessários à actividade
municipal, de acordo com critérios técnicos, económicos
e de qualidade;

r) Consultar o mercado para aquisição de materiais não in-
cluídos em processos de concurso e proceder às respec-
tivas notas de encomenda;

j) Emitir requisições concernentes a todos os materiais e
serviços em consonância com a reposição de stocks e,
após terem sido cabimentadas pela Secção de Contabi-
lidade, fazer o envio aos respectivos fornecedores;

k) Administrar o material de expediente, proceder à sua dis-
tribuição interna, propondo medidas tendentes a raciona-
lizar as aquisições e consumos e manter actualizado, atra-
vés de registo, o respectivo ficheiro;

l) Satisfazer os pedidos de requisições internas dos diver-
sos sectores;

m) Promover a assistência técnica dos diversos equipamentos,
na falta de atribuições a outra unidade orgânica;

n) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores, de ma-
teriais ou outros, necessários ao funcionamento dos ser-
viços;

o) Tratar de todo o expediente e arquivo da documentação
respeitante à secção, bem como proceder à remessa para
os serviços centrais, regionais ou locais do Estado, dos
documentos ou elementos que a lei determinar;

p) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 45.º

Serviço de Informação de Gestão e de Controlo Interno

Ao Serviço de Informação de Gestão e Controlo Interno com-
pete criar e manter um sistema de informação de gestão e as-
segurar o sistema de controlo interno e, designadamente:

o) Elaborar o manual de políticas e procedimentos conta-
bilísticos e medidas de controlo interno, assegurando o
seu funcionamento;

p) Elaborar o manual de imobilizado corpóreo;
q) Analisar os resultados do controlo interno;
r) Proceder à análise comparativa dos saldos das contas de

custos e proveitos;
s) Proceder à análise dos movimentos ocorridos nas con-

tas de imobilização;
t) Elaborar estudos diversos;
u) Colaborar na preparação do orçamento e do plano de ac-

tividades;
v) Proceder a conferências de registos e procedimentos, re-

conciliações bancárias e circularização de bancos, clientes,
fornecedores e outros devedores e credores;

w) Elaborar o balanço analítico e demais peças contabilís-
tico-financeiras;

x) Classificar e registar todos os movimentos que alterem
o património da autarquia;

y) Definir centros de custos e critérios de imputação e im-
plementação de um sistema de custeio, que permita a aná-
lise dos custos da autarquia;

z) Verificar periodicamente os bens activos com o registo
dos mesmos em articulação com a Secção de Patrimó-
nio e Seguros;

aa) Assegurar o controlo das existências através da verifi-
cação efectiva das listagens de inventário com as con-
tas patrimoniais do mesmo;

bb) Assegurar a elaboração das peças contabilísticas fun-
damentais, o movimento de todas as contas das classes
definidas no POCAL, tendo em consideração a apresen-
tação das demonstrações financeiras, designadamente o
balanço e a demonstração de resultados;

o) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
serviço, ou que lhe forem cometidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

SUBSECÇÃO IV

Departamento dos Serviços Técnicos e Ambiente

Artigo 46.º

Competências

Compete, em geral, ao Departamento dos Serviços Técnicos
e Ambiente executar as atribuições municipais em matéria de
conservação dos serviços municipais e infra-estruturas públicas,
prestação de serviços no âmbito do saneamento básico e am-
biente, destacando-se a criação de espaços verdes, a sua manu-
tenção em condições de permanente uso público e ainda o exer-
cício das competências relativas à gestão e manutenção do parque
de viaturas, máquinas e outros equipamentos.

Artigo 47.º

Estrutura orgânica

O Departamento dos Serviços Técnicos e Ambiente compreende
as seguintes divisões:

Divisão de Obras Municipais;
Divisão de Ambiente e Equipamento;
Divisão dos Serviços Gerais;
Divisão de Águas e Saneamento.

Artigo 48.º

Divisão de Obras Municipais

1 —  Compete, em geral, à Divisão de Obras Municipais:

a) Executar os projectos de construção e ampliação de edi-
fícios que integram o património municipal;

b) Proceder à construção de infra-estruturas, designadamente
viárias;

c) Lançar concursos de empreitadas, apreciar as propostas
recebidas, consignar e acompanhar, física e administra-
tivamente as obras adjudicadas;

d) Proceder à recepção das obras efectuadas.

2 —  As competências referidas no número anterior são dis-
tribuídas pelo Sector de Gestão e Fiscalização de Empreitadas
e Sector de Construção de Edifícios e Vias de Comunicação.

Artigo 49.º

Divisão de Ambiente e Equipamento

Em termos de organização interna, a Divisão de Ambiente e
Equipamentos compreende:

Sector de Espaços Verdes, Higiene Pública e Resíduos Só-
lidos;
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Sector de Abastecimento Público e Fiscalização Sanitária;
Sector de Viaturas e Equipamento.

Artigo 50.º

Sector de Espaços Verdes, Higiene Pública
e Resíduos Sólidos

Compete, em geral, ao Sector de Espaços Verdes, Higiene Pú-
blica e Resíduos Sólidos:

a) Velar pela manutenção dos espaços verdes de uso público
destinados, designadamente, ao lazer ou à prática des-
portiva;

b) Executar os projectos de implantação de zonas verdes;
c) Coordenar acções de educação e informação pública com

vista à conservação da natureza, ao combate à poluição,
concebendo suportes de informação sobre a preservação
da qualidade ambiental, colaborando na sua divulgação
e organizando, quando for caso disso, campanhas de edu-
cação cívica;

d) Cuidar do sistema de permanente estado de higiene das
ruas, praças, logradouros, jardins, ou qualquer outro es-
paço de uso público, através, designadamente, dos ser-
viços de varredura;

e) Proceder à gestão dos cemitérios;
f) Proceder à gestão do aterro sanitário;
g) Assegurar a permanência de um serviço de recolha e trans-

porte de resíduos sólidos;
h) Fixar os respectivos itinerários;
i) Promover a reciclagem ou outras formas de aproveita-

mento de resíduos recolhidos susceptíveis de transforma-
ção;

j) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
e promover a distribuição ou substituição de recipientes
para recolha de resíduos.

Artigo 51.º

Sector de Abastecimento Público e Fiscalização Sanitária

Compete, em geral, ao Sector de Abastecimento Público e Fis-
calização Sanitária:

a) Proceder à gestão dos mercados municipais;
b) Organizar um serviço de fiscalização sanitária, coorde-

nado por um médico veterinário;
c) Organizar o serviço de aferição de pesos e medidas.

Artigo 52.º

Sector de Viaturas e Equipamento

Compete, em geral, ao Sector de Viaturas e Equipamento:

a) A gestão do parque de viaturas e máquinas da Câmara,
compreendendo nesta actividade a elaboração de propostas
para aquisição destes equipamentos;

b) Assegurar o funcionamento permanente dos serviços de
manutenção e, em particular, as oficinas gerais;

c) Planear e gerir as necessidades de utilização de todo o
combustível e lubrificantes, bem como coordenar todo o
sector de transportes municipais.

Artigo 53.º

Divisão dos Serviços Gerais

1 —  Compete, em geral, à Divisão dos Serviços Gerais:

a) A beneficiação ou conservação de edifícios do patrimó-
nio municipal ou a cargo do município;

b) A beneficiação e conservação de estradas e caminhos
municipais;

c) A beneficiação e conservação das escolas do município;
d) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos dos canto-

neiros ou brigadas;

e) Assegurar a administração dos armazéns gerais e asse-
gurar a distribuição de bens materiais pelos serviços;

f) A execução dos trabalhos decorrentes das suas atribui-
ções ou de quaisquer outras consideradas necessárias pelas
restantes unidades orgânicas.

2 —  As competências referidas no número anterior são dis-
tribuídas pelo Sector de Obras e Reparações Gerais, Sector de
Conservação de Vias Municipais e Armazém Geral.

Artigo 54.º

Divisão de Águas e Saneamento

1 —  Compete, em geral, à Divisão de Águas e Saneamento:

a) Proceder à conservação, limpeza e desobstrução de fontes,
reservatórios, aquedutos e condutas;

b) Desenvolver e propor projectos de construção e conser-
vação de redes de distribuição pública de águas, promo-
vendo a realização de obras municipais ou a divisão dos
serviços gerais ou procedendo às diligências adequadas
para a sua adjudicação e fiscalização do desenvolvimento
do respectivo projecto;

c) Promover estudos e projectos de construção, ampliação
ou manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua exe-
cução;

d) Efectuar a desinfecção das redes de esgotos e canaliza-
ções;

e) Fiscalizar instalações particulares de águas e esgotos, bem
como o lançamento de resíduos líquidos nas redes pú-
blicas de esgotos;

f) Gestão administrativa das existências em armazém;
g) Promover a actualização sistemática dos cadastros ge-

rais e parciais das redes de água e saneamento.

2 —  As competências referidas no número anterior são dis-
tribuídas pelo Sector de Águas e Saneamento e pelo Sector de
Aprovisionamento.

Artigo 55.º

Núcleo de Apoio Administrativo

Compete ao Núcleo Administrativo:

a) Tratar do expediente dos processos que correm pelo res-
pectivo departamento;

b) Informar os processos burocráticos a cargo da unidade
orgânica;

c) Organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-
dade orgânica;

d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que
lhe sejam determinados.

SUBSECÇÃO V

Departamento de Planeamento e Urbanismo

Artigo 56.º

Competência

Compete, em geral, ao Departamento de Planeamento e Ur-
banismo, praticar os actos e executar as tarefas de concepção,
promoção, definição e regulamentação dos planos de urbaniza-
ção, de preservação da qualidade urbanística do concelho, através
da sua participação activa na concretização do Plano Director
Municipal, bem como as funções que permitam aos órgãos
municipais exercer os seus poderes no âmbito das operações de
loteamento e de autorização ou licenciamento de obras, no com-
pleto conhecimento dos vários parâmetros de ocupação do solo
e de integração, nomeadamente de índole técnica e legal, de
edifícios e equipamentos, bem como definir critérios de gestão
do património imobiliário do município no âmbito da política
urbanística e da gestão do solo.



53APÊNDICE N.º 19 — II SÉRIE — N.º 37 — 13 de Fevereiro de 2001

Artigo 57.º

Estrutura orgânica

O Departamento de Planeamento e Urbanismo compreende as
seguintes divisões:

Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística;
Divisão de Obras Particulares.

Artigo 58.º

Divisão do Planeamento e Gestão Urbanística

1 —  Compete, em geral, à Divisão do Planeamento e Gestão
Urbanística:

a) Elaboração de estudos sectoriais relativos ao desenvol-
vimento sócio-económico nas diversas áreas de actividade
do concelho;

b) Promoção de estudos de impacte ambiental de empreendi-
mentos que, pela sua envergadura ou especiais caracte-
rísticas, possam gerar potencial perigo para a qualidade
do ambiente no concelho;

c) Elaboração de planos de urbanização no quadro dos pa-
râmetros definidos pelo Plano Director Municipal ou de
outros instrumentos da iniciativa central;

d) Elaborar planos de pormenor;
e) Emitir parecer sobre a definição de critérios de gestão

urbanística a adoptar na implementação dos planos de
urbanização ou estudos urbanísticos;

f) Prestar informação sobre pedidos de condicionamentos
ou informação prévia para a realização de operações de
loteamento, bem como sobre estudos urbanísticos ou pro-
jectos de loteamento;

g) Organizar os processos relativos a operações de lotea-
mento;

h) Determinar as formas de processo de licenciamento mu-
nicipal relativas a operações de loteamento ou execução
de obras de urbanização;

i) Prestar informação sobre projectos de obras de urbani-
zação, bem como propor para aprovação, as prescrições
a que as mesmas devem obedecer;

j) Emitir parecer sobre estudos urbanísticos com projecto
de loteamento em áreas abrangidas por plano de urba-
nização ou plano de pormenor válidos em função da sua
dimensão ou características propostas de ocupação do solo;

k) Proceder a estudos de tráfego, transportes e rede viária
com vista à sua racionalização;

l) Conceber medidas de segurança e prevenção rodoviária;
m) Proceder ao encaminhamento e informação técnica dos

assuntos que caibam nas suas competências de gestão e
concepção de trânsito e transportes.

2 —  As competências referidas no número anterior são dis-
tribuídas pelo Sector de Topografia, Sector de Projectos e Ur-
banismo e Sector de Ordenamento de Trânsito.

Artigo 59.º

Divisão de Obras Particulares

1 —  Compete, em geral, à Divisão de Obras Particulares:

a) Apreciar os projectos de edificações sujeitas a licencia-
mento ou autorização municipal;

b) Preparar a fundamentação dos actos de licenciamento ou
de indeferimento dos respectivos pedidos;

c) Vistoriar as condições da efectiva execução dos projec-
tos e fiscalizar, através de um corpo de fiscais afectos
ao departamento e em colaboração com os Serviços de
Polícia Administrativa, quando for caso disso, o cumpri-
mento das leis, regulamentos e deliberações camarárias
sobre normas técnicas ou de segurança a observar nas
obras particulares;

d) Velar pela fidelidade de quaisquer obras às específicas
condições do seu licenciamento ou autorização,
desencadeamento, sempre que necessário, os mecanismos

efectivadores, da responsabilidade dos técnicos dela en-
carregados;

Artigo 60.º

Núcleo de Apoio Administrativo

Compete ao Núcleo de Apoio Administrativo:

a) Tratar do expediente dos processos que correm pelo res-
pectivo departamento;

b) Informar os processos burocráticos a cargo da unidade
orgânica;

c) organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-
dade orgânica;

d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que
lhe sejam determinados.

SUBSECÇÃO VI

Divisão dos Assuntos Sociais e Culturais

Artigo 61.º

Competências

Compete, em geral, à Divisão dos Assuntos Sociais e Cultu-
rais, o desenvolvimento da actividade social e cultural e a ges-
tão das estruturas destinadas à juventude, ao desporto e ao tu-
rismo, bem como o exercício das atribuições do município nos
domínios da saúde e da acção social.

Artigo 62.º

Estrutura orgânica

A Divisão dos Assuntos Sociais e Culturais compreende os
seguintes serviços:

Os Serviços de Cultura e Turismo;
Os Serviços de Educação, Juventude e Desporto;
Os Serviços de Acção Social e Saúde.

Artigo 63.º

Serviço de Cultura e Turismo

1 —  Compete, em geral, aos Serviços de Cultura e Turismo:

a) Dinamizar a actividade cultural do concelho através da
promoção de iniciativas municipais ou de apoio e acções
de colectividades locais;

b) Proceder ao levantamento da realidade cultural do con-
celho e desenvolver as actuações necessárias à preservação
da sua identidade cultural nos diversos perfis;

c) Propor aos órgãos competentes a publicação ou apoio à
publicação de obras ou outros suportes de difusão dos
valores culturais do município;

d) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações
sócio-culturais;

e) Incentivar o associativismo no âmbito da difusão dos va-
lores culturais do concelho e da defesa do seu patrimó-
nio;

f) Promover o intercâmbio, no espaço nacional ou com outras
entidades estrangeiras, de forma a permitir o contacto dos
munícipes com outras manifestações sócio-culturais;

g) Zelar pela preservação do património histórico existen-
te no concelho, dinamizando acções para o seu conhe-
cimento e incutindo nos munícipes o gosto pela sua con-
servação;

h) Promover acções de animação turística, bem como ge-
rir os espaços e equipamentos com interesse para o tu-
rismo;

i) Propor à Câmara a definição de uma política de difusão
cultural, através do incentivo à leitura, bem como a ma-
nutenção e gestão de espaços adequados;
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j) Manter organizada a biblioteca, enquanto espaço de in-
vestigação e leitura pública;

k) Conceber um sistema de registos fotográficos,
videográficos ou outros suportes que possibilitem a
fixação dos momentos da evolução do concelho e
contribuam para o enriquecimento cultural da comu-
nidade;

l) Gerir e manter organizado o Centro de Documentação de
interesse histórico ou cultural, centralizando toda a do-
cumentação em originais ou cópias que se encontre dis-
persa por associações, organismos públicos e particula-
res ou instituições particulares de interesse público, com
relevo para a história do concelho;

m) Proceder à investigação de toda a informação produzi-
da pelos órgãos do município e criar um arquivo que se
fixe a história recente do município;

n) Superintender na gestão do museu do município.

2 —  As competências referidas no número anterior são dis-
tribuídas pelos Sectores de Cultura, Biblioteca, Centro de Do-
cumentação, Museu e Sector do Turismo.

Artigo 64.º

Serviços de Educação, Juventude e Desporto

1 —  Compete, em geral, aos serviços de educação, juventu-
de e desporto:

a) Assegurar o cumprimento das atribuições do município
no âmbito do sistema educativo;

b) Apoiar a escola como instituição fundamental da comu-
nidade concelhia;

c) Programar a construção de equipamentos educativos;
d) Propor medidas e organizar acções destinadas aos jo-

vens do concelho, bem como contribuir para a integra-
ção das políticas camarárias numa perspectiva de per-
manente atenção aos problemas específicos das camadas
juvenis;

e) Fomentar o gosto pelo desporto;
f) Propor à Câmara a aquisição de equipamentos para a prá-

tica desportiva e recreativa;
g) Fomentar o desenvolvimento das colectividades despor-

tivas e recreativas e prestar-lhes apoio técnico e logístico
no âmbito das suas competências;

h) Promover a realização de provas desportivas para a po-
pulação;

i) Promover contactos entre as colectividades;
j) Promover ao levantamento das necessidades de conser-

vação dos parques desportivos municipais.

2 —  As competências referidas no número anterior são dis-
tribuídas pelo Sector de Educação, Juventude e Desporto.

Artigo 65.º

Serviços de Acção Social

1 —  Compete, em geral, aos Serviços de Acção Social:

a) Propor a execução das medidas tendentes à prestação de
cuidados de saúde às populações mais necessitadas e efec-
tuar estudos que detectem as carências dessas mesmas
populações;

b) Apoiar e colaborar com as instituições de solidariedade
social e de intervenção no campo da saúde;

c) Efectuar inquéritos sócio-económicos, sempre que neces-
sário;

d) Colaborar ou efectuar estudos que detectem as carências
de habitação, identifiquem as áreas habitacionais mais
degradadas e fornecer dados sociais e económicos que
determinem as prioridades de actuação.

2 —  As competências referidas no número anterior são dis-
tribuídas pelo Sector de Acção Social e Sector de Saúde.

Artigo 66.º

Núcleo de Apoio Administrativo

Compete ao Núcleo de Apoio Administrativo:

a) Tratar do expediente dos processos que correm pela res-
pectiva divisão;

b) Informar os processos burocráticos a cargo de unidade
orgânica;

c) Organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-
dade orgânica;

d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que
lhe sejam determinados.

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 67.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II.

Artigo 68.º

Mobilidade do pessoal

1 —  A afectação do pessoal constante do anexo II será deter-
minada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com com-
petências delegadas na matéria de gestão de pessoal.

2 —  A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço, é da competência da respectiva chefia.

Artigo 69.º

Cargos de direcção e de chefia

1 —  Com a publicação do presente Regulamento orgânico ces-
sam todas as comissões de serviço nos cargos de direcção e
chefia.

2 —  Mantêm-se, porém, em função de direcção e chefia os
funcionários que para esses cargos tenham sido nomeados, com
excepção daqueles cujas unidades tenham sido objecto de reor-
ganização, nos termos da lei.

3 —  São extintos os lugares de chefe de repartição, mantendo-
-se, contudo, em vigor os concursos abertos anteriormente à pre-
sente reorganização, obedecendo o provimento dos candidatos
aprovados às regras de reclassificação verificadas no Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

Artigo 70.º

Criação e implantação dos órgãos sociais

Foram criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente deliberação, os quais serão instalados de acordo com as
necessidades e conveniência da Câmara Municipal.

Artigo 71.º

Alteração de atribuições

Sempre que as circunstâncias o recomendem, pode a Câma-
ra Municipal proceder à adaptação da estrutura orgânica às exi-
gências concretas de serviço, por deliberação devidamente fun-
damentada.
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ANEXO

Organograma

Estrutura orgânica dos Serviços da Câmara Municipal
de Penafiel
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Aviso n.º 1182/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna público o Regulamento de Inventário e Ca-
dastro do Património Municipal, aprovados pela Assembleia Mu-
nicipal, em 13 de Outubro do ano corrente, sob proposta da
Câmara Municipal, aprovada em sua reunião ordinária realiza-
da em 25 de Setembro de 2000.

5 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Nota justificativa

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e considerando a entrada em vigor do novo Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais —  POCAL, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14
de Setembro, e, face às exigências da sociedade actual, princi-
palmente à intrínseca função que está cometida na actualidade
aos municípios portugueses, no desempenho da satisfação das
necessidades colectivas das populações locais, torna-se impres-
cindível a elaboração de um regulamento que seja a trave mestra
orientadora do património da Câmara Municipal de Penafiel, de
molde a que cada serviço, sector ou unidade orgânica, conheça
a sua esfera de atribuições e competências, com o objectivo de
se atingir um adequado grau de eficácia no que ao controlo e
gestão de todos os bens móveis e imóveis do município de
Penafiel diz respeito. É nesta perspectiva que foi elaborada a
presente proposta de Regulamento de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer, a qualquer momento, o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

Desta forma, o inventário permite assim conseguir uma ava-
liação global dos imobilizados corpóreos e incorpóreos do mu-
nicípio, de modo a que possam ser confrontados, com o valor
da dívida.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente
esta área do património municipal, foi elaborada a presente
proposta de Regulamento a partir, de entre outros, de extractos
do POCAL e de diversos normativos legais aplicáveis ao patri-
mónio do Estado, tendo ainda sido introduzidas as alterações
consideradas necessárias, para uma melhor adequação à reali-
dade patrimonial do município de Penafiel, salvaguardando sem-
pre as normas de aplicação obrigatória, face ao POCAL.

A presente proposta de Regulamento acabará por se inserir,
conjugar e complementar com a norma de controlo interno, que
deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo regime
contabilístico, de acordo com o que se encontra estabelecido no
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14 de Se-
tembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos re-
gistos contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável
e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos
princípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 —  O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do
mesmo.

2 —  Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens de domínio privado de que o município é
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titular, todos os bens do domínio público de que seja respon-
sável pela sua administração ou controlo, estejam ou não afec-
tos à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 —  O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumentos, cessão, transferência, avaliação e gestão dos bens mó-
veis e imóveis do município, assim como as competências dos
diversos serviços municipais envolvidos na prossecução destes
objectivos.

2 —  No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vação de uma correcta afectação dos bens pelos diversos depar-
tamentos, divisões e demais serviços municipais, lendo em conta
não só as necessidades dos mesmos, mas também a sua mais
adequada utilização face às actividades desenvolvidas e o in-
cremento da eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 —  A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento —  elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação —  agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição —  para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação —  atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis e pré-estabelecidos no n.º 4 do POCAL.

2 —  Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapa de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 —  Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico adequado.

4 —  No caso das actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico, ou outras, virem a
ser municipalizadas, será da competência dos respectivos ser-
viços municipalizados efectuar a sua inventariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 —  Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º deste
Regulamento, os bens são registados nas fichas de inventário
FI-1 a FI-11, estabelecidas de acordo com o n.º 2.8.2.2 do POCAL
e a seguir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao pre-
sente Regulamento.

a) Imobilizado incorpóreo (FI-1)
b) Bens imóveis (FI-2) que engloba as infra-estruturas, ter-

renos e recursos naturais, edifícios e outras construções
respeitantes a bens do domínio público e a investimen-
tos em imóveis e mobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (FI-3);
d) Equipamento de transporte (FI-4);
e) Ferramentas e utensílios (FI-5);
f) Equipamento administrativo (FI-6);
g) Taras e vasilhame (FI-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (FI-8);
i) Partes de capital (FI-9);

j) Títulos (FI-10);
k) Existências (FI-11).

2 —  Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
de inventário o local onde o mesmo se encontra, designada como
zona física da imobilização, procedimento com carácter obriga-
tório e a que alude o ponto 2.9.10.4.4 do POCAL.

3 —  As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado de títulos e de exis-
tências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 —  Na elaboração das fichas a que se refere o artigo ante-
rior, o código de classificação do bem representa a respectiva
identificação e é constituído por dois campos, correspondendo
o primeiro ao número de inventário e o segundo à classifica-
ção do POCAL.

2 —  A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo do bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril, relati-
vo ao cadastro e inventário dos bens móveis do Estado, desig-
nadamente equipamento básico, de transporte, ferramentas e
utensílios, equipamento administrativo e taras e vasilhames, bem
como do código de actividade a que alude o artigo 9.º do pre-
sente Regulamento.

3 —  O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 —  No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem, serão
preenchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

5 —  A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 —  Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com ze-
ros.

Artigo 6.º

Mapa de inventário

1 —  Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por códigos de contas do POCAL e de acordo com o classifi-
cador geral.

2 —  Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 —  A conta patrimonial constitui o elemento síntese da varia-
ção dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o
modelo estabelecido no CIBE.

2 —  Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
as reavaliações, alterações e abates verificados no património
durante o exercício económico findo.

3 —  A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 —  As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário, de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
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das «Notas explicativas ao sistema contabilístico —  do-
cumentos e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico —  documentos e
registos» do POCAL;

c) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados.

2 —  No âmbito da gestão dinâmica do património  e poste-
riormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avali-
ação, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas de inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso, nos termos do estabelecido nos pontos
2.9.10.3.5 e 2.9.10.4.4 do POCAL.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 —  No bem será aposto (colado) o número de inventário.
2 —  O código de actividade identifica o departamento e a di-

visão/repartição/secção/sector/serviço aos quais os bens estão
afectos, de acordo com a codificação a estabelecer nos termos
do organigrama em vigor.

3 —  Em casos especiais, exceptuando os tipos de bens clas-
sificados como material de secretaria (tipo 02), com valor igual
ou inferior a 5000$, e que não sejam passíveis de colocação de
chapa de inventário, os mesmos deverão constar nos registos do
serviço responsável pelo património e enviados através de in-
formação aos respectivos serviços municipais.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compele ao serviço responsável pelo património o seguinte:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os
demais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 —  À entrada em vigor do presente Regulamento, o execu-
tivo municipal deverá criar, através de nomeação directa, a co-
missão de avaliação pluridisciplinar de inventário e cadastro, cujas
atribuições estão consignadas no Decreto-Lei n.º 378/94, de, 16
de Junho.

2 —  A comissão de avaliação pluridisciplinar de inventário
e cadastro deve ser integrada por vários especialistas, nomea-
damente nas áreas de direito, da economia e gestão e da enge-
nharia civil e mecânica.

3 —  Competem à comissão de avaliação pluridisciplinar de
inventário e cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no n.º 4 do POCAL, os bens do imobilizado de
domínio público e privado da Câmara Municipal de Pe-
nafiel, bem como as existências, as dívidas de e a ter-
ceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 —  Competem, em geral, aos demais serviços municipais,
entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhe sejam solicitados pelo serviço responsável pelo patri-
mónio;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no serviço responsável pelo patri-
mónio;

d) Informar o serviço responsável pelo património aquan-
do da aquisição, transferência, abate, troca, cessão e eli-
minação de bens.

2 —  Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 —  Compete ainda aos responsáveis pelos seguintes servi-
ços:

a) Notariado —  fornecer ao serviço responsável pelo pa-
trimónio cópia de todas as escrituras celebradas (com-
pra e venda, permuta, cessão, doação, etc.), bem como
dos contratos de empreitadas e fornecimento de bens e
serviços;

b) Obras particulares e urbanismo —  fornecer cópias do al-
vará de loteamento acompanhados de planta síntese, donde
constem as áreas de cedência para os domínios privado
e público da autarquia;

c) Aprovisionamento/contabilidade —  fornecer ao serviço
responsável pelo património, cópias de todas as requi-
sições de imobilizado (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais —  fornecer a conta fi-
nal das empreitadas ao serviço responsável pelo patrimó-
nio;

e) Bibliotecas/museus/arquivos municipais —  efectuar o in-
ventário directo dos bens à sua guarda e fornecer o res-
pectivo resumo ao serviço responsável pelo património;

f) Sector de viaturas e equipamento —  fornecer ao servi-
ço responsável pelo património cópias de todas as repa-
rações e conservações efectuadas na oficina, bem como
das efectuadas no exterior.

4 —  As áreas e prédios objecto de cedência, devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, assim como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor. Para
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tal, o serviço responsável pelo património terá de ser dotado de
pessoal técnico especializado nesta área, para prossecução do
disposto no artigo 12.º, n.º 4, do POCAL.

5 —  Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
micílio público, quer estejam em regime de locação financeira,
conforme e de acordo com o expresso na «Nota explicativa da
classe 4.ª do POCAL».

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 —  O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades adjacentes.

2 —  A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao serviço responsável pelo património, que promo-
verá as diligências necessárias.

3 —  Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 —  O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, assim como aos métodos e procedimentos
de controlo interno estabelecidos nos pontos 2.9.10.3 e 2.9.10.4
do POCAL e ao sistema de controlo interno aprovado pelo mu-
nicípio, consoante o disposto no n.º 2.9.3 do mesmo diploma
legal.

2 —  O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

01 —  Aquisição por compra;
02 —  Aquisição por cessão a título definitivo;
03 —  Aquisição por transferência, troca ou permuta;
04 —  Aquisição por expropriação;
05 —  Aquisição por doação, herança, legado, ou perdido

a favor do Estado;
06 —  Aquisição por dação em cumprimento;
07 —  Locação;
08 —  Aquisição por reversão;
09 —  Outros.

3 —  Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação e ser remetida ao serviço res-
ponsável pelo património.

4 —  Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do
artigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 —  Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo
na competente repartição de finanças e na conservatória de re-
gisto predial, respectivamente.

2 —  O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explícita a situação em
anexo às demonstrações financeiras.

3 —  Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do serviço responsável pelo
património.

4 —  Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 —  Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, cer-
tidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 —  Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas de inventário, tendo em vista
a subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoni-
ais, conforme consta na «Nota explicativa à conta 421 do Decreto-
-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro».

7 —  Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser alvo
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 —  Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número sequencial do bem.

9 —  Nos prédios rústicos e urbanos deverão ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «património
municipal».

10 —  Para cumprimento do disposto no presente artigo, deve
o serviço responsável pelo património ser munido de apoio ju-
rídico adequado.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 —  A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso.

2 —  A alienação dos bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa, quando a lei o permitir, assim como obe-
decer ao previsto no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 307/
94, de 21 de Dezembro.

3 —  Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos os bens
alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 —  Compele ao serviço responsável pelo património coor-
denar o processo de alienação dos bens que sejam classifica-
dos de dispensáveis.

2 —  Só poderão ser alienados bens mediante deliberação ex-
pressa pelo órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante o
valor em causa e tendo em conta as disposições legais aplicá-
veis através da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, nomeadamente
o estabelecido na alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º

3 —  A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartição de finanças e conservatória do registo pre-
dial.

4 —  A demolição de prédios deve ser comunicada às entida-
des mencionadas no número anterior, assim como quaisquer ou-
tros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 —  As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou vice-presidente, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furto, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
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e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca ou permuta;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 —  Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 —  Alienação a título oneroso;
02 —  Alienação a título gratuito;
03 —  Furto ou roubo;
04 —  Destruição ou demolição;
05 —  Transferência, troca ou permuta;
06 —  Devolução ou reversão;
07 —  Sinistro ou incêndio;
08 —  Outros;

3 —  Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda.

4 —  Nos casos de furto, extravio e roubos ou incêndios, bastará
a certificação por parte do serviço responsável pelo património
para se proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da
ocorrência à autoridade policial competente.

5 —  No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao serviço responsável pelo património.

6 —  Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado o auto de abale, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 —  No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do serviço responsável pelo património.

2 —  Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 —  Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara ou,
no seu impedimento, do executivo municipal com poderes com-
petentes para o acto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 —  A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões, departamento, sectores e os demais serviços
municipais só poderá ser efectuada perante autorização do exe-
cutivo camarário e mediante proposta devidamente fundamen-
tada do chefe do serviço tutelar dos bens.

3 —  No caso de transferência dos bens será lavrado o res-
pectivo auto de transferência, da responsabilidade do chefe do
serviço cedente, o qual deve encaminhá-lo para o serviço res-
ponsável pelo património.

4 —  Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional, nos termos do disposto no ponto 4.1.7 do
POCAL.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

1 —  No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os, dever-se-á tomar os seguintes procedimentos:

a) Participar o acto às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual  se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os res-
pectivos números de inventário e respectivos valores.

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 —  Nestas situações, o serviço responsável pelo património
deverá elaborar um relatório de onde constem os bens, núme-
ros de inventário e respectivos valores.

2 —  O relatório mencionado no número anterior e o auto de
ocorrência indicado na alínea b) do artigo 21.º do presente Re-
gulamento serão anexados no final do exercício económico à con-
ta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 —  Compete ao responsável directo da secção ou serviço
municipal onde se verificar o extravio, informar por escrito o
serviço responsável pelo património do sucedido, sem prejuízo
do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 —  A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º
só deverá ser efectuada após se terem esgotado todas as possi-
bilidades de resolução interna do caso.

3 —  Nos casos em que o apuramento das responsabilidades
de extravio do(s) bem(ns) sejam imputadas a um funcionário ou
agente da CMP, a Câmara reserva-se no direito de ser indem-
nizada, por forma a adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 —  Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao ser-
viço responsável pelo património.

2 —  Ficam isentas da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 —  O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 —  Considera-se como custo de aquisição de um activo, a
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados,
directa ou indirectamente, para o colocar no seu estado actual.

3 —  Considera-se como custo de produção de um bem, a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico, necessariamente suportados para o produzir.

4 —  Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 —  Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o perío-
do em que elas estiverem em curso, desde que isso se conside-
re mais adequado e se mostre consistente. Se a construção for
por partes isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em
condições de ser utilizada, cessará a imputação dos juros a ela
inerentes.

6 —  Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito, deverá considerar-se o valor resultante da avalia-
ção ou o valor patrimonial definidos nos termos legais, ou, caso
não exista disposição aplicável, o valor resultante, da avaliação
segundo critérios técnicos que se adequem à natureza desses bens,
devendo ser explicado nos anexos às demonstrações financei-
ras.

7 —  Caso este critério não seja exequível, o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.
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8 —  Na impossibilidade de valorização dos bens, ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
às demonstrações financeiras e justificada aquela impossibili-
dade.

9 —  No caso de intervenção inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 —  No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de
valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor
diferente do fixado no diploma que autorizou a transferência ou,
em alternativa, valor acordado entre as partes e sancionado pelos
órgãos e entidades competentes.

11 —  Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 —  Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 —  Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente Regulamento ou no POCAL, mais
precisamente no segundo parágrafo do ponto 4.1.1.

2 —  O método para o cálculo das amortizações do exercício,
é o das quotas constantes, como está previsto no ponto 2.7.2 do
POCAL, devendo as alterações a esta regra ser explicitadas nas
notas ao balanço e à demonstração de resultados nos anexos às
demonstrações financeiras, conforme, resulta dos pontos 8.2.1,
8.2.3, e 8.2.5 do POCAL.

3 —  Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortizações constantes na lei.

4 —  O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício, são os definidos na
lei.

5 —  A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo desta au-
tarquia, sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

6 —  As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos, de harmonia com o conteúdo do ponto
4.1.8 do POCAL.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

1 —  Sempre que se verifiquem grandes reparações ou con-
servações de bens que aumentem o valor e o período de vida
útil ou económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunica-
do no prazo de cinco dias úteis ao serviço responsável pelo
património, para efeitos de registo, na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 —  Quando, à data do balanço, os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização correspondente à diferença, se
for de prever que a redução desse valor seja permanente. A
referida amortização extraordinária não deve ser mantida se
deixarem de existir os motivos que a originaram, conforme o
estipulado no ponto 4.1.10 do POCAL e obedecendo à aplica-
ção ao princípio contabilístico da prudência.

2 —  Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem à
data do balanço um valor inferior ao registo na contabilidade,
este pode ser objecto da correspondente redução, através da conta

apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se veri-
ficar a situação indicada.

3 —  Sempre que ocorram situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de cinco dias úteis ao serviço responsável pelo patri-
mónio, para efeitos de registo na respectiva ficha cadastral.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 —  As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 —  O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 —  Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 —  Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, assim como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 —  Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 —  Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou bens para venda.

7 —  Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 —  Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 —  Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 —  Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 —  Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem do acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 —  A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 —  As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 —  As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas, tendo como base, os seguintes procedimentos:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade. À data do balanço, as dívidas de
ou a terceiros resultantes dessas operações, em relação
às quais não exista fixação ou garantia de câmbio, são
actualizadas tendo em conta o câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbios desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros —  diferenças de câmbio favoráveis».

      Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
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tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão rela-
cionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 —  À semelhança do que acontece com outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de ter-
ceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 —  As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras, são expressas pelos montantes nos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 —  As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se re-
porta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros —  diferenças de câmbios desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros —  diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 —  Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 —  Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado, será este o utilizado.

5 —  Na situação prevista no n.º 2 do presente artigo, deve
constituir-se ou reforçar a provisão pela diferença entre os res-
pectivos preços de aquisição e de mercado. A provisão será re-
duzida ou anulada quando deixarem de existir os motivos que
levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 —  Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa no presente Regulamento, por lacuna ou proce-
dimento injustificado inerente ao POCAL.

2 —  São revogadas as disposições regulamentares contrárias
ao presente Regulamento.

3 —  Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, nomeadamente os procedimentos
estabelecidos na conta 2.7.4.5 do POCAL, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário dos elementos patrimoniais activos que beneficia-
ram de financiamentos (nacionais, comunitários ou quais-
quer outros) para a sua construção ou aquisição, será
devidamente discriminado o montante de financiamento
obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «Outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea anterior.

4 —  Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, com se tivesse sido adoptada a con-
tabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial, designa-
damente os princípios contabilísticos do custo histórico, da pru-
dência, da materialidade e da não compensação, procedimentos
estes descritos de forma explícita no ponto 3.2 do POCAL.

5 —  Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-
-á uma conduta análoga ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

1 —  O presente Regulamento entra em vigor após aprovação
da Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da
República.
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Aviso n.º 1183/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratos a
termo certo. —  Para os devidos efeitos se torna público que por
meu despacho de 22 de Dezembro de 2000 foi celebrado con-
trato a termo certo, por um ano, com Cristina Isabel Meireles
Pinheiro, para exercer funções de assistente administrativo, com
a remuneração de 111 600$ e com início em 22 de Dezembro
de 2000. (Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Rui Antó-
nio Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 1184/2001 (2.ª série) —  AP. —  Plano de Ur-
banização de Geraldes, Casais do Júlio e São Bernardino. —
Jorge Manuel Rosendo Gonçalves, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Peniche.

Faz público, nos termos do disposto nos artigos 6.º, 74.º e 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que esta Câma-
ra Municipal, em reunião ordinária realizada em 11 de Dezembro
de 2000, deliberou proceder à elaboração do Plano de Urbani-
zação de Geraldes, Casais do Júlio e São Bernardino, prevendo-se
a sua conclusão, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º do mesmo
diploma, em Setembro de 2001 com a aprovação pela Assem-
bleia Municipal.

Nos termos do n.º 2 do referido artigo 77.º é fixado um pe-
ríodo de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, para quem o pretender formular sugestões
ou apresentar informações sobre quaisquer questões que julgue
relevantes e possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento da elaboração do Plano, as quais deverão ser for-
muladas em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal
de Peniche, e enviadas para o Largo do Município, 2520 Peni-
che.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

14 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Rosendo Gonçalves.

Aviso n.º 1185/2001 (2.ª série) —  AP. —  Plano de Ur-
banização da Consolação. —  Jorge Manuel Rosendo Gonçal-
ves, presidente da Câmara Municipal de Peniche.

Faz público, nos termos do disposto nos artigos 6.º, 74.º e 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que esta Câma-
ra Municipal, em reunião ordinária realizada em 23 de Outu-
bro de 2000, deliberou proceder à elaboração do Plano de Ur-
banização da Consolação, prevendo-se a sua conclusão, nos
termos do n.º 1 do artigo 81.º do mesmo diploma, em Junho de
2002 com a aprovação pela Assembleia Municipal.

Nos termos do n.º 2 do referido artigo 77.º é fixado um pe-
ríodo de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, para quem o pretender formular sugestões
ou apresentar informações sobre quaisquer questões que julgue
relevantes e possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento da elaboração do Plano, as quais deverão ser for-
muladas em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal
de Peniche, e enviadas para o Largo do Município, 2520 Peni-
che.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

14 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Rosendo Gonçalves.

Aviso n.º 1186/2001 (2.ª série) —  AP. —  Plano de Ur-
banização da Sede do Concelho. —  Jorge Manuel Rosendo Gon-
çalves, presidente da Câmara Municipal de Peniche.

Faz público, nos termos do disposto nos artigos 6.º, 74.º e 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, esta Câmara de-
liberou em reunião ordinária realizada em 23 de Outubro de 2000,
deliberou proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Sede
do Concelho, prevendo-se a sua conclusão, nos termos do n.º 1
do artigo 81.º do mesmo diploma, em Junho de 2002 com a apro-
vação pela Assembleia Municipal.

Nos termos do n.º 2 do referido artigo 77.º é fixado um pe-
ríodo de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, para quem o pretender formular sugestões
ou apresentar informações sobre quaisquer questões que julgue
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relevantes e possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento da elaboração do Plano, as quais deverão ser for-
muladas em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal
de Peniche, e enviadas para o Largo do Município, 2520 Peni-
che.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

14 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Rosendo Gonçalves.

Aviso n.º 1187/2001 (2.ª série) —  AP. —  Plano de Por-
menor da Zona Central da Cidade de Peniche. —  Jorge Manu-
el Rosendo Gonçalves, presidente da Câmara Municipal de Pe-
niche.

Faz público, nos termos do disposto nos artigos 6.º, 74.º e 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que esta Câma-
ra Municipal em reunião ordinária realizada em 27 de Março
de 2000, deliberou proceder à adjudicação para elaboração do
Plano de Pormenor da Zona Central da Cidade de Peniche,
prevendo-se a sua conclusão, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º
do mesmo diploma, em Junho de 2001 com a aprovação pela
Assembleia Municipal.

Nos termos do n.º 2 do referido artigo 77.º é fixado um pe-
ríodo de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, para quem o pretender formular sugestões
ou apresentar informações sobre quaisquer questões que julgue
relevantes e possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento da elaboração do Plano, as quais deverão ser for-
muladas em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal
de Peniche, e enviadas para o Largo do Município, 2520 Peni-
che.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

14 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Rosendo Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 1188/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Assembleia Municipal de Peso
da Régua, em sessão ordinária de 20 de Dezembro de 2000, sob
proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de 28 de
Novembro de 2000, deliberou, ao abrigo da competência que le-
galmente lhe é conferida, aprovar o Regulamento dos Resídu-
os Sólidos Urbanos do Concelho de Peso da Régua.

22 de Dezembro de 2000. —  O Vereador, em regime de per-
manência, Gil Alberto Pimentel Guedes.

Preâmbulo e nota justificativa

De harmonia com o determinado na alínea 1) do n.º 1 do ar-
tigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios
têm atribuições no domínio do ambiente e do saneamento bá-
sico. A Lei n.º 11/97, de 7 de Abril (Lei de Bases do Ambien-
te), estabelece a responsabilidade do destino dos diversos tipos
de resíduos e efluentes é de quem os produz e que os resíduos
e efluentes devem ser recolhidos, armazenados, transportados,
eliminados ou neutralizados de tal forma que não constituam
perigo imediato ou potencial para a saúde humana, nem cau-
sem prejuízo para o meio ambiente.

A gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do
concelho de Peso da Régua é da responsabilidade e competên-
cia da respectiva Câmara Municipal, nos termos da alínea a) do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

Em resultado do desenvolvimento e da evolução dos hábitos
de vida, aumentaram o consumo e, consequentemente, a produção
de quantidades de resíduos sólidos urbanos. Se os mesmos não
forem sujeitos a uma adequada gestão e a um rigoroso contro-
lo provocam a degradação do ambiente e consequentemente
prejuízos para a saúde e para a qualidade de vida.

A abertura do aterro sanitário intermunicipal, da Associação
de Municípios do Vale do Douro Norte, sediado na área do con-
celho de Vila Real e, o consequente encerramento e posterior
selagem do aterro municipal das Caldas do Moledo, com a cri-
ação futura de ecopontos na área de intervenção da referida As-
sociação, permitem que a gestão dos resíduos sólidos urbanos
seja devidamente controlada.

Assim e dando cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 2
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 237/97, de 9 de Setembro, a Câ-
mara Municipal de Peso da Régua, através do presente Regu-
lamento, pretende dar mais um passo decisivo na política de ges-
tão dos resíduos sólidos urbanos no quadro da estratégia de
protecção do ambiente e qualidade de vida de todos os cidadãos.

Este Regulamento tem como legislação habilitante o ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, a alínea a)
do n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

Regulamento dos Resíduos Sólidos Urbanos
do Concelho de Peso da Régua

CAPÍTULO I

Âmbito e competência

Artigo 1.º

Âmbito e Competência

Compete à Câmara Municipal de Peso da Régua, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro:

a) Definir o sistema municipal para a remoção, tratamen-
to e destino final dos resíduos sólidos urbanos produzi-
dos na sua área de jurisdição;

b) Planificar, organizar e promover a recolha, transporte,
eliminação ou utilização dos resíduos sólidos urbanos pro-
duzidos no município de Peso da Régua, bem como dos
detritos industriais e hospitalares que sejam passíveis dos
mesmos processos de eliminação.

CAPÍTULO II

Definição dos diferentes tipos de resíduos sólidos

Artigo 2.º

Definição de resíduos

São considerados resíduos, quaisquer substâncias ou objectos
de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de
se desfazer, podendo englobar o que resta de matérias-primas
após a sua utilização e que não possa ser considerado um
subproduto ou produto, nomeadamente os previstos em porta-
ria dos Ministros da Economia, da Saúde, da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, em con-
formidade com o catálogo europeu de resíduos, aprovado por
decisão da Comissão Europeia.

Artigo 3.º

Definição de resíduos urbanos

Consideram-se resíduos urbanos, também identificados pela
sigla RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos domésticos —  os que são produzidos nas uni-
dades habitacionais (ou que, embora produzidos em lo-
cais não destinados a tal fim, tenham características si-
milares), em razão da sua natureza ou composição;

b) Resíduos comerciais —  os que são produzidos por en-
tidades comerciais cuja produção diária não exceda 1100
l por produtor com características semelhantes em razão
da sua natureza ou composição aos resíduos domésticos;

c) Resíduos industriais equiparados a RSU —  os resíduos
resultantes da actividade industrial cuja produção diária
não exceda 1100 l por produtor com características se-
melhantes em razão da sua natureza ou composição aos
resíduos domésticos;

d) Resíduos de limpeza pública —  os resíduos resultantes
das várias actividades de limpeza pública, ou seja, das
acções que se destinam a remover os resíduos existen-
tes nas vias e outros espaços públicos;

e) Resíduos de cortes de jardins —  os resultantes dos cor-
tes efectuados nos jardins públicos ou particulares, en-
globando aparas, ramos e troncos de pequenas dimensões,
cuja produção quinzenal por produtor não exceda 5 m3;
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f) Monstros —  os objectos domésticos volumosos fora de
uso, entendendo-se como tal, os objectos provenientes das
habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensões não
possam ser recolhidos pelos meios normais de remoção,
ou seja, que necessitam de uma recolha diferenciada.

Artigo 4.º

Definição de resíduos especiais

Entende-se por resíduos sólidos especiais, todos os tipos de
resíduos que não são considerados RSU, que são os seguintes:

a) Resíduos de grandes produtores comerciais —  os resí-
duos com características idênticas aos referidos na
alínea b) do artigo 3.º, cuja produção diária seja superi-
or a 1100 l;

b) Resíduos industriais —  os resíduos gerados em activi-
dades industriais, bem como os que resultem das acti-
vidades de produção e distribuição de electricidade, gás
e água, e os que, apesar de terem características idênti-
cas aos referidos na alínea e) do artigo anterior, atinjam
uma produção diária superior a 1100 l;

c) Resíduos hospitalares —  os resíduos produzidos nos hos-
pitais, clínicas, centros de saúde, laboratórios, clínicas
veterinárias e outros estabelecimentos similares, que te-
nham a possibilidade de estarem contaminados por quais-
quer produtos biológicos, bacteriológicos, farmacêuticos,
químicos, ortopédicos, radiológicos, anatómicos ou ra-
dioactivos, que constituam risco para a saúde humana ou
perigo para o ambiente;

d) Resíduos de matadouros —  os resíduos provenientes de
matadouros ou de entidades similares que possuam ca-
racterísticas industriais;

e) Resíduos tóxicos ou perigosos —  os resíduos gerados em
actividades industriais, bem como os que resultem das
actividades de produção e distribuição de electricidade,
gás e água, e os que, apesar de terem características
idênticas aos referidos na alínea c) do artigo anterior,
atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

f) Resíduos radioactivos —  todos os resíduos contamina-
dos por substâncias radioactivas (sujeito a legislação espe-
cial);

g) Entulhos —  os resíduos constituídos por restos de cons-
truções, caliças, pedras, escombros, terras ou outros pro-
dutos similares, resultantes de obras públicas ou parti-
culares;

h) Resíduos de cortes de jardins de grande dimensão —  os
resíduos com características semelhantes aos referidos na
alínea e) do artigo anterior, mas que atinjam uma produção
quinzenal superior a 5 m3, correspondente a um único
produtor;

i) Objectos volumosos fora de uso —  os objectos volumo-
sos não domésticos, ou seja, não provenientes das habi-
tações, que pelo seu volume, forma ou dimensões, não
possam ser recolhidos pelos meios normais de remoção;

j) Resíduos de esplanadas e de outras áreas ocupadas do
domínio público —  os resíduos que apesar de terem ca-
racterísticas idênticas aos referidos na alínea d) do
artigo anterior, são produzidos nas áreas ocupadas por
esplanadas e outras actividades comerciais similares;

l) Os resíduos existentes nos efluentes líquidos (lamas), ou
nas emissões para a atmosfera (partículas), que se encon-
tram sujeitos à legislação própria dos sectores de luta con-
tra a poluição da água e do ar, respectivamente;

m) Outros resíduos —  aqueles para os quais exista legis-
lação especial e que por isso estejam expressamente
excluídos da categoria de resíduos sólidos urbanos.

CAPÍTULO III

Definição do sistema de gestão de resíduos

Artigo 5.º

Definição do sistema de gestão de resíduos
e do de resíduos sólidos urbanos

1 —  Por tratamento de resíduos, entende-se como gestão de
resíduos as operações de recolha, transporte, armazenagem, tra-
tamento, valorização e eliminação de resíduos, incluindo a

monitorização dos locais de descarga após o encerramento das
respectivas instalações, bem como o planeamento dessas ope-
rações.

2 —  Por sistema de resíduos sólidos urbanos, também, iden-
tificado pela sigla SRSU, entende-se o sistema de resíduos que
opera com resíduos urbanos.

Artigo 6.º

Componentes de sistema de gestão de resíduos urbanos

O sistema de gestão de resíduos urbanos é constituído, no todo
ou em parte, pelas seguintes componentes:

a) Produção;
b) Recolha;
c) Transporte;
d) Armazenagem;
e) Tratamento;
f) Valorização;
g) Eliminação de resíduos.

Artigo 7.º

1 —  Definições:

a) Produção —  entende-se por produção, a geração de re-
síduos sólidos urbanos na origem;

b) Recolha —  a operação de apanha de resíduos com vis-
ta ao seu transporte;

c) Transporte —  a operação de transferir os resíduos de um
local para outro;

d) Armazenagem —  a deposição temporária e controlada,
por prazo não indeterminado, de resíduos antes do seu
tratamento, valorização ou eliminação;

e) Tratamento —  quaisquer processos manuais, mecânicos,
físicos, químicos ou biológicos que alterem as caracte-
rísticas de resíduos, por forma a reduzir o seu volume
ou perigosidade, bem como a facilitar a sua movimen-
tação, valorização ou eliminação;

f) Valorização —  as operações que visem o reaproveitamento
dos resíduos;

g) Eliminação de resíduos —  as operações que visem dar
um destino final adequado aos resíduos.

2 —  A limpeza pública corresponde ao conjunto de activida-
des, que se destinam a remover a sujidade e resíduos das vias
e outros espaços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos passeios e arruamentos, incluindo a varre-
dura e lavagem dos pavimentos;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com idêntica finalidade, colocados em espaços
públicos.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos resíduos urbanos

Artigo 8.º

Responsabilidade pela deposição e actividades complementares

São responsáveis pelo bom acondicionamento dos resíduos,
pela colocação e retirada dos contentores da via pública, sua
limpeza e conservação e manutenção dos sistemas de deposi-
ção definidos nas normas técnicas sobre os sistemas de depo-
sição de resíduos de acordo com as normas camarárias da Câ-
mara Municipal de Peso da Régua:

1) Os residentes de moradias ou edifícios de ocupação uni-
familiar, e os prédios não constituídos em propriedade
horizontal;

2) A administração do condomínio, nos casos de edifícios
em regime de propriedade horizontal;

3) Os proprietários ou gerentes dos estabelecimentos comer-
ciais e industriais.
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Artigo 9.º

Tipos de recipientes para a deposição dos resíduos domésticos

Para a deposição de resíduos domésticos, são utilizados pe-
los munícipes os seguintes recipientes:

a) Contentores normalizados de capacidade de 800 l ou
1000 l, de utilização colectiva, colocados na via pública
pelo município de Peso da Régua;

b) Contentores normalizados de 800 l ou 1000 l relativos
aos sistemas colectivos de deposição de acordo com o
artigo 18.º;

c) Vidrões, destinados à recolha de garrafas ou outros re-
cipientes de vidro colocados na via pública pelo muni-
cípio de Peso da Régua;

d) Outros contentores destinados a recolhas selectivas a im-
plementar futuramente, tal como, de papel, metais, pi-
lhas e plásticos, entre outros.

Artigo 10.º

Propriedade dos contentores para resíduos domésticos

Os contentores contemplados no artigo anterior, são proprie-
dade da Câmara Municipal de Peso da Régua, excepto os men-
cionados na alínea b) do artigo 9.º, e aqueles que porventura
forem colocados pela entidade devidamente autorizada pela
Câmara, responsável pelo serviço de remoção dos resíduos.

Artigo 11.º

Deposição de resíduos comerciais

A deposição será feita de forma selectiva, separando todo o
tipo de plásticos, papel, cartão e outros materiais. Estes mate-
riais serão colocados na via pública da seguinte forma:

Plásticos —  deverão ser colocados dentro de um saco trans-
lúcido;

Papel/cartão —  deverá ser espalmado, e devidamente ata-
do;

Outros materiais —  deverão ser colocados dentro de um saco
plástico translúcido;

Matéria orgânica —  deverá ser colocada dentro dos con-
tentores da recolha colectiva.

A deposição será feita respeitando o horário definido no ar-
tigo 15.º

Artigo 12.º

Aquisição de contentores para resíduos industriais
equiparados a resíduos urbanos

Para a deposição dos resíduos industriais equiparados a RSU,
são adquiridos pela entidade produtora, contentores normalizados
dos modelos aprovados pela Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Recipientes para apoio à limpeza pública

1 —  Para a deposição dos resíduos de limpeza pública, são
utilizados recipientes ou contentores normalizados ou especiais,
colocados na via pública.

2 —  É proibida a deposição de qualquer outro tipo de resí-
duos, nos contentores exclusivamente destinados ao apoio à lim-
peza pública.

Artigo 14.º

Horário de deposição de resíduos domésticos

Para efeitos de deposição de resíduos domésticos, ficam es-
tabelecidos os seguintes horários:

a) Deverá indicar-se os horários de recolha em vigor —  fo-
lheto informativo

b) A colocação dos contentores de deposição colectiva na
via pública deverá ser feita dentro dos horários defini-
dos na alínea a), sendo os mesmos removidos até às 9
horas do dia seguinte;

c) A deposição de garrafas ou frascos de vidro nos vidrões
é permitida a qualquer hora do dia;

d) A deposição de outros materiais recicláveis, tais como,
papel, metais, pilhas e plásticos entre outros, que vierem
a ser futuramente objecto de recolha selectiva, ser per-
mitida a qualquer hora do dia.

Artigo 15.º

Horário de deposição de resíduos comerciais

Os resíduos comerciais, a que se refere o artigo 11.º, devem
ser colocados na via pública, junto ao lancil, de acordo com a
alínea a) do artigo 14.º

Artigo 16.º

Horário de deposição de resíduos industriais equiparados a RSU

Os horários de colocação e retirada dos contentores da via
pública para os resíduos industriais equiparados a RSU, ficam
sujeitos ao estabelecido no artigo anterior.

Artigo 17.º

Afixação por edital

Para efeitos do disposto nos artigos 14.º, alíneas a) e b), ar-
tigo 15.º e artigo 16.º, serão afixados através de edital, os dias
em que é efectuada a remoção, em cada zona do concelho.

Artigo 18.º

Sistemas colectivos de deposição

1 —  Os projectos de construção, reconstrução ou ampliação
de edifícios com seis ou mais pisos, que derem entrada nos
serviços da Câmara Municipal de Peso da Régua, decorridos 90
dias sobre a publicação deste Regulamento, devem incluir, obri-
gatoriamente, sistemas de deposição dos resíduos sólidos, ela-
borados de acordo com as normas técnicas sobre os sistemas de
deposição de resíduos identificados pela sigla NTRS, que para
os devidos efeitos passam a fazer parte integrante das normas
regulamentares das edificações na área do município de Peso
da Régua.

2 —  Os projectos a que se refere o número anterior deste
artigo devem ser obrigatoriamente elaborados por técnicos ins-
critos, nos termos legais e regulamentares, ficando responsáveis
pelo respeito às NTRS, pela boa execução da obra e pela sua
conformidade com o projecto aprovado.

3 —  O sistema de deposição deve fundamentalmente ser cons-
tituído por um compartimento destinado à deposição de conten-
tores normalizados e por contentores normalizados de 1000 l.

4 —  O compartimento de deposição deve obedecer aos se-
guintes princípios:

a) Ser destinado exclusivamente para o fim em causa, ser
coberto, livre de vigas, pilares, degraus ou quaisquer ou-
tras obstruções;

b) Deverá ainda ser protegido contra o acesso de animais;
c) A altura mínima deverá ser de 2,40 m;
d) A pavimentação deverá garantir a impermeabilidade e re-

sistência ao choque;
e) A porta de acesso deverá ser de duas folhas e permitir

com facilidade o manuseamento dos contentores;
f) Deverá ter ventilação permanente;
g) Deverá ter ponto de água e luz e estar ligado à rede de

esgotos;
h) Estar localizado por forma a ter acesso directo à via pú-

blica não apresentando o seu pavimento desnível em re-
lação à referida via;

i) Deverá ter uma área mínima de 2 × 3 m2 por cada con-
tentor nele armazenado.

5 —  Os contentores normalizados de 1000 l são os referidos
no artigo 9.º deste Regulamento.

6 —  A quantidade de contentores necessária para cada edifí-
cio é determinada tendo em conta que cada grupo de 15 habi-
tações necessita de um contentor de 1000 l.

7 —  A colocação e a retirada dos contentores da via pública,
para a recolha será feita de acordo com os artigos 8.º e 14.º

8 —  É da responsabilidade dos utilizadores dos sistemas co-
lectivos de deposição a manutenção, limpeza e desinfecção dos
seus contentores de deposição colectiva.
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9 —  São exceptuadas da obrigação referida no n.º 1 deste ar-
tigo, as edificações destinadas:

a) A habitação até, cinco pisos;
b) A instalações comerciais do tipo centro comercial, cons-

tituídas exclusivamente por lojas, com três ou mais pi-
sos e equipadas com elevadores e monta-cargas;

c) A uma única empresa ou estabelecimento de ensino;
d) A estacionamento de veículos;
e) A hotéis e motéis;
f) A unidades fabris;
g) A supermercados.

Artigo 19.º

Proibição de instalação de sistemas de deposição colectiva

É proibida a instalação de sistemas de deposição colectiva nos
edifícios hospitalares, clínicas e em postos médicos ou veteri-
nários.

Artigo 20.º

Proibição de instalação de equipamentos
de incineração e de trituração

É proibida a instalação de equipamentos de incineração e de
trituração domiciliários de resíduos.

SECÇÃO II

Recolha e transporte dos resíduos urbanos

Artigo 21.º

Remoção municipal

1 —  Os munícipes são obrigados a aceitar o serviço de re-
moção municipal, levado a cabo pela Câmara Municipal de Peso
da Régua, ou por outra entidade devidamente autorizada para
o efeito.

2 —  É proibida a execução de quaisquer actividades de re-
moção não efectuadas pela Câmara Municipal de Peso da Ré-
gua ou outra entidade devidamente autorizada para o efeito.

3 —  Constitui excepção ao número anterior deste artigo, a re-
moção de monstros e de cortes de jardins efectuada pelos pró-
prios produtores, devendo neste caso depositarem obrigatoria-
mente os resíduos no destino final municipal ou intermunicipal,
dentro do seu horário de funcionamento, e mediante instruções
do operador que se encontrar em serviço no local.

SECÇÃO III

Remoção de monstros e de resíduos de cortes de jardins

Artigo 22.º

Remoção municipal de monstros

1 —  A empresa que efectua a recolha de RSU procederá, me-
diante solicitação dos interessados, à remoção de monstros.

2 —  A remoção referida no número anterior pode ser solici-
tada pelo telefone (linha verde) ou por escrito.

3 —  A remoção efectua-se em data e hora previamente acor-
dada entre o munícipe e os serviços.

4 —  Compete aos munícipes o transporte dos monstros para
o local indicado pelos serviços, acessível à viatura de remoção.

Artigo 23.º

Remoção municipal de resíduos de cortes de jardins

1 —  A empresa que efectua a recolha de RSU pode proce-
der, mediante solicitação dos interessados, remoção de resídu-
os de cortes de jardins.

2 —  A remoção referida no número anterior, pode ser soli-
citada pelo telefone ou por escrito.

3 —  A remoção efectua-se em data a acordar entre o muní-
cipe e os serviços, respeitando sempre os dias da semana de in-
tervenção exclusiva em cada área do município, previamente de-
terminados pela empresa.

4 —  Compete aos munícipes interessados transportar os seus
resíduos de cortes de jardins para local indicado pelos serviços,
acessível à viatura que procede à remoção.

Artigo 24.º

Proibição de colocação de monstros e resíduos
de cortes de jardins

1 —  É proibido, sem previamente o solicitar aos serviços e
obter confirmação de que se realiza a remoção, colocar mons-
tros ou resíduos de cortes de jardins em qualquer local do
município.

2 —  É proibido depositar na via pública qualquer tipo de re-
síduos juntamente com os resíduos de cortes de jardins ou mons-
tros.

CAPÍTULO V

Produtores de resíduos especiais

SECÇÃO I

Resíduos de grandes produtores comerciais

Artigo 25.º

Responsabilidade das entidades produtoras

Os produtores de resíduos comerciais, cuja produção diária
excede os 1100 l, são responsáveis por dar destino adequado aos
seus resíduos, podendo acordar a sua recolha, transporte, elimi-
nação ou utilização com a Câmara Municipal de Peso da Ré-
gua ou empresas a tal devidamente autorizadas.

Artigo 26.º

Condições de recolha e transporte

1 —  A recolha e transporte de resíduos de grandes produto-
res comerciais deve fazer-se de forma a que não ponha em perigo
a saúde humana, nem cause prejuízo ao ambiente nem à higie-
ne e limpeza dos locais públicos.

2 —  A entidade que procede à recolha e transporte dos resí-
duos de grandes produtores comerciais deve dispor dos meios
técnicos adequados à natureza, tipo e características dos resí-
duos.

3 —  O transporte destes resíduos deve ser efectuado, em vi-
aturas de caixa fechada, ou sendo de caixa aberta, devem os re-
feridos resíduos ser transportados em recipientes hermeticamente
fechados, de modo a que o transporte se faça em perfeitas con-
dições de higiene.

4 —  O transporte de elementos recicláveis deve efectuar-se
de modo a evitar que se espalhem pelo ar ou pelo solo.

SECÇÃO II

Resíduos industriais

Artigo 27.º
Responsabilidade das entidades produtoras

1 —  Os produtores de resíduos industriais são responsáveis,
nos termos do n.º 2 da alínea b) do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar destino adequado aos seus
resíduos, podendo, entretanto, nos termos do mesmo artigo,
acordar a sua recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou
utilização, com a empresa a tal devidamente autorizada.

2 —  Se, de acordo com o número anterior, os resíduos in-
dustriais forem admitidos em qualquer das fases do SRSU,
constitui obrigação das empresas produtoras, o fornecimento de
todas as informações exigidas pela Câmara Municipal de Peso
da Régua, quer de carácter qualitativo quer quantitativo, refe-
rentes aos resíduos a admitir no sistema.

Artigo 28.º
Condições de recolha, transporte e eliminação

1 —  Aplicam-se aos resíduos industriais o disposto na Por-
taria n.º 335/97, de 16 de Maio.
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2 —  Os industriais que pretendam vir a eliminar os resíduos
resultantes de laboração da própria empresa, devem dar cum-
primento à Portaria n.º 335/97.

SECÇÃO III

Resíduos hospitalares ou equiparados

Artigo 29.º

Responsabilidade das entidades produtoras

1 —  As unidades de saúde, produtores de resíduos hospita-
lares ou equiparados são responsáveis, nos termos do n.º 2 da
alínea c) do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Se-
tembro, por dar destino final adequado aos seus resíduos, po-
dendo entretanto acordar a sua recolha, transporte, armazena-
gem, eliminação ou utilização, nos termos do mesmo artigo, com
a Câmara Municipal de Peso da Régua ou empresas a tal devi-
damente autorizadas.

2 —  Se, de acordo com o número anterior, os resíduos hos-
pitalares forem admitidos em qualquer das fases do SRSU, cons-
tituem, então, um subsistema separado, cujo estudo e implemen-
tação devem ser acordados em conjunto, entre as unidades de
saúde e a Câmara Municipal de Peso da Régua, devendo ser
ouvida a entidade competente, que neste caso é a Direcção-Geral
da Saúde.

Artigo 30.º

Condições de recolha e transporte

Aos resíduos hospitalares e equiparados, aplica-se o dispos-
to no n.º 2 do § 6.º da Portaria n.º 335/97.

SECÇÃO IV

Entulhos

Artigo 31.º

Responsabilidade das entidades produtoras

1 —  Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que
produzam ou causem entulhos são exclusivamente responsáveis
pela sua remoção e destino final.

2 —  Exceptuam-se do número anterior as obras de pequeno
porte em habitações, cuja produção de entulho não exceda 1 m3,
podendo os munícipes solicitar à Câmara Municipal de Peso da
Régua a remoção do referido entulho, em data e hora a acor-
dar com estes serviços.

Artigo 32.º

Condições de recolha e transporte

1 —  Aplicam-se aos entulhos o disposto no n.º 2 do artigo 2.º
da Portaria n.º 335/97.

2 —  O transporte dos entulhos pode ser efectuado em viatu-
ras de caixa aberta, desde que devidamente acondicionados e co-
bertos com oleados ou lonas de dimensões adequadas, de for-
ma a evitar que os materiais se espalhem pelo ar ou pelo solo.

Artigo 33.º

Proibição de colocação de entulhos

São proibidos os seguintes procedimentos no concelho de Peso
da Régua:

a) Despejar entulhos de construção civil em qualquer área
pública do concelho;

b) Despejar entulhos de construção civil em qualquer ter-
reno privado sem prévio licenciamento municipal e con-
sentimento do proprietário.

SECÇÃO V

Resíduos de cortes de jardins de grande dimensão
e objectos volumosos fora de uso

Artigo 34.º

Responsabilidade dos produtores dos resíduos de cortes
de jardins de grande dimensão e condições de recolha e transporte

1 —  Os produtores de resíduos de cortes de jardins, cuja pro-
dução quinzenal exceda os 5 m3, são responsáveis pela sua re-
moção e destino final, podendo acordar o seu destino final com
a Câmara Municipal de Peso da Régua.

2 —  Aplicam-se aos resíduos de cortes de jardins de grande
dimensão o disposto no artigo 32.º

Artigo 35.º

Responsabilidade dos produtores de objectos volumosos
fora de uso e condições de recolha e transporte

Aplicam-se aos objectos volumosos fora de uso as medidas
previstas no artigo anterior.

Artigo 36.º

Proibição de colocação

1 —  São proibidas as seguintes condutas no concelho de Peso
da Régua:

a) Colocar resíduos de cortes de jardins de grande dimen-
são em qualquer área pública do concelho;

b) Colocar resíduos de cortes de jardins de grande dimen-
são em qualquer terreno privado sem licenciamento mu-
nicipal e consentimento do proprietário.

2 —  Aplicam-se aos objectos volumosos fora de uso o dis-
posto no número anterior.

SECÇÃO VI

Resíduos provenientes de esplanadas
e de outras áreas ocupadas do domínio público

Artigo 37.º

Responsabilidade, âmbito e proibições

1 —  É da exclusiva responsabilidade dos concessionários das
áreas de esplanadas e de outras áreas cedidas para fins simila-
res, a manutenção adequada da sua limpeza, quer durante o seu
funcionamento, quer após o seu encerramento.

2 —  A limpeza deve ser efectuada ao longo de uma área cor-
respondente à zona efectivamente ocupada pela esplanada ou
outro fim, bem como a sua zona de influência, que para efei-
tos deste Regulamento se estabelece um raio de 2 m.

3 —  É proibido despejar os resíduos provenientes da limpe-
za das áreas de esplanadas ou outras áreas, em locais públicos,
fora da zona de influência daquelas, conforme definida no nú-
mero anterior.

SECÇÃO VII

Outros resíduos especiais

Artigo 38.º

Responsabilidade das entidades produtoras
e condições de recolha e transporte

1 —  A recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou uti-
lização dos resíduos especiais definidos no artigo 4.º e não con-
templados nos artigos anteriores, são da exclusiva responsabi-
lidade dos seus produtores.

2 —  A recolha e transporte dos resíduos abrangidos pelo nú-
mero anterior, deve fazer-se de forma a que não ponha em pe-
rigo a saúde humana, nem cause prejuízo ao ambiente nem à
higiene e limpeza dos locais públicos.
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3 —  A entidade que procede à recolha e transporte dos resí-
duos contemplados nos números anteriores, deve dispor dos meios
técnicos adequados à natureza, tipo e características dos resí-
duos.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e sanções

Artigo 39.º

Fiscalização

Compete à Guarda Nacional Republicana e à fiscalização mu-
nicipal a investigação e participação de qualquer evento ou cir-
cunstância susceptível de implicar responsabilidade por contra-
-ordenação.

Artigo 40.º

Contra-ordenação

1 —  Constitui contra-ordenação, punível com coima, qualquer
violação ao disposto no presente Regulamento.

2 —  A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 41.º

Instalações em desacordo com as normas técnicas
sobre os sistemas de deposição de resíduos

As instalações construídas em desacordo com o artigo 18.º fi-
cam sujeitas, para além da coima de 25 000$ a seis vezes o or-
denado mínimo nacional, à obrigação de serem efectuadas obras
e substituídos os equipamentos necessários para as tornar com-
patíveis com as NTRS, ou à sua demolição e remoção do equi-
pamento instalado, quando não seja possível corrigir as deficiên-
cias encontradas.

Artigo 42.º

Coimas a aplicar na deposição indevida de resíduos sólidos
urbanos pela Câmara Municipal de Peso da Régua

Relativamente à deposição de RSU, são punidas com as coi-
mas indicadas as seguintes contra-ordenações:

a) Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes, para
além dos contentores normalizados, é considerado tara
perdida e é removido conjuntamente com os resíduos só-
lidos, e punível com a coima de 6000$ ao valor do or-
denado mínimo nacional,

b) A utilização pelos munícipes de qualquer tipo de sacos
plásticos para além dos sacos plásticos normalizados, é
punível com coima de 1000$ a um quarto do ordenado
mínimo nacional;

c) O uso e desvio para proveito pessoal dos contentores
normalizados, é punível com coima de 100 000$ a seis
vezes o ordenado mínimo nacional;

d) A destruição ou danificação dos contentores é punível
com coima de 20 000$ a 10 vezes o ordenado mínimo
nacional, além do pagamento da sua substituição ou re-
paração;

e) A colocação de sacos plásticos normalizados na via pú-
blica fora dos horários estabelecidos ou em locais dife-
rentes dos estipulados neste regulamento, é punível com
coima de 2000$ a metade do ordenado mínimo nacional;

f) A deposição de resíduos nos contentores de 800 l colo-
cados na via pública para uso geral da população, fora
dos horários estabelecidos, é punível com coima de 2000$
a metade do ordenado mínimo nacional;

g) Deixar os contentores de 800 l sem a tampa devidamente
fechada após o despejo de resíduos sólidos, é punível com
coima de 2000$ a metade do ordenado mínimo nacional;

h) Lançar nos contentores pedras, terras, entulhos, cinzas,
e resíduos tóxicos ou perigosos, é punível com coima de
10 000$ a três vezes o ordenado mínimo nacional;

i) Desviar dos seus lugares os contentores que se encon-
trem na via pública, quer sirvam a população em geral,
quer se destinem a apoio dos serviços de limpeza, é
punível com coima de 15 000$ ao dobro do ordenado
mínimo nacional.

Artigo 43.º

Coimas a aplicar na deposição indevida
de resíduos industriais

Relativamente à deposição de resíduos industriais são puni-
das com as coimas indicados as seguintes contra-ordenações:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar resíduos indus-
triais em qualquer local do município, é punível com
coima de 100 000$ a 20 vezes o ordenado mínimo na-
cional;

b) Despejar resíduos industriais nos contentores colocados
pelos serviços e destinados aos resíduos urbanos, é pu-
nível com coima de:

100 000$ a 20 vezes o ordenado mínimo nacional (pes-
soa singular);

250 000$ a 40 vezes o ordenado mínimo nacional (pes-
soa colectiva);

c) Colocar os contentores para remoção de resíduos indus-
triais na via pública, fora do horário previsto para o efeito
e mantê-los após a remoção para além do período esta-
belecido, é punível com coima de 100 000$ a 10 vezes
o ordenado mínimo nacional;

Artigo 44.º

Coima a aplicar na utilização indevida dos contentores
para apoio à limpeza pública

A violação ao disposto no artigo 13.º, n.º 2, constitui contra-
-ordenação punível com a coima de 10 000$ a duas vezes o or-
denado mínimo nacional.

Artigo 45.º

Coima a aplicar na deposição indevida
dos resíduos hospitalares

A deposição de resíduos hospitalares nos contentores desti-
nados a RSU, é punível com coima de 250 000$ a 40 vezes o
ordenado mínimo nacional.

Artigo 46.º

Coimas a aplicar na colocação indevida de monstros
e resíduos de cortes de jardins

1 —  A colocação de monstros em qualquer local do municí-
pio, sem solicitar previamente aos serviços camarários, e obter
confirmação destes de que se realiza a sua remoção, é punível
com coima de 10 000$ a duas vezes o ordenado mínimo nacional.

2 —  A colocação de resíduos de cortes de jardins em qual-
quer local do município, sem solicitar previamente aos servi-
ços camarários competentes, e obter confirmação destes de que
se realiza a sua remoção, é punível com coima de 5000$ ao valor
de um ordenado mínimo nacional.

Artigo 47.º

Coimas a aplicar pela mistura indevida de qualquer tipo
de resíduos com resíduos de cortes de jardins ou monstros

A violação ao disposto no n.º 2 do artigo 24.º, constitui con-
tra-ordenação punível com coima de 10 000$ a duas vezes o or-
denado mínimo nacional

Artigo 48.º

Irregularidades na recolha e transporte
dos diferentes tipos de resíduos sólidos

1 —  As infracções ao disposto no artigo 26.º constituem con-
tra-ordenação punível com coima de 10 000$ a duas vezes o or-
denado mínimo nacional.

2 —  As infracções ao disposto no artigo 28.º constituem con-
tra-ordenação punível com coima de 50 000$ a cinco vezes o
ordenado mínimo nacional.

3 —  As infracções ao disposto no artigo 30.º constituem contra-
-ordenação punível com coima de 50 000$ a cinco vezes o or-
denado mínimo nacional.
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4 —  As infracções ao disposto nos artigos 32.º e 34.º cons-
tituem contra-ordenação punível com coima de 10 000$ a duas
vezes o ordenado mínimo nacional.

Artigo 49.º

Coima a aplicar na colocação indevida
e não remoção de entulhos

1 —  A violação ao disposto no artigo 33.º constitui contra-
-ordenação punível com coima de 100 000$ a 10 vezes o orde-
nado mínimo nacional (pessoa singular); e 250 000$ a 25 ve-
zes o ordenado mínimo nacional (pessoa colectiva).

2 —  Os responsáveis são obrigados a proceder à remoção dos
entulhos indevidamente colocados no prazo máximo de três dias,
estabelecido pela Câmara através de notificação, constituindo o
não cumprimento dessa determinação uma contra-ordenação pu-
nível com coima referida no número anterior, acrescida de 25%
para as pessoas singulares e de 50% para as pessoas colectivas.

Artigo 50.º

Coimas a aplicar na colocação indevida de resíduos de cortes de
jardins de grande dimensão e de objectos volumosos fora de uso

1 —  A violação ao disposto no n.º 1 do artigo 36.º constitui
contra-ordenação punível com coima de 5000$ ao valor do or-
denado mínimo nacional.

2 —  A violação ao disposto no n.º 2 do artigo 36.º constitui
contra-ordenação punível com coima de 10 000$ a duas vezes
o ordenado mínimo nacional.

Artigo 51.º

Procedimentos que prejudicam a higiene e limpeza
dos lugares públicos e outros —  coimas a aplicar

Relativamente à higiene e limpeza de lugares públicos e
confinantes, são punidas com as coimas indicadas as seguintes
contra-ordenações:

a) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos dentro
dos sacos plásticos normalizados, é punível com coima
de 5000$ ao valor do ordenado mínimo nacional;

b) Espalhar na via pública quaisquer materiais que sejam
transportados em viaturas, é punível com coima de
20 000$ a quatro vezes o ordenado mínimo nacional;

c) Não efectuar a limpeza dos resíduos provenientes de carga
ou descarga de veículos, na via pública, é punível com
coima de 20 000$ a quatro vezes o ordenado mínimo na-
cional;

d) Despejar carga de veículos, total ou parcialmente na via
pública, prejuízo para a limpeza urbana, é punível com
coima de 50 000$ a 15 vezes o ordenado mínimo nacional
(pessoas singulares) e 100 000$ a 30 vezes o ordenado
mínimo nacional (pessoas colectivas);

e) Depositar por sua própria iniciativa, ou não prevenir os
serviços municipais competentes, sendo conhecedor de
que a sua propriedade está a ser utilizada para deposi-
ção de resíduos em vazadouro a céu aberto, ou sob qual-
quer outra forma prejudicial ao meio ambiente, é puní-
vel com coima de 50 000$ a quatro vezes o ordenado
mínimo nacional;

f) Lançar papéis, cascas de fruta e quaisquer outros detri-
tos fora dos recipientes destinados à sua recolha, é pu-
nível com coima de 5000$ a metade do ordenado míni-
mo nacional;

g) Lançar ou abandonar objectos cortantes ou contunden-
tes como frascos, vidros, latas, etc., que possam consti-
tuir perigo para trânsito de pessoas, animais e veículos,
na via pública, é punível com coima de 10 000$ ao va-
lor do ordenado mínimo nacional;

h) Vazar águas poluídas, tintas, óleos, para a via pública é
punível com coima de 20 000$ a duas vezes o ordena-
do mínimo nacional (pessoas singulares); e 40 000$ a
quatro vezes o ordenado, mínimo nacional (pessoas co-
lectivas).

i) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos, é punível com coima de 10 000$ a uma vez o
ordenado mínimo nacional;

j) A destruição ou danificação das papeleiras é punível com
a coima de 20 000$ a duas vezes o ordenado mínimo na-
cional, além do pagamento da sua substituição ou repa-
ração.

Artigo 52.º

Coimas a aplicar em procedimentos indevidos
na limpeza de esplanadas

1 —  A violação do disposto no n.º 2 do artigo 37.º constitui
contra-ordenação punida com coima de 50 000$ a quatro vezes
o ordenado mínimo nacional.

2 —  A violação ao disposto no n.º 3 do artigo 37.º constitui
contra-ordenação punida com coima de 50 000$ a quatro vezes
o ordenado mínimo nacional.

Artigo 53.º

Agravamento das coimas do Regulamento
em caso de graves danos

Os montantes máximos e mínimos das coimas previstas no
presente Regulamento são elevados ao dobro, sem prejuízo dos
limites máximos permitidos, sempre que a infracção provoque
graves prejuízos para a segurança das pessoas, saúde pública e
património público ou privado.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 54.º

Interrupção do funcionamento do sistema de recolha de RSU

Quando houver necessidade absoluta de interromper ou alte-
rar o funcionamento do sistema de recolha de RSU, por moti-
vos programados com antecedência ou por outras razões, a
Câmara Municipal de Peso da Régua avisará previamente, através
de editais, os munícipes afectados pela interrupção.

Artigo 55.º

Norma revogatória

São revogadas todas as normas de regulamentação municipal
que contrariem o disposto no presente Regulamento.

Artigo 55.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação no Diário da República.

12 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Ribeiro Fernandes de Almeida.

Aviso n.º 1189/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Assembleia Municipal de Peso
da Régua, em sessão ordinária de 20 de Dezembro de 2000, sob
proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de 28 de
Novembro de 2000, deliberou, ao abrigo da competência que le-
galmente lhe é conferida, aprovar o Regulamento de Águas Re-
siduais Domésticas do Concelho de Peso da Régua.

22 de Dezembro de 2000. —  O Vereador, em regime de per-
manência, Gil Alberto Pimentel Guedes.

Regulamento de Águas Residuais Domésticas
do Concelho de Peso da Régua

Nota justificativa

O n.º 2 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agos-
to, e o artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto, determinam a necessidade de se proceder à elaboração
do presente Regulamento de Águas Residuais Domésticas do
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Concelho do Peso da Régua, de acordo com o enquadramento
normativo estabelecido nos mesmos.

A aprovação do Regulamento compete à Assembleia Muni-
cipal, sob proposta da Câmara, nos termos da alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro. Nestas con-
dições, a Câmara Municipal submete à aprovação da Assembleia
Municipal de Peso da Régua, o Regulamento de Águas Resi-
duais Domésticas do Concelho de Peso da Régua, dando-se assim
cumprimento ao disposto nos diplomas legais atrás citados.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

A execução do regime previsto no Decreto-Lei n.º 207/94, de
6 de Agosto, regulamentado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 23 de Agosto, rege-se na área do concelho de Peso da
Régua, pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Sistema público de águas residuais domésticas
definição e âmbito

1 —  O sistema público de águas residuais é constituído por
redes de colectores, emissários, colectores de cintura e estações
de tratamento de águas residuais, bem como por dispositivos de
descarga final.

2 —  O presente Regulamento aplica-se a toda a área do con-
celho de Peso da Régua e a todos os proprietários e ou usufru-
tuários que utilizem ou venham a utilizar a rede de colectores
de águas residuais domésticas municipais, cuja entidade gestora
é a Câmara Municipal de Peso da Régua.

Artigo 3.º

Obrigações da Câmara Municipal

1 —  São obrigações da Câmara Municipal:

a) Elaborar um plano geral de drenagem de águas residu-
ais domésticas;

b) Elaborar estudos e projectos do sistema público;
c) Executar e conservar os sistemas públicos de drenagem,

destino final de águas residuais domésticas e lamas pro-
duzidas nos sistemas de tratamento;

d) Submeter os componentes dos sistemas de drenagem de
águas residuais domésticas a ensaios antes da entrada em
funcionamento;

e) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ra-
mais de ligação dos sistemas;

f) Definir, para a recolha de águas residuais industriais, os
parâmetros de poluição suportáveis pelo sistema;

g) Dar execução às indicações que lhe forem prestadas pelos
serviços oficiais competentes com vista à melhoria ou ao
aperfeiçoamento do serviço prestado aos munícipes;

h) Promover os estudos e executar os projectos de renta-
bilização de águas residuais e lamas originadas pelo sis-
tema de tratamento.

Artigo 4.º

Obrigatoriedade de ligação

1 —  Nos aglomerados populacionais onde existe ou venha a
existir rede pública de águas residuais domésticas, os proprie-
tários dos imóveis são obrigados a instalar as canalizações dos
sistemas prediais de drenagem de águas residuais domésticas e
a requerer o ramal de ligação à rede pública.

2 —  Se o prédio se encontra em regime de usufruto, compe-
tem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos
proprietários.

3 —  Os inquilinos dos prédios que apresentem autorização
escrita do proprietário ou usufrutuário poderão requerer a liga-
ção dos prédios por eles habitados à rede pública de águas re-
siduais domésticas, pagando o seu custo nos prazos legalmente
estabelecidos.

4 —  A obrigação de instalação e de ligação respeita a todos
os fogos de cada prédio.

5 —  Após ligação à rede pública e caso exista fossa, esta de-
verá ser entulhada, depois de inspeccionada e despejada pelos
serviços da Câmara Municipal.

Artigo 5.º

Aproveitamento de instalação em prédios já existentes

Nos prédios já existentes à data da execução da rede pública
de águas residuais domésticas, poderá a Câmara Municipal con-
sentir no aproveitamento total ou parcial da rede predial por-
ventura já existente, se após vistoria, requerida pelos seus pro-
prietários ou usufrutuários, for verificado que se encontra
construída em conformidade com a legislação sobre a matéria.

Artigo 6.º

Prédios não abrangidos pela rede pública de drenagem

1 —  Para os prédios situados fora das zonas abrangidas pe-
las redes pública de drenagem, a Câmara Municipal fixará as
condições em que poderá ser estabelecida a ligação, tendo em
consideração os aspectos técnicos e financeiros.

2 —  As canalizações estabelecidas nos termos deste artigo serão
propriedade exclusiva da Câmara Municipal, mesmo no caso de
a sua instalação ter sido feita a expensas dos interessados.

3 —  Os prédios situados fora das zonas abrangidas pela rede
pública de drenagem, caso não seja economicamente viável a
sua ligação à rede pública, poderão ser equipados com sistemas
de tratamento que garantam a qualidade de tratamento estabe-
lecido na legislação, sendo a sua construção e exploração feita
a expensas dos interessados.

CAPÍTULO II

Canalização

Artigo 7.º

Sistema de drenagem predial e ramal de ligação —  definições

1 —  Os sistemas de drenagem predial não constituídos pe-
las canalizações instaladas no prédio desde o limite da propri-
edade até ao equipamento sanitário incluído ventilação.

2 —  O ramal de ligação é o troço de canalização compreen-
dido entre a câmara do ramal de ligação, o limite da proprie-
dade e a rede pública de drenagem.

Artigo 8.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 —  Compete à Câmara Municipal a fiscalização da execu-
ção da rede pública de drenagem, bem como dos ramais de li-
gação.

2 —  Pelas instalações dos ramais de ligação serão cobrados
aos proprietários ou usufrutuários os encargos decorrentes da sua
execução.

3 —  A conservação e a reparação da rede pública e dos ra-
mais de ligação, bem como a sua substituição e renovação,
compete à Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Sistema de drenagem predial

1 —  Os sistemas de drenagem predial são executados de har-
monia com o projecto previamente aprovado, nos termos regu-
lamentares em vigor.

2 —  Competem ao proprietário ou usufrutuário do prédio a
conservação, reparação e renovação das canalizações que cons-
tituem os sistemas de drenagem do prédio.

Artigo 10.º

Recolha de elementos de base

1 —  É da responsabilidade dos projectistas a recolha de ele-
mentos de base para a elaboração dos projectos.
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2 —  Para esse efeito desde que solicitados pelo interessado
deverá a Câmara Municipal fornecer as condições de ligação.

Artigo 11.º

Projecto

1 —  Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o
projecto a que se refere o artigo anterior compreenderá:

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hi-
dráulico e dimensionamento de todos os órgãos neces-
sários;

b) Peças desenhadas:

Planta de localização à escala 1:1000, fornecida pela
Câmara Municipal, com a implantação da proprie-
dade;

Planta de implantação à escala de 1:200;
Planta dos pisos, cotada  à escala de 1:100 (no míni-

mo) com implantação do traçado da rede incluindo
câmaras de passagem, sifões e demais órgãos neces-
sários, respectivos diâmetros nominais e material;

Corte esquemático ou outro, que permita uma completa
visualização da rede;

Pormenor necessário a uma melhor apreciação do pro-
jecto.

2 —  O projecto será apresentado à Câmara Municipal, para
aprovação, devendo todas as peças serem assinadas pelo técnico
responsável.

3 —  Não é permitida sem prévia autorização da Câmara Mu-
nicipal, qualquer modificação das instalações interiores de um
prédio anterior anteriormente aprovado.

Artigo 12.º

Fiscalização, ensaios e vistorias

1 —  O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar por escrito, o seu início e fim à Câmara Municipal para
efeitos de fiscalização, ensaio e vistoria.

2 —  Deverá existir no local da obra, durante a construção,
um exemplar do projecto aprovado à disposição da fiscalização.

3 —  A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência mínima de cinco dias úteis.

4 —  A Câmara Municipal efectuará fiscalização e ensaios ne-
cessários das canalizações, no prazo de cinco dias úteis após a
recepção da comunicação de realização dos trabalhos na presença
do seu técnico responsável.

5 —  A fiscalização e os ensaios terão de ser feitos com as
canalizações, juntas e acessórios à vista, caso contrário o proprie-
tário será intimado a fazer descobrir as mesmas, após o que de-
verá ser feita nova comunicação, para efeitos de vistoria e en-
saio.

6 —  No momento da realização da vistoria a que deverá as-
sistir o técnico responsável pela obra ou o seu representante, de-
verá ser elaborado o respectivo auto, sendo-lhe entregue uma
cópia.

7 —  A fiscalização poderá entrar durante o dia, mediante prévio
aviso, se for caso disso, nos prédios em construção, a benefi-
ciar ou beneficiados, requisitando, se necessário, o auxílio da
força pública ou das autoridades.

8 —  Os materiais e equipamentos necessários à realização dos
ensaios deverão ser disponibilizados pelo dono da obra.

Artigo 13.º

Acções de inspecção

Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspecções da
Câmara Municipal, sempre que haja reclamações de utentes ou
perigo de poluição.

Artigo 14.º

Correcções

1 —  Após os actos de fiscalização e ensaios a que se refere
o artigo 12.º a Câmara Municipal notificará, por escrito, no prazo
de oito dias úteis, o proprietário pela obra, sempre que se ve-
rifique a falta de cumprimento das condições do projecto ou in-
suficiências verificadas no ensaio, indicando as correcções a fazer.

2 —  Após nova comunicação, da qual conste que estas cor-
recções foram efectuadas, proceder-se-á a nova fiscalização e
ensaio, dentro dos prazos anteriormente fixados.

3 —  Equivalem à notificação indicada no n.º 1 as inscrições
no livro de obra das ocorrências aí referidas.

Artigo 15.º

Responsabilidade

A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer danos
que venham a ocorrer após aprovação da rede predial, devido
a defeitos de fabrico ou execução das canalizações, acessórios
e demais órgãos do sistema.

Artigo 16.º

Bombagem

1 —  Todas as águas residuais domésticas recolhidas acima ou
ao mesmo nível do arruamento onde está instalada a rede pú-
blica devem ser escoadas para esta rede, por meio da acção da
gravidade.

2 —  As águas residuais domésticas recolhidas abaixo do ní-
vel do arruamento, mesmo que localizadas acima do nível da
rede pública, devem ser elevadas para um nível igual ou supe-
rior ao do arruamento.

3 —  Todos os sistemas de bombagem deverão dispor no mí-
nimo de duas bombas, sendo uma de reserva.

Artigo 17.º

Ligação à rede pública

1 —  Nenhum sistema de drenagem predial poderá ser ligado
à rede pública sem que satisfaça todas as condições regulamen-
tares.

2 —  A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida depois de estar garantida a ligação à rede pública e
confirmação de que as canalizações estão instaladas de acordo
com o projecto aprovado.

3 —  Nos casos em que não é possível ligação à rede pública
poderá ser concedida a licença de utilização desde que se veri-
fique a conclusão da rede predial, devendo, no entanto, ser apre-
sentada prova de licenciamento de rejeição de águas residuais
na água e ou no solo, pelas entidades competentes nesta maté-
ria.

Artigo 18.º

Obrigatoriedade de construção de caixa de visita de ramal

É obrigatória a construção de uma caixa de visita e inspec-
ção no princípio de cada ramal de ligação, com características
a definir pela Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Obrigatoriedade de colocação de válvula de retenção

É obrigatória a colocação de válvula de retenção, de funcio-
namento automático e de modelo aprovado pelas entidades com-
petentes, em todos os ramais de ligação aos colectores situados
em zonas inundáveis, onde se possa dar o retrocesso das águas
residuais.

Artigo 20.º

Questões de índole técnica e omissas no presente Regulamento

Em tudo o que diga respeito a questões de índole técnica e
omissas neste Regulamento, deverá ser tido em conta o Regu-
lamento Geral de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas
Residuais e demais legislação e normativas aplicáveis.

Artigo 21.º

Cadastro do sistema existente

1 —  A Câmara Municipal deve manter actualizados os res-
pectivos cadastros.

2 —  Os cadastros devem conter, no mínimo:

a) A localização, em planta, dos colectores, acessórios e ins-
talações complementares, sobre carta topográfica, em
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escala compreendida entre 1:500 e 1:2000, onde estejam
implantadas todas as edificações e referências geográfi-
cas notáveis;

b) As cotas de pavimento e de soleira das câmaras de vi-
sita;

c) As secções, materiais e tipos de juntas dos colectores;
d) A natureza geológica do terreno e das condições de as-

sentamento;
e) A informação relativa às condições de funcionamento de

colectores;
f) A ficha individual para os ramais de ligação e instala-

ção complementares.

3 —  Os cadastros podem existir sob a forma gráfica, tradi-
cional ou informatizada em formato digital.

4 —  A Câmara Municipal deve manter actualizada informa-
ção relativa à flutuação de caudais das secções mais importan-
tes da rede de colectores, bem como indicadores físicos, quí-
micos, biológicos e bacteriológicos das águas residuais.

Artigo 22.º

Obrigatoriedade de consentimento para ocupação de terrenos
durante a execução dos trabalhos. Eventual indemnização

1 —  Os proprietários, arrendatários ou a qualquer título pos-
suidores dos terrenos em que hajam de realizar-se trabalhos de
saneamento ou dos terrenos que a esses dêem acesso, são obri-
gados, nos termos da lei, a consentir na sua ocupação e trânsi-
to, bem como na execução de escavações e assentamento de
tubagem e acessórios enquanto durarem os trabalhos.

2 —  Pela utilização temporária dos terrenos para os efeitos
indicados no número anterior somente será devida indemniza-
ção quando a utilização resulte diminuição transitória ou per-
manente do rendimento efectivo dos terrenos.

Artigo 23.º

Calibres mínimos das canalizações

Os calibres mínimos das canalizações são os constantes do
Regulamento Geral de Distribuição de Água e Drenagem de
Águas Residuais, devendo ser tido em conta o nível de confor-
to adequado ao normal funcionamento das instalações.

CAPÍTULO III

Tarifas e cobranças

Artigo 24.º

Execução de instalações interiores. Prazos e cobranças

1 —  É fixado o prazo máximo de seis meses, após a execu-
ção das redes públicas, para a execução das instalações interi-
ores a que alude o n.º 1 do artigo 7.º e para a sua ligação. Este
só poderá ser alterado por deliberação da Câmara Municipal, a
requerimento do interessado por motivo devidamente justifica-
do.

2 —  A Câmara Municipal fará saber, através da imprensa e
de editais, os prazos dentro dos quais deverá ser dado cumpri-
mento ao disposto no número anterior.

3 —  Quando os trabalhos a que se refere o n.º 1 deste
artigo não forem executados dentro dos prazos estabelecidos
poderá a Câmara Municipal, após notificação escrita, executá-
-los ou mandar executar por conta dos proprietários ou usufru-
tuários.

4 —  Do início e do termo dos trabalhos feitos pela Câmara
Municipal, nos termos do número anterior, serão os proprietá-
rios ou usufrutuários avisados por carta registada.

5 —  A cobrança da respectiva despesa, acrescida do custo do
projecto e de 25% para a administração, será efectuada no prazo
de 30 dias a contar da apresentação da respectiva factura.

6 —  Relativamente aos prédios situados fora dos arruamen-
tos ou zonas abrangidas pela rede pública, a Câmara Munici-
pal analisará cada situação e fixará pontualmente as condições
em que poderá ser estabelecida a ligação, tendo em considera-
ção os aspectos técnico e financeiro inerentes e o interesse das
partes envolvidas. Neste caso a Câmara Municipal reserva-se o

direito de impor ao interessado o pagamento total ou parcial das
respectivas despesas, em função do eventual alargamento dos
serviços a outros utilizadores.

Artigo 25.º

Execução do ramal de ligação

1 —  A execução do ramal de ligação de um prédio será da
responsabilidade do seu proprietário ou usufrutuário e será fis-
calizada pela Câmara Municipal.

2 —  Se o colector da rede pública não seguir o eixo da rua
dando por esse facto origem a ramais de ligação de comprimentos
diferentes, a Câmara Municipal poderá mandar executar a cada
proprietário ou usufrutuário sob fiscalização da mesma.

Artigo 26.º

Tarifas de inspecção e ensaio

Pela inspecção e ensaio das canalizações são devidas as ta-
rifas que vierem a ser fixadas por deliberação municipal, ao abri-
go da alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.

Artigo 27.º

Tarifas de ligação, de conservação, de utilização e análises

1 —  Para minorar os encargos provenientes do estabelecimento
e de conservação dos sistemas gerais de águas residuais, a Câmara
Municipal cobrará tarifas de ligação e de utilização, cujos va-
lores serão fixados por deliberação do órgão executivo muni-
cipal ao abrigo da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

2 —  A Câmara Municipal poderá, quando considerar neces-
sário, mandar proceder a análises dos efluentes industriais des-
carregados em colector público, por laboratórios acreditados,
sendo o custo das mesmas suportado pelo proprietário ou usu-
frutuário do ramal da ligação.

Artigo 28.º

Finalidade da tarifa de ligação

A tarifa de ligação destina-se a minorar os encargos do esta-
belecimento dos sistemas gerais de águas residuais e será liqui-
dada de uma só vez por cada prédio ou fracção que a eles ve-
nham a ser ligados.

Artigo 29.º

Incidência da tarifa de ligação. Por quem é devida

1 —  A tarifa de ligação incide sobre a valia da permissão de
ligação do prédio ao sistema geral de águas residuais já esta-
belecido, para determinação de qual se tomará como índice, o
valor patrimonial do prédio ou fracção.

2 —  A tarifa de ligação é devida pelo proprietário do prédio
ou, quando seja esse o caso, pelo respectivo usufrutuário e so-
lidariamente, pelo requerente da licença de construção quando
este não possuir aquelas qualidades.

3 —  Nenhum proprietário, usufrutuário ou requerente da li-
cença de construção do prédio está isento da tarifa de ligação.

Artigo 30.º

Cálculo do valor da tarifa de ligação

O valor da tarifa de ligação que incidir sobre prédios
urbanizados destinados à habitação, utilização colectiva, activi-
dade comercial ou actividade industrial é o resultado da seguinte
fórmula:

VP : 15 × 10%

Em que VP é o valor patrimonial fixado pelos serviços de fi-
nanças ou, na sua falta, fixado nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo seguinte.

Artigo 31.º

Estimativa e correcções

1 —  O cálculo do valor da tarifa de ligação far-se-á de acordo
com as normas específicas das alíneas seguintes:

a) Quando o valor patrimonial dos prédios urbanos não ti-
ver ainda sido fixado pelos serviços de finanças, uma co-
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missão de avaliação nomeada pela Câmara Municipal
estimá-lo-á, provisoriamente, ao abrigo das regras simi-
lares às praticadas pela repartição de finanças deste con-
celho;

b) O valor da tarifa de ligação, calculado segundo o dis-
posto na alínea anterior, será corrigido, para mais ou para
menos, assim que a repartição de finanças tenha fixado
o valor patrimonial.

Artigo 32.º

Pagamento

A tarifa de ligação será paga, por uma só vez, em simultâ-
neo com o pagamento da ligação à rede geral de abastecimen-
to de água e antes da emissão da licença de utilização, quando
se tratarem de prédios urbanos novos, ou no momento em que
for requerida a ligação ao sistema geral de águas residuais quando
se tratar de prédios já existentes mas ainda não ligados ou de
prédios rústicos.

Artigo 33.º

Pagamento de prestações. Pagamento com juros de mora.
Falta de pagamento

1 —  Em casos de comprovada debilidade económica dos pro-
prietários ou usufrutuários dos prédios, poderá ser autorizada,
se nesse sentido for requerido, no prazo de oito dias a contar
da data de notificação ou do aviso de pagamento, que o mes-
mo seja efectuado até 12 prestações mensais iguais, a vencer
no último dia de cada mês, acrescido de juro calculado com base
na taxa básica de desconto do Banco de Portugal em vigor,
adicionada de uma unidade.

§ único. Esta disposição é aplicável a qualquer dívida para
com a Câmara Municipal contraída no âmbito do presente Re-
gulamento, podendo esta entidade exigir aos devedores a do-
cumentação que considere necessária à comprovação da má si-
tuação económica alegada.

2 —  Se o pagamento de algumas das prestações não for efec-
tuado até à data do seu vencimento, consideram-se vencidas as
prestações ainda não pagas.

3 —  Sempre que não sejam pagas à Câmara Municipal as im-
portâncias devidas no prazo indicado na respectiva notificação
ou aviso de pagamento, poderão os devedores efectuar o paga-
mento nos 15 dias imediatos, acrescidos de juros de mora le-
gais. Decorrido este prazo, ficam os devedores imediatamente
sujeitos ao disposto no artigo 39.º do presente Regulamento.

Artigo 34.º

Finalidade da tarifa de utilização. Liquidação

A tarifa de utilização destina-se a cobrir os encargos de fun-
cionamento dos sistemas gerais de águas residuais, emissários,
colectores de cintura, estações de tratamento de águas residu-
ais e limpeza de fossas sépticas, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º
e será liquidada mensalmente por cada prédio ou fracção que
a eles estejam ligados ou sejam servidos pela rede pública de
abastecimento de água.

Artigo 35.º

Utilizadores

1 —  A tarifa de utilização é devida pelos proprietários ou usu-
frutuários os quais são designados de «utilizadores».

Artigo 36.º

Determinação do valor de tarifa de utilização e sua cobrança

1 —  A tarifa de utilização é devida por anuidades e dividi-
das em duas prestações semestrais, cobradas nos meses de Ju-
nho e Novembro.

2 —  O valor da tarifa de utilização é estabelecido pelo cál-
culo da seguinte fórmula:

VP : 15 × 3%

sendo que VP é o valor patrimonial (conforme é indicado na parte
final do artigo 30.º do presente Regulamento).

3 —  A cobrança semestral será o resultado do quociente do
valor da tarifa de utilização calculado nos termos do número
anterior, por dois, arredondado à primeira prestação.

Artigo 37.º

Das isenções

Ficam isentos de taxa de utilização todos os sujeitos passi-
vos cuja taxa anual seja igual ou inferior a 200$ anuais.

Artigo 38.º

Da cobrança (voluntária e coerciva)

A cobrança voluntária e coerciva das tarifas deste Regulamento
regem-se pelas normas aplicáveis às cobranças das facturas de
água, conforme o regulamento municipal respectivo.

CAPÍTULO IV

Penalidades, reclamações e recursos.
Cobrança por intermédio de outra entidade

Artigo 39.º

Contra-ordenações

1 —  A inobservância no disposto no artigo 5.º será punida com
coimas a fixar pela Câmara Municipal e que constam do pre-
sente Regulamento.

2 —  As contra-ordenações previstas por transgressões ao que
dispõe o presente Regulamento são puníveis com a coima de
70 000$ a 500 000$, tratando-se de pessoa singular, sendo ele-
vado para o dobro o montante mínimo e para 6 000 000$ o
montante máximo, no caso de se tratar de pessoa colectiva,
aplicando-se às seguintes situações:

a) Não estabelecimento das instalações a que se refere os
artigos 4.º, n.º 1, e 7 e à sua ligação à rede geral nos
prazos que forem fixados pela Câmara Municipal;

b) Execução ou modificação das canalizações dos prédios
sem traçado aprovado bem como pelo seu consentimento;

c) Introdução nas canalizações de substâncias interditas, tais
como lixos, sobras de comida, cinzas, areias, roupas, ani-
mais mortos, matérias inflamáveis ou explosivos, como
gasolina, óleos, matérias radioactivas, efluentes de labo-
ratórios ou de instalações hospitalares que pela sua na-
tureza química ou microbiológica constituam factores de
risco, efluentes a temperaturas superiores a 30ºC, lamas
extraídas de fossas sépticas, quaisquer substâncias que
possam obstruir ou danificar os colectores e os acessó-
rios ou inviabilizar o processo de tratamento e ainda
efluentes de unidades industriais que contenham:

Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados ha-
logenados;

Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que
possam pôr em risco a saúde dos trabalhadores ou
as estruturas dos sistemas;

Substâncias que impliquem a destruição dos processos
de tratamento biológico;

Substâncias que possam causar a destruição dos
ecosistemas aquáticos ou terrestres nos meios recep-
tores;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos:

d) Descarga de águas residuais industriais no sistema pú-
blico de águas residuais domésticas que ultrapassem o
VMA (valor máximo admissível) fixado pelas normas de
descarga constantes do anexo I deste Regulamento rela-
tivamente às substâncias aí descritas;

e) Modificação ou dano em qualquer aparelho ou acessó-
rio do ramal de ligação à rede de águas residuais ou das
instalações de tratamento ou utilização das canalizações
privativas dos prédios para fins diferentes dos que foram
previstos;

f) Falta de ligação, isolamento ou protecção dos aparelhos
ou instalações sanitárias nos termos deste Regulamento
e do Regulamento Geral de Distribuição de Água e de
Drenagem das Águas Residuais que o revogue;
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g) Falta no prazo fixado de limpeza, desinfecção e
entulhamento dos dispositivos de recepção e do tratamento
de águas residuais admitidos transitoriamente por este
Regulamento até que o prédio possa ser servido pela rede
geral de águas residuais;

h) Ausência no local da obra do exemplar do projecto re-
ferido no n.º 2 do artigo 12.º, para exame da fiscaliza-
ção;

i) Ligação de sistemas de distribuição de água potável dos
prédios e frigoríficos destinados a produtos alimentares
com canalizações de águas residuais ou instalações sa-
nitárias por formas diferentes das admitidas neste Regu-
lamento;

j) Ligação directa dos ramais de ligação às redes gerais da
via pública, contrariando o preceituado no artigo 8.º;

k) Outras transgressões ao presente Regulamento para as
quais não haja penalidade especialmente prevista, a fi-
xar consoante a sua gravidade e as circunstâncias em que
forem praticadas.

3 —  A negligência é punível.

Artigo 40.º
Sanções cumulativas

Cumulativamente com as coimas aplicáveis e independente-
mente destas assim como por falta de pagamento de dívidas de
qualquer natureza à Câmara Municipal, esta entidade poderá
interromper o fornecimento de água à pessoa singular ou colectiva
em causa, sendo as despesas de interrupção e do restabelecimento
da responsabilidade do transgressor ou devedor.

Artigo 41.º
Reincidência. Responsabilidade civil do transgressor

1 —  Em caso de reincidência, as coimas serão elevadas para
o dobro não podendo, no entanto, ultrapassar os limites previstos
no artigo 39.º do presente Regulamento.

2 —  O pagamento da multa não isenta o transgressor da res-
ponsabilidade civil por perda e danos causados, nem do proce-
dimento criminal a que der motivo.

3 —  Quando o transgressor for legalmente incapaz, respon-
derá pela coima aplicada a seu responsável legal.

Artigo 42.º

Obrigatoriedade de execução dos trabalhos indicados pela Câ-
mara Municipal. Incumprimento. Execução pela Câmara Mu-
nicipal. Facturação.
1 —  Além das penalidades pecuniárias suportadas, o infrac-

tor ficará obrigado a executar os trabalhos que lhe forem indi-
cados dentro do prazo fixado pela Câmara Municipal.

2 —  Na falta de cumprimento do disposto no número ante-
rior, poderá a Câmara Municipal executar os trabalhos neces-
sários e promover a cobrança da respectiva despesa, que será
facturada ao infractor a preços do mercado, se outros não esti-
verem ou não forem fixados pela Câmara Municipal.

Artigo 43.º

Erros ou omissões graves no traçado e na execução da obra.
Suspensão do técnico responsável

1 —  Quando se verifique a existência de erros ou omissões
importantes no traçado, ou se verifique a existência de tais er-
ros ou omissos durante a execução da obra, será o técnico au-
tor do projecto punido com a pena de suspensão de 1 a 12 meses,
não podendo, durante esse período, exercer as atribuições per-
mitidas por este Regulamento.

2 —  Comprovando-se ter havido má fé na elaboração do tra-
çado, essa suspensão será de dois anos, tornando-se definitiva
no caso de reincidência.

Artigo 44.º

Reclamações de actos e omissões. Prazos de apresentação
e resolução. Carácter não suspensivo da reclamação

1 —  Qualquer interessado poderá reclamar, por escrito, de to-
dos os actos ou omissões da Câmara Municipal, quando os con-
sidere contrários ao disposto neste Regulamento.

2 —  As reclamações, que deverão ser feitas em duplicado,
para que um dos exemplares se lance a nota de recebimento,

devem ser apresentados no prazo de oito dias a contar do facto
ou omissão reclamados e despachados pela Câmara Municipal,
no prazo máximo de 15 dias.

3 —  Da resolução tomada que será comunicada ao interes-
sado por carta registada poderá o mesmo recorrer
contenciosamente.

4 —  A reclamação não tem efeito suspensivo sobre o motivo
ou facto que a originou, salvo despacho em contrário a emitir
pelo órgão competente da Câmara Municipal.

Artigo 45.º

Fiscalização

Compete à fiscalização municipal e Guarda Nacional Repu-
blicana a investigação e participação de qualquer evento ou cir-
cunstância susceptível de integrar delito de contra-ordenação, nos
termos do presente Regulamento.

Artigo 46.º

Aplicação e produto das coimas

A aplicação das coimas compete à Câmara Municipal de Peso
da Régua, ou ao membro da mesma com competência delega-
da, cabendo à Câmara Municipal o produto das mesmas.

CAPÍTULO V

Disposições diversas

Artigo 47.º

Aplicação das coimas do presente Regulamento
a outras canalizações de águas residuais

As normas fixadas no presente Regulamento vigoram, na parte
aplicável, para quaisquer canalizações de águas residuais, mesmo
que sejam independentes da rede geral de drenagem.

Artigo 48.º

Casos omissos ou dúvidas

Todos os casos omissos ou dúvidas de interpretação deste Re-
gulamento serão resolvidos em conformidade com as disposi-
ções do Regulamento Geral de Distribuição de Água e de Dre-
nagem de Águas Residuais e, ainda, de harmonia com a legislação
técnica e sanitária em vigor.

Artigo 49.º

Fornecimento de exemplares deste Regulamento

Será fornecido um exemplar deste Regulamento a qualquer
munícipe que o solicite, mediante o pagamento da quantia cor-
respondente ao seu custo, a fixar pela Câmara Municipal.

Artigo 50.º

Normas subsidiárias

Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicado o
Regulamento Geral de Sistemas Públicos e Prediais de Distri-
buição de Água e de Drenagem de Águas Residuais, Decreto-
-Lei n.º 236/98, e demais legislação em vigor com as condicio-
nantes técnicas existentes na área de actuação da Câmara
Municipal.

Artigo 51.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação no Diário da República.

Artigo 52.º

Da revisão

Este Regulamento pode ser revisto no prazo de dois anos após
a sua entrada em vigor.

12 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Ribeiro Fernandes de Almeida.
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ANEXO I

Normas de descarga de águas residuais industriais
no sistema público de águas residuais domésticas

Parâmetro Expressão dos resultados VMA

Arsénio total .......................... mg/1 As 1,0
Chumbo total ......................... mg/1 Pb 1,0
Cádmio total .......................... mg/1 Cd 0,2
Crómio total ........................... mg/1 Cr 2,0
Crómio hexavalente .............. mg/1 Cr 0,1
Cobre total ............................. mg/1 Cu 1,0
Níquel total ............................ mg/1 Ni 2,0
Mercúrio total ........................ mg/1 Hg 0,05
Cloro residual disponível total mg/1 C12 1,0
Cianetos totais ....................... mg/1 Cn 0,5
Sulfuretos ............................... mg/1 S 1,0
Óleos minerais ....................... mg/1 15
Fenóis (ind. fenólico) ........... mg/1 C6 H5 OH 0,5

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 1190/2001 (2.ª série) —  AP. —  Publicação da
Lista de Antiguidade dos Funcionários da Câmara Municipal de
Ponte de Lima. —  Para os devidos efeitos e dando cumprimento
ao disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, se faz público que nesta data foram afixadas
as listas de antiguidade dos funcionários desta Câmara Muni-
cipal, com referência a 31 de Dezembro de 2000. O prazo de
reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do pre-
sente aviso.

10 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Daniel
Campelo.

Aviso n.º 1191/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. —  Para os devidos efei-
tos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que por despacho da presidência, datado de 28 de Novembro de
2000 e ao abrigo da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
conjugado com o artigo 20.º do mesmo decreto, foi renovado o
contrato da trabalhadora Maria de Fátima Almeida Fernandes,
com início em 3 de Janeiro de 2001, improrrogável, para o exer-
cício das funções inerentes à categoria de técnico superior de
2.ª classe, índice 400, a que corresponde o vencimento de
233 600$.

11 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Daniel
Campelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 1192/2001 (2.ª série) —  AP. —  Contratos de
trabalho a termo certo. —  Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a
termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º
do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes in-
divíduos:

Sandra Reis Loução António, Anabela Diniz Gonçalves, Carla
Susana Moreira Figueiras, Elsa Maria Prazeres Reis, Isabel
Cristina Jesus Nunes, Silvia Sofia Pacheco Messias S. Con-
ceição e Sónia Maria Jesus Jorge Pacheco, como técnicos pro-
fissionais de organização e métodos/secretariado, com a re-
muneração correspondente ao índice 190, e início em 9 de
Novembro de 2000, conforme despacho de 8 de Novembro
de 2000.

Cristina Luz Lopes Marques, como técnico profissional de or-
ganização e métodos/secretariado, com a remuneração corres-

pondente ao índice 190, e início em 7 de Novembro de 2000,
conforme despacho de 6 de Novembro de 2000.

29 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Ma-
nuel António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 1193/2001 (2.ª série) —  AP. —  Plano de Por-
menor das Antas. —  Nuno Magalhães Silva Cardoso, presiden-
te da Câmara Municipal do Porto, faz público, nos termos e em
cumprimento do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, que a Câmara Municipal do Porto em sessão de 9 de
Janeiro de 2000, deliberou por à discussão pública, por um prazo
de 60 dias, o Plano de Pormenor da Zona das Antas, desenvol-
vido para os terrenos compreendidos pela Avenida de Fernão de
Magalhães, Via de Cintura Interna e eixo da Rua do Padre Manuel
da Nóbrega, Rua de Rodrigo Álvares e Travessa do Monte da
Costa, incluindo ainda os terrenos do antigo matadouro muni-
cipal.

De acordo com o exposto, a partir do próximo dia 1 de Fe-
vereiro, decorre um período de 60 dias destinado a colher opi-
niões achadas por convenientes sobre quaisquer questões que
possam ser consideradas no âmbito das propostas do plano de
pormenor.

A proposta final do Plano de Pormenor da Zona das Antas
estará disponível, para consulta, no átrio dos Paços do Conce-
lho (Praça do General Humberto Delgado) e na Junta de Fre-
guesia de Campanhã.

As opiniões tidas por convenientes deverão ser apresentadas
por escrito, em impressos próprios, disponíveis naqueles locais
de consulta, e entregues nas respectivas recepções, até ao dia
2 de Abril de 2001, ou enviadas por correio, mediante carta
registada com aviso de recepção, para Câmara Municipal do
Porto —  Direcção Municipal de Planeamento e Gestão Urbanís-
tica, Praça do General Humberto Delgado, 4049-001 Porto, até
àquela data.

12 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, Nuno
Magalhães Silva Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓ RIA

Aviso n.º 1194/2001 (2.ª série) —  AP. —  José Fernando
Diniz Gomes, presidente da Câmara Municipal da Praia da Vi-
tória, faz saber, nos termos e para efeitos legais, que, por deli-
beração da Câmara Municipal datada de 29 de Novembro de
2000 e da Assembleia Municipal de 22 de Dezembro de 2000,
foi aprovado o Regulamento das Zonas de Estacionamento
Tarifado na Cidade da Praia da Vitória, anexo ao presente avi-
so.

O referido Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

4 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

Regulamento das Zonas de Estacionamento Tarifado
na Cidade da Praia da Vitória

Nota justificativa

No sentido de aumentar a acessibilidade aos lugares de estacio-
namento existentes no centro da cidade da Praia da Vitória, ga-
rantindo uma melhor e mais equitativa utilização dos mesmos,
contribuindo deste modo para o reforço da capacidade de estacio-
namento e circulação dos veículos, o município, ao abrigo do
disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio,
e nos artigos 7.º, 8.º e 9.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, nos termos do n.º 2 do artigo 70.º do Código da Estrada,
e no âmbito das atribuições definidas na alínea u) do n.º 1 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ainda no ar-
tigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, estabelece zonas de
estacionamento de duração limitada mediante a aprovação do
presente Regulamento.

Com vista a colmatar os eventuais inconvenientes que o pre-
sente Regulamento possa acarretar para os munícipes foi, des-
de logo, criada, encontrando-se na presente data já dispo-
nibilizada, uma área de estacionamento totalmente gratuito,
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contígua às zonas de estacionamento tarifado, com um número
de lugares equivalente aos existentes nas referidas zonas, sen-
do de salientar que os cidadãos residentes, bem como os cida-
dãos deficientes, encontram-se isentos do pagamento das taxas
previstas no presente Regulamento.

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, convenciona-se que as
palavras abaixo designadas têm o seguinte significado:

Veículo —  todo o meio de transporte com locomoção au-
tónoma;

Condutor —  todo o indivíduo conduzindo um veículo ou
responsável pela sua guarda;

Estacionamento —  o facto de um veículo, ocupado ou não,
estar imobilizado sobre a via pública por motivos que não
têm a ver com as exigências da circulação;

Parquímetro —  aparelho que serve para medir o tempo du-
rante o qual um veículo está estacionado e cujo meca-
nismo é accionado por moedas ou cartão;

Lugar de estacionamento —  a parte do pavimento destina-
da a estacionamento de veículos;

Residente —  pessoa singular que tem a sua residência numa
zona específica de estacionamento tarifado.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se à área da cidade da Praia
da Vitória, delimitada pela via circular externa e dividida por
zonas, tal como consta a planta que se anexa ao presente Re-
gulamento e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas no artigo anterior ficará
sujeito a um período de tempo máximo de permanência, de quatro
horas, podendo a Câmara Municipal da Praia da Vitória, tendo
em conta a evolução do trânsito e a situação particular de cada
zona de estacionamento, vir a estabelecer novos períodos má-
ximos, excepto para os veículos que estejam contemplados no
artigo 6.º

Artigo 3.º

Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento:

a) Os veículos automóveis ligeiros;
b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes, nas áreas

que lhes sejam reservadas.

Artigo 4.º

Taxas

1 —  Os lugares de estacionamento ficam sujeitos ao paga-
mento de taxas cujos valores serão no ano de 2000 os seguin-
tes:

Período Taxa

½ hora ..................................................................... 40$00
1 hora ...................................................................... 80$00
1,5 hora ................................................................... 150$00
2 horas .................................................................... 200$00
2,5 horas ................................................................. 250$00
3 horas .................................................................... 300$00
3,5 horas ................................................................. 420$00
4 horas .................................................................... 480$00

2 —  Os lugares de estacionamento reservados de acordo com
o artigo 7.º serão pagos mensalmente aplicando a seguinte fór-
mula T = 0,40 (80$ × 10 H × 24 D × número lugares atribuí-
dos).

3 —  Os selos anuais previstos no artigo 8.º serão pagos em
12 mensalidades ou menos, cujo valor é calculado consoante os
seguintes casos:

a) Veículos em nome de pessoa colectiva (1 zona) 0,8* valor
de 1 H (80$00)* 10 H*24D = 15 360$00;

b) Veículos em nome de pessoa colectiva (total) 0,9* va-
lor de 1 H (80$)* 10H*24D = 17 280$.

4 —  A tabela de taxas referida nos números anteriores será
actualizada anualmente em função dos índices da inflação com
arredondamento para a dezena de escudos imediatamente superior.

Artigo 5.º

Limites horários

1 —  Os parquímetros instalados nas zonas de estacionamen-
to tarifado, na cidade da Praia da Vitória funcionarão de segunda-
-feira a sexta-feira, das 8 às 18 horas, e sábados das 8 às 12 horas.

2 —  Em todos os restantes períodos, domingos e feriados o
estacionamento é gratuito e não está condicionado a qualquer
limitação de permanência.

CAPÍTULO II

Isenção e reservas

Artigo 6.º

Isenção do pagamento da taxa

1 —  Estão isentos do pagamento da taxa referida no artigo 4.º,
nos termos previstos no presente Regulamento os seguintes ve-
ículos:

a) Os veículos dos residentes quando possuidores do res-
pectivo selo;

b) Os veículos em actividade de socorro e forças de segu-
rança, devidamente identificados;

c) Os veículos oficiais da CMPV;
d) As viaturas de cidadãos deficientes devidamente autori-

zadas e identificadas;
e) Motociclos, ciclomotores e velocípedes;
f) Os veículos possuidores de selo previsto no artigo 8.º

2 —  Excepcionalmente, por interesse público devidamente jus-
tificado, poderão certos arruamentos com estacionamento tarifado
ser fechados temporariamente ao trânsito.

Artigo 7.º

Locais reservados

1 —  A Câmara Municipal da Praia da Vitória poderá atribuir,
em alguns casos, locais reservados na área a que refere o ar-
tigo 1.º, que ficarão sujeitos ao pagamento da taxa referida no
n.º 2 do artigo 4.º

2 —  Esse número de lugares nunca poderá exceder os 10%
do total de lugares existentes na zona tarifada, não existindo qual-
quer limite no que concerne às restantes zonas previstas na planta
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 8.º

Selos anuais

1 —  Poderá ser atribuído um selo anual a pessoas colectivas,
públicas ou privadas, mediante requerimento dos respectivos re-
presentantes legais.

2 —  O selo mencionado no número anterior poderá ser con-
cedido para uma única zona ou para a totalidade das zonas pre-
vistas na planta anexa ao presente Regulamento.

3 —  A atribuição do selo será efectuada mediante o pagamento
da taxa referida no n.º 3 do artigo 4.º

4 —  Em casos excepcionais, devidamente fundamentados,
poderá ser atribuído mais do que um selo anual por cada enti-
dade.
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CAPÍTULO III

Do título e distintivo

SECÇÃO I

Do título de estacionamento

Artigo 9.º

Aquisição e duração

Para estacionar no interior das zonas definidas no artigo 1.º,
deverão cumprir-se as seguintes formalidades:

1) Adquirir o título de estacionamento nos equipamentos
destinados a esse efeito, com excepção dos casos previstos
no artigo 6.º;

2) Colocar na parte interior do pára-brisas o título de es-
tacionamento, onde conste o seu período de validade, de
forma visível;

3) Findo o período de tempo para o qual é válido o título
de estacionamento exibido no veículo, o utente deverá:

a) Adquirir novo título, que deverá ser colocado pró-
ximo do primeiro, no caso de não ter ainda esgota-
do o período máximo de permanência no mesmo
local; ou

b) Abandonar o espaço ocupado.

4) Quando o equipamento mais próximo estiver avariado,
o utente deverá adquirir o seu título de estacionamento
em equipamento semelhante.

SECÇÃO II

Do distintivo especial

Artigo 10.º

Selo de residente

Os residentes têm o direito a estacionar, gratuitamente, nos
arruamentos da sua zona e para o efeito ser-lhe-ão atribuídos
selos a colocar nas respectivas viaturas.

Artigo 11.º

Características

1 —  Deverão constar do selo de residente:

a) O respectivo prazo de validade;
b) A matrícula do veículo.

2 —  O prazo de validade do selo não excederá o período de
um ano.

Artigo 12.º

Titulares

1 —  Terão direito a selo de residente as pessoas singulares
que residam em fogos situados dentro de uma área ou zona de
estacionamento de duração limitada e sejam possuidores de um
veículo automóvel.

2 —  O número de selos a atribuir por fogo não poderá ser
superior ao número de pessoas que nele residam e que possu-
am carta de condução válida.

3 —  Os titulares são inteiramente responsáveis pela correcta
utilização do selo.

Artigo 13.º

Documentos necessários à obtenção do selo de residente

1 —  O pedido de emissão do selo de residente para pessoas
singulares far-se-á através do preenchimento de impresso pró-
prio, a fornecer pela Câmara Municipal, devendo os interessa-
dos exibir os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou passaporte;
b) Carta de condução;

c) Atestado de residência emitido pela junta de freguesia;
d) Título de registo de propriedade do veículo ou declara-

ção da entidade empregadora que comprove o direito de
utilização do veículo;

e) Em todos os documentos entregues tem que constar a
morada indicada pelo requerente no impresso de requi-
sição.

Artigo 14.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 —  Deverá o selo de residente ser imediatamente devolvi-
do à Câmara sempre que o seu titular deixe de ter residência
na zona respectiva ou aliene o seu veículo.

2 —  O beneficiário do selo deverá ainda comunicar a subs-
tituição do veículo.

3 —  A inobservância do preceituado neste artigo determina
a anulação do selo e a perda do direito a novo distintivo.

Artigo 15.º

Furto ou extravio do selo

Em caso de furto ou extravio do selo de residente, deverá o
seu titular comunicar de imediato o facto, sob pena de respon-
sabilidade solidária pelos prejuízos resultantes da sua má utili-
zação.

CAPÍTULO IV

Sinalização

Artigo 16.º

Sinalização de zona

As entradas e saídas das zonas de estacionamento de dura-
ção limitada serão devidamente sinalizadas, nos termos do Re-
gulamento do Código da Estrada.

Artigo 17.º

Sinalização no interior das zonas

As áreas que, no interior das zonas, se destinem ao estacio-
namento, serão sinalizadas.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 18.º

Agentes da fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento será exercida por agentes de fiscalização devida-
mente identificados, nos termos previstos na lei.

Artigo 19.º

Atribuições

Compete aos agentes da fiscalização, dentro das zonas de es-
tacionamento de duração limitada:

1) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funcionamen-
to dos equipamentos instalados;

2) Promover o correcto estacionamento;
3) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada zona;
4) Participar aos agentes da Polícia de Segurança Pública

as situações de incumprimento;
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5) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção
dos veículos em transgressão.

CAPÍTULO VI

Infracções

Artigo 20.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o
qual o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido no regulamento espe-
cífico da zona;

c) Do veículo que não exibir o título comprovativo do pa-
gamento da taxa;

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou
a publicidade de qualquer natureza.

Artigo 21.º

Estacionamento abusivo

1 —  Considera-se estacionamento abusivo o que, em local com
tempo de estacionamento especialmente limitado, se mantiver
por período superior a quarenta e oito horas para além desse
limite.

2 —  O prazo anterior não se interrompe, ainda que o veícu-
lo seja deslocado, desde que se mantenha no mesmo local de
estacionamento.

Artigo 22.º

Actos ilícitos praticados sobre os equipamentos

É proibido danificar os equipamentos instalados.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 23.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos do presente capítulo.

Artigo 24.º

Coimas

1 —  A utilização indevida (ou a sua não utilização) dos títu-
los de estacionamento ou dos selos de residente será punida com
coima de 10 000$ a 50 000$.

2 —  Incorre em infracção punível com coima de 5000$ a
25 000$, o proprietário do veículo que se encontre em estacio-
namento proibido nos termos do artigo 20.º

Artigo 25.º

Remoção do veículo

1 —  O veículo abusivamente estacionado poderá ser remo-
vido.
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CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA
Aviso n.º 1195/2001 (2.ª série) —  AP. —  José Ismael Fernandes, presidente da Câmara Municipal da Ribeira Brava, Re-

gião Autónoma da Madeira:
Faz pública, nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de

todas as adjudicações de obras públicas efectuadas durante o ano 2000 por esta Câmara Municipal.
11 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Ismael Fernandes.

Designação da obra Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Beneficiação do CM de ligação da Porta Nova à Fajã 17 946 000$00 Concurso limitado .... Construções Campanário, L.da

Velha —  Campanário.
Construção do CM no sítio dos Lugares —  Tabua ..... 22 648 500$00 Concurso limitado .... Nascimento & Nascimento, L.da

Beneficiação do CM da Porta Nova e Chamourra de 21 633 000$00 Concurso limitado .... Santos & Ornelas, L.da

Baixo 3.ª fase —  Campanário.
Construção do parque de estacionamento —  Vila — 324 000 000$00 Público ...................... Sociedade Primos.

Ribeira Brava.
Beneficiação do CM do Moreno de Baixo ao Moreno 27 300 000$00 Concurso limitado .... Construvil, L.da

de Cima —  Ribeira Brava.
Beneficiação do CM Porto da Ribeira (Chamourra) — 22 908 000$00 Concurso limitado .... Nascimento & Nascimento, L.da

Campanário.
Construção do CM no sítio da Bica de Pau —  Tabua 21 889 950$00 Concurso limitado .... Santos & Ornelas, L.da

Pavimentação da Rua dos Dragoeiros —  Vila —  Ri- 17 462 000$00 Concurso limitado .... Construvil, L.da

beira Brava.
Beneficiação do CM da Chamourra de Cima —  Cam- 20 975 000$00 Concurso limitado .... Construções Campanário, L.da

panário.
Beneficiação do CM sítio da Terra Grande —  Serra 19 378 000$00 Concurso limitado .... Nascimento & Nascimento, L.da

de Água
Pavimentação do CM sítio do Corujeira —  Tabua ..... 9 550 000$00 Concurso limitado .... Tecnibrava, L.da

Construção do CM do lugar da Serra à ribeira dos 21 552 250$00 Concurso limitado .... Nascimento & Nascimento, L.da

Terreiros —  Ribeira Brava.
Construção do CM dos Terreiros —  2.ª fase —  Ri- 24 490 500$00 Concurso limitado .... Nascimento & Nascimento, L.da

beira Brava.
Construção do CM do sítio do Ribeiro Gordo dos Ter- 24 955 000$00 Concurso limitado .... Nascimento & Nascimento, L.da

reiros —  Campanário.
Construção do CM da Roda e Massapez —  Campa- 23 465 000$00 Concurso limitado .... Construções Campanário, L.da

nário.
Construção do CM dos sítios da Corujeira e Luga- 249 916 000$00 Concurso público ..... Júlio Inácio Fernandes e Filhos e

res —  Tabua. consórcio.
Construção do CM do sítio da Fajã da Ribeira e Meia 279 829 200$00 Concurso público ..... Júlio Inácio Fernandes e Filhos e

Légua —  Ribeira Brava. consórcio.

10 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Ismael Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM
Aviso n.º 1196/2001 (2.ª série) —  AP. —  Projecto de Re-

gulamento Municipal de Utilização das Piscinas Descobertas do
Parque Urbano do Rio de Figueira em Santiago do Cacém. —
Conforme deliberação da reunião de Câmara de 15 de Novem-
bro de 2000, e nos termos do artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, submete-se à aprecia-
ção pública, para recolha de sugestões, o projecto de Regula-
mento Municipal de Utilização das Piscinas Descobertas no
Parque Urbano do Rio de Figueira em Santiago do Cacém, em
anexo, por um período de 30 dias úteis, sujeitando-se às recti-
ficações julgadas necessárias.

Os interessados poderão, para melhor análise do projecto de
regulamento, consultar os documentos existentes na Divisão de
Ambiente e Saneamento Básico da Câmara Municipal de San-
tiago do Cacém.

O Presidente da Câmara, Ramiro Francisco Guiomar Beja.

Projecto de Regulamento Municipal de Utilização das
Piscinas Descobertas no Parque Urbano do Rio de Fi-
gueira.

Preâmbulo
1 —  Nota justificativa:
O município de Santiago do Cacém tem em utilização desde

há vários anos umas piscinas descobertas situadas no Parque Ur-
bano de Rio de Figueira que resultaram do aproveitamento de
infra-estruturas já existentes, o que lhes confere alguma espe-
cificidade. A Câmara Municipal ao longo do tempo tem efec-
tuado constantes acções de melhoria, quer ao nível do equipa-
mento quer da sua envolvente, com o objectivo de conseguir a
sua aproximação aos padrões de qualidade exigidos pela Directiva
do Conselho Nacional de Qualidade, CNQ 23/93.

As piscinas municipais descobertas inserem-se num espaço
verde com características únicas relativamente à sua beleza
natural e representam equipamentos de extrema importância do
ponto de vista lúdico e de lazer para a população de Santiago
do Cacém. O usufruto destes equipamentos implicam a salva-
guarda da saúde pública, pelo que surge neste momento a ne-
cessidade de criar um Regulamento que discipline a utilização
das piscinas por forma a melhorar cada vez mais a qualidade
do serviço prestado.

2 —  Composição:
O Regulamento tem a seguinte composição:

Capítulo I —  Disposições gerais:
Artigo 1.º (Objecto e vigência);
Artigo 2.º (Noções).

Capítulo II —  Administração:
Artigo 3.º (Gestão);
Artigo 4.º (Âmbito).

Capítulo III —  Funcionamento:
Artigo 5.º (Horários);
Artigo 6.º (Admissão);
Artigo 7.º (Higiene);
Artigo 8.º (Segurança);
Artigo 9 (Responsabilidade);
Artigo 10.º (Omissões);
Artigo 11.º (Sanção);
Artigo 12.º (Entrada em vigor).

3 —  Legislação aplicável:
O presente projecto de Regulamento é elaborado ao abrigo do

disposto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa
e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e, para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º do mesmo diploma é elaborado o projecto de Re-
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gulamento Municipal de utilização das Piscinas do Parque de
Rio de Figueira que se anexa.

Regulamento Municipal de Utilização das Piscinas
Descobertas no Parque Urbano do Rio de Figueira

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente projecto de Regulamento tem por objecto o fun-
cionamento das piscinas do Parque Urbano de Rio de Figueira
do município de Santiago do Cacém.

Artigo 2.º

Noções e convenções

Para efeitos do presente diploma, considera-se:

a) Piscina grande —  tanque com dimensões de 23,7 ×
11,3 m, e profundidade de 1,2 m;

b) Piscina pequena —  tanque com as dimensões de
12,5 × 7,5 m, e profundidade de 0,80 m na zona menos
funda e 1,10 m na zona mais funda.

CAPÍTULO II
Administração

Artigo 3.º

Gestão

A gestão das piscinas municipais descobertas do Parque Ur-
bano de Rio de Figueira de Santiago do Cacém compete à Câ-
mara Municipal, que poderá delegar, no todo ou em parte, em
qualquer dos seus membros.

Artigo 4.º

Âmbito

A Câmara Municipal estabelece neste Regulamento os direi-
tos e os deveres dos utilizadores das piscinas do Parque Urba-
no de Rio de Figueira, bem como a forma de execução de to-
dos os serviços respectivos, cujas disposições fará cumprir.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 5.º

Horários

1 —  Os horários de funcionamento das piscinas, grande e pe-
quena, serão definidos anualmente para toda a época balnear (1
de Junho a 30 de Setembro).

2 —  As datas de abertura e de encerramento da época balnear
poderão ser alteradas pela Câmara Municipal se o estado do tem-
po o aconselhar ou por qualquer outro motivo que seja julgado
por conveniente.

3 —  As piscinas encerrarão às segundas-feiras durante a época
balnear para efeito de manutenção.

4 —  Os horários de funcionamento poderão ser alterados por
motivos inerentes à exploração/gestão das piscinas.

Artigo 6.º

Admissão

1 —  Os utilizadores das piscinas deverão respeitar as regras
de higiene e segurança deste Regulamento, sob pena de lhes ser
vedado o acesso às mesmas.

2 —  A utilização das piscinas é gratuita.
3 —  A piscina pequena só poderá ser utilizada por crianças

com idade compreendida entre os 8 os 12 anos inclusive.
4 —  Sem prejuízo do disposto no número anterior, é autori-

zada a utilização colectiva da piscina pequem por crianças de
escolas do 1.º ciclo do ensino básico e de jardins-de-infância

com idades inferiores a oito anos acompanhadas dos seus res-
ponsáveis desde que devidamente autorizada, devendo o pedi-
do ser formulado por escrito à Divisão Sócio-Cultural, com a
antecedência mínima de cinco dias úteis, e acompanhado da
declaração de responsabilidade da instituição colectiva.

Artigo 7.º
Higiene

1 —  Para uma boa higiene da água das piscinas e das insta-
lações de apoio, os utentes das piscinas estão obrigados a res-
peitar os seguintes requisitos:

a) Passar pelos lava-pés, molhando os pés abundantemen-
te, antes de aceder ao recinto das piscinas;

b) Utilizar os chuveiros situados no recinto das piscinas,
molhando-se completamente, antes da entrada na água e
depois de sair da piscina para remover o excesso de de-
sinfectante;

c) Usar fato de banho, no recinto das piscinas. O fato de
banho não pode ser de ganga ou de qualquer outro ma-
terial susceptível de tingir a água e não deve apresentar
botões;

d) Usar touca nas piscinas, que nunca deve ser retirada en-
quanto estiver dentro de água;

e) Andar descalço ou utilizar calçado apropriado,
f) Não fumar, comer ou beber dentro do recinto das pisci-

nas;
g) Não levar animais para o recinto das piscinas;
h) Não utilizar bóias nas piscinas.

2 —  É vedado o acesso às piscinas a quem apresentar qual-
quer tipo de irritação cutânea ou qualquer ferida na pele, no nariz,
nos lábios, ou se estiver a perder sangue por qualquer motivo.

3 —  É vedado o acesso ao recinto das piscinas, aos portado-
res de doenças infecto-contagiosas, podendo ser exigida aos ba-
nhistas, sempre que se julgue necessário, uma declaração mé-
dica comprovativa do seu estado sanitário.

Artigo 8.º
Segurança

Nos recintos das piscinas os utentes devem, para a sua segu-
rança, ter em atenção e respeitar as seguintes normas:

a) Acatar com todas as recomendações e indicações pres-
tadas pelo pessoal vigilante em serviço;

b) As crianças com menos de oito anos, apenas poderão to-
mar banho na piscina grande, quando acompanhadas por
um adulto;

c) Só é permitida a entrada e saída na água pelas escadas
das piscinas;

d) É expressamente proibida a entrada na água através de
mergulho ou salto.

e) Os utentes deverão respeitar os intervalos de segurança
entre a ingestão de alimentos e a entrada na água, sen-
do da sua inteira responsabilidade as eventuais consequên-
cias da falta de observância desta norma.

f) A lotação máxima da piscina grande é de 134 pessoas e
a da piscina pequena é de 47 pessoas.

Artigo 9.º
Responsabilidade

Os utentes das piscinas são responsáveis pelos prejuízos que
causem no equipamento e na qualidade da água.

Artigo 10.º
Omissões

Os casos omissos serão resolvidos por deliberação da Câma-
ra Municipal.

Artigo 11.º
Sanção

A quem violar o disposto no presente Regulamento será ve-
dado o acesso ao recinto das piscinas.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação nos termos legais.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 1197/2001 (2.ª série) —  AP. —  António Lopes
Bogalho, presidente da Câmara Municipal de Sobral de Monte
Agraço:

Torna-se público que o Regulamento e Tabela de Taxas e Li-
cenças do Município de Sobral de Monte Agraço foi aprovado
pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 10 de Agosto
de 2000 e pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária re-
alizada no dia 27 de Dezembro de 2000, foi submetido a apre-
ciação pública nos termos do disposto no artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, publicado no apêndice
n.º 135 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 220, de 22 de
Setembro de 2000.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários a se-
guir se publica o mencionado Regulamento, para que todos os
interessados dele tenham conhecimento, nos termos da legisla-
ção em vigor.

29 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Antó-
nio Lopes Bogalho.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
do Município de Sobral de Monte Agraço

Preâmbulo

O Regulamento e a Tabela de Taxas e Licenças em vigor nos
últimos anos previa que fosse objecto de actualizações anuais,
com a finalidade de aproximar, quando legalmente possível, os
valores cobrados aos montantes consentâneos com os custos
directa e indirectamente suportados com a prestação de servi-
ços e fornecimento de bens, de modo a fixar as taxas munici-
pais em termos de equilíbrio entre o beneficio que o particular
retira da utilização do bem público e os correspondentes encargos
da sua prestação.

Torna-se assim imperativo proceder, por um lado, às neces-
sárias actualizações e, por outro lado, ajustar o regulamento às
alterações legislativas introduzidas, quer aos novos bens e ser-
viços prestados quer, ainda, à eliminação de algumas taxas para
serviços que deixaram de ser prestados.

Assim, nos termos do disposto da alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 19.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais), apre-
senta-se para apreciação e aprovação à Assembleia Municipal,
sob proposta da Câmara Municipal, o seguinte regulamento.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento, do qual faz parte integrante a ta-
bela anexa, estabelece as taxas e respectivos quantitativos a cobrar
pelos serviços municipais pelo uso de bens públicos ou do do-
mínio público, pela remoção de obstáculos ao exercício de de-
terminadas actividades, pelo uso de bens privados, pela presta-
ção de serviços e pelo licenciamento de obras particulares,
operações de loteamento e obras de urbanização.

Artigo 2.º

Incidência

O presente Regulamento é aplicável em toda a área do mu-
nicípio pelos serviços municipais.

Artigo 3.º

Isenções

1 —  Para além das isenções legais de taxas, como as previs-
tas no artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, pode a Câ-
mara Municipal isentar do pagamento, no todo ou em parte, de
taxas devidas por pessoas colectivas de direito público ou de
utilidade pública administrativa, associações privadas sem fins
lucrativos, instituições de solidariedade social, cooperativas ou
outras entidades e organismos ainda que privados, que prossi-

gam na área do município fins de interesse eminentemente pú-
blico ou como tal considerado por deliberação expressa da
Câmara Municipal.

2 —  As isenções dependem de requerimento e não dispensam
o pedido e a emissão da respectiva licença, quando devida.

Artigo 4.º

Actualização

1 —  As taxas são actualizadas ordinária e anualmente, em fun-
ção dos índices de preços no consumidor publicados pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística, acumulados durante 12 meses,
contados de Novembro a Outubro, inclusive.

2 —  A actualização nos termos dos números anteriores é feita
até ao dia 30 de Novembro de cada ano, que após deliberação
da Câmara Municipal é divulgada até ao dia 15 do mês de De-
zembro, para vigorar a partir do primeiro dia do ano seguinte.

3 —  Independentemente da actualização ordinária referida, po-
derá a Câmara, sempre que o entender justificável, propor a sua
actualização extraordinária e ou alteração da tabela.

Artigo 5.º

Liquidação

1 —  A liquidação das taxas da tabela anexa será efectuada com
base no presente Regulamento e nos elementos fornecidos pe-
los interessados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 —  A liquidação de taxas fixadas por referência ao ano será
efectuada pela totalidade, independentemente de ser requerida
fora do prazo fixado para o efeito.

3 —  Os valores obtidos, incluindo os casos de aplicação de
liquidação adicional e juros de mora, serão arredondados por
excesso de acordo com a unidade monetária.

Artigo 6.º

Erro na liquidação

1 —  Verificando-se erro na liquidação de que tenha resulta-
do prejuízo para o município, promover-se-á, de imediato, a li-
quidação adicional.

2 —  O devedor será notificado através de carta registada com
aviso de recepção para, no prazo de 15 dias, pagar a diferen-
ça, sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança através
do juízo das execuções fiscais.

3 —  Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante e o prazo de pagamento e, ainda,
a advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica
a cobrança coerciva através do competente serviço de execuções
fiscais.

4 —  Não se promoverá a cobrança de liquidação adicional
quando a mesma for inferior a 500$.

5 —  Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e
não tenham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão
os serviços promover, oficiosamente e de imediato, ou a reque-
rimento do interessado, a restituição da importância indevida-
mente paga, nos termos da legislação aplicável em vigor.

6 —  A prestação de declarações inexactas e a falsidade dos
elementos fornecidos pelos interessados para liquidação de ta-
xas que ocasionem a cobrança de importâncias inferiores às
devidas constitui contra-ordenação punível com coima gradua-
da nos termos do disposto no presente Regulamento.

Artigo 7.º

Cobrança/pagamento

1 —  Salvo disposição em contrário, as taxas são devidas no
dia da liquidação, antes da prática ou execução do acto ou ser-
viço a que respeitem.

2 —  Quando a liquidação dependa da organização de processo
ou prévia informação de serviços oficiais, o pagamento das taxas
deve ser solicitado no prazo de 30 dias a contar da notificação
de deferimento do pedido.

Artigo 8.º

Pagamentos fora do prazo

1 —  O pagamento de taxas liquidadas fora do prazo estabe-
lecido para o efeito implica, salvo disposição em contrário, a
liquidação adicional de 50% do respectivo valor.
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2 —  Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas come-
çarão a vencer-se juros de mora.

Artigo 9.º

Cobrança coerciva

1 —  Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas será
extraída, pelos serviços competentes, certidão de dívida, depois
de debitada ao tesoureiro.

2 —  As certidões de dívida servirão de base à instauração de
processo de execução fiscal.

Artigo 10.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento incumbe os serviços
municipais e a quaisquer outras entidades a quem, por lei, seja
dada competência.

Artigo 11.º

Contra-ordenações

A violação ao disposto no presente Regulamento e respectiva
tabela constitui contra-ordenação punível com coima a fixar entre
o mínimo 10 000$ e o máximo previsto no artigo 29.º, n.º 2, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).

CAPÍTULO II

Disposições específicas

SECÇÃO I

Técnicos

Artigo 12.º

Termo de responsabilidade

O requerimento inicial é sempre instruído com declaração dos
autores do projecto e observadas as condições definidas artigo 10.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

SECÇÃO II

Loteamentos urbanos

Artigo 13.º

Âmbito

1 —  São devidas taxas pelos actos administrativos praticados
no âmbito do presente Regulamento referentes a loteamentos,
nomeadamente pelos licenciamentos seguintes: operações de lo-
teamento, obras de urbanização, alterações, vistorias para efei-
to de recepção de obras de urbanização ou da redução da res-
pectiva caução e por todos os restantes actos correlativos previstos
na tabela anexa.

2 —  As taxas aplicam-se igualmente às obras executadas em
cumprimento de notificação do presidente da Câmara, ou do ve-
reador com competência delegada.

Artigo 14.º

Prorrogações

1 —  O prazo inicial de execução das obras de urbanização
do loteamento poderá ser prorrogado nos termos dos n.os 4 e 5
do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

2 —  Na prorrogação do prazo referido no número anterior são
devidas taxas previstas na alínea b) do n.º 3 do artigo 3.º da Tabela
de Taxas.

Artigo 15.º

Indeferimentos

Sempre que se verifique o indeferimento de qualquer pretensão,
para que ocorra nova apreciação são devidas taxas previstas no
artigo 3.º da Tabela de Taxas.

Artigo 16.º

Caducidade

À caducidade da licença aplica-se o disposto no artigo 71.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

SECÇÃO III

Regime de compensação urbanística

Artigo 17.º

Âmbito

Haverá lugar ao regime de compensação a pagar pelo loteador
à Câmara Municipal em numerário ou espécie, nos termos de-
finidos neste Regulamento, sempre que se verifique o previsto
no n.º 4 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, ou seja, se o prédio a lotear já estiver servido pelas infra-
-estruturas ou não se justificar a localização de qualquer equi-
pamento ou espaço verde públicos ou ainda os casos referidos
no n.º 4 do artigo 43.º do já citado Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro.

Artigo 18.º

Compensação

1 —  A compensação será total ou parcial consoante se não
verifique qualquer cedência ou se verifique cedência parcial de
parcelas de terreno utilizadas para a execução de infra-estruturas
urbanísticas pelo loteador, ou para a localização de equipamento
público determinado pela Câmara Municipal.

2 —  Os parâmetros para o dimensionamento das parcelas de
terreno a ceder destinadas a espaços verdes e outros de utiliza-
ção colectiva, equipamentos públicos e infra-estruturas viárias
são os constantes da Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro.

Artigo 19.º

Cálculo do valor da compensação

1 —  A compensação será determinada em numerário, pelo valor
das parcelas de terreno destinadas a espaços verdes e de utili-
zação colectiva, equipamentos públicos e infra-estruturas viárias,
dimensionadas com base nos parâmetros referidos no artigo 18.º
deste Regulamento, que por força das condicionantes previstas
no n.º 1 do mesmo artigo, deixem de ser cedidas, no todo ou
em parte ao município, para integração no domínio público.

2 —  A compensação a pagar será calculada mediante a apli-
cação da seguinte fórmula:

T = K × V × A/2

em que:

T —  valor da taxa em escudos;
K —  coeficiente de localização definido no n.º 3 deste ar-

tigo;
V —  valor por metro quadrado de construção para a região,

fixado anualmente por portaria do Ministério do Plane-
amento;

A —  área bruta de pavimento a construir.

3 —  A determinação do valor do terreno das parcelas é feita
consoante a sua localização e conforme a classificação dos aglo-
merados (níveis urbanos) prevista no PDM:

 Loteamentos

Níveis

C/ obras de urb. S/ obras de urb.

a) Núcleo urbano (Nível I) —
Sobral de Monte Agraço K = 0,020 K = 0,040

b) Núcleo urbano (Nível II) —
Sapataria e Pêro Negro K = 0,010 K = 0,020

c) Núcleo urbano (Nível III) —
Restantes povoações K = 0,006 K = 0,012
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Artigo 20.º

Compensação em espécie

1 —  A compensação em espécie é definida pela Câmara Mu-
nicipal, por sua iniciativa ou sob proposta do loteador, com valor
equivalente à compensação em numerário, sendo as respectivas
parcelas integradas no domínio privado do município.

2 —  O loteador poderá propor a cedência ao município de bens
imóveis situados em local fora do loteamento, desde que o seu
valor, calculado nos termos da mesma fórmula de compensa-
ção em numerário, seja igual ou superior ao montante desta.

3 —  A Câmara Municipal reserva-se o direito de não aceitar
propostas de compensação em espécie, sempre que tal não se
mostre conveniente para a prossecução dos interesses da autar-
quia.

4 —  A Câmara Municipal poderá delegar no presidente esta
competência, que a poderá subdelegar num vereador.

Artigo 21.º

Liquidação e cobrança

1 —  A Câmara procederá à liquidação e cobrança da compen-
sação pela não cedência de terrenos, quando devida, antes da
emissão do alvará de loteamento.

2 —  A compensação fixada no procedimento de aprovação do
pedido de licenciamento poderá vir a ser actualizada caso a emis-
são do alvará de loteamento ocorra, por motivos não imputá-
veis aos serviços municipais, para além de um ano após apro-
vação final do pedido de licenciamento.

3 —  Se a compensação for feita em espécie, a escritura de
cedência deverá ser celebrada antes da emissão do alvará.

4 —  Quando a compensação seja feita em espécie e a mes-
ma se refira à construção de um bem imóvel para o qual não
haja viabilidade de ser executado antes da emissão do alvará,
deverá o interessado prestar caução antes da emissão daquele.

SECÇÃO IV

Obras particulares

Artigo 22.º

Âmbito

1 —  São devidas taxas pelos actos administrativos praticados
no âmbito do presente Regulamento referentes ao licenciamento
de obras, nomeadamente pelos pedidos de informação, apreciação,
alterações, licenciamentos, vistorias, licenças de utilização e por
todos os restantes actos correlativos previstos na tabela anexa.

2 —  Quando a obra tenha sido ou esteja a ser executada sem
licença, as taxas a aplicar às licenças a conceder serão corres-
pondentes ao quíntuplo do seu valor, salvo se o pedido, devi-
damente instruído tiver sido apresentado antes do início das obras,
caso em que as taxas serão correspondentes ao dobro do seu valor.

3 —  A taxa referida no número anterior incidirá apenas so-
bre as áreas correspondentes às obras já executadas.

4 —  As taxas aplicam-se igualmente às obras executadas em
cumprimento de notificação do presidente da Câmara ou do ve-
reador com competência delegada.

Artigo 23.º

Medidas de superfície

1 —  As medidas de superfície abrangem a totalidade da área
a construir ou modificar, incluindo a espessura das paredes, va-
randas, sacadas, marquises e balcões e a parte que em cada pa-
vimento corresponda às caixas e vestíbulos das escadas, ascen-
sores e monta-cargas.

2 —  A cada prédio, ainda que formando bloco ou banda con-
tínua com outro ou outros, corresponderá uma licença.

Artigo 24.º

Arredondamento

As medidas de tempo, superfície e lineares serão sempre ar-
redondadas por excesso para a unidade de fracção superior.

Artigo 25.º

Prorrogações

1 —  As licenças de obras de construção poderão ser prorro-
gadas por uma única vez, devendo ser requeridas com um mí-
nimo de 15 dias de antecedência sobre a unidade de fracção
superior.

2 —  Poderá ser concedida mais uma prorrogação quando a
obra estiver em fase de acabamentos.

3 —  O pedido de prorrogação de licença deverá ser sempre
fundamentado.

4 —  Para além das prorrogações atrás mencionadas, poderá
ser concedida ainda uma prorrogação quando sejam necessári-
os trabalhos de correcção ou complementares, derivados de al-
terações detectadas pela comissão de vistoria para efeitos de
obtenção de licença de utilização e necessárias à concessão desta
licença.

5 —  Pelas prorrogações são devidas taxas somente em fun-
ção do tempo, previstas no artigo 5.º de Tabela de Taxas.

Artigo 26.º

Indeferimentos

Sempre que se verifique o indeferimento de qualquer pretensão
para que ocorra nova apreciação são devidas as taxas previstas
no artigo 5.º da Tabela de Taxas.

Artigo 27.º

Caducidade

À caducidade da licença aplica-se o disposto no artigo 71.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

Artigo 28.º

Serviços ou obras executados pela Câmara
em substituição dos proprietários

1 —  Quando os proprietários se recusem a executar, no pra-
zo fixado, serviços ou obras impostas pela Câmara no uso das
suas competências e seja esta a executá-los por conta daqueles,
o custo efectivo dos trabalhos será acrescido de 25% para en-
cargos de administração.

2 —  Os custos dos trabalhos executados nos termos do nú-
mero anterior, quando não pagos voluntariamente no prazo de
20 dias a contar da notificação para o efeito, serão cobrados ju-
dicialmente, servindo de título executivo certidão passada pe-
los serviços competentes comprovativa das despesas efectuadas.

Artigo 29.º

Prazos

A liquidação de taxas processa-se nos seguintes prazos:

a) No acto de entrada do processo, nos casos em que seja
devida;

b) No prazo de oito dias a contar da notificação da deli-
beração ou da decisão que defira a pretensão;

c) No prazo de cinco dias quando se forme deferimento
tácito.

Artigo 30.º

Acabamentos

Consideram-se acabamentos os trabalhos de reboco e pintura.

Artigo 31.º

Ocupação de prédio com ou sem alteração de topografia local

Os trabalhos que não possuindo natureza exclusivamente agrí-
cola e que impliquem alteração ao uso inicialmente previsto, com
ou sem alteração da topografia local, estão sujeitos a licencia-
mento nos termos do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, neles se incluindo as terraplenagens ou outras alterações
de relevo, os campos de golfe, estradas e caminhos particula-
res, parques de estacionamento ou exposição de veículos e con-
géneres, parques de depósito de materiais, veículos, sucatas e
afins.
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Artigo 32.º

Alteração do coberto vegetal e relevo natural do solo

As actividades de alteração do coberto vegetal e relevo na-
tural do solo, quando não se encontrem sujeitas a regime legal
específico, nem constituam acções preparatórias de outras já li-
cenciadas, estão sujeitas ao licenciamento municipal, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 138/89, de 28 de Abril:

a) Acções de destruição do revestimento vegetal que não
tenham fins agrícolas;

b) Acções de aterro ou escavação que conduzam à altera-
ção do relevo natural e da camada do solo arável.

SECÇÃO V

Ocupação do espaço público

Artigo 33.º

Realização de obras

1 —  A ocupação do espaço público por motivo de realização
de obras particulares está sujeita a licenciamento municipal.

2 —  O acto de licenciamento definirá a área de ocupação, sen-
do obrigatória a delimitação com tapume de área a ocupar com
o estaleiro.

3 —  As licenças para ocupação de espaço público não podem
terminar em data posterior à do termo da licença de obras a que
respeitam.

4 —  Estão sujeitas à aplicação das taxas previstas neste
artigo as obras dispensadas de licenciamento municipal nos termos
do Regime de Licenciamento de Obras Particulares.

Artigo 34.º

Limpeza do espaço ocupado

O titular da licença tem de proceder à limpeza e recupera-
ção imediata dos espaços ocupados, nomeadamente passeios,
lancis e pavimentos.

Artigo 35.º

Medidas de segurança

É obrigatória a montagem de tapumes e outras soluções ade-
quadas à segurança das pessoas e bens nas obras que se exe-
cutam em núcleos urbanos e ainda nas obras que se realizam
em terrenos confinantes com o domínio público.

Artigo 36.º

Prorrogações

Poderá ser autorizada a prorrogação da licença, desde que se
mantenha válida a licença de construção.

SECÇÃO VI

Utilização de edifícios

Artigo 37.º

Vistorias

1 —  Sempre que haja lugar a realização de vistorias, serão
os interessados e técnicos notificados com a antecedência mí-
nima de oito dias, exceptuando-se as situações específicas pre-
vistas na lei.

2 —  As vistorias serão ordenadas depois de pagas as taxas
correspondentes.

3 —  Se a vistoria não se realizar por culpa imputável aos in-
teressados, terão estes de pagar novas taxas para que a mesma
seja realizada.

4 —  Se realizada a vistoria, não for concedida a licença pre-
tendida devido a incumprimento de requisitos exigidos e cons-
tantes no processo, terão de ser pagas novas taxas para a reali-
zação de nova vistoria.

5 —  As taxas serão liquidadas no momento em que a visto-
ria seja requerida ou de harmonia com o determinado em le-
gislação específica.

SECÇÃO VII

Ocupação do domínio público

Artigo 38.º

Ocupação do espaço público

1 —  Todas as ocupações são consideradas a título precário,
podendo a Câmara Municipal dar por findas essas ocupações,
sem direito a qualquer indemnização aos utentes.

2 —  A transmissão de bombas de carburantes fixas instala-
das no domínio público depende de autorização municipal.

3 —  A substituição de bombas de carburantes ou tomadas abas-
tecedoras de ar ou água por outras da mesma espécie não jus-
tifica cobrança de novas taxas.

4 —  A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água fica
sujeita às taxas e normas fixadas no capítulo da tabela anexa
referente a licenciamento de obras.

5 —  As licenças para instalação de bombas de carburantes ou
tomadas abastecedoras de ar ou água incluem a ocupação da via
pública com os tubos condutores necessários à instalação.

SECÇÃO VIII

Publicidade

Artigo 39.º

Conceito

Considera-se publicidade sujeita a licenciamento toda a acti-
vidade de carácter comercial, efectuada quer através de inscri-
ções, anúncios, cartazes e outros objectos, quer mediante a
emissão de meios mecânicos ou electrónicos de sons e ou imagens
destinados a chamar a atenção do público.

Artigo 40.º

Primeira emissão

Quando se trate da primeira emissão, o pagamento das licenças
decorre nos primeiros oito dias à boca do cofre ou nos 15 dias
subsequentes acrescido de juros de mora. Findo este prazo a li-
cença é cancelada.

Artigo 41.º

Título precário

Toda a afixação de publicidade é considerada a título precá-
rio, não concedendo a Câmara Municipal qualquer indemniza-
ção, seja a que título for, no caso de haver necessidade de a
mesma ser retirada.

Artigo 42.º

Instalação

Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos devem
obedecer aos condicionamentos de segurança indispensáveis, mas
não passíveis de taxas e licenças de obras.

Artigo 43.º

Isenções

Não estão sujeitos a taxas os anúncios destinados à identifi-
cação e localização de farmácias, de profissões médicas e
paramédicas, de outros serviços de saúde, desde que se limitem
a especificar os titulares, especialização e horários de funcio-
namento.

SECÇÃO IX

Higiene e salubridade

Artigo 44.º

Licenciamento de estabelecimentos

Se num estabelecimento já licenciado se pretender exercer
modalidade diversa, também sujeita a licenciamento, haverá lugar
à emissão de nova licença de utilização.
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Artigo 45.º

Hospedagem

A instalação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos
designados por hospedarias e casas de hóspedes e por quartos
particulares estão sujeitos a licenciamento municipal e ao pa-
gamento das taxas previstas na tabela anexa.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 46.º

Isenções

A Câmara Municipal poderá isentar de pagamento de taxas,
quando seja requerido, as obras promovidas por pessoas colec-
tivas de direito público, ou de utilidade pública administrativa,
por associações culturais, desportivas, recreativas ou com fins
sociais ou religiosos, desde que as obras se destinem à realiza-
ção dos correspondentes fins estatutários.

Artigo 47.º

Dúvidas ou omissões

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor e as dú-
vidas serão resolvidas pela Câmara Municipal, pelo presidente
ou pelos vereadores com competência delegada.

Artigo 48.º

Revogação

É revogado o Regulamento aprovado pela Assembleia Muni-
cipal em 16 de Dezembro de 1994, bem como a Tabela de Ta-
xas e Licenças aprovada pela Assembleia Municipal em 23 de
Fevereiro de 1996.

Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Urbanização, loteamentos e obras particulares

SECÇÃO I

Fornecimento de plantas topográficas e outras

Artigo 1.º

Fornecimento de cópias de processos de obras

1 —  Plantas topográficas, cada:

a) Em papel ozalid:

a.1) A4 —  200$;
a.2) Outros formatos, por ½ m2 ou fracção —  500$.

b) Em papel reprolar:

a.1) A4 —  500$;
a.2) Outros formatos, por ½ m2 ou fracção —  800$.

2 —  Reprodução de levantamentos aerofotogramétricos, cada:

a) Em papel ozalid:

a.1) A4 —  330$;
a.2) Outros formatos, por ½ m2 ou fracção —  700$.

b) Em papel reprolar:

a.1) A4 —  600$;
a.2) Outros formatos, por ½ m2 ou fracção —  1000$.

3 —  Peças escritas dos processos, cada:

a) Formato A4 —  150$;
b) Formato A3 —  250$.

4 —  Peças desenhadas dos processos, cada:

a) Formato A4 —  150$;
b) Formato A3 —  250$;
c) Outros formatos, por ½  m2 ou fracção —  500$.

SECÇÃO II

Técnicos

Artigo 2.º

Inscrição

1 —  Para subscrever projectos e ou dirigir obras —  15 000$.
2 —  Renovação anual durante o mês de Janeiro —  5000$.
3 —  Renovação anual durante os meses de Fevereiro e Mar-

ço —  7500$.

SECÇÃO III

Loteamentos urbanos

Artigo 3.º

Loteamentos e obras de urbanização

1 —  Informação prévia sobre a viabilidade e condicionamentos
dos loteamentos e obras de urbanização, podendo incluir forne-
cimentos de extracto do plano —  10 000$.

2 —  Emissão de alvará de licença de loteamento:

a) Por cada um —  10 000$;
b) Por cada lote acresce —  2500$;
c) Por cada fogo ou unidade de ocupação —  1000$;
d) Pela afixação de edital e demais actos de publicidade a

cargo da Câmara por alvará —  3000$;
e) Acrescem ao valor do número anterior as despesas do

respectivo aviso.

3 —  Preparos, não reembolsáveis, pela organização e estudo
do processo de loteamento, no acto da entrega, por lote —  3000$.

4 —  Autorizações de destaque, por cada destaque —  20 000$.
5 —  Licenciamento de obras de urbanização em operações de

loteamento:

a) Por ano ou fracção —  10 000$;
b) Prorrogação da licença para execução das obras, por

mês —  1500$.

6 —  A taxa municipal e as compensações devidas pelos lotea-
mentos por metro quadrado de área bruta de construção é cal-
culada através da fórmula indicada no n.º 2 do artigo 19.º do Re-
gulamento, sendo os valores do coeficiente de localização K os
indicados na tabela seguinte:

 Loteamentos

Níveis

C/ obras de urb. S/ obras de urb.

a) Núcleo urbano (Nível I) —
Sobral de Monte Agraço K = 0,020 K = 0,040

b) Núcleo urbano (Nível II) —
Sapataria e Pêro Negro K = 0,010 K = 0,020

c) Núcleo urbano (Nível III) —
Restantes povoações K = 0,006 K = 0,012

Observações:
1.ª Aplica-se, com as necessárias adaptações, às obras de ur-

banização o disposto nas observações do artigo 5.º, secção V.
2.ª No caso de execução por fases é aplicável a cada uma das

fases o disposto no presente artigo, com as necessárias adapta-
ções, na medida em que cada fase deve ter coerência interna e
corresponde a uma zona da área a lotear que possa funcionar
autonomamente.

3.ª Em alterações ou aditamentos aos alvarás de loteamento,
são devidas as taxas referidas nas alíneas b) e c) do n.º 2 do
artigo 6.º em relação aos lotes alterados ou aditados e ainda 50%
da taxa referida na alínea a) do n.º 2 do mesmo artigo.
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4.ª A emissão de alvarás de loteamento fica condicionada ao
pagamento prévio das taxas devidas e ainda das despesas com
a publicação dos respectivos editais.

SECÇÃO IV

Diversos

Artigo 4.º

Serviços diversos

1 —  Vistorias parciais a obras de urbanização para redução
do montante da caução —  10 000$.

2 —  Vistorias para recepção provisória ou definitiva das obras
de urbanização em loteamentos —  8000$.

3 —  Averbamentos de novos titulares:

a) Em processos de obras —  3500$;
b) Em processos de loteamento —  7000$.

4 —  Reapreciação de processos de obras —  2500$.
5 —  Reapreciação de processos de loteamentos —  10 000$.
6 —  Declaração para efeitos de constituição do regime de pro-

priedade horizontal, incluindo eventual vistoria:

a) Por cada —  5000$;
b) Acresce por cada fracção —  2500$.

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, será

devido o pagamento de nova taxa.
3.ª Os peritos que não sejam funcionários públicos, serão pagos

pelo orçamento municipal em função das vistorias realizadas.

SECÇÃO V

Obras particulares

Artigo 5.º

Por cada obra

1 —  Registo de declaração de responsabilidade ou certifica-
do de conformidade (por obra) —  1500$.

2 —  Informação prévia sobre viabilidade e condicionantes de
construção, podendo incluir fornecimentos de extracto de pla-
no —  5000$.

3 —  Taxas em função do prazo por cada período de 30 dias
ou fracção —  1000$.

4 —  Taxas especiais (a acumular com as anteriores):

a) De construção, reconstrução, ampliação ou modificação,
por metro ou fracção da área total de cada piso:

a.1) Inserido em núcleo urbano do nível I —  600$;
a.2) Inserido em núcleo urbano do nível II —  450$;
a.3) Inserido em núcleo urbano do nível III —  300$;

b) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
telheiros, hangares, alpendres, capoeiras e congéneres,
quando de tipo ligeiro e de um só piso e de área não su-
perior a 30 m2 —  por metro quadrado ou fracção —  200$;

c) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
muros de suporte ou de vedação ou de outras vedações
confinantes com a via pública —  por metro linear ou frac-
ção —  150$;

d) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
muros de suporte ou de vedação ou de outras vedações
não confinantes com a via pública —  por metro linear
ou fracção —  80$;

e) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou de am-
pliação de fachadas principais, quando não impliquem a
cobrança de taxas previstas nas alíneas a) ou b), por cada
metro quadrado ou fracção de fachada alterada —  165$;

f) Corpos salientes de construções, na parte projectada so-
bre vias públicas, logradouros ou outros lugares públi-

cos sob administração municipal, ou que, por motivo de
loteamento ou qualquer outra operação de loteamento
venha a integrar-se no domínio público (taxas a acumu-
lar com as das alíneas a) e b), por piso e por metro
quadrado ou fracção:

f.1) Varandas, alpendres integrados na construção, ja-
nelas de sacada e semelhantes —  3000$;

f.2) Marquises —  7000$;
f.3) Outros corpos salientes destinados a aumentar a área

útil das edificações —  6000$;

g) Demolição de edifícios:

g.1) Por cada edifício —  5000$;
g.2) Acresce por piso demolido —  1200$;

h) Construção de tanques, piscinas e outros recipientes des-
tinados a líquidos (por cada metro cúbico ou fracção) —
500$;

i) Terraplenagens ou outros aterros em zonas envolventes
das edificações, que alterem a topografia local, ou ater-
ros e ou escavações que provoquem a alteração do rele-
vo natural e das camadas de solo arável (por cada 100 m2

ou fracção) —  500$.

5 —  Taxa adicional para a prorrogação do prazo da licença
para acabamentos —  1500$.

6 —  Preparos, não reembolsáveis, pela organização e estudo
do processo de obras, no acto da entrega, por piso —  3000$.

Observações:
1.ª As medidas de superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que
em cada piso corresponde às caixas de escadas, vestíbulos, as-
censores e monta-cargas.

2.ª A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou
outros, corresponderá uma licença de obras.

3.ª Agravamento —  quando a obra tenha sido ou esteja sen-
do executada sem licença, as taxas da licença a conceder para
a respectiva legalização serão do quíntuplo do valor das taxas
normais, independentemente da coima. No que respeita à deter-
minação do prazo correspondente aos trabalhos já executados
competirá à Câmara fixá-lo mediante informação dos serviços
competentes. Idêntico critério será seguido em relação às ocu-
pações de via pública devido a obras. Esse agravamento será
apenas o dobro do valor das taxas normais quando se trate de
obras com projecto de arquitectura já aprovado pela Câmara.
Consideram-se sem licença as obras executadas em desconfor-
midade com o projecto aprovado ou com as condições da res-
pectiva aprovação.

4.ª Prorrogações —  pelas prorrogações são devidas taxas pre-
vistas no n.º 3 do artigo 5.º da Tabela de Taxas. No caso da obra
se encontrar em acabamentos e já ter sido pedida uma primei-
ra prorrogação deverá, para além da taxa prevista no n.º 3 do
artigo 5.º, ser cobrada a taxa prevista no n.º 5 do mesmo artigo da
Tabela de Taxas.

5.ª A taxa referida na alínea h) incide sobre a cubicagem me-
dida pelo interior dos tanques piscinas e outros e não é devi-
da pela construção de tanques e outros recipientes para lava-
gem de roupas ou rega de explorações agrícolas com capacidade
até 5 m3.

6.ª A taxa referida na alínea i) não é devida pelos aterros ou
escavações necessários à construção de obras particulares licen-
ciadas pela Câmara.

7.ª O dono da obra deverá, imediatamente após a conclusão
dos trabalhos, reparar os estragos ou prejuízos causados no
passeio e no pavimento da via pública por motivo de execução
da obra. Se da vistoria para a concessão da licença de utiliza-
ção do edifício resultar que tais estragos ou prejuízos não fo-
ram reparados, não será concedida a respectiva licença sem que,
em nova vistoria, se constate que a falta foi sanada ou sem que
seja depositada nos cofres da Câmara a importância calculada
pelos competentes serviços municipais para a execução da ne-
cessária reparação, acrescida de 20% para despesas de adminis-
tração.

8.ª Ressalvam destas observações as que possam colidir com
legislação especial.
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SECÇÃO VI

Ocupação de via pública por motivo de obras

Artigo 6.º

Com resguardo ou tapumes, por cada período de 30 dias ou
fracção:

1) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção —  150$;

2) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pú-
blica —  165$.

Artigo 7.º

Outras ocupações

1 —  Com andaimes, por andar ou pavimento a que corres-
pondem (mas só na parte não definida por tapume), por metro
linear ou fracção —  300$.

2 —  Com caldeiras, amassadoras, depósitos, tubos de descargas
de entulho e outras ocupações autorizadas, fora dos resguardos,
por metro quadrado e por período de 30 dias —  900$.

3 —  Veículo pesado, guindastes, gruas e semelhantes (por cada
período de 30 dias ou fracção e por cada) —  2000$.

Observações:
1.ª As licenças desta secção não podem terminar em data pos-

terior à do termo da licença a que respeitam.
2.ª É aplicável a estas licenças o disposto nas observações ao

artigo 5.º, secção V.
3.ª Os titulares das licenças são responsáveis pelos estragos

ou prejuízos causados na via pública, por motivo de ocupação,
ficando obrigados imediatamente após o termo do prazo da li-
cença de ocupação, a reparar os estragos e prejuízos causados,
sob pena de, não o fazendo, a Câmara proceder às necessárias
reparações e debitar-lhes as respectivas despesas, acrescidas de
20% para a administração.

4.ª Os titulares das licenças de ocupação da via pública são
responsáveis pela sinalização adequada dos obstáculos que pre-
judiquem ou condicionem o tráfico normal de forma a evitar aci-
dentes.

SECÇÃO VII

Utilização de edifícios
Artigo 8.º

Licenças para utilização de edifícios novos, reconstruídos, am-
pliados, alterados, quando da alteração resultem modificações
importantes nas suas características.

1 —  Vistorias, incluindo deslocação e remuneração de peri-
tos e outras despesas, para emissão de licença de utilização ou
sua modificação:

a) Por fogo, incluindo seus anexos —  8000$;
b) Acresce por cada fogo a mais ou unidade —  1000$;
c) A estabelecimentos de:

c.1) Bebidas e restauração —  20 000$;
c.2) Bebidas e restauração, com espaço destinado a dan-

ça —  30 000$;
c.3) Venda de pão, talhos, salsicharias e peixarias —

20 000$;

d) A empreendimentos turísticos —  20 000$;
e) A estabelecimentos de hospedagem (hospedarias e casas

de hóspedes) —  15 000$;
f) A recintos de espectáculos e divertimentos públicos —

10 000$;
g) Outras vistorias —  15 000$.

2 —  Licenciamento de utilização de edifícios:

a) Pelo 1.º fogo ou unidade de ocupação —  5000$:

a.1) Por cada fogo ou unidade de ocupação além do
1.º —  2000$.

b) Estabelecimentos de:

b.1) Restauração —  10 000$;
b.2) Restauração com espaços para dança —  40 000$;
b.3) Restauração com fabrico de pastelaria, panifica-

ção e gelados enquadrados da classe D —  12 000$;

b.4) Bebidas —  10 000$;
b.5) Bebidas com espaços para dança —  55 000$;
b.6) Bebidas com fabrico de pastelaria, panificação e

gelados enquadrados na classe D —  10 000$;
b.7) Hospedagem —  10 000$.

c) Empreendimentos turísticos —  12 000$;
d) Recintos de espectáculos e divertimentos públicos —

40 000$.

Observações:
1.ª Quando a utilização for efectuada sem licença, as taxas a

cobrar para a respectiva legalização serão do dobro do valor das
normais, independentemente da comia a que haja lugar.

2.ª Deverá ser concedida licença de utilização para parte do
prédio licenciado, precedida da respectiva vistoria em casos pon-
tuais devidamente justificados.

Artigo 9.º

Averbamento em licenças de utilização

Por cada averbamento em licenças de utilização:

a) Estabelecimentos de restauração —  3000$;
b) Estabelecimentos de restauração com espaços destinados

a dança —  20 000$;
c) Estabelecimentos de restauração com fabrico de paste-

laria, panificação e gelados —  4000$;
d) Estabelecimentos de bebidas —  3000$;
e) Estabelecimentos de bebidas com espaços destinados a

dança —  30 000$;
f) Estabelecimentos de hospedagem —  3000$;
g) Empreendimentos turísticos —  4000$.

Artigo 10.º

Renovação

Renovação da licença de utilização para funcionamento dos
recintos fixos de diversão:

1) Salões de jogos, salões polivalentes ou outros similares —
40 000$;

2) Espaços destinados a dança em estabelecimentos de res-
tauração —  40 000$;

3) Espaços destinados a dança em estabelecimentos de be-
bidas —  55 000$.

CAPÍTULO II

Licença de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 11.º

Vistorias e licenças de funcionamento

1 —  Vistorias a recintos de espectáculos e divertimentos pú-
blicos, incluindo deslocação e remuneração de peritos funcio-
nários municipais:

a) Recintos itinerantes —  7500$;
b) Recintos improvisados —  7500$;
c) Espaços destinados a dança em estabelecimentos de be-

bidas —  7500$.

2 —  Licenças de funcionamento de recintos itinerantes e im-
provisados:

a) Por dia —  2000$;
b) Por cada dia além do primeiro —  500$.

CAPÍTULO III

Ocupação do domínio público

Artigo 12.º

Ocupação do espaço aéreo

1 —  Antenas, fios ou cabos atravessando a via pública, por
metro linear ou fracção e por ano —  350$.
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2 —  Toldos, alpendres fixos ou articulados, não integrados nos
edifícios, por metro linear de frente ou fracção e por ano:

a) Até 1 m de avanço —  600$;
b) Acresce à taxa anterior por cada 0,50 m ou fracção a

mais —  300$.

3 —  Passarelas e outras construções ou ocupações do espa-
ço aéreo, por metro quadrado ou fracção de projecção sobre a
via pública e por ano —  1000$.

Artigo 13.º

Construções ou instalações no solo ou subsolo

1 —  Cabina ou posto de comunicações, transformação eléc-
trica ou outros, por cada metro quadrado ou fracção e por ano —
4000$.

2 —  Pistas de automóveis, carrocéis e outros divertimentos,
excepto circo, por metro quadrado ou fracção e por dia —  150$.

3 —  Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluí-
das nos números anteriores, por metro quadrado ou fracção e
por mês —  2000$.

4 —  Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a
bombas abastecedoras, por metro cúbico ou fracção e por ano —
3000$.

5 —  Tubos de condutas, cabos condutores e semelhantes, por
metro linear ou fracção e por ano:

a) Com diâmetro até 20 cm —  120$;
b) Com diâmetro superior a 20 cm —  150$;

Artigo 14.º

Instalações abastecedoras de carburantes,
ar e água (por cada e por ano)

1 —  Instaladas inteiramente na via pública —  60 000$.
2 —  Instaladas na via pública mas com depósito em propri-

edade privada —  45 000$.
3 —  Instaladas em propriedade privada mas com depósito na

via pública —  25 000$.
4 —  Instaladas inteiramente em propriedade privada mas abas-

tecendo na via pública —  25 000$.

Artigo 15.º

Ocupações diversas

1 —  Mesas, cadeiras e guarda-sóis com e sem estrado, por
metro quadrado ou fracção:

a) Por mês —  100$.

2 —  Guarda-ventos, anexos aos locais ocupados na via pú-
blica, por metro linear ou fracção e por mês —  500$.

3 —  Exposição de veículos, por metro quadrado ou fracção
e por dia —  350$.

4 —  Ocupação e ou instalação não especialmente prevista nos
números anteriores:

a) Com diâmetro até 20 cm —  150$.
b) Com diâmetro superior a 20 cm —  180$.

5 —  Estacionamento de viaturas:

a) Na via pública com parquímetros, excepto aos domin-
gos e feriados, de segunda-feira a sexta-feira, das 9 às
19 horas e sábados das 9 às 13 horas, por cada hora —
60$;

b) Em parques de estacionamento de viaturas, por vinte e
quatro horas —  500$.

CAPÍTULO IV

Administração geral

Artigo 16.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 —  Alvarás não especialmente previstos nesta tabela, por
cada —  8000$.

2 —  Averbamentos não especificados noutro capítulo, por
cada —  2000$.

3 —  Certidões de teor, por cada página —  500$.
4 —  Certidões de narrativa, por cada página —  1000$.
5 —  Certidões ou autenticação de documentos arquivados, por

cada —  500$ (acrescem por cada página as taxas dos n.os 3 e
4 do artigo 1.º)

6 —  Conferir ou autenticar documentos apresentados por par-
ticulares, por cada folha —  200$.

7 —  Buscas por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele
que expressamente se indique:

a) Aparecendo o objecto de busca —  500$;
b) Não aparecendo o objecto de busca —  250$.

8 —  Atestados, documentos análogos e suas confirmações, por
cada —  500$.

9 —  Autos, inquéritos administrativos ou termos de qualquer
espécie, por cada —  1500$.

10 —  Fornecimento de segundas vias de documentos:

a) Acesso a sistemas de informação codificados —  1500$;
b) Outros —  1000$.

11 —  Termos de abertura e encerramento, incluindo rubricas
de livros sujeitos a essa formalidade —  por cada livro —  3000$

12 —  Horários de funcionamento de estabelecimentos, por
cada —  250$.

13 —  Autorização de alargamento de horário fixado, por pro-
cesso —  1000$

14 —  Pedido de desistência de pretensão apresentada, após
exame preliminar pelos serviços competentes, por cada —  250$.

15 —  Processos de arranque de árvores —  1200$.
16 —  Emissão de licenças em processos de revestimento flo-

restal:

a) Utilizando-se espécies de crescimento rápido, por hec-
tare ou fracção —  2000$;

b) Utilizando-se outras espécies, por hectare ou fracção —
1000$.

Observação:
Não são devidas quaisquer taxas quando se trate de planta-

ção de espécies nobres e de obras de fomento e de limpeza, etc.

17 —  Registo de minas e de nascentes de água minero-me-
dicinais, por cada —  15 000$.

18 —  Extracção de inertes, por tonelada —  25$.
19 —  Informação sobre a idoneidade de empreiteiros de obras

públicas, industriais de construção civil ou outras, por cada —
15 000$.

20 —  Processos de licenciamento de veículos afectos aos trans-
portes em táxi, por cada —  15 000$.

CAPÍTULO V

Abastecimento público

Artigo 17.º

Feiras e mercados —  utilização de instalações (lojas)

1 —  Talhos e lojas do mercado, por mês —  35 000$.
2 —  Bar/restaurante, por mês —  75 000$.
3 —  Artesanato/papelaria, por mês —  17 250$.
4 —  Bar da ECC, por mês —  60 000$.
5 —  Bancas e mesas nos mercados cobertos:

a) Banca de peixe, até 2,5 m de fundo:

a.1) Por dia —  1150$;
a.2) Por mês —  7000$.

b) Restantes bancas, até 2,5 m de fundo:

b.1) Por dia —  500$;
b.2) Por mês —  4600$.

6 —  Lugares de terrado, por metro quadrado, por dia:

a) Barracas ou instalações de vendas diversas —  70$;
b) Barracas ou instalações de venda de bebidas e comidas —

70$;
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c) Barracas de diversões —  70$;
d) Carrocéis, pistas de automóveis e idênticos —  120$;
e) Circos e instalações de natureza cultural —  isentos.

Artigo 18.º

Cartões de vendedor

1 —  Cartão de vendedor ambulante:

a) Emissão —  2000$;
b) Renovação —  1000$.

2 —  Cartão de vendedor em mercado:

a) Por cada cartão (inicial/renovação) —  500$

CAPÍTULO VI

Controlo metrológico

Artigo 19.º

Aferição de pesos, medidas e aparelhos de precisão

As receitas fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO VII

Armas de fogo, ratoeiras, furões,
exercício de caça e alvará de armeiro

Artigo 20.º

Uso e porte

Pela detenção, uso, porte e transacção de armas de fogo e mon-
tagem de ratoeiras, são devidas as taxas fixadas em legislação
especial.

Artigo 21.º

Exercício

Pelo exercício de caça são devidas as taxas fixadas em legis-
lação especial.

Artigo 22.º

Alvará de armeiro

1 —  Concessão —  15 000$.
2 —  Renovação anual —  5000$.

CAPÍTULO VIII

Publicidade

Artigo 23.º

Anúncios luminosos e iluminados

Anúncios luminosos ou iluminados, por metro quadrado ou
fracção e por ano:

a) Instalação e licença no primeiro ano —  1200$;
b) Renovação anual da licença —  1000$.

Artigo 24.º

Anúncios sem iluminação de afixação permanente

Anúncios sem iluminação de afixação permanente, apostos em
veículos, painéis, toldos, palas, tapumes, vedações, muros, pa-
redes, ou outro tipo de suportes, por metro quadrado ou frac-
ção e por ano:

a) Instalação e licença no primeiro ano —  1000$;
b) Renovação anual da licença —  800$.

Artigo 25.º

Anúncios sem iluminação de afixação temporária

Anúncios sem iluminação de afixação temporária, apostos em
veículos, painéis, toldos, palas, tapumes, vedações, muros, pa-
redes, ou outro tipo de suportes, por metro quadrado ou frac-
ção e por mês —  300$.

Artigo 26.º

Anúncios em mupis e outdoors

Anúncios em mupis e outdoors, por metro quadrado ou frac-
ção:

a) Por ano —  2500$;
b) Por mês —  500$.

Artigo 27.º

Publicidade sonora

Publicidade sonora —  aparelhos de rádio ou televisão, alti-
falantes ou outros aparelhos sonoros, fazendo emissões direc-
tas com fins publicitários, na ou para a via pública, por dia —
3000$.

Artigo 28.º

Gráfica/diversa

1 —  Impressos publicitários distribuídos na via pública, por
cada 100 unidades —  500$.

2 —  Cartazes para afixação ou pendões, cada 50 unidades —
1000$.

Observações:
Entende-se por mupis o tipo de mobiliário urbano destinado

a publicidade e por outdoor os painéis publicitários com área
superior a 6 m2.

CAPÍTULO IX

Condução e registo de veículos

Artigo 29.º

Licenças de condução

Licença de condução, por cada:

1) Primeira emissão —  3000$;
2) Renovação —  600$;
3) Segunda-via —  600$;
4) Alteração de residência —  600$.

Artigo 30.º

Diversos

Matrícula, incluindo livrete, por cada:

1) Primeiro registo —  2000$;
2) Segunda-via do livrete —  1000$;
3) Alteração de residência —  600$;
4) Transferência de propriedade —  1000$.

Artigo 31.º

Chapas

Chapa de matricula, por cada —  1000$.

CAPÍTULO X

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Artigo 32.º

Vistorias

Vistorias a veículos de transporte de bens alimentares em cum-
primento de disposições legais ou regulamentares, por cada —
5000$.
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Artigo 33.º

Animais domésticos

Recolha de animais em canil ou gatil municipal:

1) Recolha —  1500$;
2) Alimentação, por vinte e quatro ou fracção e por cada

quilograma de peso do animal —  15$.

SECÇÃO II

Inspecção e fiscalização

Artigo 34.º

Taxa pela inspecção sanitária de carnes

As taxas devidas são fixadas em legislação especial.

SECÇÃO III

Esgotos

Artigo 35.º

1 —  Taxa de ligação de esgoto ao colector, por fogo ou uni-
dade de ocupação —  10 000$.

2 —  Limpeza de fossas e colectores:

a) Por cada cisterna —  800$;
b) Por cada hora de utilização —  1500$.

SECÇÃO IV

Cemitérios

Artigo 36.º

Inumação

1 —  Em sepulturas:

a) Temporárias —  3000$;
b) Perpétuas —  4000$.

2 —  Em jazigos:

a) Municipais —  4000$;
b) Particulares —  4500$

Artigo 37.º

Exumação

Por cada ossada, incluindo limpeza e transladação, dentro ou
para fora do cemitério —  3500$.

Artigo 38.º

Transladação

Transladação:

1) Dentro do cemitério, implicando abertura de uma sepul-
tura —  4000$;

2) Dentro do cemitério, implicando abertura de duas sepul-
turas —  7000$.

Artigo 39.º

Depósito transitório de caixões

1 —  Por dia ou fracção (primeiro dia isento) —  1500$.

Artigo 40.º

Concessão de terrenos

1 —  Para sepulturas perpétuas —  60 000$.
2 —  Para jazigos:

a) Os primeiros 5 m2 ou fracção —  150 000$;
b) Cada metro quadrado a mais, ainda que destinado a am-

pliação —  30 000$.

Artigo 41.º

Serviços diversos

Abaulamento —  3000$.

Artigo 42.º

Averbamento em alvarás

Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário:

1) Classes sucessivas, termos das alíneas a) e e) do ar-
tigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos —  3000$;
b) Para sepulturas perpétuas —  2000$.

2 —  Averbamentos de transmissão fora da linha de sucessão:

a) Para jazigos —  10 000$;
b) Para sepulturas perpétuas —  5000$.

Observações:
Os direitos dos concessionários de terreno ou de jazigos não

poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem autorização
municipal e sem o pagamento das taxas previstas na tabela.

Artigo 43.º

Construções funerárias

Às construções funerárias são aplicadas as normas em vigor
para obras particulares e respectivas taxas.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 44.º

Licenças não especificadas —  500$.

Artigo 45.º

Por serviços não previstos na presente tabela —  taxas a fi-
xar pelos órgãos autárquicos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 1198/2001 (2.ª série) —  AP. —  Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho, foi renovado o contrato de trabalho
a termo certo pelo prazo seis meses, com Sofia Cristina Duarte
Vicente Moreira Esteves, com a categoria de auxiliar adminis-
trativo e com o vencimento mensal ilíquido de 68 600$ (índi-
ce 118, escalão 1), para prestar serviços nos Serviços Munici-
pais de Animação Cultural.

29 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 1199/2001 (2.ª série) —  AP. —  Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. —  Para os devidos efeitos,
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que foi renovado, por seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo com Mariema de Fátima
Gonçalves, técnica superior de 2.ª classe, com início em 6 de
Janeiro e termo a 5 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Câmara, José Carlos
Taveira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 1200/2001 (2.ª série) —  AP. —  A fim de dar
cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudi-
cações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Munici-
pal no ano 2000:

Empreitada —  construção do Jardim-de-Infância de Marzo-
velos.

Tipo de concurso —  ajuste directo.
Empresa —  VILDA —  Construção Civil, S. A.
Valor da adjudicação: 55 683 779$ + IVA.
Empreitada —  colocação de escultura na rotunda do entron-

camento da estrada da circunvalação e a EN 231.
Tipo de concurso —  ajuste directo.
Empresa —  GRACOVIL —  Granitos e Construção de Vi-

seu, L.da

Valor da adjudicação —  3 249 880$ + IVA.
Empreitada —  construção de 91 fogos na Quinta da Pomba.
Tipo de concurso —  concurso público.
Empresa —  EDIVISA —  Empresa de Construções, L.da

Valor da adjudicação —  604 093 285$ + IVA.
Empreitada —  construção do Jardim-de-Infância de Para-

dinha.
Tipo de concurso —  ajuste directo.
Empresa —  Manuel Rodrigues Gouveia, S. A.
Valor da adjudicação: 41 649 157$ + IVA.
Empreitada —  remodelação da iluminação pública na Ave-

nida dos Capitães.
Tipo de concurso —  ajuste directo.
Empresa —  SOMITEL —  Representações e Montagens In-

dustriais, L.da

Valor da adjudicação —  2 324 050$ + IVA.
Empreitada —  praça central da urbanização de Santo Es-

têvão —  iluminação pública —  reforço.
Tipo de concurso —  ajuste directo.
Empresa —  SOMITEL —  Representações e Montagens In-

dustriais, L.da

Valor da adjudicação —  1 284 700$ + IVA.
Empreitada —  reabilitação das EN 323, 329 e 225. Traba-

lhos na 225.
Tipo de concurso —  limitado sem publicação de anúncio.
Empresa —  TECNOVIA —  Sociedade de Empreitadas, S. A.
Valor da adjudicação —  19 700 817$ + IVA.
Empreitada —  alargamento e beneficiação da EN 231 en-

tre a circunvalação e a 1.ª circular.
Tipo de concurso: concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Empresa —  TECNOVIA —   Sociedade de Empreitadas, S. A.
Valor da adjudicação —  94 704 081$ + IVA.
Empreitada —  colocação de escultura na rotunda do entron-

camento da estrada da circunvalação e a EN 229.
Tipo de concurso —  ajuste directo.
Empresa —  Construtora Abrantina, S. A.
Valor da adjudicação —  4 899 000$ + IVA.
Empreitada —  recuperação e remodelação do edifício dos

Paços do Concelho —  2.ª fase.
Tipo de concurso —  ajuste directo.
Empresa —  Construções Soares de José Domingos Valgode

Soares & Irmão, L.da

Valor da adjudicação —  42 566 300$ + IVA.
Empreitada —  ligação da circunvaIação ao IP5 via EN 2 —

3.º troço.
Tipo de concurso —  concurso público.

Empresa —  Tecnovia Açores —  Sociedade de Empreitadas,
L.da

Valor da adjudicação: 228 741 080$ + IVA.
Empreitada —  implantação de obra de arte na rotunda de

Marzovelos.
Tipo de concurso —  ajuste directo.
Empresa —  Construtora Abrantina, S. A.
Valor da adjudicação —  6 360 730$ + IVA.
Empreitada —  iluminação do parque Aquilino Ribeiro.
Tipo de concurso —  concurso limitado sem apresentação de

candidaturas.
Empresa —  SINERGITEL, L.da

Valor da adjudicação —  9 504 840$ + IVA.

8 de Janeiro de 2001. —  O Vice-Presidente da Câmara, Joa-
quim Américo Correia Nunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALMODÔVAR
Aviso n.º 1201/2001 (2.ª série) —  AP. —  Em cumprimento

do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo com Isabel de Fátima Silva Palma Fernan-
des, com a categoria de telefonista, pelo prazo de um ano, com
início em 8 de Janeiro de 2001, com possibilidade de renova-
ção caso se justifique, visando o exercício de funções relacio-
nados com o seu conteúdo funcional, sem prejuízo de outras
funções da sua área, auferindo a remuneração mensal no valor
de 71 900$. (O contrato não está sujeito à fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, Domingos Ma-
nuel Romba Guerreiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 1202/2001 (2.ª série) —  AP. —  Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi renovado por mais seis meses,
a partir de 16 de Fevereiro de 2001 e 1 de Março de 2001 res-
pectivamente, o contrato a termo certo, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, por deliberação de 3 de Janeiro de 2001, com
os seguintes indivíduos:

Clarimundo Inácio Rebocho —  cantoneiro de limpeza.
Augusto António Matos Valente Martins —  serralheiro civil.

5 Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, em substituição,
Carlos Manuel Fortunato Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE MEADELA

Deliberação n.º 270/2001 —  AP. —  Manuel Américo Matos
Carvalhido, presidente da Junta de Freguesia da Meadela, con-
celho de Viana do Castelo, propõe ao abrigo do disposto na alínea
d) do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, à apro-
vação da Assembleia de Freguesia o quadro de pessoal desta Junta
de Freguesia, reestruturado ao abrigo do disposto nos Decretos-
-Leis n.os 404-A/89, de 18 de Dezembro, e 412-A/89, de 30 de
Dezembro, bem como as alterações no mesmo introduzidas.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Providos Vagos A criar Total

Administrativo Assistente administrativo .... Assistente administrativo es-
pecial.

Assistente administrativo prin-
cipal. Dotação global.

Assistente administrativo ....
1 1 – 2
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Providos Vagos A criar Total

Auxiliar ............ Motorista de pesados ......... — 1 – – 1

Cozinheiro ............................ — (a) 1 – 1 1

Coveiro ................................. — 1 – – 1

Auxiliar de serviços gerais — (b) 1 – – 1

Operário quali- Operário ............................... Jardineiro .............................. – – 1 1
ficado.

Operário semi- Operário ............................... Cantoneiro de vias .............. 1 – – 1
qualificado.

(a) Extinto pela transição do respectivo titular para a Câmara Municipal de Viana do Castelo.
(b) A extinguir quando após a reclassificação do seu título no cargo de cozinheira.

O presente quadro de pessoal foi aprovado em reunião da Junta
de 13 de Dezembro de 2000 e presente à Assembleia de Fre-
guesia da Meadela em 29 de Dezembro de 2000, nos termos do
disposto na alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, para aprovação.

14 de Dezembro de 2000. —  O Presidente da Junta, Manuel
Américo Matos Carvalhido.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DA GUARDA

Aviso n.º 1203/2001 (2.ª série) —  AP. —  José Grilo dos
Santos, presidente da Junta de Freguesia de São Miguel da Guarda:

Torna público o Regulamento da Biblioteca de São Miguel,
aprovado em reunião ordinária de 25 de Outubro de 2000 e pela
Assembleia de Freguesia em 21 de Dezembro de 2000, cujo texto
se anexa ao presente aviso.

O referido Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

Para constar, se publica este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

10 de Janeiro de 2001. —  Pelo Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

Regulamento da Biblioteca de São Miguel da Guarda

Definição orgânica, tutela, objectivos

Denominação

Artigo 1.º

Por deliberação da Junta de Freguesia de São Miguel da Guarda
de 24 de Fevereiro de 1999, foi criada a Biblioteca de São Miguel
da Guarda, para ser instalada na freguesia de São Miguel da
Guarda.

Propriedade

Artigo 2.º

A Biblioteca de São Miguel da Guarda, constituída pelo edi-
fício próprio que lhe vier a ser adstrito e pelo acervo biblio-
gráfico e documental que lhe está afecto, é propriedade da Junta
de Freguesia de São Miguel da Guarda.

Artigo 3.º

O acervo bibliográfico e outros fundos documentais afectos
à Biblioteca de São Miguel da Guarda que constem dos livros
de registo de espécie bibliográfica, tombos e inventários não
podem ser objecto de venda, cedência ou de qualquer forma de
alienação, dada a natureza dos referidos bens, equiparados aos
que são considerados no disposto n.º 7 do artigo 34.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Natureza orgânica

Artigo 4.º

A Biblioteca de São Miguel da Guarda não é uma entidade
jurídico-administrativa autónoma e depende orgânica, adminis-
trativa e financeiramente da Junta de Freguesia de São Miguel
da Guarda.

Artigo 5.º

O funcionamento da Biblioteca de São Miguel da Guarda é
assegurado financeiramente pela Junta de Freguesia de São Mi-
guel da Guarda, através de dotações orçamentais que lhe são des-
tinadas anualmente pelo plano de actividades e orçamento da
Junta de Freguesia de São Miguel da Guarda.

Artigo 6.º

Compete à Junta de Freguesia de São Miguel da Guarda exe-
cutar todos os actos administrativos decorrentes da actividade
da Biblioteca de São Miguel da Guarda, no âmbito da estrutu-
ra orgânica e da hierarquia de que está dependente a Bibliote-
ca de São Miguel da Guarda, no que estipula o Regulamento
de Organização dos Serviços da Junta de Freguesia de São Miguel
da Guarda.

Objectivos, conteúdos funcionais

Artigo 7.º

Constituem objectivos gerais da Biblioteca de São Miguel da
Guarda:

a) Promover a leitura pública entre a população da freguesia
e contribuir para a formação cultural e cívica dos cida-
dãos;

b) Concretizar programas específicos de promoção da lei-
tura, sobretudo entre a população estudantil da fregue-
sia;

c) Assegurar a aquisição continuada e criteriosa de espé-
cies bibliográficas e de suportes audiovisuais e manter
actualizados os inventários, catálogos, fundos e outros
registos documentais relativos do espólio da biblioteca;

d) Assegurar e salvaguardar a manutenção do acervo do-
cumental que lhe está afecto, mediante regras técnicas
de segurança superiormente determinadas.

II

Funcionamento interno

Artigo 8.º

O funcionamento interno da Biblioteca de São Miguel da Guar-
da rege-se em torno das seguintes áreas funcionais:

a) Leitura geral interna (livre acesso);
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b) Leitura infanto-juvenil (livre acesso);
c) Empréstimo domiciliário;
d) Área de periódicos e audiovisual;
e) Serviço de reprografia.

Leitura geral interna

Artigo 9.º

A leitura geral interna, em regime de livre acesso permite a
leitura e consulta de todas as espécies bibliográficas existentes
na sala de leitura geral, a que têm acesso todos os utentes que:

a) Se identifiquem;
b) Preencham integralmente as senhas de leitura.

Leitura infanto-juvenil

Artigo 10.º

A leitura infanto-juvenil, em regime de livre acesso, permite
a leitura e consulta de todas as espécies bibliográficas e audi-
ovisuais existentes na sala de leitura infanto-juvenil, nas con-
dições referidas no artigo anterior.

Área de periódicos e audiovisual

Artigo 11.º

A leitura de jornais e revistas e visionamento ou audição de
suportes audiovisuais está sujeita ao disposto do artigo 9.º

Serviço de reprografia

Artigo 12.º

O serviço de reprografia pode ser utilizado por qualquer utente
que pretenda fotocópias de obras ou documentos existentes na
biblioteca e que:

a) Preencham requisição própria;
b) Efectuem o pagamento antecipado.

Artigo 13.º

O preço de fotocópias ou outro tipo de reprodução de documen-
tos é o que estiver fixado no Regulamento Geral de Taxas e Im-
postos da Junta de Freguesia de São Miguel de Guarda.

Empréstimo domiciliário

Artigo 14.º

As espécies bibliográficas que podem ser requisitadas nesta
modalidade são todas as que integram o fundo geral, excluindo-se
as que estão em regime de livre acesso na sala de leitura ge-
ral, consideradas de leitura presencial.

Artigo 15.º

Os utentes interessados em beneficiar do empréstimo domi-
ciliário têm de ser obrigatoriamente possuidores do «cartão de
leitor», concedido gratuitamente a todos os leitores que o requisi-
tarem.

Artigo 16.º

Os utentes interessados em possuir o «cartão de leitor» pre-
encherão uma requisição e terão de fazer prova de sua identi-
ficação através do respectivo bilhete de identidade e assinarão
um termo de responsabilidade comprometendo-se a cumprir o
Regulamento da Biblioteca.

Artigo 17.º

Mediante a apresentação do «cartão de leitor», o preenchimento
integral de uma requisição domiciliária e o pagamento de ta-
xas correspondentes, nos casos em que tal for determinado, qual-
quer utente pode requisitar até ao máximo de três obras, por um
período de 15 dias.

Artigo 18.º

Em casos especiais, devidamente justificados, pode a direc-
ção autorizar a requisição de um número superior de obras, bem
como o alargamento do prazo da sua devolução.

Artigo 19.º

O utente que, decorrido o prazo do artigo 17.º, não tenha pro-
cedido à devolução das obras requisitadas, fica sujeito ao pa-
gamento da taxa respectiva, cujo montante/dia é definido pelo
Regulamento Geral de Taxas e Impostos da Junta de Freguesia
de São Miguel da Guarda.

Artigo 20.º

Sempre que as obras requisitadas não tenham sido devolvi-
das passados 30 dias após o prazo previsto, serão desenvolvi-
das as diligências junto das autoridades competentes.

Artigo 21.º

Os utentes em falta para com a Biblioteca, relativamente aos
casos referidos nos artigos 19.º e 20.º, ficam impossibilitados
de fazer novas requisições enquanto a situação não for regula-
rizada.

Deveres dos utentes

Artigo 22.º

Todos os utentes são obrigados a apresentarem-se convenien-
temente, por forma que a sua presença não perturbe ou inco-
mode ninguém.

Artigo 23.º

Na sala de leitura é obrigatório respeitar silêncio rigoroso, não
sendo permitido conversar ou falar alto, devendo os contactos
com os funcionários ser feitos em voz baixa.

Artigo 24.º

É proibido fumar em qualquer sala ou dependência pública
da biblioteca.

Artigo 25.º

São rigorosamente proibidos quaisquer comentários nas espé-
cies bibliográficas requisitadas, bem como sublinhados e outros
sinais.

Artigo 26.º

Os utentes têm de as conservar limpas e sem dobras ou que-
bras nas folhas ou nas capas, devendo folheá-las por forma a
não as quebrar, sujar ou amarrotar.

Artigo 27.º

Os requisitantes que utilizem o «empréstimo domiciliário»
constituem-se em fiéis depositários das espécies bibliográficas
requisitadas, obrigando-se a devolvê-las tal como as receberam.

Artigo 28.º

O não cumprimento destes preceitos pode obrigar ao paga-
mento de indemnizações a estabelecer caso a caso.

Artigo 29.º

Os utentes que transportem sacos, pastas, guarda-chuvas ou
objectos idênticos deverão entregá-los na recepção mediante a
entrega de uma ficha numerada.

Artigo 30.º

Não é permitido o acesso às salas de leitura a quem trans-
porte publicações ou documentos não requisitados, salvo nos casos
em que se destinem a auxiliar estudos e sempre mediante au-
torização expressa dos funcionários.

Artigo 31.º

Abertura ao público

A Biblioteca de São Miguel da Guarda funciona em regime
de sete horas diárias, de segunda-feira a sexta-feira.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após sua publicação
no Diário da República.



103APÊNDICE N.º 19 — II SÉRIE — N.º 37 — 13 de Fevereiro de 2001
JU

NT
A 

DE
 F

RE
GU

ES
IA

 D
E 

VI
LA

 N
OV

A 
DE

 F
AM

AL
IC

ÃO
A

vi
so

 n
.º

 1
20

4/
20

01
 (

2.
ª 

sé
ri

e)
 —

 A
P

.
 —

 
Q

ua
dr

o 
de

 p
es

so
al

.
—

Fa
z-

se
 p

úb
lic

o 
qu

e,
 d

e 
ha

rm
on

ia
 c

om
 o

 n
.º 

2 
do

 a
rt

ig
o 

1
1.

º d
o 

D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º 

1
16

/8
4,

 d
e 

6 
de

 
A

br
il,

 n
a 

re
da

cç
ão

qu
e 

lh
e 

fo
i d

ad
a 

pe
la

 L
ei

 n
.º 

44
/8

5,
 d

e 
13

 d
e 

Se
te

m
br

o,
 a

 A
ss

em
bl

ei
a 

de
 F

re
gu

es
ia

 d
e 

V
ila

 N
ov

a 
de

 F
am

al
ic

ão
, e

m
 s

ua
 s

es
sã

o 
or

di
ná

ri
a 

de
 2

7 
de

 D
ez

em
br

o 
de

 2
00

0,
 a

pr
ov

ou
, t

al
 c

om
o 

se
se

gu
e,

 o
 q

ua
dr

o 
de

 p
es

so
al

 d
es

ta
 J

un
ta

 d
e 

Fr
eg

ue
si

a,
 d

e 
ac

or
do

 c
om

 o
s 

D
ec

re
to

s-
L

ei
s 

n.
os

 2
47

/8
7,

 d
e 

16
 d

e 
Ju

nh
o,

 e
 3

53
-A

/8
9,

 d
e 

16
 d

e 
O

ut
ub

ro
, c

on
fo

rm
e 

pr
op

os
ta

 a
pr

ov
ad

a 
pe

la
 J

un
ta

de
 F

re
gu

es
ia

 e
m

 s
ua

 re
un

iã
o 

de
 3

0 
de

 O
ut

ub
ro

 d
e 

20
00

.
Q

u
ad

ro
 d

e 
p

es
so

al

L
ug

ar
es

 d
o 

qu
ad

ro
E

sc
al

ão
 re

m
un

er
at

ór
io

G
ru

po
 d

e 
pe

ss
oa

l
N

ív
el

C
ar

re
ir

a 
ac

tu
al

C
ar

re
ir

a 
a 

cr
ia

r
G

ra
u

C
at

eg
or

ia
 a

ct
ua

l
C

at
eg

or
ia

 a
 c

ri
ar

V
ag

os
Pr

ee
nc

hi
do

s
T

ot
al

1
2

3
4

5
6

7
8

A
dm

in
is

tr
at

iv
o

...
..

A
ss

is
te

nt
e 

ad
m

in
is

-
—

A
ss

is
te

nt
e 

ad
m

in
is

tr
a-

—
1

–
1

26
0

27
0

28
5

30
5

32
5

–
–

–
tr

at
iv

o.
tiv

o 
es

pe
ci

al
is

ta
.

A
ss

is
te

nt
e 

ad
m

in
is

tr
a-

1
–

1
21

5
22

5
23

5
24

5
26

0
28

0
–

–
tiv

o 
pr

in
ci

pa
l.

A
ss

is
te

nt
e 

ad
m

in
is

tr
a-

1
–

1
19

1
20

1
21

0
22

0
23

0
24

0
–

–
tiv

o.

A
ux

ili
ar

...
...

...
...

...
..

A
dm

in
is

tr
at

iv
o

...
...

..
—

A
ux

ili
ar

 a
dm

in
is

tr
a-

—
1

–
1

11
8

12
7

13
7

14
7

16
2

17
6

19
1

20
5

tiv
o.

3 
de

 J
an

ei
ro

 d
e 

20
01

.
—

O
 P

re
si

de
nt

e 
da

 J
un

ta
, 

(A
ss

in
at

ur
a 

ile
gí

ve
l.)

SE
RV

IÇ
OS

 M
UN

IC
IP

AL
IZ

AD
OS

 D
E 

ÁG
UA

S 
E 

SA
NE

AM
EN

TO
 D

A 
CÂ

MA
RA

 M
UN

IC
IP

AL
 D

E 
BE

JA

C
o

n
tr

at
o

 (
ex

tr
ac

to
) 

n
.º

 2
21

/2
00

1 
—

 A
P

.
 —

 P
ar

a 
os

 d
ev

id
os

 e
fe

ito
s 

e 
no

s 
te

rm
os

 d
o 

es
ta

be
le

ci
do

 n
a 

al
ín

ea
 

b)
 d

o 
n.

º 1
 d

o 
ar

tig
o 

34
.º 

do
 D

ec
re

to
-L

ei
 n

.º 
42

7/
89

, d
e 

7 
de

 D
ez

em
br

o,
to

rn
a-

se
 p

úb
lic

o 
qu

e 
o 

co
ns

el
ho

 d
e 

ad
m

in
is

tr
aç

ão
 d

es
te

s 
Se

rv
iç

os
 M

un
ic

ip
al

iz
ad

os
, e

m
 re

un
iã

o 
or

di
ná

ri
a 

de
 2

9 
de

 N
ov

em
br

o 
do

 c
or

re
nt

e 
an

o,
 d

el
ib

er
ou

 p
ro

ce
de

r à
 c

on
tr

at
aç

ão
 a

 te
rm

o
ce

rt
o,

 p
el

o 
pe

rí
od

o 
de

 s
ei

s 
m

es
es

, c
om

 p
os

si
bi

lid
ad

e 
de

 re
no

va
çã

o 
po

r i
gu

ai
s 

pe
rí

od
os

 d
e 

te
m

po
, a

té
 a

o 
lim

ite
 d

e 
do

is
 a

no
s,

 d
e 

C
us

tó
di

a 
V

az
 G

ue
rr

ei
ro

 C
lá

ud
io

 R
om

ão
, c

om
 a

 c
at

eg
or

ia
 d

e
as

si
st

en
te

 a
dm

in
is

tr
at

iv
o,

 a
 p

ar
tir

 d
e 

3 
de

 J
an

ei
ro

 d
e 

20
01

, a
o 

ab
ri

go
 d

a 
al

ín
ea

 
d)

 d
o 

n.
º 2

 d
o 

ar
tig

o 
18

.º 
do

 D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º 

42
7/

89
, d

e 
7 

de
 D

ez
em

br
o,

 c
om

 n
ov

a 
re

da
cç

ão
 d

ad
a 

pe
lo

 D
ec

re
to

-L
ei

n.
º 2

18
/9

8,
 d

e 
17

 d
e 

Ju
lh

o.
 (N

ão
 c

ar
ec

e 
de

 v
is

to
 d

o 
T

ri
bu

na
l d

e 
C

on
ta

s.
)

5 
de

 J
an

ei
ro

 d
e 

20
01

. —
 O

 P
re

si
de

nt
e 

do
 C

on
se

lh
o 

de
 A

dm
in

is
tr

aç
ão

, 
Jo

sé
 M

an
ue

l d
a 

C
os

ta
 C

ar
re

ir
a 

M
ar

qu
es

.



104 APÊNDICE N.o 19 — II SÉRIE — N.o 37 — 13 de Fevereiro de 2001

APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.

N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 —Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 —Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

1040$00 — G 5,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


